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RESUMO 

 

 

 

GREGÓRIO, Juliano de Melo. Economia e riqueza em Pouso Alegre (1831-1888). São João 

del Rei; UFSJ, 2018, 182 p. Dissertação (mestrado em História) – Programa de Pós-Graduação 

em História, Universidade Federal de São João del Rei, São João del Rei, 2018.  

 

 

Levando em consideração os debates acadêmicos acerca da economia de Minas Gerais 

fomentados na historiografia brasileira ao longo dos últimos trinta anos e que buscam revisar 

as teses clássicas da decadência econômica mineira no século XIX e a suposta incipiência das 

atividades produtivas de subsistência – ou seja, que não estavam diretamente voltadas ao 

mercado agroexportador –, a presente dissertação, intitulada “Economia e riqueza em Pouso 

Alegre (1831-1888)”, tem como principal objetivo: identificar o perfil socioeconômico da 

municipalidade sul mineira pouso-alegrense entre os anos de 1831 e 1888, buscando 

compreender a composição da riqueza local, assim como as atividades produtivas 

desenvolvidas e sua relevância para localidade e região. Para isso, as principais fontes de 

pesquisa utilizadas foram um conjunto de 210 inventários post-mortem pertencentes ao acervo 

do Museu Histórico Municipal Tuany Toledo (MHTT) da cidade de Pouso Alegre, bem como 

os censitários da localidade arrolados nas Listas Nominativas da Província de Minas Gerais de 

1830 e o no Recenseamento Geral do Império do Brasil de 1872, que foram disponibilizados 

pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (CEDEPLAR) da Universidade 

Federal de Minas Gerais (UFMG). Com esta publicação, espera-se demonstrar a dinâmica nada 

decadente de uma economia voltada ao mercado interno e, consecutivamente, sua capacidade e 

forma de acumulação de capitais. Mais do que isso, busca-se, a partir da análise dos indicativos 

pouso-alegrenses, evidenciar a diversidade econômica das cidades localizadas no sul de Minas 

Gerais.  

 

 

Palavras-chave: Economia mineira, Sul de Minas Gerais, Pouso Alegre.  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT  

 

 

 

GREGÓRIO, Juliano de Melo. Economy and wealth in Pouso Alegre (1831-1888). São João 

del Rei; UFSJ, 2017, 182 p. Dissertation (master in History) – Postgraduate Program in History, 

Federal University of São João del Rei, São João del Rei, 2018.  

 

 

Taking into account the academic debates about the Minas Gerais economy fostered in 

Brazilian historiography over the last thirty years, which seek to review the classic theses of 

Minas Gerais economic decadence in the nineteenth century and the supposed incipience of 

productive subsistence activities, that is, that were not directly related to the agro-export market, 

the main purpose of this dissertation, entitled "Economy and wealth in Pouso Alegre (1831- 

1888)", is to identify the socioeconomic profile of the municipality of Pouso Alegre, south of 

Minas Gerais, during the years 1831 to 1888. Seeking to understand the composition of local 

wealth, as well as the productive activities developed and their relevance to locality and region. 

For this, the main research sources used were a set of 210 postmortem inventories, belonging 

to the collection of the Municipal Historical Museum Tuany Toledo (MHTT) of the city of 

Pouso Alegre, and the census of the locality listed in the Nominative Lists of the Province of 

Minas Gerais of 1830 and the General Census of the Empire of Brazil of 1872, which were 

made available to the Center for Regional Development and Planning (CEDEPLAR) of the 

Federal University of Minas Gerais (UFMG). With this publication, it is hoped to demonstrate 

the non-decadent dynamics of an economy focused on the domestic market and, consequently, 

its capacity and form of capital accumulation. More than this, it is sought, based on the analysis 

of the Pouso-Alegrenses indicative, to show the economic diversity of the cities located in the 

south of Minas Gerais.  
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INTRODUÇÃO 

 

 

 

A partir da segunda metade da década de 1970, a produção historiográfica nacional 

passou por um processo de revisão crítica de seus estudos, com isso, foram lançados novos 

olhares acerca de diversas temáticas da história do país, em especial, aquelas que se referiam à 

colonização e ao período imperial brasileiro. Esse processo de revisão estava relacionado tanto 

com a ampliação dos cursos de pós-graduação no país, quanto com movimentos internacionais 

em âmbito acadêmico. Nesse sentido, a nova história, oriunda da Escola dos Annales francesa, 

a história social inglesa e a micro história italiana, por exemplo, foram responsáveis por 

embasar práticas teórico-metodológicas mais apuradas, que pudessem questionar os modelos 

interpretativos paradigmáticos que as precederam. Nesse contexto, a análise da economia 

mineira foi de suma importância para os debates históricos que se processaram a partir de então.   

Em síntese, até a década de 1970, os trabalhos que propunham uma análise histórica 

acerca da economia dos sistemas colonial e imperial brasileiros pouco se dedicavam ao estudo 

de atividades econômicas que não fossem destinadas à exportação – defendendo que a produção 

econômica interna era, a rigor, tributária ao sistema de exportação e incapaz de angariar capitais 

mercantis significativos. Destarte, essa tese permitia concluir que, dado ocaso da mineração em 

Minas Gerais, a província passou por uma crise econômica aguda, superada apenas com o 

desenvolvimento da atividade cafeeira.  

Segundo o economista e sociólogo Flávio Azevedo Marques de Saes, em um estudo a 

respeito da historiografia econômica brasileira1, a década de 1920 pode ser considerada como 

um marco cronológico das pesquisas em história econômica no país. De modo que as 

publicações “História da formação econômica do Brasil”2, de Victor Vianna, de 1922, e “Pontos 

de partida para história econômica do Brasil”3, de Lemos Britto, de 1923, são consideradas os 

trabalhos pioneiros dessa temática no Brasil. Mesmo considerando a relevância de outros 

estudos, como “História financeira e orçamentária do império do Brazil desde a sua fundação”4, 

                                                 
1 SAES, Flávio Azevedo Marques de. A historiografia econômica brasileira: dos pioneiros às tendências recentes 

da pesquisa em história econômica do Brasil. Revista territórios e fronteira. V2. Nº 1. Jan/Jun 2009, p. 182-203.  
2 VIANNA, Victor. História da formação econômica do Brasil. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1922. Apud: 

SAES, Flávio Azevedo Marques de, op. cit. 
3 BRITTO, Lemos.  Pontos de partida para história econômica do Brasil. Rio de Janeiro: Typographia do Brasil, 

1923. Apud: SAES, Flávio Azevedo Marques de, op. cit. 
4 CARREIRA, Liberato de Castro. História financeira e orçamentária do império do Brazil desde a sua fundação. 

Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1889. Apud: SAES, Flávio Azevedo Marques de. A historiografia econômica 
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de Liberato de Castro Carreira, de 1889, e “Épocas de Portugal económico”5, do autor lusitano 

João Lúcio de Azevedo, de 1928 – em que vários capítulos são dedicados à história do Brasil, 

inclusive antecipando a tese de ciclos econômicos que teve grande influência entre os 

pesquisadores brasileiros, os estudos de Victor Vianna e Lemos Britto são mantidos como 

percursores, dados os objetivos mais estritos de Liberato de Castro Carreira e João Lúcio de 

Azevedo.  

Não obstante, as obras “História da formação econômica do Brasil” e “Pontos de partida 

para história econômica do Brasil” recebem a alcunha de pioneiras, por Flávio Azevedo 

Marques de Saes, muito mais por suas posições cronológicas que por sua influência sobre 

trabalhos posteriores. Na verdade, para esse pesquisador, a principal obra que marca, de fato, o 

início da história econômica brasileira é a “História econômica do Brasil (1500-1820)”6, de 

Roberto Cochrane Simonsen, originalmente publicada em 1936. Nas palavras de Saes: “Tanto 

pela pesquisa de fontes quanto pelo esquema interpretativo, [...] a obra de Simonsen destaca-se 

entre as primeiras de nossa historiografia econômica”7. 

Ao dissertar a respeito do passado econômico brasileiro, Roberto Cochrane Simonsen 

reforçou a tese dos ciclos econômicos no Brasil, que já estava presente, como supracitado, nos 

estudos de João Lúcio de Azevedo, e, além disso, definiu que o cenário econômico nacional foi 

determinado pelas atividades de exportação, em detrimento da produção de consumo local, o 

que impossibilitou o surgimento de um mercado interno sólido e economicamente atrativo. Ele 

apresentou, outrossim, a teoria de que o declínio da atividade mineradora no país, a partir da 

segunda metade do século XVIII, marcou o início de uma grande crise econômica, superada 

apenas com o desenvolvimento da cafeicultura no país. Segundo Simonsen:  

Cessada a mineração, mergulhou o Centro-Sul na sua primeira grande crise 

por falta de uma produção rica e exportável, numa organização social em que 

o atraso dos seus habitantes, a falta de aparelhamento técnico e a alta 

proporção escrava não permitiam um comércio interno suficientemente rico 

para seu progresso8.   

 

Além disso, para o autor, a diferenciação dos passados coloniais brasileiro e 

estadunidense poderia explicar o desenvolvimento econômico dessas duas nações no século 

                                                 
brasileira: dos pioneiros às tendências recentes da pesquisa em história econômica do Brasil. Revista territórios e 

fronteira. V2. Nº 1. Jan/Jun 2009, p. 182-203. 
5 AZEVEDO, João Lúcio de. Épocas de Portugal económico. 4ª ed. Lisboa: Livraria Clássica Editora, 1978. Apud: 

Ibidem.  
6 SIMONSEN. Roberto C. A história econômica do Brasil 1500-1820. Brasília: Senado Federal, Conselho 

Editorial, 2005.  
7 SAES, Flávio Azevedo Marques de, op. cit. 
8 SIMONSEN. Roberto C., op. cit., p.377. 
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XX. Ao passo que o modelo econômico imposto pelos portugueses na América do Sul 

inviabilizou estritamente o mercado interno, a criação de manufaturas, o surgimento da 

atividade industrial e, consecutivamente, o ingresso do Brasil no sistema capitalista mundial; 

nos Estados Unidos da América, ao contrário, as características particulares da dominação 

inglesa possibilitaram a inserção desse país, antecipadamente, no capitalismo global, 

subsidiada, por assim dizer, por um mercado interno de maior envergadura.   

As interpretações econômicas e históricas de Roberto Cochrane Simonsen foram, de certo 

modo, ao encontro das propostas defendidas pela Comissão Econômica para a América Latina 

e o Caribe – CEPAL, cujo principal tema de debate era: a industrialização como fator primordial 

para o desenvolvimento social9. No Brasil, o principal expoente das ideias da CEPAL foi a obra 

“Formação econômica do Brasil”10, do autor Celso Furtado, publicada originalmente em 1959. 

Pode-se afirmar, em poucas palavras, que esse estudo de Furtado também contempla uma 

análise comparativa entre os modelos econômicos coloniais impostos no Brasil e nos Estados 

Unidos, em que suas respectivas diferenças são as justificativas do desnível do desenvolvimento 

econômico das duas nações no século passado.     

Cabe reiterar que, para Celso Furtado, a industrialização era o fator fundamental para a 

promoção do desenvolvimento. Com efeito, ela foi minada no Brasil, especialmente ao longo 

da primeira metade do século XIX, devido à inexistência de um mercado consumidor robusto 

e à desvalorização dos produtos de exportação brasileiros, como o algodão, por exemplo. Nesse 

sentido, Furtado difere de algumas teses, coetâneas a ele, que defendiam que os privilégios 

alfandegários dos produtos ingleses, em detrimento da ausência de leis protecionistas aos 

artigos nacionais, eram unicamente responsáveis pelo fracasso da indústria no Brasil 

oitocentista11.    

 Ainda que Celso Furtado tenha afirmado que seu trabalho não se tratava de um estudo 

histórico propriamente dito, ele enfatizou a tese de que as atividades econômicas de exportação, 

durante os períodos colonial e imperial,  foram exclusivamente predominantes no Brasil, sendo 

caracterizadas, especialmente, pelo latifúndio e pela concentração de renda. Mesmo 

reconhecendo algumas características peculiares da mineração brasileira do século XVIII, tais 

como: a menor concentração de renda, o influxo migratório para as regiões mineradoras e a 

                                                 
9 Conforme afirma o pesquisador supracitado, Flávio Azevedo Marques de Saes: “[...] Simonsen seria um 

entusiasta das propostas da CEPAL se tivesse vivido para acompanhar seu pensamento” (SAES, Flávio Azevedo 

Marques de, op. cit., p.185).  
10 FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. 22ª ed. São Paulo: Companhia Nacional, 2005.  
11 Cf. Ibidem, p. 105-112.   
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dinamização de algumas rotas comerciais no país, por exemplo; para Furtado, as atividades 

econômicas não destinadas à exportação foram de pouca relevância, conforme cita:  

Esse conjunto de circunstância tornava a região mineira muito mais propícia 

ao desenvolvimento de atividades ligadas ao mercado interno do que havia 

sido até então a região açucareira. Contudo, o desenvolvimento endógeno – 

isto é, com base no seu próprio mercado – da região mineira foi praticamente 

nulo12.  

 

Consecutivamente, na perspectiva do referido autor, o ocaso da mineração foi responsável 

por uma decadência econômica, superada apenas a partir da segunda metade do século XIX. 

Tal decadência originou uma involução nos núcleos urbanos das zonas mineradoras, 

dispersando, assim, grande parte do seu contingente populacional em uma economia agrícola 

de subsistência desarticulada e de baixa produtividade13.    

A obra “História econômica do Brasil”14, publicada em 1945 por Caio Prado Júnior, é, 

também, um importante referencial para os estudos nacionais. Se, por um lado, o autor 

corrobora a tese de que a dominação portuguesa foi responsável por atravancar o 

desenvolvimento econômico brasileiro no século XX, por outro lado, ele reconhece – 

diferentemente de Roberto Cochrane Simonsen e Celso Furtado, nas pesquisas anteriormente 

citadas –, que, em Minas Gerais, havia surgido um setor de produção agrícola, relativamente 

importante, alternativo à atividade minerária e caracterizado pelos gêneros lácteos, o cultivo do 

algodão – na zona limítrofe entre Minas e Bahia –, e do tabaco, no território sul mineiro15. 

Com efeito, segundo o conceito de sentido da colonização cunhado por Prado Júnior, 

quaisquer atividades desenvolvidas no Brasil durante o domínio lusitano estavam sempre 

atreladas ao comércio externo, sendo determinadas por uma agricultura extensiva – sem um 

processo racional para seu exercício – e pela exploração desmedida dos recursos naturais. 

Conforme assinala: “[...] o papel que representa na economia brasileira a função exportadora: é 

ela o fator único determinante de qualquer atividade econômica de vulto”16. De tal sorte, o autor 

conclui que essas características, oriundas da colonização, definiram a economia nacional ao 

longo do século XIX, em que o Império brasileiro, ao longo da primeira metade do período 

oitocentista, teve que enfrentar uma grave crise econômica, superada a ampliação da 

cafeicultura no país.   

                                                 
12 FURTADO, Celso. Formação econômica do Brasil. 22ª ed. São Paulo: Companhia Nacional, 2005, p. 84.  
13 Cf. Ibidem, p. 88-90.  
14 PRADO JÚNIOR, Caio. História econômica do Brasil. 26ª ed. São Paulo: Brasiliense, 1981.   
15 Cf. Ibidem, p. 54-59.  
16 Ibidem, p. 56. 
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Paralelamente aos trabalhos de Roberto Cochrane Simonsen, de Celso Furtado e de Caio 

Prado Júnior, que, cada um ao seu modo, buscaram, no passado colonial e imperial, explicações 

para a economia brasileira do século XX, dando especial destaque para os efeitos da 

colonização portuguesa e para o suposto caráter exclusivamente exportador da economia 

nacional; nas décadas de 1940 e 1950, três pesquisas merecem especial destaque por 

apresentarem uma visão alternativa a essas teses, são elas: “O comércio português na bacia do 

rio da Prata, 1580-1640”17, de Alice Piffer Canabrava; “A penetração comercial da Inglaterra 

na América Espanhola de 1713 a 1783”18, de Olga Panteleão; “O abastecimento da capitania 

das Minas Gerais no século XVIII”19, de Mafalda Zemella. Apesar de abordarem escopos 

distintos, tais estudos destacaram a existência de um mercado interno e de atividades 

econômicas, não voltadas à exportação, mais ávidos. Essa mudança de perspectiva foi 

basicamente fomentada por dois motivos principais: a influência de autores internacionais que 

lecionaram no Brasil, como, por exemplo, Fernand Braudel, e a utilização de fontes primárias 

para o trato dos respectivos objetos de estudo. No entanto, nenhuma dessas pesquisas rompia, 

por assim dizer, o paradigma teórico que atribuía à economia colonial e imperial brasileira um 

caráter exclusivamente exportador, subestimando, assim, a capacidade de acumulação de 

capital das atividades voltadas ao mercado interno.  

Tal modelo explicativo, na verdade, foi efetivamente questionado, a partir dos anos de 

1970, pelos trabalhos pioneiros de Ciro Flamarion Santana Cardoso20 e Jacob Gorender21. Em 

linhas gerais, sem perder de vista a relevância das atividades de exportação desenvolvidas no 

Brasil, tais autores colocaram em xeque o exclusivismo a elas atribuído. Segundo Cardoso, 

particularmente, a colonização portuguesa também produziu, na América, uma dinâmica 

econômica com ritmos próprios, em suas palavras:  

“[...] as atividades de conquista e colonização tiveram como resultado o 

aparecimento de sociedades cujas estruturas internas possuem uma lógica que 

não se reduz exclusivamente ao impacto de sua ligação com o mercado 

mundial em formação e com as metrópoles europeias”22. 

  

                                                 
17 CANABRAVA, Alice Piffer. O comércio português na bacia do rio da Prata: 1500-1820. Belo Horizonte: 

Itatiaia, 1984.  
18 PANTALEÃO, Olga. A penetração comercial da Inglaterra na América Espanhola de 1713-1783. São Paulo: 

USP, 1944, 284 p. Tese (doutorado) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH), Universidade 

de São Paulo, São Paulo, 1944.   
19 ZEMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitania de Minas Gerais no século XVIII. 2ª ed. São Paulo: 

HUCITEC/Edusp, 1990.  
20 Cf. CARDOSO, Ciro Flamarion S. Agricultura, escravidão e capitalismo. Petrópolis: Vozes, 1979.  
21 Cf. GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. 2ª ed. São Paulo: Ática, 1978. 
22 CARDOSO, Ciro Flamarion S. As concepções acerca do sistema econômico mundial: a preocupação obsessiva 

com a extração do excedente. In: LAPA, José do A. (org.). Modos de produção da realidade brasileira. Petrópolis: 

Vozes, 1980, p. 110.  



24 

 

Em suma, se se considera que até o início dos anos de 1970 prevaleciam, na história 

econômica brasileira, teorias generalizadoras que privilegiavam a análise da produção 

exportadora no Brasil colonial e imperial, no intuito de entender o contexto econômico do país 

no século XX. Pressupostos esses, atualmente conhecidos como teses clássicas, que, ao 

enfatizar o comércio exportador, não conseguiram compreender a complexa dinâmica da 

produção voltada ao mercado interno e de sua capacidade acumulativa. A partir daquele marco 

surgiu uma nova perspectiva analítica que, em contraponto, colocaria em evidência os ritmos 

próprios do mercado interno e das atividades a eles voltadas. Sobretudo, essa nova óptica foi 

endossada pela multiplicação de pesquisas que – influenciadas, como dito anteriormente, por 

movimentos historiográficos mais amplos, como, por exemplo: a nova história francesa, a 

história social inglesa e a micro história italiana –, tratavam com meticulosidades as 

especificidades regionais do vasto território brasileiro.23 

A partir de então, particularmente em Minas Gerais, um dos principais debates 

historiográficos, senão o principal, deu-se acerca da decadência econômica, postulada pelas 

teses econômicas clássicas, vivida entre o colapso da extração aurífera e a expansão cafeeira, 

uma vez que, segundo elas, as crises exportadoras sempre desencadeariam graves retrações. No 

entanto, conforme demonstram os historiadores Afonso de Alencastro Graça Filho e Douglas 

Cole Libby, essas perspectivas não levavam em consideração, ou não conseguiam justificar 

com clareza, alguns fatores estatísticos da época; como, por exemplo, a grande concentração de 

escravos em Minas Gerais e o registro de movimentos de tropas na fronteira com Rio de Janeiro, 

em que a província mineira absorveu uma porcentagem de cativos, aportados na capital do 

Império, superior às áreas agroexportadoras. Nas palavras dos pesquisadores:  

Era enorme a população escrava residente em Minas Gerais, contando com 

370.459 seres, conforme o recenseamento de 1872. Minas era a província mais 

populosa, com quase o dobro dos habitantes do Rio de Janeiro ou da Bahia 

[...] 

Outro fato que nos faz duvidar que a província de Minas estivesse submergida 

numa paisagem tão decadente são os registros de movimentos de tropas na 

fronteira com o Rio de Janeiro. Nesses registros podemos constatar que, nos 

anos de 1825 a 1833, Minas Gerais absorveu uma quantidade de cativos 

equiparável a 48,5% dos escravos aportados no Rio de Janeiro naquele 

                                                 
23 Cabe pontuar que essa mudança de perspectiva não implicou na refutação absoluta do perfil exportador da 

economia brasileira, ao longo do seu período colonial e imperial. Pelo contrário, com efeito, tratou-se de uma 

reelaboração desse modelo explicativo nomotético, que acrescentou a ele, em síntese, inúmeras abordagens 

idiográficas da economia interna e sua importância para formação histórica das mais diversas regiões do país. Ou 

seja, ela possibilitou vários avanços no entendimento do passado brasileiro. 

Ver também: MOTTA, José Flávio. Agonia ou robustez? Reflexões acerca da historiografia econômica brasileira. 

Revista de Economia da PUC-SP. V. 1. Nº 1. Jan/Jun 2009, p. 117-138. 
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período, porcentagem superior à soma do fluxo para áreas agroexportadoras 

do Vale do Paraíba e do norte fluminense, calculada em 36,5% [...]24.  

 

Dessa forma, essas são as principais questões que fomentaram o debate histórico no 

Brasil, ao término dos anos de 1970, acerca da economia mineira: como uma província que 

supostamente enfrentava uma grave crise econômica poderia manter uma alta população de 

escravos, chegando, até mesmo, a importar mais cativos em detrimento das regiões 

agroexportadoras, e qual era, de fato, a dinâmica das atividades de abastecimento em Minas 

Gerais e no cenário econômico brasileiro em geral?  A partir dessas indagações, vários 

pesquisadores buscaram respostas, ora tratando, mais especificamente, da composição 

demográfica da população cativa, ora analisando, com mais meticulosidade, as atividades não 

voltadas diretamente ao mercado exportador e à composição da riqueza dos seus agentes.   

No âmbito da composição demográfica da população escrava mineira, Roberto Borges 

Martins apresentou, em 1983, um carácter singular da força de trabalho empregada em Minas 

Gerais ao longo do século XIX, que não fora percebido teoricamente por outros pesquisadores 

que se dedicaram ao tema até então25. O autor contesta a ideia de que a economia mineira 

vivenciou uma decadência durante o período que corresponde à crise aurífera e ao 

desenvolvimento da cafeicultura na província. Analogamente, contraria também a associação 

simplista entre o uso em larga escala da mão de obra escrava e a produção destinada à 

exportação.  

Em linhas gerais, Martins defendeu que, em Minas, vigorou uma produção de bens de 

subsistência não vinculada ao mercado de exportação. Essa produção, entretanto, foi baseada 

no uso de escravos em larga escala e, consecutivamente, responsável pelo alto contingente de 

mancípios na província.  

Por outro lado, com o estudo “Os múltiplos de porcos e diamantes”, originalmente 

publicado em 1988, o historiador Robert W. Slenes se tornou um dos principais críticos da 

supracitada tese de Roberto Borges Martins. Embora considere que a produção de subsistência 

tenha sido de suma importância para a economia mineira, o autor não acredita que essa obtinha 

um baixo grau de mercantilização e era desligada do mercado exportador. Pelo contrário, para 

                                                 
24 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro; LIBBY, Douglas Cole. A economia do Império brasileiro. São Paulo: 

Atual, 2004, p. 17-19. 
25 MARTINS, Roberto Borges. Minas Gerais, século XIX: tráfico escravo e apego à escravidão numa economia 

não-exportadora. Estudos Econômicos vol. 13, nº 1, 1983.    
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Slenes, os aspectos mercantis econômicos mineiros foram responsáveis pelos altos índices de 

mão de obra escrava na capitania26.  

Wilson Cano e Francisco Vidal Luna também foram críticos das teses de Roberto Borges 

Martins, explicando a alta concentração de escravos em Minas Gerais sobre uma perspectiva 

distinta27. Para os autores, a economia mineira era pouco mercantilizada, devido à decadência 

da mineração, e o que justificava o grande contingente de mancípios era, na verdade, a 

reprodução natural dos cativos na capitania.  

Para Douglas Cole Libby, por outro lado, a economia mineira não possuía um baixo 

índice de mercantilização28. Segundo ele, a única forma de Minas Gerais sustentar sua 

população e a maior escravaria do Brasil durante o século XIX foi o aspecto mercantil de sua 

produção de subsistência. No que se refere à grandeza da população escrava mineira, Libby 

considerou tanto a importância dos aspectos econômicos mercantis da província quanto a 

relevância da reprodução natural dos cativos.  

No que concerne à pormenorização do debate acerca da dinâmica das atividades de 

abastecimento em Minas Gerais, seu marco inicial, conforme citado anteriormente, ocorreu na 

década de 1950, a partir da pesquisa “O abastecimento da capitania de Minas Gerais no século 

XVIII”, de Mafalda Zemella. Nela, a autora constata a importância da produção de alimentos e 

da criação de animais, que se destinava ao abastecimento interno e a mercantilização 

interprovincial, em Minas, ainda no período setecentista – circuito comercial este que se 

firmaria ao longo do século XIX, tornando a província mineira um dos principais centros de 

abastecimento da região centro-sul. 

Nessa perspectiva, Alcir Lenharo, em um estudo pioneiro sobre o Sul de Minas, intitulado 

“As tropas da moderação”29, publicado originalmente em 1979, destacou a importância da 

produção de subsistência da região para o abastecimento da Corte. Mais do que uma abordagem 

econômica, o autor objetivou principalmente demonstrar a integração sul-mineira na formação 

política brasileira.  

Para Lenharo, a produção de subsistência no sul de Minas já se organizava durante o 

período auge da mineração na capitania, mas não era exclusivamente dependente da atividade 

                                                 
26 SLENES, Robert Wayne Andrew. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escrava de Minas Gerais no 

século XIX. Estudos Econômicos, vol. 18 nº 3, 1988. 
27 CANO, Wilson; LUNA, Francisco Vidal. Reprodução natural de escravos em Minas Gerais (século XIX): uma 

hipótese. In: CANO, Wilson. Ensaios sobre a formação econômica do regional do Brasil. Campinas: Unicamp, 

2002. 
28 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988. 
29 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993.  
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mineradora, pois também se voltava à busca de novos mercados consumidores30. Para tanto, o 

autor caracteriza a existência de proprietários regionais que, em suas posses, exerciam 

atividades de produção – destinadas ao autoconsumo e mercantilização –, de transporte, de 

comercialização e de redistribuição. Assim afirmando: 

[...] as grandes propriedades do Sul de Minas apresentavam-se também como 

estâncias, fazenda intermediárias que, além de se dedicarem à produção, 

especializavam-se na busca do excedente regional para revendê-lo nos 

mercados consumidores31.   

 

A abordagem regionalizada foi ainda mais particularizada através de estudos que se 

dedicaram à análise histórica de termos específicos da província de Minas Gerais. É caso, por 

exemplo, da obra “A Princesa do Oeste e o mito da decadência de Minas Gerais”32 de Afonso 

de Alencastro Graça Filho. Com base, principalmente, em inventários post-mortem, listas de 

negociantes, dados demográficos e relatos de viajantes, o autor evidencia a diversidade 

econômica de São João del Rei, cabeça da Comarca do Rio das Mortes, entre os anos de 1831-

1888.  

Resumidamente, no trabalho supracitado, Graça Filho aponta a capacidade de 

acumulação de capitais por parte da elite sanjoanense, a partir, sobretudo, de suas atividades 

comerciais. Ao especificar a natureza desse comércio, o autor demonstra indicadores 

estatísticos de produção, de exportações e importações, além de informações sobre licenças 

comerciais e de ofícios da vila de São João del Rei. Evidencia, também, que a agricultura local 

era diversificada, comportando desde pequenos agricultores até fazendas escravistas de grande 

porte. Seu trabalho constata ainda que a elite mercantil sanjoanense era capaz de concentrar 

cabedais de grande vulto, que conseguiam fazer frente, de certo modo, às grandes fortunas de 

áreas agroexportadoras.   

Além de salientar a capacidade de acumulação da elite mercantil de São João del Rei, 

Afonso de Alencastro demonstra que esse grupo também atuava como agentes financiadores, 

tanto de atividades mais ligadas ao espaço citadino – como o comércio e compra de imóveis 

urbanos –, quanto àquelas de caráter rural – como o financiamento de lavouras. Conforme se 

destaca:  

[a elite mercantil sanjoanense] além de possuir uma boa capacidade de 

acumulação de capitais na intermediação dos negócios interprovinciais, 

                                                 
30 Cf. LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p. 60. 
31 Idem, p. 29.  
32 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del Rei 

1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002.  
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especialmente na primeira metade do século XIX, suas estratégias de 

apropriação alcançavam outra dimensão, esquecida pela historiografia, de 

centro financeiro33. 

 

O estudo “Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro”34, desenvolvido 

por Marcos Ferreira de Andrade, especialmente ao longo dos dois primeiros capítulos, que 

discorrem a respeito da diversificação das atividades agropastoris e comerciais na composição 

da riqueza da região de Campanha da Princesa – sul de Minas Gerais – entre os anos de 1799 a 

1850, também pode ser citado como um exemplo de trabalho que, a partir de uma abordagem 

regionalizada, elucidou algumas vicissitudes da economia mineira ao longo do século XIX. 

Nesse sentido, é possível fazer, até mesmo, algumas aproximações entre as constatações desse 

autor e as de Alcir Lenharo.  Por exemplo, ao passo que o último verificou a existência de 

proprietários estanceiros no sul da província mineira – como o caso dos irmãos Padre José 

Custódio Dias e Custódio José Dias, que, além da capacidade de operacionalizar invernadas de 

grande vulto em suas posses, detinha, outrossim, o monopólio de outras atividades comerciais 

na região –, Marcos Ferreira constatou que a composição da riqueza dos grandes fazendeiros 

campanhenses tinha uma relação direta com a variedade de suas ações econômicas, conforme 

afirma:  

Certamente, a origem da riqueza estava relacionada ao consórcio de várias 

atividades e, quase sempre, um grande fazendeiro também era negociante, 

pelo menos este é quadro que se conseguiu traçar para área de estudo. 

Entretanto, um olhar mais atento indica que o cotidiano das fazendas esteve 

sempre associado ao das vilas, dos arraiais, do comércio à beira de estradas e 

com outras províncias. A dependência dos artigos importados começava pela 

mão-de-obra, vinda da África, e passava por vários outros produtos, como o 

sal e os instrumentos agrícolas, fundamentais para tocar os “negócios” das 

fazendas35.  

 

Ou seja, com base nas constatações desses autores, é possível vislumbrar na economia 

mineira oitocentista um cenário oposto aquele suposto pelas teses econômicas clássicas. Na 

verdade, ao invés de uma economia decadente em virtude da crise mineradora, a província de 

Minas Gerais era capaz de angariar inúmeros grupos sociais que através das mais diversificadas 

formas de atuação econômica, sobretudo as atividades de abastecimento, ou seja, não voltadas 

diretamente à exportação, conseguiram formar riquezas patrimoniais de grande vulto e 

exercerem atividades mercantis e políticas relevantes, até mesmo, na corte imperial.  

                                                 
33 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del Rei 

1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002, p. 25.  
34 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008.  
35 Ibidem, p. 104.  
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Corroboram para essa perspectiva, estudos que abordam termos de Minas Gerais que, no 

século XIX, não eram grandes centros econômicos da província. De igual forma, guardada as 

vicissitudes de cada trabalho, essas análises têm demonstrado que, mesmo em regiões de menor 

pujança, a diversificação das atividades econômicas e a produção de abastecimento eram 

fundamentais para a composição da riqueza das propriedades locais. Este é o caso, por exemplo, 

da dissertação “Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira”36, desenvolvida por Juliano Custódio Sobrinho. O estudo em questão 

teve como objetivo identificar e caracterizar o perfil socioeconômico da freguesia de Itajubá, 

entre os anos de 1785-1850, a partir da análise de inventários post-mortem. Ao cabo da 

pesquisa, o autor conseguiu constatar como principais características do sistema 

socioeconômico itajubense: 

[...] uma produção agropecuária diversificada, tanto para o consumo de 

subsistência, quanto para a mercantilização, com destaque para a pecuária e o 

cultivo do fumo; uma maior concentração de investimentos em escravos, bens 

de raiz e dívidas ativas, sendo bastante difundida a participação desses cativos 

entre as propriedades consultadas; utilização extensiva do solo, em uma área 

com possibilidades de agregar novas terras, com características geográficas 

que favoreciam ao desenvolvimento da agropecuária; e por fim, um forte 

padrão de hierarquização social, que poderia ser observado na diferenciação 

dos bens materiais listados nos inventários, sendo que esses documentos, por 

si só, já podem ser considerados uma evidência clara de exclusão 

socioeconômica, entre aqueles indivíduos que tinham algum bem a deixar no 

final de suas vidas, com aqueles que nada tinham37. 

 

Enfim, após essa breve explanação introdutória acerca de estudos que abordam a 

economia de Minas Gerais, é possível situar o objetivo desta pesquisa: identificar o perfil 

socioeconômico de Pouso Alegre, sul de Minas, ao longo dos anos de 1831-1888. Buscando 

compreender a composição da riqueza local, assim como as atividades produtivas 

desenvolvidas e sua relevância para localidade e região. Analisando, também, como as mãos de 

obra livre e escrava foram utilizadas no contexto pouso-alegrense. De tal sorte, é possível 

endossar o debate acerca da diversificação econômica mineira, bem como inserir a sociedade 

pouso-alegrense nesse debate.  

Atualmente, Pouso Alegre é um dos principais centros industriais do sul de Minas Gerais 

e o segundo município de maior população dessa região, aproximadamente 143.846 habitantes, 

                                                 
36 SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em História) 

– Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Juiz de Fora, 2009. 
37 Ibidem, p. 185. 
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segundo estimativa do IBGE para o ano de 201538. Mas qual seria a relevância econômica da 

localidade durante o século XIX para o sul de Minas? Quais foram as atividades econômicas e 

a mão de obra desenvolvida no município durante esse período? Como eram compostas as 

riquezas patrimoniais dos seus habitantes nessa época? 

Alguns estudos, anteriores a esta dissertação, de certo modo, conseguiram tatear respostas 

a essas perguntas. É caso, por exemplo, do estudo desenvolvido por Leonara Lacerda Delfino, 

que traz por título “Família negra na freguesia de São Bom Jesus dos Mártires de Pouso 

Alegre”39, e a monografia “Memórias, vestígios e trajetórias que compõem as experiências de 

famílias escravas em Conceição dos Ouros Sul de Minas Gerais”40, desenvolvida por Viviane 

Tamíris Pereira. Ambos os trabalhos sugerem que havia um elevado número de pequenas e 

médias propriedades escravistas em Pouso Alegre e em suas freguesias. Por sua vez, essas 

unidades agrícolas estavam envolvidas em uma produção diversificada de gêneros, como: 

cereais, cana, fumo, algodão e café. Pereira ainda destaca que, segundo o Almanach Sul-

Mineiro para 1874, o chá era um dos principais produtos comercializados pela praça mercantil 

pouso-alegrense.  

Outros exemplos a serem citados são os trabalhos “Reprodução da força de trabalho no 

sul de Minas – século XIX – no contexto de uma formação econômica não exportadora”41 de 

Isaías Pascoal, e “Entre a locomotiva e o fiel da balança: a transição da mão de obra no sul de 

minas (1870-1918)”42, de Fábio Francisco de Almeida Castilho. Em linhas, os autores enfocam 

a importância socioeconômica da escravidão para o sul de Minas Gerais e os impactos da 

abolição para a região. A partir dos seus estudos, observa-se como se deu o discurso 

abolicionista na sociedade sul-mineira, em especial na cidade de Pouso Alegre, em que foram 

realizadas sessões solenes na Câmara Municipal e veiculados periódicos em favor do fim do 

                                                 
38 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Pouso Alegre – Minas Gerais. Disponível em: 

<<http://cod.ibge.gov.br/3MI>> Acesso em: 14 mar. 2016.  
39 DELFINO, Leonara Lacerda. Família negra na freguesia de São Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre: 

incursões de uma demografia de escravidão no Sul de Minas (1810-1873). Juiz de Fora: UFJF, 2010, 267 p. 

Dissertação (mestrado em História) – Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, 

Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 2010. 
40 PEREIRA, Viviane Tamíris. Memórias vestígios e trajetórias que compõem as experiências de famílias escravas 

em Conceição dos Ouros sul de Minas Gerias. Pouso Alegre: UNIVÁS, 2013, 115 p. Monografia (licenciatura 

plena em História) – Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Eugênio Pacelli, Universidade do Vale do Sapucaí, 

Pouso Alegre, 2013.   
41 PASCOAL, Isaías. Reprodução da força de trabalho no sul de minas – século XIX – no contexto de uma 

formação econômica não exportadora. Campinas: UNICAMP, 2005, 255 p. Tese (doutorado em Ciências Sociais) 

– Departamento de Sociologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Estadual de Campinas, 

Campinas, 2005.  
42 CASTILHO, Fábio Francisco de Almeida. Entre a locomotiva e o fiel da balança: a transição da mão-de-obra 

no sul de minas (1870-1918). Juiz de Fora: UFJF, 2009, 177 p. Dissertação (mestrado em História) – Programa de 

Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 

2009. 
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regime escravocrata. Todavia, dados os escopos dessas pesquisas e suas respectivas fontes de 

análises, não é possível verificar nelas dados estatísticos mais precisos acerca da relevância 

econômica do fim da escravidão para a sociedade pouso-alegrense.  

Nesse sentido, pode ser citado ainda o artigo “Escravidão e trajetórias das elites locais”43, 

composto por Alexandre Macchione Saes e Antoniel Avelino Filho. Nesse estudo, os autores 

comparam dados socioeconômicos de Pouso Alegre e Campanha na última década do regime 

escravista brasileiro, considerando que tal momento tenha sido emblemático, por refletir o 

descolamento campanhense do rumo econômico tomado pela região e da ascensão pouso-

alegrense como novo centro urbano e político. O principal argumento defendido pelos 

pesquisadores é o de que Pouso Alegre vinha mais rapidamente superando a escravidão, visto 

que suas escravarias eram menores, se comparadas às de Campanha. Tal tese é constatada a 

partir da análise de inventários post-mortem, em que se verifica tanto a divergência na estrutura 

da posse de escravos quanto, consecutivamente, nas composições das riquezas dos proprietários 

dos municípios em questão na década de 1880. Entretanto, considerando os objetivos estritos 

do artigo, não são apresentados dados meticulosos a respeito dos proprietários escravistas, das 

atividades econômicas que comportavam a maior parte dos braços escravos ou mesmo como 

eram compostas às riquezas locais em décadas anteriores.  

Para atender o objetivo firmado para esta dissertação e responder as questões 

anteriormente propostas, este estudo analisou um conjunto de 210 inventários post-mortem, 

pertencentes ao arquivo morto das 1ª e 2ª Varas Cíveis da Comarca de Pouso Alegre, que se 

encontra abrigado no Museu Histórico Municipal Tuany Toledo (MHMTT) desde 2011, 

disposto da seguinte maneira: 

Tabela 1: 

Disposição dos inventários post-mortem utlizados neste estudo. 

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

                                                 
43 SAES, Alexandre Macchione Saes; AVELINO FILHO, Antoniel. Escravidão e trajetória das elites locais: 

Campanha e Pouso Alegre no ocaso da escravidão. Cultura Histórica & Patrimônio, vol. 1, nº 1, 2012. 

Ʃ %

1830 23 11

1840 40 19

1850 40 19

1860 44 21

1870 38 18

1880 25 12

Total 210 100

Décadas 
Inventários analisados

Pouso Alegre, 1835-1888.

Disposição dos inventários post-mortem utilizados neste estudo.

Tabela 1.
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A este ponto, é necessário estabelecer as escolhas metodológicas aplicadas a este trabalho. 

Primeiramente, no que se refere à dimensão temporal, optou-se por uma periodização que se 

estende desde 1831, ano em que a cidade de Pouso Alegre foi fundada, conforme abordado 

adiante, a 1888, data da oficialização da abolição da escravatura no Brasil. Apesar do recorte 

temporal ser relativamente extenso, englobando 57 anos e neles diversas matizações pontuais 

ao tema, o corpo documental de apenas 210 inventários possibilitou uma análise meticulosa das 

fontes. Afinal, em regiões mais povoadas o número de inventários é bastante superior – por 

exemplo, no caso de São João del Rei, em que, para mesmo espaço temporal, Afonso de 

Alencastro Graça Filho parte de um conjunto de 1500 inventários44. 

Contudo, para o desenvolvimento de seu estudo, Graça Filho opta, em um primeiro 

momento, por recorte municipal e quinquenal do corpo documental por ele analisado. 

Diferentemente, esta pesquisa tem como referencial o distrito de paz de Pouso Alegre. Ou seja, 

não apreciados os distritos, capelas e afins, que compunham a municipalidade pouso-alegrense 

ao longo do século XIX. Mesmo considerando que, especialmente na pesquisa histórica, a 

relação entre o ser humano e o espaço é caracterizada principalmente pelas relações sociais de 

poder, não se reduzindo meramente a circunscrições político-administrativas45, não seria viável 

incorporar inventários de todo o munícipio de Pouso Alegre, pois, até o momento de elaboração 

desse estudo, não existe uma entidade que os reúna, estando eles dispersos em diversas 

instituições públicas, como nos Fóruns de Santa Rita do Sapucaí, Paraisópolis, Ouro Fino e, até 

                                                 
44 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del Rei 

1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002, p. 143.  
45 Em uma pesquisa intitulada “O mito da desterritorialização”, o geografo brasileiro Rogério Haesbaert faz um 

profícuo debate acerca das formas de abordagem do território nos estudos sociais. Para o autor, território é um 

conceito polissêmico que assume diferentes perspectivas em função dos objetivos específicos de cada pesquisador. 

Dessa forma, para efeito de síntese didática, Haesbaert estabelece quatro dimensões para a concepção do termo, 

são elas: política ou jurídico-política, cultural ou simbólica-cultural, econômica e natural. Com efeito, apesar de 

reconhecer uma autonomia relativa de cada uma dessas dimensões, o geógrafo brasileiro defende a utilização de 

um conceito de território interdisciplinar, que correlacione cada uma delas e que reconheça as relações sociais de 

poder que as permeiam, nas palavras do autor: 

“Poderíamos dizer que o território, enquanto relação de dominação e apropriação sociedade-espaço, desdobra-se 

ao longo de um continuum que vai da dominação político-econômica mais ‘concreta’ e ‘funcional’ à apropriação 

mais subjetiva e/ou ‘cultural-simbólica’. Embora seja equivocado separar estas esferas, cada grupo social, classe 

ou instituição pode ‘territorializar-se’ através de processos de caráter mais funcional (econômico-político) ou mais 

simbólico (político-cultural) na relação que desenvolvem com seus espaços, dependendo da dinâmica de poder e 

das estratégias que estão em jogo. Não é preciso dizer que são muitos os potencias conflitos a se desdobrar dentro 

desse jogo de territorialidades” (HAESBAERT, Rogério. O mito da desterritorialização: do fim dos territórios à 

multiterritorialidade. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007, p. 95-96.).  

Destarte, ao delimitar um território jurídico-administrativo para selecionar as fontes primárias de análise, o distrito 

de paz de Pouso Alegre, a presente dissertação não limita a ação dos indivíduos, nela abordados, a esse marco. Ao 

contrário, busca-se, através de fontes complementares, como as licenças comerciais, expedidas pela Câmara do 

munícipio, ou informações subjacentes nos próprios inventários post-mortem, entender como eram as relações 

sociais desses agentes para além do território preestabelecido.   
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mesmo, Itajubá. Além disso, ao longo dos 57 anos abordados nesse estudo, o município de 

Pouso Alegre passou por constantes desmembramentos de seus distritos. Logo, esses fatores 

embargariam uma serialização mais acurada de tais fontes. 

Imagem 1: 

Cercanias pouso-alegrenses.  

Pouso Alegre, 2017.  

 
1. Pouso Alegre, 2. Caldas, 3. Camanducaia, 3.1. Cambuí, 4. Paraisópolis, 4.1. Cachoeira de Minas, 4.2. 

Sapucaí-Mirim, 4.3. Conceição dos Ouros, 4.4. Consolação, 5. Ouro Fino, 5.1. Jacutinga, 5.2. Monte 

Sião, 5.3. Bueno Brandão, 6. Silvianópolis, 7. Borda Mata, 8. Estiva, 9. Congonhal, 10. Itajubá, 11. 

Campanha.  

Fonte: Adaptado de << https://goo.gl/y3fuw6>> acesso em 7 de out. de 2017. 

Observação: Ver nota explicativa referente à formação administrativa das respectivas localidades46.  

                                                 
46 1 - Pouso Alegre: elevada à categoria de vila pelo Decreto de 13 de outubro de 1831 (ver em: 

http://cod.ibge.gov.br/3UP). 2 - Caldas: freguesia criada, com a denominação de Rio Verde das Caldas, pelo Alvará 

de 27 de março de 1813; elevada à categoria de vila, com a mesma denominação, pela Lei Provincial nº 134, de 

16 de março de 1839 (ver em: http://cod.ibge.gov.br/1BAA). 3 - Camanducaia: freguesia criada, com a 

denominação de Camanducaia, em 1775; elevada à condição de vila, com a denominação de Jaguari, no ano de 

1849; em 1925 retornou ao seu primeiro topônimo de Camanducaia, que até hoje se mantém (ver em: 

http://cod.ibge.gov.br/3WXM). 3.1 - Cambuí: distrito criado pela Lei Provincial nº 571, de 1 de junho de 1850; 

desmembrada do município de Jaguari e elevada à categoria de vila, pela Lei Provincial nº 3712, de 27 de julho 

de 1889 (ver em: http://cod.ibge.gov.br/1J36). 4 - Paraisópolis: distrito criado, com a denominação de São José 

das Formigas, pela Lei Provincial nº 472, de 31 de maio de 1850; elevada à categoria de vila, com a denominação 

de São José do Paraíso, pela Lei Provincial nº 1882, de 15 de julho de 1872; recebeu, finalmente, o atual topônimo 

de Paraisópolis, por meio da Lei Estadual nº 621, de 15 de novembro de 1914 (ver em: 

http://cod.ibge.gov.br/OLX). 4.1 - Cachoeira de Minas: distrito criado, com a denominação de São João Batista 

das Cachoeiras, pela Lei Provincial nº 3057, de 31 de outubro de 1832; desmembrado de São José do Paraíso (atual 

Paraisópolis), e elevado à categoria de vila pela Lei Estadual nº 843, de 7 de setembro de 1923; recebeu, finalmente, 

o atual topônimo de Cachoeira de Minas, por meio da Lei Estadual nº 336, de 27 de dezembro 1948 (ver em: 

http://cod.ibge.gov.br/DAO). 4.2 - Sapucaí-Mirim: distrito criado, com a denominação de Santana do Sapucaí-

Mirim, pela Lei Provincial nº 2385, de 13 de outubro de 1877; pela Lei Estadual nº 843, de 7 de setembro de 1923, 

o distrito de Santana do Sapucaí, figurado no município de Paraisópolis, tomou a denominação de Sapucaí-Mirim; 
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A imagem anterior ilustra as delimitações político-administrativas atuais de algumas 

municipalidades sul-mineiras, que são relevantes para esse estudo. Mais do que isso, busca-se 

demonstrar, com ela, o recorte geográfico específico deste estudo, no caso coevo do município 

de Pouso Alegre. A ilustração também ajuda a compreender o motivo pelo qual esta pesquisa 

engloba um número de inventários post-mortem bastante inferior ao utilizado pela pesquisadora 

Leonara Lacerda Delfino, em seu estudo sobre as famílias escravas pouso-alegrenses. Visto que 

Delfino considerou todas as freguesias, distritos e capelas de Pouso Alegre nos oitocentos, 

identificando, assim, 678 processos de partilha, quando esses assentos ainda estavam abrigados 

no Fórum pouso-alegrense, dos quais foram selecionados apenas aqueles que possuíam alguma 

propriedade escrava, chegando, desse modo, ao número de 377 arrolamentos.   

No entanto, ao longo dos séculos XIX e XX, as delimitações da municipalidade pouso-

alegrense passaram por algumas alterações bastante significativas e, por sua vez, essas 

transformações tanto podem, de certo modo, alterar a compreensão das particularidades de 

                                                 
elevado, finalmente, à categoria de município, mantendo a denominação a mesma denominação distrital, pela Lei 

Estadual nº 15, de 17 de dezembro de 1937 (ver em: http://cod.ibge.gov.br/O7J). 4.3 - Conceição dos Ouros: 

distrito criado, com a denominação de Nossa Senhora da Conceição dos Ouros, pela Lei Provincial nº 1270, de 2 

de janeiro de 1866; elevado à categoria de município, com a denominação de Conceição dos Ouros, pela Lei nº 

336, de 27 de dezembro de 1948, desmembrando-se de Paraisópolis (ver em: http://cod.ibge.gov.br/504P). 4.4 - 

Consolação: distrito criado, com a denominação de Capivari, pela Lei Provincial nº 285, de 8 de setembro de 1857; 

pelo Decreto-Lei Estadual nº 1058, de 31 de dezembro 1943, o distrito de Capivari, subordinado a Paraisópolis, 

tomou o topônimo de Consolação; elevado à categoria de município, com a mesma denominação distrital, pela Lei 

Estadual nº 2764, desmembrando-se de Paraisópolis (ver em: http://cod.ibge.gov.br/1MOZ). 5 - Ouro Fino: 

elevado à categoria de vila, pela Lei Provincial nº 1570, de 22 de setembro de 1868, desmembrando-se de Pouso 

Alegre (ver: http://cod.ibge.gov.br/C2Z). 5.1 – Jacutinga: distrito criado, com a denominação de Jacutinga, pela 

Lei Provincial nº 1786, de 22 de setembro de 1871, subordinado a Ouro Fino; elevado à categoria de vila, com a 

mesma denominação distrital, pela Lei Estadual nº 319, de 16 de setembro de 1901 (ver em: 

http://cod.ibge.gov.br/2LB1). 5.2 – Monte Sião: distrito criado, com a denominação de Monte Sião, subordinado 

a Ouro Fino, pela Lei Provincial nº 2085, de 24 de dezembro de 1874; elevado à categoria de município, com a 

mesma denominação distrital, pela Lei Estadual nº 115, de 3 de novembro de 1936 (ver em: 

http://cod.ibge.gov.br/2LAK). 5.3 – Bueno Brandão: distrito criado, com a denominação de Campo Místico, 

subordinado a Jaguari, pela Lei Provincial nº 471, de 1 de junho de 1850; em divisão administrativa referente ao 

ano de 1911, o distrito de Campo Místico, figura no município de Ouro Fino; elevado à categoria de município, 

com a denominação de Bueno Brandão, pelo Decreto Estadual nº 148, de 17 de dezembro de 1938 (ver em: 

http://cod.ibge.gov.br/3WVP). 6 – Silvianópolis: distrito criado, com a denominação de Santana do Sapucaí, 

subordinado a Pouso Alegre, pela Lei Provincial nº 138, de 3 de abril de 1832; elevado à categoria de município, 

com a denominação de Silvianópolis, pela Lei Estadual nº 556, de 30 de agosto de 1911 (ver em: 

http://cod.ibge.gov.br/OIU). 7 – Borda da Mata: distrito criado, com a denominação de Carmo da Borda Mata, 

pela Lei Provincial nº 901, de 8 de julho de 1858, subordinado a Pouso Alegre; elevada à categoria de vila, com a 

denominação de Borda da Mata, pela Lei Estadual nº 843, de 7 de setembro de 1923, desmembrando-se de Pouso 

Alegre (ver em: http://cod.ibge.gov.br/2VXHZ). 8 – Estiva: distrito criado pela Lei Provincial nº 1654, de 14 de 

setembro de 1870, subordinado a Pouso Alegre; elevado à condição de município pela Lei Estadual nº 336, de 27 

de dezembro de 1948 (ver em: http://cod.ibge.gov.br/E0L). 9 – Congonhal: distrito criado pela Leio Provincial nº 

2650, de 4 de novembro de 1880, subordinado a Pouso Alegre; elevado à condição de município pela Lei Estadual 

nº 1039, de 12 de dezembro de 1953 (ver em: http://cod.ibge.gov.br/506m). 10 – Itajubá: elevada à categoria de 

vila pela Lei Provincial nº 335, de 27 de setembro de 1848 (ver em: http://cod.ibge.gov.br/1BQ1). 11 – Campanha: 

elevada à categoria de vila pelo Alvará, de 20 de setembro de 1798 (ver em: http://cod.ibge.gov.br/11B7). 
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Pouso Alegre frente à dinâmica socioeconômica do Sul de Minas Gerais dos oitocentos quanto, 

principalmente, podem ter sido responsáveis pela dispersão das fontes documentais cartoriais 

oitocentistas dessas municipalidades ao longo das mais diversas instituições públicas da região.  

A título de exemplo, como já informado, desde 2011, os inventários post-mortem da 1ª e 

da 2ª Vara Cível da Comarca de Pouso Alegre encontram-se sob a guarda do Museu Histórico 

Municipal Tuany Toledo (MHMTT). Contudo, quando comparadas as relações nominativas 

dos inventários que, de fato, hoje fazem parte do acervo histórico do MHMTT e a listagem 

daqueles que foram utilizados por Leonara Lacerda em sua pesquisa, que foi concluída no ano 

de 2010, encontramos algumas incongruências. Uma dessas incoerências são os autos de 

partilha dos bens do inventariado capitão João Pinto da Fonseca. Falecido no ano de 1859, o 

dito capitão, afirma Delfino, era o maior proprietário escravista pouso-alegrense, cuja 

escravaria ultrapassava o montante de cem cativos47. Todavia, esse assento não consta no 

Museu Tuany Toledo. Na verdade, atualmente, segundo a pesquisadora Viviane Tamíris 

Pereira, em sua dissertação de mestrado ainda em desenvolvimento pelo programa de pós-

graduação da Universidade de São João del Rei, ele faz parte do acervo de inventários post-

mortem do Fórum Doutor Simões de Almeida, da cidade de Paraisópolis – antiga São José do 

Paraíso. Possivelmente, isso se deve ao fato de que a fazenda e moradia do capitão Pinto da 

Fonseca estava situada no bairro Itaim, região que era limítrofe entre a cidade de Pouso Alegre 

e a vila de São José do Paraíso.  

Dessa forma, reitera-se que as freguesias, distritos e capelas pertencentes à 

municipalidade pouso-alegrense não foram considerados neste estudo a fim de minimizar 

possíveis distorções nas análises dos dados socioeconômicos da cidade de Pouso Alegre.  

Dito isso, no que se refere à quantificação e à serialização dos 210 inventários post-

mortem selecionados por este estudo, foi criado um bando de dados, desenvolvido com o auxílio 

do software Microsoft Access. Levando em conta premissa defendida pela pesquisadora Júnia 

Ferreira Furtado, salienta que os inventários “são de natureza predominantemente econômica, 

sendo ricos testemunhos da cultura material de uma sociedade”48, as fontes aqui utilizadas 

foram computadas visando apontar indicativos referentes à população pouso-alegrense, tais 

                                                 
47 Nas palavras de Leonara Lacerda Delfino, “Do total de 377 proprietários identificados, entre o período aventado, 

apenas o capitão João Pinto da Fonseca apresentou um plantel superior a 100 escravos”. (DELFINO, Leonara 

Lacerda. Família negra na freguesia de São Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre: incursões de uma 

demografia de escravidão no Sul de Minas (1810-1873). Juiz de Fora: UFJF, 2010, 267 p. Dissertação (mestrado 

em História) – Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de 

Juiz de Fora, Juiz de Fora, 2010, p. 85-86).   
48 FURTADO, Júnia Ferreira. A morte como testemunha da vida. In.: PINSKY, Carla Bassanezi; LUCA, Tania 

Regina (orgs.). O historiador e suas fontes. São Paulo: Contexto, 2012, p. 105. 
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como: a riqueza patrimonial – avaliada através do monte-mor, a utilização de mão de obra e o 

desenvolvimento de atividades agropastoris e comerciais relacionadas tanto com o comércio 

local quanto com o mercado regional e, até mesmo, interprovincial.  

É importante destacar que, de modo geral, a utilização de fontes cartoriais, como, por 

exemplo, os inventários – e eclesiásticas, como os registros de nascimento – foram de suma 

relevância para o desenvolvimento de diversas pesquisas historiográficas. Na obra “A escola 

dos Annales (1929-1989)”49, Peter Burke demonstra como esses documentos foram importantes 

para a história quantitativa dessa escola historiográfica francesa durante a chamada Era Braudel. 

Igualmente, Henrique Espada Lima, em seu livro denominado “A micro-história italiana”50, 

elucida como essas fontes foram utilizadas por Giovanni Levi, dentre outros historiadores da 

Itália, para o estudo do comportamento demográfico, da organização da vida doméstica, dos 

sistemas de heranças e afins. Nos estudos históricos brasileiros, a obra pioneira a tomar como 

fonte de pesquisa os inventários foi: Vida e morte do bandeirante, desenvolvida por Alcântara 

Machado. Originalmente publicado em 1929, o livro tinha como objetivo desvelar aspectos 

relacionados à vida material dos bandeirantes paulistas, levando em consideração tanto a sua 

dimensão econômica quanto seu simbolismo cultural, segundo assinala o autor: “[O inventário] 

Constitui também um generoso manancial de notícias relativas à organização da família, vida 

íntima, economia e cultura dos povoadores e seus descendentes imediatos [...]51”. 

Conforme afirmado anteriormente, ao cabo da década de 1970 os estudos historiográficos 

brasileiros passam por uma grande reformulação teórica e metodológica, oriunda, 

especialmente, da dinamização das atividades de pós-graduação no país. Nesse sentido, os 

inventários post-mortem possibilitaram novos vieses acerca das características 

socioeconômicas da sociedade colonial e imperial do Brasil, em detrimento das perspectivas 

pragmáticas anteriores. Permitindo, como já exposto, o desenvolvimento de diversas teses a 

respeito da economia do sul de Minas que – apesar de apresentarem argumentações distintas – 

utilizaram a referida documentação para embasar suas afirmações. É o caso, por exemplo, dos 

supracitados estudos desenvolvidos por Marcos Ferreira de Andrade e Juliano Custódio 

Sobrinho.  

                                                 
49 BURKE, Peter. A escola dos Annales (1929-1989): a revolução francesa da historiografia. São Paulo: UNESP, 

1997. 
50 LIMA, Henrique Espada. A micro-história italiana: escalas, indícios e singularidades. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2007. 
51 MACHADO, Alcântara. Vida e morte do bandeirante. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: EDUSP, 1980, p. 

30.  
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Com efeito, o trabalho histórico com inventários requer algumas precauções que não 

devem ser negligenciadas. Primeiramente, no que se refere ao uso serial dessa fonte, é preciso 

levar em consideração o grau de representatividade da documentação frente à população 

estudada – tendo em vista que a elaboração de um inventário não era um recurso disponível a 

todos, sequer à maioria da população. Além disso, é preciso levar em consideração, também, 

que os inventários são um relato instantâneo dos bens que um indivíduo possui no momento de 

sua morte. Desse modo, eles não conseguem revelar com meticulosidade a composição da 

riqueza do inventariado ao longo de toda sua trajetória de vida. 

Nesse sentido, as Listas Nominativas de Minas Gerais e Recenseamento Geral do Império 

do Brasil de 1872 são de suma importância para o desenvolvimento do presente estudo. Pois, a 

partir desses documentos, disponibilizados pelo Centro de Desenvolvimento e Planejamento 

Regional (CEDEPLAR) da Universidade Federal de Minas Gerais, através das plataformas 

online Poplin-Minas 1830 e Pop 1872 – Brasil, respectivamente, foi possível delimitar aspectos 

demográficos mais precisos de Pouso Alegre. Pode-se citar, por exemplo: o número 

populacional absoluto e a ocupação das pessoas livres e escravas. 

Dessa forma, a fim de melhor entender a composição da riqueza local, este estudo lançou 

mão dos livros de receita da Câmara de Pouso Alegre, tendo em vista que neles estão lançados 

diversos tributos coletados no município, que permitiam o exercício de inúmeras atividades, 

tais como: o comércio de tropas, o estabelecimento de casas comerciais, as licenças agrícolas, 

o corte de reses, dentre outras. Os dados coletados por meio dessa documentação foram 

dispostos também em um banco de dados, desenvolvido com o auxílio do software Microsoft 

Excel, contendo informações para todo o período abordado neste trabalho. Além disso, para 

maior inteligibilidade dos elementos que compõem os lançamentos das receitas, foram 

utilizados códigos de postura da Câmara do município, pois neles se encontram as 

regulamentações para a coleta dos impostos. Assim como os inventários post-mortem, os livros 

de receita e os códigos de postura pouso-alegrenses fazem parte do acervo pertencente ao 

MHMTT. 

Esta pesquisa é estruturada em três capítulos. No primeiro deles, intitulado: “Povoamento 

e população: delineamentos demográficos de Pouso Alegre no século XIX”, foram 

apresentados um breve histórico a respeito do surgimento da povoação pouso-alegrense e, 

principalmente, as principais características populacionais daquela localidade, aferidas, 

especialmente, a partir das Listas Nominativas mineiras da década de 1830 e do Recenseamento 

Geral do Brasil de 1872. O segundo capítulo traz por título: “Da produção ao mercado: 

atividades agropastoris e comércio em Pouso Alegre”. Nele o cultivo, a pecuária e o comércio, 
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foram analisados no sentido de entender quais eram as principais atividades que compunham o 

cenário socioeconômico pouso-alegrense oitocentista. “Fortunas e escravarias pouso-

alegrenses” é o título do terceiro capítulo, no qual as riquezas dos inventariados são estudadas 

e, a partir disso, são demonstradas as formas de composição das fortunas de variados estratos 

sociais de Pouso Alegre.   
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CAPÍTULO 1 – POVOAMENTO E POPULAÇÃO: DELINEAMENTOS 

DEMOGRÁFICOS DE POUSO ALEGRE NO SÉCULO XIX 

 

 

 

Amadeu de Queiroz foi um dos primeiros memorialistas que descreveram a história de 

Pouso Alegre. Segundo ele, não haveria uma datação precisa para se referir ao desbravamento 

da região que deu origem à cidade. Entretanto, para o autor, que se baseia no trabalho “Os 

primeiros descobrimentos de ouro em Minas Gerais”, publicado por Orvile Derby em 1900, é 

certo que, ao término do século XVII, as regiões do Alto Rio Verde e Alto Sapucaí haviam sido 

devassadas e que nessas localidades havia sido encontrado ouro. Queiroz também postula que 

uma expedição organizada por D. Francisco de Sousa – da qual fazia parte o alemão Glimmer, 

o primeiro naturalista que penetrou o território mineiro –, chegou à região52.  

Manoel Coutinho de Rezende, outro memorialista local, afirma que as descobertas das 

minas de Santana do Sapucaí em 1745 – atual município de Silvianópolis – atraíram os 

faiscadores Francisco Martins Lustosa e Veríssimo João de Carvalho, que partiram da capitania 

de São Paulo às regiões do Alto Rio Verde e Alto Sapucaí. Para o autor, as primeiras pessoas 

que efetivamente se fixaram na região da atual cidade de Pouso Alegre foram: Carlos de Araújo, 

Antônio José de Machado, Antônio de Araújo Lobato e Félix Francisco. Sendo que, antes de 

1755, já existia um pequeno povoado que residia à margem esquerda do rio Mandu53. 

A obra memorialística de José Fernandes Souza Filho confirma algumas informações de 

Manoel Coutinho Rezende supracitadas e acrescenta:  

Nas proximidades do local, onde se levantaria a cidade de Pouso Alegre, 

estabeleceram, entre outros, Carlos de Araújo, Antonio José de Machado, João 

da Silva Pereira, este último com carta de sesmaria, datada de 14 de junho de 

1785. Desde 1755, entretanto, já havia o Registro do Mandú, destinado a evitar 

o desvio do ouro das minas de Sant’Anna e Ouro Fino54.    

 

Apesar de divergirem a respeito da datação precisa da instalação do Registro do Ouro em 

Pouso Alegre, é unânime, entre os memorialistas consultados, a afirmação de que na segunda 

metade do século XVIII esse sistema de fiscalização já estava instalado na localidade. 

Considerando a região como estratégica, pois ela era a principal via de ligação entre as 

                                                 
52 QUEIROZ, Amadeu. A história de Pouso Alegre e sua imprensa. Pouso Alegre: Ferrer Comunicações, 1998.   
53 REZENDE, Manoel Coutinho. Pouso Alegre na trilha dos faiscadores. Pouso Alegre: Câmara Municipal de 

Pouso Alegre, 1991.  
54 SOUZA FILHO, José Fernandes. O oco da taquara. Campinas: Bable, 2001, p. 13. 
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capitanias de Minas Gerais e São Paulo. Outrossim, é consensual, entre eles, que o povoado 

que deu origem à cidade de Pouso Alegre não possuiu um fundador específico, mas fora 

originário da dinâmica entre as duas capitanias.  

Imagem 2: 

Principais rotas comerciais interprovinciais e áreas de influência. 

Minas Gerais, 1801-1850. 

 
Regiões: 1- Extremo Noroeste; 2- Vale do Alto-Médio Rio São Francisco; 3- Sertão; 4- Minas Novas; 

5- Triângulo; 6- Araxá; 7- Paracatu; 8- Sertão Alto Rio São Francisco; 9- Sertão do Rio Doce; 10- 

Diamantina; 11- Vale do Médio-Baixo Rio das Velhas; 12- Intermediária de Pitangui-Tamanduá; 13- 

Mineradora Central Oeste; 14- Mineradora Central Leste; 15- Mata; 16- Sudeste; 17- Sul Central; 18- 

Sudoeste. 

Fonte: adaptado de PAIVA, Clotilde de Andrade; RODARTE, Mario Marcos Sampaio. Dinâmica 

demográfica e econômica (1830-1870). In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz 

Carlos (org.). Província de Minas Gerais, 1. Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do Tempo, 2013, 

p. 287. 

 

Observa-se na imagem anterior que, de fato, a cidade de Pouso Alegre é adjacente ao 

território paulista – cerca de 100 km separam as respectivas localidades. Por isso, muitas 

disputas políticas, que tinham como objetivo delimitar as fronteiras entre Minas Gerais e São 
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Paulo, ocorreram no extremo sul de Minas e envolveram a referida localidade55. Não por menos, 

ainda que, em 1749, a Coroa tenha estabelecido o limite oficial entre as regiões, em função do 

regime do padroado, a maioria das freguesias do sul de Minas, inclusive o povoado de São Bom 

Jesus do Matosinhos – atual Pouso Alegre, eram pertencentes ao Bispado de São Paulo. 

Entre os anos de 1749 a 1799, São Bom Jesus do Matosinhos, ou vulgarmente arraial do 

Mandu, pertencia ao termo de São João del Rei. Posteriormente, a localidade fez parte do termo 

de Campanha. Em 1810, sob intercessão de padre José Bento Ferreira de Melo – que, em 

seguida, tornar-se-ia vigário da localidade e senador –, junto ao bispo de São Paulo, Dom 

Mateus, o povoado se torna freguesia sob o nome de São Bom Jesus dos Mártires de Pouso 

Alegre.  

Décadas mais tarde, no ano de 1831, a freguesia em questão foi elevada à condição de 

vila e, consequentemente, desligou-se o termo de Campanha.  Isso deve-se ao fato – como 

explica a historiadora Leonara Lacerda Delfino, em sua dissertação de mestrado – de que, após 

se tornar uma paróquia, a vasta concessão de sesmarias, doadas às famílias remanescentes do 

ouro, que ocuparam o Rio Verde em decorrência do crescimento regional em virtude das 

possibilidades de fazer fortunas pela dedicação no comércio de víveres, fez com que, 

gradativamente, o povoado obtivesse as condições mínimas para pleitear sua emancipação 

política junto ao governo provincial56. 

Por sua vez, a recém-criada vila era composta pelas seguintes freguesias: Caldas, Ouro 

Fino, Douradinho, Camanducaia, São José do Paraíso, Sapucaí e Pouso Alegre. Quanto à última 

freguesia citada, cinco distritos eram por ela compreendidos, são eles: Pântano, Vargem 

Grande, Cervo, Entre Rios e Capivari (ou Itaim).  

A este passo, é importante assinalar que a trajetória de vida do padre José Bento Ferreira 

de Melo foi importante aos nuances políticos que permeiam a história pouso-alegrense. 

Conforme já mencionado, sob sua intercessão junto ao bispado de São Paulo, a freguesia de 

Pouso Alegre foi erigida. Em 1811, no dia 6 de maio, o bispo paulista Dom Mateus designou-

o ao cargo de vigário da recém-fundada freguesia, ato que vinculou, ainda mais, o padre José 

Bento àquela localidade e aos interesses político-econômicos defendidos por outros 

personagens do sul da capitania de Minas Gerais.  

                                                 
55 A última disputa política entre mineiros e paulistas pelo domínio do sul de Minas Gerais remete à Revolução 

Constitucionalista de 1930. Entre os dias 20 e 21 de julho daquele ano, um combate foi realizado na cidade de 

Pouso Alegre. Nessa ocasião, as tropas de São Paulo foram derrotadas.  
56 DELFINO, Leonara Lacerda. Família negra na freguesia de São Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre: 

incursões de uma demografia de escravidão no Sul de Minas (1810-1873). Juiz de Fora: UFJF, 2010, 267 p. 

Dissertação (mestrado em História) – Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, 

Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 2010, p. 38.  
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Conforme demonstrado pelo pesquisador Alcir Lenharo, durante as primeiras décadas do 

século XIX, os moderados, grupo político alternativo aos ideários conservadores e liberais 

exaltados vigentes no império, foram proeminentes no cenário político brasileiro. Nessa 

perspectiva, os proprietários sul-mineiros, que se alinhavam às ideias moderadas – sendo a 

maioria ligada ao comércio de tropas, segundo o supracitado autor – buscavam articular seus 

interesses políticos e econômicos. Nas palavras de Lenharo:  

O envolvimento com a propriedade e com os negócios estava inserido na 

lógica da prática política desses homens. Políticos porque proprietários, 

somente através da garantia ou expansão de suas propriedades é que poderiam 

dar continuidade à atividade política57. 

 

Desse modo, quando ingressados no meio político, esses proprietários estabeleciam-se na 

corte e dali agiam no sentido de dinamizar suas atividades econômicas. Esse foi o caso dos 

padres sul-mineiros José Custódio Dias e José Bento58 – sendo que o último ocupou o cargo de 

senador do império, de 1834 até o ano de sua morte, em 1844. Por sua vez, o fato de que esses 

homens eram eclesiásticos não é uma mera coincidência. Na verdade, de modo geral, os 

membros do clero foram muito ativos no cenário político brasileiro, especialmente entre o 

término do século XVIII e início do XIX. Basicamente, a atuação política desses agentes 

flertava com a ideologia liberal de seu tempo e com os interesses locais da população da qual 

eram oriundos, diferentemente dos magistrados, por exemplo, que se caracterizavam por 

defender o conservadorismo em detrimento dos interesses sociais mais amplos, dadas as suas 

condições de formação intelectual, visto que muitos deles se formavam na cidade portuguesa 

de Coimbra59.  

Segundo o historiador José Murilo de Carvalho, durante os períodos em que o padre 

Diogo Antônio Feijó ocupou os cargos de ministro da Justiça (1831-1832) e Regente (1835-

1837), respectivamente, os membros do clero tomaram uma posição relevante na política 

nacional. Nesse contexto, José Custódio Dias e José Bento foram importantes apoiadores de 

Feijó, ao ponto de formularem, em 1832, o Golpe dos Três Padres60. Em linhas gerais, a fim de 

salvaguardar os princípios políticos liberais, em detrimento do conservadorismo que ganhava 

notoriedade no país, esse ato propunha o estabelecimento de uma nova carta constitucional para 

o Brasil: a Constituição de Pouso Alegre; título atribuído por ela ter sido impressa na tipografia 

                                                 
57 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p. 100.  
58 Idem. Ibidem. 
59 CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro das sombras: a política 

imperial. 7ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012, p. 169-197.   
60 Idem, p. 186.  



43 

 

pouso-alegrense do Pregoeiro Constitucional, primeiro periódico do sul de Minas, fundado em 

1830 pelo padre José Bento. Não obstante aos esforços dos liberais moderados, a proposta 

reformadora não conquistou o respaldo da maioria dos senadores e, por isso, não obteve êxito.  

Contudo, as rebeliões ocorridas no Brasil durante o período regencial provocaram uma 

transformação no cenário político do país. A partir da década de 1840, os ideais liberais 

passaram, paulatinamente, a ser suprimidos, em detrimento do conservadorismo. Essa nova fase 

da história política brasileira ficou conhecida como o regresso conservador, sendo caracterizada 

pela adoção de medidas mais centralizadoras. Em função disso, os eclesiásticos, 

gradativamente, perderam seu espaço político. Somam-se a esse fator, as precárias condições 

de formação dos noviços brasileiros e a forte intervenção oficial do Estado , fatos que minavam, 

de certo modo, a autonomia ideológico-política dos membros do clero.  

Pode-se afirmar que, associada ao regresso conservador, a morte do padre e senador José 

Bento, em 1844, marca o fim do protagonismo político pouso-alegrense durante o período 

imperial brasileiro em âmbito nacional. Pois, a partir desse momento, a cidade de Pouso Alegre 

não contou mais com um representante direto junto à Corte do país. Por outro lado, em âmbito 

regional, o mesmo não pode ser afirmado. Afinal, como assinalado, ao longo do século XIX, 

Pouso Alegre foi o centro da administração jurídico-política de diversas freguesias do sul de 

Minas.  

Além disso, conforme demonstrado pela pesquisadora Pérola Maira Goldfeder e Castro, a 

partir, especialmente, da segunda metade do século XIX, as elites políticas das cidades de 

Campanha e de Pouso Alegre assumiram um papel proeminente no processo de reordenamento 

do ideário político regional sul-mineiro61, ou de tentativa de reordenamento, já que seu grande 

projeto de construção da província Minas do Sul, elaborado no ano de 1853, não logrou êxito. 

Embora, em anos anteriores, o processo de desintegração do município campanhense – do qual 

a própria municipalidade pouso-alegrense havia sido originada – tenha causado o 

descontentamento de sua elite política, ao ponto de que esta, no dia 21 de junho de 1848, 

solicitasse à Assembleia Legislativa e ao presidente da província de Minas Gerais “a revogação 

das leis que incorporavam parte de seu território ao termo da então vila de Pouso Alegre”, isso 

não inviabilizou acordos e alianças políticas entre as duas cidades62. Pelo contrário, caso fosse 

                                                 
61 CASTRO, Pérola Maria Goldfeder e. Minas do Sul: visão corográfica e política regional do século XIX. Mariana: 

UFOP, 2012, 287 p. Dissertação (mestrado em História) – Programa de Pós-Graduação em História da 

Universidade Federal de Ouro Preto, Mariana, 2012, p. 199-200. 
62 Idem, 200.  
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criada, a Minas do Sul projetaria, tanto em âmbito regional quanto em âmbito nacional, as elites 

de ambas as cidades político e economicamente. 

 

1.1 Indicativos demográficos pouso-alegrenses do século XIX. 

 

 

Nessa perspectiva, a dinâmica demográfica pouso-alegrense também é relevante para o 

entendimento da localidade em relação às demais regiões de Minas Gerais no período 

oitocentista. Primeiramente, é preciso ressaltar que esta pesquisa toma como base a 

regionalização utilizada pelo Cedeplar/UFMG para análise dos dados demográficos mineiros 

do século XIX. Tais divisões regionais estão cartograficamente demonstradas na “Imagem 1” 

deste estudo e foram utilizadas pelos pesquisadores daquela instituição para tabulação dos 

dados da população mineira presentes nas Listas Nominativas provinciais, elaboradas durante 

os períodos de 1831-1832 e 1838-1842, respectivamente.  

Com efeito, essas Listas Nominativas de Minas Gerais são a principal documentação 

referente à população provincial das primeiras décadas do século XIX. Quando elaboradas pelo 

governo mineiro, refletiam a preocupação em contar a população, a fim de aprimorar os 

mecanismos administrativos. Algo que fora pretendido, até mesmo, em outros momentos 

históricos; como, por exemplo, com a composição do primeiro levantamento censitário 

realizado em toda colônia portuguesa em 1776, por intermédio de mapas populacionais 

certamente inspirados em um modelo espanhol de 1768, conforme afirma Clotilde Andrade 

Paiva, Mario Marcos Sampaio Rodarte e Marcelo Magalhães Godoy63. Esses pesquisadores, 

embasados nos estudos de Maria Luiza Marcilio64, Valéria da M. Leite, José A. M. Carvalho e 

da própria Clotilde Andrade Paiva65, afirmam que tal levantamento censitário inclui-se em 

determinado momento da história demográfica brasileira, o proto-estatístico (de ±1750-1872). 

Em suma, para supracitados autores, existem ainda outros dois períodos, um deles anterior 

àquele, o pré-estatístico (1500-±1750) e outro, posterior, o estatístico (a partir de 1872).    

                                                 
63 PAIVA, Clotilde Andrade; RODARTE, Mario Marcos; GODOY, Marcelo Magalhães. Acesso digital às listas 

nominativas: Poplin-Minas-1830, a proposta do Cedeplar para a universalização do acesso aos dados das fontes 

demográficas de Minas Gerais do século XIX. Anais eletrônicos do XVII Encontro Nacional de Estudos 

Populacionais, Caxambu, 2010, p.4.  
64 MARCILIO, MARIA LUIZA. A população do Brasil em perspectiva histórica. In: COSTA, Iraci del N. da 

(org.). Brasil: história econômica e demográfica. São Paulo: IPE/USP, 1986, p. 14. Apud: PAIVA, Clotilde 

Andrade; et. al., op. cit, loc. cit.  
65 PAIVA, Clotilde Andrade; CARVALHO, José A. M. de; LEITE, Valéria da M. Demografia. In: Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Estatísticas históricas do Brasil. 2ºed. Rio de Janeiro: IBGE, 1990. 

Apud: PAIVA, Clotilde Andrade; Et. al., op. cit, loc. cit. 
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O período proto-estatísco foi marcado pela abundância de recenseamentos regionais e 

séries estatísticas vitais provenientes de registros paroquiais. Contudo, os primeiros 

arrolamentos demográficos, como é o caso dos mapas populacionais de 1776, possuíam uma 

qualidade bastante limitada, tendo em vista os entraves dos seus próprios contextos históricos. 

Sendo possível, por exemplo, constatar em documentações da época, emitidas pelos 

responsáveis do apuramento dos números populacionais, a existência de subestimação de 

contagem, ora devido ao temor do fisco, ora em receio ao recrutamento militar ou mesmo pela 

impossibilidade de recensear áreas mais isoladas.  Por outro lado, se comparada aos 

levantamentos populacionais anteriores, as Listas Nominativas de Minas Gerais, elaboradas no 

século XIX, apresentam, de certo modo, maior confiabilidade, tendo em vista que elas 

abrangeram cerca de 60% a 65% da população absoluta coeva a ela66. Além disso, trazem 

informações mais completas acerca da constituição dos domicílios da província. A adoção desse 

método de contagem da população se deu pela intercessão do major Luiz Maria da Silva Pinto, 

que, durante aproximadamente quatro décadas, foi o principal organizador estatístico de Minas 

Gerais.  

As Listas Nominativas, por sua vez, foram o subsídio documental mais importante para 

que, ao cabo da década de 1980, o Núcleo de Pesquisa em História Econômica e Demográfica 

(NPHED) iniciasse uma linha de pesquisa voltada à elaboração de um banco de dados referentes 

à população de Minas Gerais de 1830. Cujo desenvolvimento se deu da seguinte forma: 

O trabalho, extenso, envolveu a dedicação de inúmeros pesquisadores e durou 

de finais da década de 1980 a meados da década de 1990. O trabalho se dividiu 

em três frentes: a primeira, que consistiu na base original do Cedeplar, 

compreendeu um conjunto de 240 listas nominativas do período 1831-1832. 

Na segunda parte do trabalho, foram digitalizadas 140 listas nominativas do 

período de 1838-1841. Por fim, uma terceira parte do trabalho foi resultado de 

uma nova incursão no acervo do APM [Arquivo Público Mineiro], que 

resultou no levantamento e digitalização de mais 32 listas nominativas do 

período 1831-1832, sob financiamento do IPEA [Instituto de Planejamento 

Econômico Social]67. 

 

Entre os anos de 2009 e 2010 o Cedeplar/UFMG, em ação conjunta com o Conselho 

Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), executou a pesquisa 

“Publicação Crítica do Censo Sócio-Demográfico e Econômico para a província de Minas de 

Minas Gerais”, cuja culminância resultou, dentre outros produtos, no software de consulta, via 

                                                 
66 PAIVA, Clotilde Andrade; RODARTE, Mario Marcos; GODOY, Marcelo Magalhães. Acesso digital às listas 

nominativas: Poplin-Minas-1830, a proposta do Cedeplar para a universalização do acesso aos dados das fontes 

demográficas de Minas Gerais do século XIX. Anais eletrônicos do XVII Encontro Nacional de Estudos 

Populacionais, Caxambu, 2010, p. 7.  
67 Idem, p. 6.  
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internet, ao banco de dados composto pela transcrição das Listas Nominativas: o Poplin-Minas-

1830.  

Dessa forma, foi possível ao presente estudo acessar os dados populacionais mineiros 

tanto no tocante à província como um todo quanto no que se refere às regiões particulares ao 

escopo de sua abordagem.   

Tabela 2:  

População absoluta da província de Minas Gerais, segundo regiões. 

Minas Gerais, 1831-1832 | 1838-1841 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

A partir da tabela anterior, é possível observar que a região Sul Central, na qual a cidade 

Pouso Alegre está inclusa, compreendia cerca de 12% da população mineira total. O que a 

caracteriza como a segunda região mais povoada, ficando atrás apenas da área Mineradora 

Central Oeste, que correspondia a, aproximadamente, 23% da população provincial absoluta.  

As descobertas de ouro nas bacias dos rios Verde e Sapucaí que, no arraial de Campanha 

do Rio Verde do Santo Antônio da Piedade, tiveram a experiência exploratória de ouro mais 

bem-sucedida68; bem como as parcas lavras adjacentes ao rio Cervo, afluente do Sapucaí, que 

                                                 
68 QUEIROZ, Amadeu. A história de Pouso Alegre e sua imprensa. Pouso Alegre: Ferrer Comunicações, 1998, p. 

28. 

Σ %

Noroeste 729 0,14

Vale do Alto-Médio Rio São Francisco 6356 1,18

Sertão 13068 2,43

Minas Novas 32169 5,99

Triângulo 3940 0,73

Araxá 19340 3,60

Paracatu 4782 0,89

Sertão do Alto Rio São Francisco 7327 1,36

Sertão do Rio Doce 266 0,05

Diamantina 26450 4,93

Vale do Médio-Baixo Rio das Velhas 25968 4,84

Intermediária de Pitangui-Tamanduá 57979 10,80

Mineradora Central Oeste 127968 23,83

Mineradora Central Leste 24519 4,57

Mata 33965 6,33

Sudeste 62949 11,72

Sul Central 65780 12,25

Sudoeste 23383 4,35

Total 536938 100

População 
Regiões
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deram origem às freguesias de Ouro Fino e Santana do Sapucaí, atraíram os primeiros 

povoadores da região. No entanto, embora, assim como nas zonas mineradoras, a exploração 

aurífera tenha sido responsável pelo estabelecimento dos primeiros núcleos populacionais da 

região Sul Central, ainda no século XVIII, a agricultura de subsistência foi, desde cedo, a 

principal atividade econômica do sul de Minas Gerais, especialmente se levada em 

consideração a diminuta capacidade minerária dessa região.  

Ao longo do século XVIII, ao passo que a mercantilização de abastecimento tornava-se 

mais intensa, as regiões mais propícias às atividades agropastoris passavam por um veemente 

crescimento demográfico, como, por exemplo, é o caso da Comarca do Rio das Mortes, 

responsável pela administração jurídico-política do sul de Minas no período. O ocaso da 

atividade mineradora, somado às necessidades de subsistência intraprovinciais e a dinamização 

das rotas mercantis interprovinciais, especialmente com as praças cariocas e paulistas, fez com 

que a produção de abastecimento possibilitasse salientes oportunidades comerciais69. Nesse 

sentido, a instalação da Corte no Rio de Janeiro, no século XIX, corroborou para caracterizar a 

província de Minas Gerais como principal centro produtivo agropastoril do centro-sul 

brasileiro.  

Nesse contexto de crescimento demográfico e ampliação das atividades econômicas, em 

1800, um ano após se tornar vila, o termo de Campanha da Princesa foi demarcado, englobando, 

entre suas freguesias, grande parte do atual território do sul de Minas. Posteriormente, em 1833, 

após inúmeras reivindicações da população sul-mineira, foi criada a comarca do Sapucaí, com 

sede no munícipio campanhense, da qual a já estabelecida vila de Pouso Alegre fazia parte. De 

tal sorte, a região se desligou da jurisdição de São João del Rei, cabeça da comarca do Rio das 

Mortes70.   

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
69 BERGAD, Lair. Escravidão e História Econômica: demografia de Minas Gerais, 1720-1888. Bauru: EDUSC, 

2004, p. 51. Ver também: CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Perfeitos negociantes: mercadores de minas 

setecentista. São Paulo: Annablume, 1999.  
70 Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais 

– Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 28-32. 
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Tabela 3: 

População absoluta da região Sul Central, segundo freguesias. 

Minas Gerais, 1831-1832 | 1838-1841. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

Entre as freguesias do Sul Central de Minas Gerais, Campanha do Rio Verde, Pouso 

Alegre e Santana do Sapucaí possuíam, respectivamente, as maiores populações absolutas. 

Exceto no caso campanhense, havia uma relativa similaridade no número populacional das 

demais quatro primeiras freguesias mais populosas, com a variação máxima de 3,6% entre elas. 

Já entre as seis menores freguesias, havia uma variação máxima da concentração populacional 

um pouco maior, correspondente a 4,9% – com efeito, ainda é possível afirmar que existiam, 

também entre elas, uma distribuição equilibrada. Como já tratado anteriormente, no sul de 

Minas Gerais a atividade minerária foi pouco expressiva, dessa forma, a distribuição da 

concentração demográfica exposta na tabela anterior está relacionada a outros fatores, como 

longevidade dos núcleos populacionais e, principalmente, a inserção dessas freguesias em 

circuitos mercantis. Campanha é um exemplo bastante elucidativo nesse sentido, pois, além de 

ser um dos primeiros centros populacionais do sul de Minas, a freguesia estava diretamente 

ligada a rotas comerciais, tanto em âmbito intraprovincial quanto em esfera interprovincial; 

logo, detinha a maior população.  

Contudo, é preciso pormenorizar alguns aspectos relativos ao recenseamento das 

freguesias abordadas na tabela anterior. Como já mencionado, as Listas Nominativas foram 

realizadas em dois períodos distintos, 1831 a 1832 e 1838 a 1841 Dessa forma, além dos 

percalços técnicos, próprios da época em que o levantamento populacional foi realizado – como 

a ausência de métodos precisos para o arrolamento dos dados –, também é preciso considerar 

Σ %

Campanha do Rio Verde 12657 19,2

Pouso Alegre 8926 13,6

Santana do Sapucaí 7372 11,2

Itajubá 6653 10,1

Santa Catarina 6546 10,0

Nossa Senhora das Dores da Boa Esperança 5548 8,4

Lavras 5147 7,8

Ouro Fino 3987 6,1

São Gonçalo 3580 5,4

São João do Douradinho 3085 4,7

São Carlos do Jacuí 2279 3,5

Total 65780 100

Freguesias
População

Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. Cedeplar/UFMG.

Minas Gerais, 1831-1832 - 1838-1841. 

População absoluta da região Sul Central, segundo freguesias.

Tabela 3:
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que, em determinados casos, o recenseamento foi realizado com a variação de 

aproximadamente sete anos. Estes são os casos de Campanha e Pouso Alegre, por exemplo. Ao 

passo que as Listas Nominativas da primeira freguesia foram feitas em 1831, na segunda, elas 

datam de 1838. Dessa forma, é necessário, de modo geral, relativizar os números extraídos 

dessa base de dados, tendo em vista possíveis movimentos demográficos que pudessem ocorrer 

ao longo desses anos. 

As Listas Nominativas consideram que a freguesia de Pouso Alegre era composta por 

apenas dois distritos de paz, um homônimo a ela e outro denominado São José do Campo das 

Formigas – que atualmente corresponde ao munícipio de Paraisópolis. Levando em conta que 

os distritos de paz eram as unidades básicas da administração provincial mineira, observa-se 

que a população absoluta pouso-alegrense era a maior dentre eles, seguida da campanhense e 

da itajubense, respectivamente. 

Tabela 4: 

População dos três maiores distritos de paz da região Sul Central, segundo condições sociais. 

Minas Gerais, 1831-1832 | 1838-1841. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

Analisando conjuntamente a população dos três maiores distritos de paz da região Sul 

Central, observa-se que Pouso Alegre detinha o maior número de indivíduos livres, escravos e 

forros. Todavia, se se particularizar a composição demográfica de cada caso, é possível 

constatar que, em Campanha e em Itajubá, os cativos eram percentualmente mais presentes, 

representando cerca de 34% e 31%, respectivamente, de suas populações, enquanto 

compunham 27% na população pouso-alegrense. Em outras palavras, o elemento cativo era 

muito importante para a composição socioeconômica do sul da província de Minas Gerais – 

como demonstram, por exemplo, Alcir Lenharo71 e Douglas Cole Libby72 em suas pesquisas –

, no entanto, durante as primeiras décadas do século XIX, ele era ligeiramente menos expressivo 

                                                 
71 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993. 
72 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988.  

Total

Σ % Σ % Σ % Σ % Σ

Pouso Alegre 5 0,07 4980 72,13 1915 27,74 4 0,06 6904

Campanha do Rio Verde 1515 27,55 2108 38,33 1876 34,11 1 0,02 5500

Itajubá 589 11,29 2998 57,49 1626 31,18 2 0,04 5215

Total 2109 11,97 10086 57,25 5417 30,75 7 0,04 17619

Distritos de paz S/ inf. Livre Escravo Forro

Condições sociais
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na população de Pouso Alegre, considerando especialmente que os mancípios representavam 

aproximadamente 29% de toda a população da região Sul Central.    

Outro fator importante a ser destacado é o número ínfimo de forros arrolados nas Listas 

Nominativas anteriormente abordadas. As características de colonização de Minas Gerais 

concentraram na região minerária, durante o século XVIII, a maior população de escravos 

africanos, ou descendentes desses, do Brasil e, até mesmo, de qualquer outra colônia europeia. 

Soma-se a isso, a dinâmica socioeconômica da província, que era marcada por uma 

considerável oportunidade de mobilidade social, que possibilitaria à população mineira ter um 

grande número de libertos. Mesmo com a decadência da mineração, Minas Gerais ainda se 

prefigurava com um grande centro escravista brasileiro e de ex-escravos nos oitocentos73. Dito 

isso, o que justificaria o número irrisório de forros no sul de Minas durante as primeiras décadas 

do XIX? 

Certamente, existia uma grande diferença entre as zonas mineradoras setecentistas e o sul 

de Minas dos primeiros anos dos oitocentos. Por exemplo, ao passo que, na primeira região, o 

urbanismo precoce possibilitou uma dinâmica econômica particular – em que muitos escravos 

conseguiam, através de ofícios relativamente mais autônomos, acumular pecúlio e adquirir sua 

própria alforria –, na segunda, os centros urbanos eram extremamente limitados e a maior parte 

dos escravos era empregada nas atividades agropastoris. Contudo, a dinâmica econômica não é 

capaz de explicar a baixa representatividade dos forros na população sul-mineira.  

O principal fator a ser considerado para o entendimento dessa problemática é a 

possibilidade de omissão das informações descritas nas Listas Nominativas. Possivelmente, um 

número significativo de forros foi arrolado, simplesmente, como livre na documentação, o que 

torna os índices da tabela anterior imprecisos. Os indicativos de Pouso Alegre corroboram a 

confirmação dessa hipótese, como se demonstra a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
73 Cf. PAIVA, Eduardo França. Escravidão. p. 130-132. In.: VAIFAS, Ronaldo (org.). Dicionário do Brasil colônia 

(1500-1808). Rio de Janeiro: Objetiva, 2000.    
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Tabela 5: 

População pouso-alegrense, segundo cores ou origens e condições sociais. 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838. 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

O número de pardos, mestiços e, até mesmo, pretos arrolados como livres nas Listas 

Nominativas de Pouso Alegre é de 1546 indivíduos. Caso eles fossem, na verdade, forros e 

contabilizados como tal, a população pouso-alegrense seria composta aproximadamente por 

22% de libertos. Mesmo considerando o quão dúbia era a discriminação de cor durante o século 

XIX e que, possivelmente, nem todos os sujeitos descritos como pardos, mestiços e pretos, 

eram, de fato, forros, certamente os egressos do cativeiro estavam bem mais presentes em Pouso 

Alegre do que em relação ao demonstrado na tabela 4.  

Para além desses primeiros índices demográficos demostrados, alguns dos inventários 

post-mortem utilizados nesse estudo endossam o entendimento acerca da participação dos 

forros no cotidiano pouso-alegrense, tal como o arrolamento dos bens de Eleutério Borges de 

Almeida, iniciado em agosto de 1855. No documento em questão se encontra transladado o 

testamento do inventariado, bem como, obviamente, suas posses materiais no momento de sua 

morte – sendo observável que Eleutério era natural da própria cidade Pouso Alegre, foi escravo 

de Capitão José Maria de Freitas e pai de três filhos, Joaquim, também forro, e os escravos Lino 

e Salvador74.  

A primeira vontade do testador descrita nos autos era a de que todo o montante da legítima 

destinada aos seus filhos, que ainda eram cativos, deveria ser incondicionalmente aplicado para 

obtenção da liberdade desses. Isso desvenda que, apesar de não ser oficialmente casado, o forro 

mantinha, de alguma maneira, seus laços familiares. Nesse sentido, o caso de Eleutério é 

bastante peculiar, porque cada um de seus herdeiros eram filhos de mães diferentes. Joaquim, 

que vivia com testador, tinha 12 anos de idade e era filho da crioula Manoela, que havia sido 

                                                 
74 MHMTT. Inventário post-mortem de Eleutério Borges de Almeida, 1855.  

Σ % Σ % Σ % Σ % Σ %

Branco 3236 46,87 0 0 0 0 2 0,03 3238 46,90

Pardo 1150 16,66 101 1,46 0 0 2 0,03 1253 18,15

Mestiço (cabra, caboclo) 248 3,59 13 0,19 0 0 0 0 261 3,78

S/ inf. 198 2,87 8 0,12 0 0 1 0,01 207 3,00

Africano/Preto 146 2,11 1767 25,59 4 0,06 0 0 1917 27,77

Crioulo 2 0,03 26 0,38 0 0 0 0 28 0,41

Total 4980 72,13 1915 27,74 4 0,06 5 0,07 6904 100

Condições Sociais

Livres Escravos Forros S/ inf. TotalCor ou origem
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escrava do vigário José Maira de Moura Leite. A mãe de Salvador, de quatro anos de idade, era 

a crioula Eufrásia, escrava de Manoel Leite Ferreira de Mello. Enquanto Lino, de 20 anos de 

idade, era filho da crioula Justina, escrava de Demétrio Antunes de Azevedo, residente na vila 

de Casa Branca, província de São Paulo75.  

Destarte, a vida de Eleutério e de seus filhos diferem de interpretações historiográficas e 

sociológicas, outrora vigentes no Brasil, que despersonalizavam a figura do indivíduo sujeitado 

à escravidão. A escola sociológica paulista, durante a década de 1960, através de pesquisadores 

eminentes como Florestan Fernandes76 e Fernando Henrique Cardoso77, defendia o conceito de 

anomia social, segundo o qual a escravidão havia destituido os valores sociais dos cativos, 

impossibilitando seu convívio familiar na sociedade livre, dessa forma, restaria a eles apenas a 

violência como a única forma de afirmação social.  

Na verdade, o conceito de anomia social se originava de relatos contemporâneos à 

escravidão, feitos, na maioria das vezes, por viajantes europeus. Segundo eles, a promiscuidade 

sexual, presente no cotidiano dos cativos, impossibilitava quaisquer formas de valores morais, 

costumes e normas de civilização e organização familiar entre os indivíduos escravizados78.  

Por sua vez, a revisão crítica dos estudos históricos brasileiros, tratada na introdução deste 

estudo, trouxe novos olhares também a essa temática79. Ela tem evidenciando empiricamente 

que existia no Brasil escravocrata um complexo sistema de sociabilidade entre livres, forros e 

escravos, no qual, apesar das relações assimétricas de poder existentes, não havia sujeitos 

absolutamente dominados ou, até mesmo, bestializados. De modo que, como demonstrado, a 

trajetória de vida de Eleutério corrobora essa reinterpretação da história brasileira.  

Além dos aspectos relacionados à vida familiar, o inventário post-mortem de Eleutério é, 

especialmente, elucidativo no tocante à vida material do forro. Primeiramente, é preciso 

destacar que a elaboração de um inventário não era acessível à maioria da população, afinal, a 

sua prerrogativa capital era que o inventariado possuísse bens relativamente valiosos, que 

compensassem a abertura do processo. Sendo possível afirmar, sem embrago, que, mesmo entre 

a população livre sem ascendentes no cativeiro, a maior parcela dos indivíduos não conseguia 

angariar posses suficientemente passíveis a elaboração de um inventário. Logo, apesar do 

                                                 
75 MHMTT. Inventário post-mortem de Eleutério Borges de Almeida, 1855.  
76 FERNANDES, Florestan. A integração dos negros na sociedade classe. São Paulo: Globo Livros, 2013.  
77 CARDOSO, Fernando Henrique. Capitalismo e escravismo no Brasil meridional: o negro na sociedade 

escravocrata do Rio Grande do Sul. 4ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 1997. 
78 Cf. SLENES, Robert W. Lares Negros, Olhares Brancos: Histórias da Família Escrava no Século XIX. Revista 

Brasileira de História, São Paulo, v. 8, n. 16, 1988, p. 189-203, março/agosto 1988. 
79 Cf. CHALHOUB, Sidney. Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. São 

Paulo: Companhia das Letras, 2011, p. 39-50.  
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passado escravo, Eleutério conseguiu não só conquistar sua liberdade, como também ascender-

se economicamente e, com isso, comprar a alforria de seus filhos. 

Mais adiante neste estudo, serão abordados, com meticulosidade, os bens materiais de 

Eleutério que foram arrolados. Por ora, é relevante destacar onde residia o inventariado: em 

“uma morada de casa com terreno na fazenda das Limeiras pertencente a José Borges de 

Almeida”80. Não obstante ao fato de Eleutério ter conseguido sua liberdade e um relativo êxito 

econômico, afinal, entre seus patrimônios havia móveis de valor, animais, dívidas ativas e um 

escravo, possivelmente, ele era um agregado do fogo (ou domicílio) de José Borges – embora 

não dividissem o mesmo teto, pois não há indícios, na documentação consultada, de alguma 

relação de arrendamento entre eles.  

Nesse sentido, o inventário abordado e os indicativos demográficos das Listas 

Nominativas de Pouso Alegre se correlacionam: a chefia dos fogos pouso-alegrenses, durante 

a primeira metade do século XIX, tendia a ser predominada pelos livres brancos, ao passo que, 

entre os agregados, pardos, mestiços, pretos e indivíduos sem informação eram a maioria.   

Tabela 6: 

Chefes de fogo pouso-alegrenses, segundo cores ou origens e sexos. 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 – 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
80 MHMTT. Inventário post-mortem de Eleutério Borges de Almeida, 1855. 

Σ % Σ % Σ %

Branco 656 56,6 82 7,1 738 63,7

Pardo 214 18,5 66 5,7 280 24,2

Mestiço (cabra, caboclo) 36 3,1 25 2,2 61 5,3

S/ inf. 34 2,9 10 0,9 44 3,8

Africano/Preto 30 2,6 6 0,5 36 3,1

Total 970 83,7 189 16,3 1159 100

Sexos

Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. Cedeplar/UFMG.

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838 .

Chefes de fogos pouso-alegrenses, segundo as cores ou origens e os sexos. 

Tabela 6: 

Cor ou origem Homem Mulher Total
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Tabela 7:  

Agregados dos fogos pouso-alegrenses, segundo condições sociais, cores ou origens e sexos. 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 – 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

Cabe reiterar novamente a hipótese de que, entre os pardos, mestiços, pretos e indivíduos 

sem informação, arrolados nas Listas Nominativas pouso-alegrenses como livres, certamente 

havia um número significativo de forros. Isso não quer dizer que os 123 agregados, recenseados 

desse modo, eram na realidade libertos. Mas, pelo contrário, permite demonstrar que, na 

sociedade escravocrata brasileira, as discriminações de cores não estavam relacionadas, tão 

somente, à cor da tez do indivíduo. Elas principalmente representavam a condição social do 

sujeito. Em que, quanto mais “branqueada” a pele da pessoa, mais bem colocada ela era81.   

Se, por um lado, atrelado ao grande contingente de escravos concentrados na sociedade 

mineradora setecentista também se encontrava um grande número de forros – cujas alforrias 

eram possibilitadas não só por um sistema econômico favorável, conforme exposto 

anteriormente, mas como uma forma de manutenção das estruturas de dominação colonial –, 

                                                 
81 “As significações, que até então [segunda metade do século XIX] se atribuíam à palavra ‘pardo’, marcavam um 

lugar social, caracterizado como exceção, numa sociedade racialmente estratificada. Identificava a ascendência 

cativa entre os homens livres, nascidos no Brasil, como também a ascendência ‘branca’ (livre) entre os escravos 

crioulos. É fato conhecido que, desde o período colonial, qualquer perspectiva de ascensão social passava por um 

processo individual de branqueamento.” (MATTOS, Hebe Maria. Das cores do silêncio: os significados da 

liberdade no Sudeste escravista – Brasil, século. XIX. Rio de Janeiro, Nova Fronteira: 1998, p. 361).  

Σ % Σ % Σ %

Branco 30 16,9 22 12,4 52 29,4

Africano/Preto 13 7,3 13 7,3 26 14,7

Crioulo 2 1,1 0 0 2 1,1

Pardo 22 12,4 34 19,2 56 31,6

Mestiço (cabra, caboclo) 17 9,6 20 11,3 37 20,9

S/ inf. 2 1,1 0 0 2 1,1

Total 86 48,6 89 50,3 175 98,9

Africano/Preto 1 0,6 1 0,6 2 1,1

Total 1 0,6 1 0,6 2 1,1

Branco 30 16,9 22 12,4 52 29,4

Africano/Preto 14 7,9 14 7,9 28 15,8

Crioulo 2 1,1 0 0 2 1,1

Pardo 22 12,4 34 19,2 56 31,6

Mestiço (cabra, caboclo) 17 9,6 20 11,3 37 20,9

S/ inf. 2 1,1 0 0 2 1,1

Total 87 49,2 90 50,8 177 100

Sexos

Tabela 7:

Agregados dos fogos pouso-alegrenses, segundo as condições sociais, as cores ou origens e os sexos.

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838. 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. Cedeplar/UFMG.

Homem Mulher Total

Livre

Forro

Total

Condição social Cor ou origem
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por outro lado, o ascendente crescimento da população forra e sua a inserção social fomentou 

as contradições da sociedade aristocrática brasileira82. Não por menos, questões como 

integração social dos libertos e miscigenação eram pautas de longos debates políticos no Brasil 

após a independência83. 

Ou seja, independentemente de terem ou não um passado diretamente ligado ao cativeiro, 

os pardos, os mestiços e os pretos livres estavam inseridos em uma complexa trama de 

sociabilidade em Pouso Alegre, em que os brancos, embora representassem a maioria absoluta 

da população e fossem predominantes nas chefias dos fogos de Pouso de Alegre, não 

representavam a maior parcela de agregados do distrito. Isso se explica porque os chefes de 

fogo eram considerados os mantenedores de um domicílio, dessa forma, em geral, estavam 

envolvidos em ofícios mais apreciáveis, como o comércio, as atividades agropastoris de maior 

vulto e os cargos públicos, por exemplo, e, consequentemente, eram os detentores de maiores 

posses patrimoniais. Ao passo que os agregados, em linhas gerais, eram sujeitos aos primeiros.  

Nesse sentido, a premissa de que os chefes de fogo eram os mantenedores dos domicílios 

também, em certa medida, pode explicar o alto número de homens entre eles, em detrimento 

das mulheres; não obstante a prosperidade socioeconômica na sociedade oitocentista patriarcal 

esteja mais ligada à ascendência familiar de cada indivíduo.   

Contudo, a população livre geral de Pouso Alegre não apresentava grandes diferenças 

percentuais entre os sexos. Isso é o que mostra a pirâmide etária dessa população e os 

indicativos referentes à razão de sexos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
82 Conforme conclui a pesquisadora Laura de Mello e Souza, as manumissões e coartações possuíam dois 

significados: “Para os poderes estabelecidos, alforriar e coartar significava pôr água na fervura, aplacar ódios e 

ressentimentos, arrefecer ânimos revoltosos; mas também significava propiciar o aumento do contingente livre e 

de cor, sempre temido porque considerado virtualmente perigoso”. (SOUZA, Laura de Mello e. Norma e conflito. 

Belo Horizonte, UFMG, 1999, p. 168). 
83 Cf. GRIMBERG, Keila. O fiador dos brasileiros: cidadania, escravidão e direito civil no tempo de Antonio 

Pereira Rebouças. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002, p. 99-191.  
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Gráfico 1: 

Pirâmide etária da população livre. 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838.  

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

  Tabela 8: 

Razão de sexos da população livre, segundo faixas etárias. 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

Homem Mulher

Σ Σ

0-4 422 436 97

5-9 461 393 117

10-14 299 342 87

15-19 227 247 92

20-24 194 263 74

25-29 183 179 102

30-34 137 172 80

35-39 97 103 94

40-44 156 125 125

45-49 67 45 149

50-54 83 80 104

55-59 46 30 153

60-64 58 39 149

65-69 16 4 400

70-74 28 16 175

75-79 9 3 300

80-84 8 4 200

85-89 2 1 200

90-94 1 2 50

95≤ 1 1 100

Total 2495 2485 100

Tabela 8:

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838.

Razão de sexos da população livre, segundo as faixas etárias.

Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. Cedeplar/UFMG.

Sexos

Razão de sexoFaxia etária
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A partir dos indicativos anteriormente demonstrados é possível verificar que, em 1838, 

havia um relativo equilíbrio entre os sexos da população livre pouso-alegrense. Isso permite 

afirmar que não existia naquele distrito de paz movimentos migratórios de grande expressão 

que pudessem aumentar ou diminuir veementemente o número de homens na localidade.  

Já entre a população escrava, os indivíduos de sexo masculino eram mais representativos. 

O que, em geral, pode ser explicado pelas características de importação dos cativos africanos, 

segundo a qual os homens eram mais importados, dado seu vigor físico para suportarem o 

trabalho no Brasil e a própria viagem transatlântica. 

A primeira metade do século XIX foi um período de grande importação de escravos 

africanos. Estima-se que tenham desembarcado no Brasil cerca de 1,5 milhão de cativos84. 

Segundo o historiador João Luís Fragoso85, entre os anos de 1822 a 1833, aproximadamente 

48% dos cativos que chegaram aos portos brasileiros foram remetidos à capitania de Minas 

Gerais. Dessa forma, não seria incoerente postular que tais fatores corroboravam o elevado 

coeficiente de masculinidade da população escrava pouso-alegrense. 

Gráfico 2: 

Pirâmide etária da população escrava. 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838.  

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

                                                 
84 MARTINS, Roberto Borges. Growing in silence: the slave economy of nineteenth-century, Minas Gerais, Brazil. 

PhD Dissertation, Vanderbilt University, 1980, p. 186.  
85 FRAGOSO, João Luís. Homens de grossa aventura: acumulação e hierarquia na praça mercantil do Rio de 

Janeiro (1790-1830). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1998, p. 144-146.  
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Tabela 9: 

Razão de sexos da população escrava, segundo faixas etárias. 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

A razão de sexos da população escrava pouso-alegrense, comparada ao indicativo de toda 

a província mineira, apresentava um coeficiente ligeiramente menor. Ao passo que em Pouso 

Alegre esse índice era de 149, o indicador provincial era de 156. Contudo, possivelmente a 

importação de cativos era bastante significativa naquele distrito de paz, afinal, entre os 

indivíduos de 20 a 44 anos de idade encontrava-se altos coeficientes de masculinidade, estando 

todos eles acima do indicativo médio de Minas Gerais. Por outro lado, nas Listas Nominativas 

pouso-alegrenses, apenas 62 indivíduos escravos foram recenseados como africanos, ou seja, 

seus registros faziam alguma menção à nação africana de origem, como Benguela, Cassanje, 

Congo, dentre outras. De modo que, unicamente através desse indicador, não é possível 

mensurar a dimensão direta do tráfico internacional de escravos para a localidade. Pois tanto a 

população escrava de Pouso Alegre poderia ser composta, de fato, por poucos indivíduos 

africanos – sendo ela formada majoritariamente por cativos nascidos no país e advindos de 

outras regiões – quanto poderia existir, também nesse caso, omissão de informações.  

Homem Mulher

Σ Σ

0-4 114 122 93

5-9 122 99 123

10-14 139 99 140

15-19 110 96 115

20-24 185 118 157

25-29 124 71 175

30-34 135 68 199

35-39 60 29 207

40-44 74 33 224

45-49 21 12 175

50-54 25 12 208

55-59 9 3 300

60-64 23 5 460

65-69 3 1 300

70-74 2 1 200

75-79 2 1 200

80-84 2 1 200

Total 1150 771 149

Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. Cedeplar/UFMG.

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838.

Razão de sexos da população escrava, segundo as faixas etárias

Tabela 9:

Faixa etária

Sexo

Razão de sexo
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Essa imprecisão fica mais latente se analisados os indicativos de cor da população 

escrava, levando em consideração que esse também poderia ser signo de origem do escravo. 

Partindo do pressuposto que os cativos crioulos eram, em linhas gerais, nascidos no Brasil, as 

Listas Nominativas pouso-alegrenses dão conta de apenas 26 indivíduos, que representavam, 

apenas, 1,4% dos escravos da localidade. Outrossim, pressupõe-se pardos e mestiços (cabras 

ou caboclos) enquanto brasileiros e que computavam, respectivamente, apenas 101 e 13 seres, 

ou seja, 5,3% e 0,7% dos mancípios de Pouso Alegre – ao passo que o maior contingente de 

cativos foi recenseado como preto, representando um total de 1767 indivíduos, que 

correspondia a 92,3% dos escravos do distrito.  

Ademais, em meio à população escrava arrolada nos inventários post-mortem da década 

de 1830 utilizados neste estudo, encontra-se um novo quadro. Nas 23 escravarias descritas pela 

documentação, foram inventariados 160 escravos, sendo 73 crioulos, correspondentes a 45,6%, 

51 africanos com alguma menção à nação de origem, equivalentes a 31,8%, e 36 sem 

informação, igual a 22,5% da população cativa dos inventários.   

Destarte, embora haja incongruências nos indicativos anteriormente citados, é plausível 

afirmar que o comércio negreiro era importante à manutenção das escravarias pouso-alegrenses, 

independentemente da procedência africana ou nacional do escravo. Todavia, isso não implica 

desconsiderar a relevância da reprodução natural para a composição da população escrava da 

localidade. Afinal, de acordo com as Listas Nominativas, os indivíduos de 0 a 15 anos de idade 

representavam 36,29% dessa população. Dito em outras palavras, o comércio e a reprodução 

natural dos escravos eram de suma relevância para a constituição do sistema escravagista 

pouso-alegrense na década de 1830 e essa constatação empírica endossa um debate 

historiográfico mais amplo acerca do grande contingente de mancípios na província de Minas 

Gerais durante o século XIX.  

Cabe aqui reiterar que, na década 1980, o pesquisador Roberto Borges Martins 

empreendeu pioneiramente um estudo meticuloso acerca das importações de escravos feitas 

pela província de Minas Gerais ao longo do período oitocentista. Para ele, a reprodução do 

sistema escravista mineiro era alimentada majoritariamente por constantes importações de 

cativos, que se subsidiava em sistema econômico voltado às atividades de autoconsumo. 

Martins equaciona esse cenário em uma reformulação da teoria do fator Wakefield, segundo o 

qual a fácil apropriação das terras somada à ausência de processos de fechamento de recursos 

condicionava os proprietários a dependerem da mão de obra escrava, embora, para o autor, a 

economia mineira não estivesse vinculada ao mercado exportador. 
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Conquanto discordasse da não inserção direta de Minas Gerais em um sistema mercantil 

dinâmico e ligado ao comércio internacional, Robert Slenes, ainda na década de 1980, foi um 

dos únicos pesquisadores a compactuar com a tese de Roberto Borges Martins no tocante ao 

grande contingente de escravos. Para Slenes, a província mineira mantinha uma grande 

população escrava devido, preponderantemente, às grandes importações. Ou seja, ambos os 

autores não consideram a reprodução natural como um fator substancial à reprodução do 

sistema escravista mineiro.   

Por sua vez, atualmente, os pesquisadores que se dedicam à análise demográfica mineira 

defendem que tanto as importações quanto a reprodução natural foram importantes para que 

Minas Gerais possuísse um das maiores populações de cativos do Brasil no século XIX. 

Conforme assinala Douglas Cole Libby: 

[Exceto Robert Slenes e Roberto Borges Martins] Quase todos os demais 

estudiosos argumentam que, em primeiro lugar, importações, via tráfico, e 

reprodução natural não eram, necessária e mutuamente exclusivas. Ao 

escrutinar fontes variadas, relacionadas às diversas regiões mineiras e 

cobrindo momentos distintos dos Oitocentos, vem-se juntando evidências que 

apontam para a existência da reprodução natural, em conjunto ou não com o 

comércio negreiro86.   

   

Sob esse prisma, pode-se afirmar que, embora existam algumas lacunas nas fontes 

consultadas, conforme demonstrado anteriormente, Pouso Alegre contava com a reprodução 

natural e com a importação de escravos para a manutenção de suas escravarias.  

Além disso, as políticas de cerceamento do comércio atlântico de cativos, iniciadas a 

partir da década de 1830, contribuíram para acentuar ainda mais a importância da reprodução 

natural à composição das escravarias pouso-alegrenses ao longo das décadas seguintes. É válido 

ressaltar que tais medidas políticas não aconteceram ao acaso, elas, na verdade, eram reflexo 

de embates políticos-ideológicos arraigados a conflitos sociais do país, que confrontavam 

setores sociais defensores das teses abolicionistas – empáticos aos ideais liberais – e grupos 

conservadores. Ademais, a pressão britânica em prol do fim da escravidão era um agravante a 

esses conflitos87. 

Com efeito, a aprovação, feita pelo parlamento, de um ato que abolia o comércio de 

escravos em todo império inglês, em 1807, intitulado originalmente de An Act for the Abolition 

of the Slave Trade, marcou o início de uma extensa campanha, empreendida pela Coroa Inglesa, 

para extingui-lo em outros países, em especial naqueles mais suscetíveis à sua influência, e, 

                                                 
86 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988.p. 

176-177.  
87 CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro das sombras: a política 

imperial. 7ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012, p. 291-328.   
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assim, assegurar seus interesses econômicos88. De tal sorte, Portugal foi pressionado a limitar 

a legalidade do comércio de escravos, assim como o Brasil, em que a cessão a tal pressão foi 

uma das moedas de troca para o reconhecimento de sua independência.   

A promulgação da chamada Lei de Feijó, em 7 de novembro de 1831, foi primeiro aceno 

brasileiro no sentido de proibir o comércio atlântico de escravos e, consecutivamente, abolir a 

escravidão. Contudo, sem contar com um apoio social maciço e com um policiamento rigoroso 

por parte do governo brasileiro, o mercado negreiro persistiu com bastante pujança e, até 

mesmo, ampliou-se, dado medo de sua completa extinção por parte dos senhores – apesar de 

ter se tornado uma atividade ilegal.   

A questão da escravidão era tratada com muita cautela pelas elites políticas do Brasil. 

Pois, por um lado, os braços escravos representavam a mão de obra básica de todo sistema 

econômico brasileiro e, por outro lado, o grande número de negros no país era considerado uma 

ameaça à ordem social do país. Soma-se a isso, a pressão inglesa pelo fim do regime 

escravocrata, interpretada por seus contemporâneos com uma afronta à soberania nacional; de 

modo que as relações diplomáticas entre brasileiros e ingleses se encontravam abaladas na 

década de 1840.  

Nesse sentido, a lei Bill Aberdeen, criada pelos ingleses em 1845, aumentou empasses 

existentes entre setores da elite política brasileira e a Coroa Britânica. Segundo essa lei, os 

navios britânicos teriam amplas concessões de capturar navios negreiros destinados às 

Américas, julgá-los e, se fosse o caso, destruí-los. Tal medida unilateral colocava em xeque a 

soberania nacional, tendo em vista que muitas embarcações foram surpreendidas em águas 

brasileiras.  

Somente em setembro de 1850 o Brasil conseguiu formular uma alternativa à pressão 

inglesa pelo fim do tráfico nacional que, ao mesmo tempo, pudesse salvaguardar a soberania 

do país e conter a insatisfação das elites políticas: a Lei Eusébio de Queiróz. Tal norma proibia 

veementemente o tráfico de escravos, considerando a atividade como pirataria e punindo com 

rigor os traficantes. Dessa forma, pressionados pela lei Bill Aberdeen e pela legislação do país, 

o contrabando de escravos, enfim, passou a se reduzir efetivamente. 

Por sua vez, devido à ausência de levantamentos demográficos credíveis, é difícil 

mensurar qual foi o impacto de tais leis proibitivas ao comércio atlântico de escravos no distrito 

de paz de Pouso Alegre. Afinal, após a elaboração das Listas Nominativas, somente o 

Recenseamento Geral do Império, realizado em 1872, possuiu um alcance maior de 

                                                 
88 CARVALHO, José Murilo de. A construção da ordem: a elite política imperial. Teatro das sombras: a política 

imperial. 7ª ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2012, p. 293.  
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recenseados, constituindo-se como a principal documentação demográfica brasileira do século 

XIX.  

Como seu próprio nome sugere, esse recenseamento tinha como objetivo listar toda a 

população do país e refletia o intuito do Estado imperial de conhecer sistematicamente o perfil 

dos seus governados. Para tanto, ele buscou equacionar diversos elementos socioeconômicos 

dos habitantes do país em quadros gerais relativamente padronizados, como grupos etários, 

formação, naturalidade, nacionalidade, ocupação, dentre outras características. Contudo, é 

preciso fazer ressalvas aos dados contidos no censo de 1872, não sendo redundante de antemão 

considerar que as próprias limitações tecnológicas da época já se colocavam enquanto 

empecilhos aos auspícios da documentação em questão.  

Ao definir a realização do Recenseamento Geral, por meio do Decreto nº 4856, de 30 de 

1871, o Governo imperial determinava que fosse estabelecida em cada paróquia do país, sob a 

observância da Diretoria Geral de Estatística, criada pela Lei nº 1829, de 9 de dezembro de 

1870, uma comissão responsável por supervisionar o arrolamento da população, feito pelos 

agentes recenseadores daquela localidade. Com efeito, o trabalho desses últimos se constituía 

em entregar aos chefes de domicílio um formulário, denominado boletim de família, para seu 

devido preenchimento; posteriormente, os agentes recolhiam esse material, revisavam-no e 

remetiam-no à comissão paroquial. Tal grupo fazia uma nova conferência dos boletins e, enfim, 

enviava-os novamente à Diretoria Geral de Estatística89.  

Todo esse processo foi finalizado em 1876, cuja primeira edição foi publicada em 23 

volumes e apenas 50 exemplares destinados à venda. De tal sorte, o acesso à obra original se 

tornou raro tanto para seus contemporâneos quanto para pesquisadores mais recentes. Contudo, 

a partir dos anos de 1980, o Cedeplar, em ação conjunta com IPEA, desenvolveu um projeto de 

processamento eletrônico dos dados desse censo, que culminou em um software de consulta 

online, assim como Poplin-Minas 1832, das Listas Nominativas de Minas Gerais, denominado 

POP 1872 – Brasil.  

Mario Marcos Sampaio Rodarte constatou que Minas Gerais apresentou uma taxa média 

de crescimento anual de 2,3% para a população absoluta, de acordo com as estimativas 

populacionais de 1830 e 1870. Entre a população livre, esse índice era 2,8%, ao passo que entre 

os escravos a porcentagem era de 0,8%. Ainda segundo autor, nas áreas periféricas da província 

se encontravam os maiores indicadores de crescimento, o que sugere um intenso movimento 

                                                 
89 PAIVA, Clotilde de Andrade Paiva; GODOY, Marcelo Magalhães; RODARTE, Mario Marcos Sampaio. 

Publicação crítica do Recenseamento Geral do Império do Brasil de 1872 (relatório provisório). Disponível em 

<< http://goo.gl/bFrJmX>>. Acesso em 27 abr. 2016, p. 7-12.  
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migratório para essas regiões de fronteira agrícola, motivado, ora pela pecuária, ora pela 

combinação dessa com o café e outras atividades agrícolas90. 

Em contraposição, o sul-central, apesar de ser uma área limítrofe, verificava um 

crescimento populacional moderado, com percentual absoluto estipulado em 2,1% a.a. Em que 

o segmento livre apresentava um crescimento de 2,5% a.a, à medida que a população escrava 

demonstrava um crescimento estimado em 1,0% a.a. Destarte, pode-se postular que as 

atividades econômicas desenvolvidas na região contribuíam com esse cenário de crescimento 

natural estável, possivelmente sem interferências de grandes movimentos migratórios. 

Diferentemente da zona da mata, por exemplo, que estava entre as regiões de maior crescimento 

demográfico, em virtude, possivelmente, da ampliação da cafeicultura, a partir da segunda 

metade do século XIX, e da dinâmica comercial entre Minas Gerais e a Corte, já verificável 

desde a primeira metade dos oitocentos91.  

 

Regiões: 1- Extremo Noroeste; 2- Vale do Alto-Médio Rio São Francisco; 3- Sertão; 4- Minas Novas; 

5- Triângulo; 6- Araxá; 7- Paracatu; 8- Sertão Alto Rio São Francisco; 9- Sertão do Rio Doce; 10- 

Diamantina; 11- Vale do Médio-Baixo Rio das Velhas; 12- Intermediária de Pitangui-Tamanduá; 13- 

Mineradora Central Oeste; 14- Mineradora Central Leste; 15- Mata; 16- Sudeste; 17- Sul Central; 18- 

Sudoeste. 

Fonte: adaptado de PAIVA, Clotilde de Andrade; RODARTE, Mario Marcos Sampaio. Dinâmica 

demográfica e econômica (1830-1870). In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz 

Carlos (org.). Província de Minas Gerais, 1. Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do Tempo, 2013, 

p. 289-290. 

 

Conforme supracitado, nas Listas Nominativas, os distritos de paz eram o referencial 

político-administrativo mínimo da coleta dos dados populacionais. Por sua vez, no censo de 

                                                 
90 RODARTE, Mario Marcos Sampaio. O trabalho do fogo: perfis do domicílio enquanto unidades de produção e 

reprodução na Minas Gerais oitocentista. Belo Horizonte: UFMG, 2008, 365 p. Tese (doutorado em demografia) 

– Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 

2008, p. 98-100.  
91 Ibidem, p. 102.  
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1872, ele correspondia às paróquias. Dessa forma, deve-se considerar que tratar paróquias e 

distritos de paz como equivalentes é bastante dúbio, pois, sabidamente, as circunscrições 

político-administrativas do século XIX são bastante confusas. Mesmo assim, uma analogia 

entre eles, guardada as devidas matizações, é viável para se especular acerca da dinâmica 

demográfica de diferentes localidades. 

Dessa forma, seguem as estimativas de crescimento populacional anual de Pouso Alegre, 

Campanha e Itajubá, locais de maior população na década de 1830, como averiguado 

anteriormente:  

Tabela 10: 

Taxas médias anuais de crescimento dos maiores distritos de paz da região Sul Central, 

segundo condição social. 

Região Sul Central de Minas Gerais, 1831/1832/1838 – 1872. 

 
* Tendo em vista que o censo de 1872 agregou a população forra à livre; forros, livres e indivíduos sem 

informação, recenseados nas Listas Nominativas, foram somados.  

** Em Campanha, a coleta de dados das Listas Nominativas foi feita no ano de 1831; em Itajubá, 

realizada no ano de 1832 e, em Pouso Alegre, no ano de 1838. 

Fontes: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. Cedeplar/UFMG. 

 

Em todos os casos analisados, observa-se um crescimento populacional bastante inferior 

à média provincial ou à regional. Possivelmente, os desmembramentos,  que tais localidades 

passaram ao longo das quatro décadas abordadas, justifiquem, em partes, essa constatação. 

Contudo, não é demasiadamente redundante frisar que foram considerados apenas os dados 

referentes aos distritos de paz, nas Listas Nominativas, e às paróquias, no censo de 1872. 

Objetivando-se, assim, não englobar totalmente as respectivas freguesias e minimizar, ao 

máximo, os impactos de possíveis desmembramentos nas contagens populacionais. Desse 

modo, nota-se que Pouso Alegre, que detinha a maior população absoluta na década de 1830, 

perdeu seu posto para Campanha – ao passo que Itajubá manteve a terceira maior população 

entre elas, chegando, até mesmo, a apresentar uma taxa média anual negativa.  

O decrescimento da população escrava é também uma unanimidade entre as localidades. 

Em Itajubá era mais acentuado. Conforme se observa, os escravos, em 1832, representavam 

1831/32/38** 1872 1831/32/38** 1872 1831/32/38** 1872

Σ Σ Σ Σ Σ Σ

Campanha 3624 6023 1,25% 1876 1523 -0,51% 5500 7546 0,77%

Pouso Alegre 4989 5992 0,54% 1915 1347 -1,03% 6904 7339 0,18%

Itajubá 3589 4251 0,42% 1626 930 -1,39% 5215 5181 -0,02%

Taxa de 

crescimento 

anual

* Tendo em vista que o censo de 1872 agregou a população forra à livre; forros, livres e indivíduos sem informação, recenseados nas listas  

nominativas, foram somados. 

Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. 

Cedeplar/UFMG. 

Tabela 10:

Taxas médias anuais de crescimento dos maiores distritos de paz da região Sul Central, segundo a condição social.

Região Sul Central de Minas Gerais, 1831/1832/1838 - 1872. 

Localidades

Condições sociais
Total

Livres* Escravos

Taxa de 

crescimento 

anual

Taxa de 

crescimento 

anual

**Em Campanha a coleta de dados, das listas nominativas, foi feita no ano de 1831, em Itajubá realizada em 1832 e em Pouso Alegre no ano de 

1838. 
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31% da população itajubense, enquanto, em 1872, eles correspondiam a aproximadamente 

18%. Em Pouso Alegre, que na década de 1830 era a região com menor percentual de escravos, 

os mancípios também representavam cerca de 18% da população. Já em Campanha os cativos 

correspondiam a 20% dos habitantes.  

Com efeito, a constatação da diminuição percentual dos escravos na composição da 

populacional não é surpreendente. O pesquisador Douglas Cole Libby já havia feito esta 

demonstração. Segundo ele, os cativos ainda representavam, mesmo com o decréscimo, um 

quinto da população do sul de Minas, ou seja, eram muito importantes para o sistema 

socioeconômico dessa região92. Nesse sentido, os dados de Campanha, Itajubá e Pouso Alegre 

corroboram as averiguações de Libby, afinal, em todas essas localidades, os escravos 

representavam o coeficiente por ele afirmado.  

As fontes utilizadas neste estudo não possibilitam uma conclusão acerca dos motivos que 

levaram à diminuição da população escrava pouso-alegrense. Sendo possível, apenas, especular 

que as políticas de cerceamento do tráfico atlântico de escravos poderiam ter contribuído para 

tal cenário, assim como a concessão de cartas de alforria. Entretanto, é preciso pontuar que não 

há indícios, na documentação analisada, de que ocorrera, em Pouso Alegre, o desenvolvimento 

de atividades econômicas que pudessem aumentar as taxas de exploração ou demandassem 

importações maciças de escravos, especialmente do sexo masculino, o que dificultaria a 

reprodução natural da população cativa. Pelo contrário, os indicativos do censo de 1872 

demonstram que não havia altas taxas de escravos homens, mas, sim, um equilíbrio bastante 

significativo entre os sexos, o que contribuiria para a reprodução natural dos mancípios, não o 

oposto. 

Com efeito, por outo lado, as fontes consultadas também não são capazes de explicar 

satisfatoriamente o equilíbrio entre o número de homens e mulheres escravos da população 

pouso-alegrense de 1872. Conquanto, como supracitado, os inventários post-mortem, os relatos 

memorialísticos e demais fontes oitocentistas coevas não indiquem o desenvolvimento de 

atividades econômicas que pudessem aumentar drasticamente as taxas de exploração da mão 

de obra escrava em Pouso Alegre, é preciso ter em vista que os índices de mortalidade da 

população cativa poderiam contrabalancear os números dos elementos masculino e feminino. 

De modo que somente uma análise demográfica mais acurada, que levasse em consideração os 

assentos paroquiais pouso-alegrenses – como os registros de batismo e óbito –, poderia 

desvendar, com melhor exatidão, os motivos pelos quais existia o equilíbrio da razão sexual 

                                                 
92 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988, 

p. 52. 
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dos cativos – ou mesmo se ele de fato era real –, em vista de possíveis enviesamentos dos 

indicativos do Recenseamento Geral do Império do ano de 1872. Por sua vez, essa análise 

pormenorizada, infelizmente, extrapolaria o objetivo principal deste estudo. 

Gráfico 3: 

Pirâmide etária da população escrava. 

Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre, 1872. 

 
Fonte: Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. Cedeplar/UFMG.  
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Tabela 11: 

Razão de sexo da população escrava, segundo faixas etárias. 

Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre.  

 
Fonte: Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. Cedeplar/UFMG. 

 

A estrutura demográfica dos escravos pouso-alegrenses demonstra que esta população era 

predominantemente adulta, sugerindo, assim, uma baixa taxa de natalidade e um baixo número 

de indivíduos com idades mais avançadas. Especialmente, levando-se em conta que, em 1838, 

o grupo etário 0 a 15 anos representava 36,29% dos cativos de Pouso Alegre, enquanto, em 

1872, esse mesmo grupo correspondia a apenas 12,8%. Certamente, a Lei do Ventre Livre 

contribuiu para a redução do número de cativos em idade infantil, pois nenhum escravo entre 0 

a 1 ano de idade foi recenseado. Contudo, muitos dos ingênuos nascidos após o edito da lei 

ainda continuavam ligados ao universo escravista até atingirem a maior idade, mas eram 

descritos simplesmente como livres no levantamento populacional. Logo, é preciso relativizar 

um pouco a baixa taxa de natalidade dos mancípios pouso-alegrenses. Ademais, também eram 

poucos escravos que tinham 41 anos de idade ou mais. Eles representavam aproximadamente 

13%, enquanto aqueles que estavam entre os 16 a 40 anos correspondiam à maioria dos cativos, 

cerca de 72%.   

Destarte, é plausível postular que poderia existir, em Pouso Alegre, um considerável 

número de cessões de cartas de alforrias –contributo à diminuição do número de escravos na 

localidade. As cartas atingiam, majoritariamente, os cativos mais jovens, de 0 a 15 anos de 

Homem Mulher

Σ Σ

0-5 anos 37 40 93

6-10 anos 20 24 83

11-15 anos 24 27 89

16-20 anos 49 46 107

21-25 anos 66 67 99

26-30 anos 194 194 100

31-40 anos 185 164 113

41-50 anos 52 54 96

51-60 anos 20 37 54

61-70 anos 9 11 82

71-80 anos 7 9 78

81-90 anos 2 2 100

91-100 anos 1 1 100

101 ≤ 0 1 -

Total 666 677 98

Fonte: Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. Cedeplar/UFMG.

Sexos

Tabela 11:

Razão de sexos da população escrava, segundo as faixas etárias.

Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre, 1872.

Faixa etária Razão de sexo
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idade, e os mais velhos, de 41 anos de idade ou mais. Sobretudo, destacando que, segundo o 

pesquisador Jacob Gorender, havia um elevado número de alforrias para os escravos com idade 

superior a 40 anos em todo o Brasil93. Com efeito, estes grupos etários podem ser considerados, 

de certo modo, menos produtivos economicamente frente aos adultos – de 16 a 40 anos e 

representantes da maioria dessa população.   

Entre os livres, os indicativos demográficos demonstram que essa população também 

estava ficando mais adulta. Além disso, o reduzido número de homens permite supor que havia 

na localidade movimentos migratórios.  

Gráfico 4: 

Pirâmide etária da população livre 

Paroquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre, 1872.  

 
Fonte: Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. Cedeplar/UFMG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
93 GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. 4ª ed. São Paulo: Ática, 1985, p. 355.  
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Tabela 12: 

Razão de sexos da população livre, segundo as faixas etárias. 

Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre, 1872. 

 
Fonte: Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. Cedeplar/UFMG. 

 

Segundo Fábio Francisco de Almeida Castilho, a cafeicultura foi implantada tardiamente 

no sul de Minas Gerais, embora sua expansão pelo interior paulista e sua dinâmica na zona da 

mata mineira fossem sentidas na região. Para o autor, o cultivo do café era interpretado pelos 

periódicos sul-mineiros como um ideário de modernização, que traria consigo uma nova 

dinâmica econômica para a localidade. Não obstante, durante a década de 1870, os 

investimentos para a produção cafeeira no sul de Minas eram tímidos e de difícil mensuração94. 

Contudo, a proximidade de Pouso Alegre com as regiões em que a cafeicultura já se 

encontrava em expansão, como o interior paulista, poderia ter resultado em possíveis 

movimentos migratórios – observáveis nos dados anteriormente citados. Nesse sentido, o caso 

da família Motta Paes, residente no distrito Nossa Senhora da Conceição dos Ouros, é bastante 

elucidativo. 

                                                 
94 CASTILHO, Fábio Francisco de Almeida. Entre a locomotiva e o fiel da balança: a transição da mão-de-obra 

no sul de minas (1870-1918). Juiz de Fora: UFJF, 2009, 177 p. Dissertação (mestrado em História) – Programa de 

Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 

2009, p. 37-42.  

Homem Mulher

Σ Σ

0-5 anos 295 297 99

6-10 anos 142 114 125

11-15 anos 192 311 62

16-20 anos 283 397 71

21-25 anos 310 495 63

26-30 anos 443 560 79

31-40 anos 503 495 102

41-50 anos 368 194 190

51-60 anos 192 95 202

61-70 anos 119 44 270

71-80 anos 67 17 394

81-90 anos 33 8 413

91-100 anos 5 5 100

101 ≤ 1 0 -

Total 2953 3032 97

Tabela 12:

Razão de sexos da população livre, segundo as faixas etárias.

Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre, 1872.

Fonte: Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. Cedeplar/UFMG.

Sexos

Faixa etária Razão de sexo
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O distrito de Conceição dos Ouros fez parte da freguesia pouso-alegrense até o ano de 

1873, quando passou a pertencer a São José do Paraíso, e os Motta Paes foram um dos 

desbravadores da localidade, detendo grande parte de suas terras. Contudo, a partir da segunda 

metade do século XIX, a família passou a investir seus capitais na produção cafeeira em Espírito 

Santo dos Pinhais, interior da província de São Paulo, deixando, gradativamente, o sul de 

Minas. 

Destarte, a opção tomada pela família Motta Paes poderia ter sido adotada, de certo modo, 

por outros habitantes do sul de Minas, que, atraídos pela aventura da economia do café, 

deixaram a região. Todavia, a documentação disposta para esse estudo não permite a verificação 

de tal hipótese. Para tanto, seria necessário um estudo bastante acurado da composição 

demográfica das freguesias paulistas cafeicultoras adjacentes a Pouso Alegre.  

Enfim, neste capítulo foram apresentados os aspectos gerais da população pouso-

alegrense. Sendo demonstradas as principais características da ocupação da região que deu 

origem à localidade e seu o comportamento demográfico ao longo dos anos de 1838 a 1872. Na 

próxima sessão deste estudo, serão analisados com mais meticulosidades os aspectos 

socioeconômicos de Pouso Alegre. 
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CAPÍTULO 2 – DA PRODUÇÃO AO MERCADO: ATIVIDADES 

AGROPASTORIS E COMÉRCIO EM POUSO ALEGRE 

 

 

 

A aldeia do Mandu, região baixa e em grande parte coberta 

de matas, havia sido fundada a vinte e cinco anos por um 

capitão [...], por sua situação favorável para o comércio de 

Taubaté e Guaratinguetá com Minas.  Os paulistas 

transportam por essa estrada mercadorias europeias e 

trazem de volta queijos, marmelada, algum fumo e tecido 

grosseiro de algodão.  

SPIX & MARTIUS95  

 

 

A transferência da Corte de Portugal à América proporcionou inúmeras mudanças ao 

Brasil, dentre elas, a abertura dos portos brasileiros não só ao comércio com outras nações, mas, 

também, à vinda de naturalistas europeus, que se fascinavam com as mais variadas 

oportunidades de estudo no Novo Mundo. Esse é o caso dos bávaros Johan Baptist von Spix e 

Carl Friedrich Phillip von Martius que, entre 1817 e 1820, realizaram uma longa expedição 

pelo interior do Brasil, passando pelas províncias do Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, 

Goiás, Bahia, Pernambuco, Maranhão e Grão-Pará. Os relatos de viagem de Spix e Martius 

foram publicados orginalmente em três volumes, contendo neles observações botânicas, 

geográficas e etnológicas de seus itinerários. Em meio a suas descrições está a epígrafe acima 

citada, em que os viajantes abordam, brevemente, a dinâmica econômica de Pouso Alegre, a 

aldeia do Mandu.  

Nota-se, a partir do relato dos naturalistas bávaros, que a economia pouso-alegrense era 

marcada pelas atividades agropastoris de abastecimento, como a produção de queijos e 

marmeladas, por atividades de transformação (manufaturas), como a produção de tecidos 

grosseiros de algodão, e mercantis com a província de São Paulo. Com efeito, como já 

destacamos anteriormente, tais atividades eram uma característica básica de todo o sul da 

província de Minas Gerais.  

                                                 
95 SPIX, Johann; MARTIUS Carl. Viagem pelo Brasil. 3 ed. São Paulo: Melhoramentos, 1976, vol. 1, p.182.  
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Apesar de a mineração não ter inibido o desenvolvimento de atividades de abastecimento 

em suas áreas de maior envergadura, desde o século XVIII o sul de Minas era o destino de 

muitos desbravadores que, a princípio, buscavam um novo “Eldorado”. Frustrada essa primeira 

expectativa, pois a extração mineral não foi exitosa naquela região, as atividades agropastoris 

de abastecimento, paulatinamente, tornaram-se um atrativo econômico auspicioso. Tanto que, 

entre os anos 1776 e 1821, período após a crise minerária, a Comarca do Rio das Mortes, que 

inicialmente jurisdicionava toda a região sul-mineira, obteve um crescimento demográfico de 

aproximadamente 158%, conforme observado pelo pesquisador Kenneth Maxweel96. Sendo 

que, segundo Alcir Lenharo, Barbacena e São João del Rei, sede daquela comarca, eram os 

principais centros de exportação dos produtos agropastoris mineiros à Corte – em que a primeira 

localidade era responsável, principalmente, por uma ampla produção de algodão, ao passo que 

a segunda drenava grande parte das exportações mineiras à província fluminense, devido ao seu 

posicionamento privilegiado, assistido pelas estradas do Comércio, do Caminho Novo e da 

Polícia97.   

Com efeito, como Lenharo ainda assinala, a expansão das atividades de abastecimento no 

sul de Minas Gerais era um processo complexo, ligado tanto às condições particulares da 

província, como o citado refluxo demográfico e econômico das zonas mineradoras, quanto à 

ampliação das atividades mercantis da Corte98. A este passo, é possível fazer uma aproximação 

entre as constatações desse autor aos trabalhos desenvolvidos por Manolo Florentino e João 

Fragoso99. 

Florentino e Fragoso, ao estudarem a economia do Rio de Janeiro durante os anos de 1790 

e 1840, destacam os processos de acumulação endógena da elite mercantil daquela localidade. 

Dito em outras palavras, ao revés do que era postulado por teses clássicas, que defendiam que 

a colônia era meramente expropriada de suas riquezas em função da sua metrópole, os autores 

em questão demonstram como o sistema econômico brasileiro, mesmo em períodos de 

dominação lusitana, era capaz de manter e/ou aplicar suas fortunas no país. Segundo eles, entre 

o final do século XVIII e início dos oitocentos, o Rio de Janeiro se consolidou como a principal 

                                                 
96 MAXWELL, Kenneth. Devassa da devassa: A Inconfidência Mineira: Brasil e Portugal 1750-1808. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 1995, p. 300-301.  
97 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p.75.   
98 Idem, p. 60.  
99 FRAGOSO, João; FLORENTINO, Manolo. O arcaísmo como projeto: mercado atlântico, sociedade agrária e 

elite mercantil em uma economia colonial tardia: Rio de Janeiro, c. 1790 – c. 1840. 4ª ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2001.  
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praça mercantil do Atlântico Sul, em virtude de um processo de afirmação de uma estrutura 

colonial tardia, entendido como:  

[...] um período de consolidação de novas formas de acumulação econômica 

do Sudeste-Sul escravista, formas essas coincidentes com o domínio do capital 

mercantil e, pois, com a hegemonia de uma nova elite econômica. A elite, 

nesse caso, seria constituída pela comunidade de comerciantes de grosso trato 

residente na praça mercantil do Rio de Janeiro100. 

 

Em meio a esse processo de reestruturação econômica, consolidou-se no sul de Minas 

Gerais um complexo agropecuário, que estava ligado à dinâmica econômica do Rio de Janeiro. 

Sendo ele responsável pelo envio de remessas à praça mercantil carioca, tanto para o 

abastecimento quanto para a redistribuição, e pela aquisição maciça de escravos que lá 

desembarcavam. Destarte, é nesse contexto que as fronteiras agrícolas sul-mineiras se 

expandiam. 

Por ser demasiadamente próxima a São Paulo, Pouso Alegre, desde seus primeiros 

núcleos populacionais, beneficiava-se também das rotas comerciais existentes em suas 

cercanias, assistidas pela estrada do Caminho Velho, que ligava a província paulista à Vila Rica, 

em Minas Gerais. Tanto que, como citado anteriormente, em 1755, foi instalada na localidade 

um registro fiscal, com intuito de inibir o contrabando de ouro das minas de Santana do Sapucaí 

e Ouro Fino. Apesar de a extração aurífera ter sido rarefeita na região e não haver registros do 

funcionamento da instalação durante o século XIX, certamente as paragens pouso-alegrenses 

eram bastante conhecidas entre aqueles que percorriam o sul de Minas Gerais, conforme 

observado por Johan Baptist von Spix e Carl Friedrich Phillip von Martius.  

Os viajantes que percorreram o sul de Minas descrevem também que era muito comum, 

naquela região, a existência de um comércio incipiente às margens das estradas, montados para 

satisfazer aqueles que por ali circulavam. A cada quatro léguas, aproximadamente, era possível 

encontrar um desses pontos de parada, onde se encontravam estoques de cereais, linguiças, 

queijos, etc. Conforme assinala Alcir Lenharo, essas instalações não eram desvinculadas das 

propriedades a que pertenciam101.   

Em vista dos movimentos migratórios que rumavam ao sul de Minas e, principalmente, 

da dinamização das atividades agropastoris e mercantis atreladas à região, proprietários 

campanhenses, baependienses e pouso-alegrenses financiaram a criação de uma nova estrada, 

                                                 
100 FRAGOSO, João; FLORENTINO, Manolo. O arcaísmo como projeto: mercado atlântico, sociedade agrária e 

elite mercantil em uma economia colonial tardia: Rio de Janeiro, c. 1790 – c. 1840. 4ª ed. Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2001, p. 84-85.  
101 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p. 62. 
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a estrada do Picu, na década de 1820. Este caminho favoreceu o escoamento da produção 

daquela região à Corte. Chegando, até mesmo, a reduzir consideravelmente os dias de viagem 

gastos ao Rio de Janeiro em cerca de cinco dias. Tal rota, atravessando a Mantiqueira em Picu, 

alcançava a estrada São Paulo-Rio adiante da freguesia de Areias102. 

Imagem 5: 

Fronteira de Campanha. 

Minas Gerais. 

 
Fonte: adaptado de RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio 

interprovincial, Minas Gerais 1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em 

Economia) – Programa de Pós-Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, 

Universidade Estadual Paulista, Araraquara, 2006, p. 217.  

 

A criação da estrada do Picu não fora um ato isolado. Na verdade, ela compunha um 

processo de ampliação das rotas que ligavam o sul de Minas ao Rio de Janeiro. Entre os anos 

de 1811 e 1817, a construção, em solo fluminense, das estradas do Comércio, realizada pela 

Junta de Comércio, e da Polícia, feita pela Intendência da Polícia, e seus prolongamentos, em 

território mineiro, são outros exemplos. Certamente, a abertura desses novos caminhos refletia 

um aumento do fluxo mercantil nessas regiões.  

A região fronteiriça do sul de Minas captava rotas mercantis desde o sul daquela capitania 

em Campo das Vertentes, ao Vale do Paraíba, que se estende do Rio de Janeiro a São Paulo. 

                                                 
102 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p. 69.  
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Segundo o pesquisador Cristiano Corte Restitutti103, entre 1839 e 1884, a região era responsável 

por 29% das exportações de Minas Gerais, exceto o café – sendo que os produtos pecuários 

representavam 65% do fluxo, o que equivalia a 70% do total de exportações pecuárias mineiras. 

Dentre os sete gêneros de maior relevância no comércio interprovincial mineiro, o sul de Minas 

não era responsável apenas pela maioria absoluta do algodão e dos panos de algodão, ao passo 

que as exportações de fumo da região representavam 91%, as de suínos 90%, os bovinos 80%, 

os queijos 67% e toucinhos, banha e carne de porco 54% das exportações provinciais104.  

Todavia, Restitutti matiza os próprios dados por ele apresentados, pois nem todas as 

mercadorias que circulavam pelo sul de Minas eram genuinamente produzidas na região. 

Estima-se, de acordo com aquele autor, que 20% dos bovinos exportados entre 1868 e 1869 

eram provenientes de Goiás e São Paulo105. Por outro lado, mesmo não contando com uma base 

de dados suficientemente capaz de determinar a região exata em que cada gênero era produzido, 

certamente o fumo sul-mineiro provinha majoritariamente da bacia do rio Verde, especialmente 

de Campanha e Baependi.  

A partir das informações de Henrique Gerber106e do Almanach Sul-Mineiro107, Restittutti 

considera que as produções registradas nos entrepostos fiscais da fronteira sul-mineira 

provenientes dos segmentos de Pouso Alegre (exceto Juguari), Aiuruoca (parcial), Rio Preto 

(parcial), Passos, Pouso Alto e Samambaia eram genuinamente daquela região108. Tomando tal 

pressuposto, o supracitado autor, ao abordar a circulação mercantil no sul de Minas, estabelece 

duas rotas: uma ao norte do rio Grande, em São João del Rei, e outra ao sul do rio Grande, em 

Campanha. Na fronteira sanjoanense foram identificados os segmentos de Aiuruoca e Rio Preto. 

Já na fronteira campanhense, os segmentos de Pouso Alto e Pouso Alegre109, sendo que este 

captava três caminhos. Um deles era a já citada estrada geral Minas-São Paulo, que passava por 

Jundiaí, Bragança, Jaguari, Campanha e Vale do Rio Peixe. Outro acompanhava o curso do Rio 

Sapucaí, passando por São José do Paraíso, São Bento do Sapucaí, Sapucaí-Mirim e 

                                                 
103 RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio interprovincial, Minas Gerais 

1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em economia) – Programa de Pós-

Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, Universidade Estadual Paulista, 

Araraquara, 2006. 
104 Idem, p 212-213. 
105 Idem, p. 213. 
106 GERBER, Henrique. Noções geográficas e administrativas da província de Minas Gerais. Rio de Janeiro: 

Tipografia de Georges Leuzinger, 1863. Apud: Ibidem.  
107 VEIGA, Bernardo Saturnino da. Almanach Sul-Mineiro para 1874. Campanha: Typographia do Monitor Sul 

Mineiro, 1874. 
108 RESTITUTTI, Cristiano Corte, op. cit. 213. 
109 Idem, Ibidem. 
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desembocando em Pindamonhangaba. O terceiro caminho passava por Itajubá e culminava em 

Salto Grande em Lorena, no Vale do Paraíba paulista110.  

A fronteira de Campanha, por sua vez, contava com seis recebedorias. Ao longo do 

segmento de Pouso Alto, encontravam-se os entrepostos fiscais do Picu, Mantiqueira e Monte 

Belo – enquanto no segmento pouso-alegrense, verificavam-se as estalagens de Itajubá, Jaguari 

e Sapucaí-Mirim. Em números absolutos, os valores das exportações sul-mineiras por esses 

segmentos apresentaram crescimento muito similar, durante os períodos de 1802 e 1884. 

Gráfico 5: 

Exportações totais (em libras esterlinas). 

Fronteira de Campanha, 1802-1884. 

 
Fonte: adaptado de RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio 

interprovincial, Minas Gerais 1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em 

Economia) – Programa de Pós-Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, 

Universidade Estadual Paulista, Araraquara, 2006, p. 220.  

 

Cristiano Corte Restitutti estima que, durante os períodos de 1815 a 1884, a fronteira de 

Campanha tenha sido responsável por 15,8% das exportações totais, em libras esterlinas, da 

província de Minas Gerais. Um percentual bastante significativo, se se considerar que as saídas 

de café eram ínfimas naquela região – cerca de apenas 0,29%. Para o autor, a expressividade 

das exportações sul-mineiras por essa fronteira se dava em virtude, principalmente, do fumo, 

que era em quase sua totalidade por ali remetido. Ademais, entre as exportações mineiras de 

                                                 
110 RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio interprovincial, Minas Gerais 

1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em economia) – Programa de Pós-Graduação 

em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, Universidade Estadual Paulista, Araraquara, 2006, 

p. 218-219.  
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todos os cereais (grãos e farinhas), 34% eram expedidos pela fronteira de Campanha, ao mesmo 

tempo em que saíam dali 30% dos gêneros derivados da pecuária de Minas111. 

Tabela 13:  

Participação dos produtos sul-mineiros nas exportações de Minas Gerais, segundo os 

segmentos. 

Fronteira de Campanha, 1815-1884. 

 
Fonte: adaptado de RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio 

interprovincial, Minas Gerais 1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em 

Economia) – Programa de Pós-Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, 

Universidade Estadual Paulista, Araraquara, 2006, p. 222.  

 

                                                 
111 RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio interprovincial, Minas Gerais 

1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em Economia) – Programa de Pós-

Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, Universidade Estadual Paulista, 

Araraquara, 2006, p. 222. 

Pouso Alegre Pouso Alto

Tabaco 99% 99% 0%

Melado 98% 98% 0%

Fumo em folha 91% 88% 4%

Mel de fumo 91% 77% 14%

Fumo em rama 87% 57% 29%

Fumo pixuá 86% 82% 4%

Farinha de trigo 68% 61% 7%

Araruta 65% 0% 65%

Amendoim 63% 3% 60%

Gado suíno 59% 35% 24%

Azeite de mamona 47% 2% 45%

Farinha de milho 45% 20% 25%

Pólvora 44% 40% 3%

Fubá 38% 34% 4%

Milho 37% 3% 34%

Cebolas e alhos 37% 35% 2%

Feijão 37% 14% 23%

Gado lanígero 32% 7% 25%

Galinhas 31% 23% 8%

Gado cabrum 29% 11% 18%

Toucinho 29% 5% 24%

Ovos 28% 28% 0%

Gado vacum 28% 3% 24%

Gado cavalar 24% 16% 8%

Chicotes pequenos com anéis de prata 23% 0% 23%

Polvilho 22% 14% 8%

Lã 22% 0% 22%

Fonte: adaptado de RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio 

interprovincial, Minas Gerais 1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado 

em economia) – Programa de Pós-Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de 

Araraquara, Universidade Estadual Paulista, Araraquara, 2006, p. 222

Segmento
Fronteira CampanhaGênero

Tabela 13:

Parcipação dos produtos sul-mineiros nas exportações de Minas Gerais, segundo os segmentos.

Fronteira de Campanha, 1815-1884.
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O tabaco era o gênero mais exportado do sul de Minas Gerais. No mercado do Rio de 

Janeiro, o fumo produzido em Baependi, no alto Rio Verde e em suas cercanias era muito 

valorizado; chegando, até mesmo, a ser 100% mais caro ao do tipo Piedade, produzido, 

possivelmente, na freguesia de Nossa Senhora da Piedade e adjacências, no Vale do Paraíba 

paulista, segundo Restitutti112. Aliás, de acordo com o Almanak Administrativo, Mercantil e 

Industrial do Império do Brazil para o ano de 1885, o almanaque Laemmert, havia também no 

sul de Minas o fumo Marçal, produzido na freguesia de Nossa Senhora da Conceição dos Ouros, 

que, nas palavras do documento, era de “bom preço e muito apreciado por entendedores”113.   

As fontes de pesquisa e referências bibliográficas utilizadas neste estudo não nos 

fornecem mais informações acerca do fumo Marçal, como seu preço e se ele era destinado 

apenas a atender às demandas regionais ou também ao mercado interprovincial. Contudo, 

segundo a historiadora Viviane Tamíris Pereira, seu produtor era o fazendeiro e juiz de paz: 

Pedro Antonio Marçal. Ainda de acordo com a pesquisadora, Marçal era proprietário de uma 

escravaria de grande porte, para a freguesia de Nossa Senhora da Conceição dos Ouros, 

estimada em 24 cativos. Além do fumo, Marçal também se ocupava com uma produção 

agropastoril variada114.   

O Almanak Laemmert afirma também que, na década 1880, o fumo era uma das principais 

culturas de Pouso Alegre115, Campanha116 e Itajubá117, as mais populosas cidades sul-mineiras, 

como demonstrado no capítulo anterior. Logo, é possível afirmar que até as décadas finais do 

século XIX esse gênero era um dos mais importantes e “difundidos” na produção agrícola sul-

mineira.  

 

2.1 A produção agropastoril pouso-alegrense 

 

 

                                                 
112 RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio interprovincial, Minas Gerais 

1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em Economia) – Programa de Pós-

Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, Universidade Estadual Paulista, 

Araraquara, 2006, p. 223. 
113 SAUER, Arthur. Almanak Administrativo, Mercantil e Industrial do Império do Brazil para o ano de 1885. Rio 

de Janeiro: Casa dos Editores-Proprietários Laemmert & Cia, 1885, p. 549. 
114 PEREIRA, Viviane Tamíris. Memórias, vestígios e trajetórias que compõem as experiências de famílias 

escravas em Conceição dos Ouros sul de Minas Gerais. Pouso Alegre: UNIVÁS, 2013, 115 p. Monografia 

(licenciatura plena em História) – Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Eugênio Pacelli, Universidade do Vale 

do Sapucaí, Pouso Alegre, 2013, p. 49. 
115 SAUER, Arthur, op. cit., p. 488. 
116 Idem, p. 370. 
117 Idem, p. 415. 
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Certamente, a utilização de inventários post-mortem para identificar a produção agrícola 

de uma determinada localidade apresenta certas restrições, pois nem sempre os gêneros 

descritos como produzidos nas áreas de cultura eram arrolados entre os bens de raiz do 

inventariado. Na verdade, esporadicamente isso ocorre. Em Pouso Alegre, por exemplo, 

58,27% das áreas cultiváveis descritas nesse tipo de documentação não apresentavam a 

descrição do gênero de plantado. Além disso, um produto específico, inventariado entre os bens 

móveis dos autos, não era necessariamente cultivado e beneficiado naquela unidade agrária. 

Afinal, ele poderia ser oriundo de uma circulação mercantil. Por outro lado, na ausência de 

fontes mais específicas a respeito da produção agrícola durante o século XIX, recorrentemente, 

os pesquisadores lançam mão de documentações dessa natureza, para esboçar como era 

composta a agricultura de suas regiões de estudo. Guardadas tais limitações, o fumo 

correspondia apenas ao quinto maior valor dos gêneros agrícolas pouso-alegrenses, arrolados 

entre os bens de raiz. Seu cultivo correspondia a 634$000 réis, dentre o total 31:039$685 contos 

de réis, referente à somatória de todos os itens produzidos em Pouso Alegre, constantes nos 

inventários utilizados para este estudo. Por sua vez, os montantes das produções de café, milho 

e cana eram, respectivamente, superiores ao do tabaco. 

Nas seis unidades de cultivo de fumo arroladas nos inventários a presença da mão de obra 

cativa é uma constante. Duas delas pertenciam a pequenos senhores de escravos, que possuíam 

cada um deles dois indivíduos. Outros dois produtores de tabaco eram donos, respectivamente, 

de sete e oito cativos – com isso, detendo escravarias intermediárias. Enfim, as duas últimas 

propriedades contavam com escravarias de maior porte, contendo nelas doze e quinze cativos. 

Levando em conta os montes-mor arrolados nesses inventários, é possível identificar que 

quatro unidades produtoras de fumo eram pertencentes a fortunas intermediárias, avaliadas 

entre 2:000$000 a 10:100$000 contos de réis. Diga-se de passagem, essa faixa de riqueza 

concentrava a ampla maioria dos inventariados pouso-alegrenses, correspondendo a 

aproximadamente 68% deles. Das duas restantes, uma era oriunda de uma pequena fortuna, 

avaliada em 1:482$566, outra advinha de uma riqueza patrimonial de maior envergadura, que 

correspondia a 21:512$451.  

O número reduzido de inventários que apresenta a descrição de lavouras de fumo 

possibilita apenas algumas especulações acerca do cultivo desse gênero. Os dados 

anteriormente citados sugerem que o fumo era produzido por proprietários intermediários e 

grandes. Possivelmente, por não se tratar de um item destinado diretamente à sobrevivência, 

essa cultura era mais viável nesse grupo da população. Além desses cabedais, a produção do 
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fumo dependia também de um maior número de braços para o seu beneficiamento e os escravos 

eram uma alternativa nesse sentido118. 

A esse passo, observa-se que a produção pouso-alegrense era, relativamente, semelhante 

à campanhense. De acordo com Marcos Ferreira de Andrade, a lavoura de fumo, presente 

principalmente na freguesia de Santa Catarina – ligada ao município de Campanha –, era 

praticada por proprietários que detinha escravarias de médio e grande porte. Além disso, o autor 

ainda observa que não havia, na sua região de estudo, propriedades que se dedicavam 

exclusivamente ao plantio do gênero. Como no caso de dona Ana Francisca de Jesus, que além 

do fumo também possuía engenho, gado e cultivava milho119.  

Outrossim, tal característica era verificada em Pouso Alegre. O inventário de Floriana 

Maria de Jesus é um exemplo. De acordo com os autos, a produtora de fumo inventariada 

também cultivava feijão, possuía diversas benfeitorias em sua fazenda – denominada Vera Cruz 

– e criava gados: equinos, muares, bovinos e ovinos120.   

Segundo Juliano Custódio Sobrinho, em Itajubá o cultivo do tabaco também apresentava 

as mesmas características. O pesquisador ainda ressalta que o gênero era o mais recorrente entre 

as lavouras arroladas nos inventários itajubenses. Além disso, os memorialistas locais 

descreveram que a produção do fumo era, de fato, majoritária naquela localidade121.  

Os dados coletados por Cristiano Corte Restitutti, no que se refere às participações das 

exportações totais das recebedorias da fronteira de Campanha, corroboram nesse sentido. De 

acordo com o pesquisador, a recebedoria de Itajubá detinha o terceiro maior percentual de 

exportação, correspondendo a 19% daquela fronteira. Desse percentual, o fumo representava 

83,5%. Ou seja, certamente, para o munícipio itajubense o cultivo do tabaco era de grande 

relevância e fazia com que a localidade fosse importante abastecedora do mercado 

interprovincial do gênero122.   

                                                 
118 A hipótese formulada não tem a pretensão de ser regra absoluta. Na verdade, trata-se apenas de um delineamento 

de uma característica geral da produção e beneficiamento do fumo. O inventário de Florência Maria da Conceição 

é um contraponto à generalização proposta, por exemplo. Apesar de não constar, na documentação supracitada, a 

descrição literal que a inventariada cultivava tabaco e possuía escravos, consta, em meio as suas posses, um “ferro 

de cortar fumo”. Isso sugere o plantio e beneficiamento do gênero poderia ser realizado também por proprietários 

não escravistas, consorciados com os membros de suas famílias (MHMTT. Inventário post-mortem de Florência 

Maria da Conceição, 1863).  
119 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p.50.  
120 MHMTT. Inventário post-mortem de Floriana Maria de Jesus, 1840. 
121 Cf. SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em História) 

– Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Juiz de Fora, 2009, p. 143-149.  
122 RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio interprovincial, Minas Gerais 

1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em Economia) – Programa de Pós-
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Destarte, possivelmente o posicionamento geográfico de Itajubá favorecia mais a cultura 

do tabaco em comparação a Pouso Alegre. Por estar mais próximo ao Vale do Paraíba paulista 

e fluminense, o escoamento da produção itajubense era privilegiado, o que poderia facilitar a 

entrada do gênero nas suas principais praças de consumo. Segundo Restitutti, levando em 

consideração que as províncias paulista e fluminense eram produtoras exponenciais de 

tabaco123, ao contrário da produção baiana, que era destinada, principalmente, às demandas do 

mercado transatlântico, o fumo sul-mineiro era designado a atender ao comércio de cabotagem 

– sendo que as remessas mineiras ocorriam “via portos diversos entre Santos e Rio, 

especialmente Parati, no Rio de Janeiro, e, em menor escala, São Sebastião e Ubatuba, em São 

Paulo”124, nas palavras do pesquisador supracitado.  

Diferentemente do fumo, o cultivo do arroz, que concentrava o sétimo maior montante 

dos gêneros agrícolas pouso-alegrenses, apesar de ser um dos itens mais frequentes nos 

inventários post-mortem – contabilizando doze lavouras –, era praticado por um número mais 

diverso de produtores. Ou seja, havia entre eles proprietários de grandes cabedais, como Lucio 

Antonio Bernardes125, dono de um monte-mor de 24:546$000 contos de réis e senhor de onze 

escravos, bem como, inventariados menos abastados, a exemplo de Mariana Canuta de São 

José126, cujos bens totais somavam 1:683$970 contos de réis, ou Ignácio José de Souza127, com 

uma riqueza arrolada de 2:859$540 contos de réis, ambos sem escravos.   

Os valores do arroz exportado pelo sul de Minas Gerais ao longo do século XIX são de 

difícil mensuração. Por outro lado, é provável que a produção do gênero fosse mais ligada ao 

autoconsumo, em detrimento da sua mercantilização. Afinal, seu cultivo era muito recorrente 

no Brasil, especialmente no eixo centro-sul do país. Em Pouso Alegre o plantio do arroz era 

favorecido pela localização geográfica do munícipio, pois a localidade é cortada por três rios: 

Sapucaí, Mandu e Cervo. Aliás, não obstante as fontes consultadas para este estudo não 

possibilitarem a compreensão da distribuição espacial da produção agrícola pouso-alegrense ao 

longo dos oitocentos, a agricultura às margens do último rio era muito comum128 e os arrozais 

                                                 
Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, Universidade Estadual Paulista, 

Araraquara, 2006, p. 219.  
123 RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio interprovincial, Minas Gerais 

1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em Economia) – Programa de Pós-

Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, Universidade Estadual Paulista, 

Araraquara, 2006, p. 226. 
124 Ibidem, p. 228.  
125 MHMTT. Inventário post-mortem de Lucio Antonio Bernardes, 1861.  
126 MHMTT. Inventário post-mortem de Mariana Canuta de São José, 1857. 
127 MHMTT. Inventário post-mortem de Ignácio José de Souza, 1880.  
128 Conforme ressalta o almanaque de Pouso Alegre de 1900: “A doze kilometros corre o Cervo, cujo o valle 

tornou-se famoso pela sua extraordinária uberdade, compensando com a vantagem a lida afanosa da lavoura” 
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eram uma das principais lavouras daquela localidade, que provinha à cidade de Pouso Alegre 

até o terceiro quartel do século XX129.  

O café, por sua vez, apesar de ser pouco frequente nos inventários pouso-alegrenses – 

sendo registrado em apenas três documentos –, representava o segundo valor das lavouras da 

localidade, avaliado em 6:500$000 contos de réis. Todos os cafezais listados foram arrolados 

na década de 1870, isso corrobora a tese de que, de fato, o cultivo da rubiácea tenha ganhado 

terreno tardiamente no sul de Minas Gerais, em detrimento a outras regiões, como a Zona da 

Mata mineira e o Vale do Paraíba fluminense130. Sobretudo, além desse caráter tardio, todos os 

cafeicultores listados eram senhores de escravos e donos de grandes cabedais, ou seja, uma 

particularidade bastante diferente do plantio do arroz que, como demonstrado, comportava um 

número mais diversificado de produtores.   

Ao versar a respeito da expansão da cafeicultura no sul de Minas, o historiador Fábio 

Francisco de Almeida Castilho estabelece um paralelo entre a produção sul-mineira e aquela 

desenvolvida no Rio de Janeiro, São Paulo, Zona da Mata mineira. Como demonstra o 

pesquisador, o desenvolvimento cafeeiro fluminense, mais antigo no país, esteve ligado aos 

capitais de “grosso trato” estabelecidos na praça mercantil carioca, que foram reinvestidos nas 

fronteiras abertas do Rio de Janeiro, especialmente no Vale do Paraíba131. O desenvolvimento 

da cafeicultura nessa região, no entanto, não foi responsável diretamente pela difusão da 

rubiácea na Zona da Mata mineira, apesar da proximidade entre elas. Na verdade, a própria 

dinâmica econômica das elites mercantis mineiras subsidiou o setor cafeeiro matense. Dito em 

outras palavras, os investimentos produzidos internamente em Minas Gerais, em áreas distintas, 

especialmente na comarca do Rio das Mortes – mas ligadas por rotas comerciais em direção à 

Corte –, possibilitaram a montagem de um núcleo agroexportador de café na Zona da Mata132. 

A cafeicultura paulista, por outro lado, não contou com a participação de agentes mercantis de 

outras regiões. Em seus primórdios, ela foi iniciada por pequenos e médios produtores, muitos 

desses oriundos de Minas Gerais, cuja acumulação prévia de capitais, originária de atividades 

                                                 
OLIVEIRA, Antonio José Marquez (dir). Almanack do Município de Pouso Alegre Minas Gerais. Rio de Janeiro: 

Casa Mont’Alverne, 1900, p.78.  
129 Cf. GREGÓRIO, Juliano de Melo. Histórias e memória dos carreiros em Pouso Alegre. Pouso Alegre: 

UNIVÁS, 2012, 101 p. Monografia (licenciatura plena em História) – Faculdade de Filosofia Ciências e Letras 

Eugênio Pacelli, Universidade do Vale do Sapucaí, Pouso Alegre, 2012, p. 26-49. 
130 Cf. MONTEIRO, Norma de Góes. Imigração e colonização em Minas 1889-1930. Belo Horizonte: Itatiaia, 

1994, p. 49. OLIVEIRA, José Geraldo Rodrigues de; GRINBERG, Lucia. A saga dos cafeicultores no sul de 

Minas. Rio de Janeiro: Casa da Palavra, 2007, p. 18-19.     
131 CASTILHO, Fábio Francisco de Almeida. Entre a locomotiva e o fiel da balança: a transição da mão-de-obra  
132 Idem, Ibidem. 
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agrícolas como o açúcar e a produção de alimentos, deu-lhe viabilidade133. Por sua vez, a 

expansão da economia cafeeira pelo oeste de São Paulo fomentou o surgimento dos cafezais 

sul-mineiros134. Contudo, somente a partir de 1880 que as exportações de café dessa região 

começaram a fazer frente às matenses, maior polo de exportação do gênero, em Minas Gerais, 

até a década de 1960, quando perdeu seu posto justamente para a região sul. 

Associado à economia cafeeira existiam também um ideário de modernização ansiado 

pelos sul-mineiros. Para seus idealizadores, a inserção do imigrante europeu e o 

estabelecimento de linhas férreas na região eram pautas fundamentais, explica Castilho, ao 

analisar uma série de periódicos do sul de Minas135. Mais do que isso, a este passo, pode-se 

afirmar que as instalações da estação ferroviária da Rede Mineira de Viação (RMV), em 1895, 

e das colônias Francisco Sales, autorizadas pelo Governo de Minas em 1896, e Senador José 

Bento, no ano de 1923, em Pouso Alegre, faziam parte não só de um ideal regional, mas, na 

verdade, eram derivadas, por assim dizer, de um projeto de modernidade para do todo o sudeste 

brasileiro, senão para o país.     

Como já afirmado, as primeiras lavouras de café, arroladas nos inventários post-mortem 

pouso-alegrenses, foram registradas na década de 1870 e pertenciam aos proprietários mais 

abastados da localidade. Possivelmente, por não se tratar de uma lavoura de colheita precoce, a 

produção cafeeira era viável a esse grupo social, que tinha a sua disposição um maior volume 

de terras para se dedicar não só ao cultivo da rubiácea, como também ao de outros gêneros 

                                                 
133 Segundo Rodrigo Fontanari, a economia de subsistência sul-mineira expandiu suas fronteiras pelo interior 

paulista e, com isso, muitas famílias de Minas Gerais se estabeleceram em São Paulo, ainda na primeira metade 

do século XIX. Ao estudar a dinâmica socioeconômica da cidade paulista de Casa Branca, Fontanari narra a 

trajetória da família mineira Villas Boas, oriunda da cidade de Lavras do Funil, que foi uma das percursoras da 

cafeicultura naquela região. De acordo com o autor, os Villas Boas se dedicaram, inicialmente, à produção de 

subsistência e, como o avanço da cafeicultura pelo oeste paulista, eles se converteram em produtores da rubiácea, 

a partir de 1850, contudo sem abdicar totalmente de suas atividades agropastoris iniciais. Em outras palavras, a 

trajetória dos Villas Boas se confundia com a de tantas outras famílias mineiras que se estabeleceram no munícipio 

casa-branquense que, nas palavras do autor: “[...] não vieram para se dedicarem diretamente à cafeicultura, mas 

sim à produção de gado e gêneros de primeira necessidade como, por exemplo, açúcar, milho, arroz, feijão e queijo. 

[...] Foi somente em meados da segunda metade do século XIX que eles começaram as plantações mais dilatadas 

de café, e muitos deles já estavam estabelecidos na região, por isso não foram atraídos pelo café, e sim foram os 

que a iniciaram” (FONTANARI, Rodrigo. Entrantes mineiros e a cafeicultura paulista: a trajetória da família 

Villas Boas. Anais do XVIII Encontro Regional – ANPUH-MG, Mariana: ANPUH-MG, 2012, p. 3. Disponível 

em <<http://goo.gl/A8DAwb>>. Acesso em 8 jun. 2016).   

Neste caso, cabe uma aproximação entre o caso da família Villas Boas, estudado por Rodrigo Fontanari, e o da 

família Motta Paes, mencionado no capítulo anterior deste estudo. Ambos os casos corroboram a tese que havia 

um movimento migratório mineiro que rumava ao interior paulista – movimento esse que compôs, posteriormente, 

a economia cafeeira de São Paulo.  
134 CASTILHO, Fábio Francisco de Almeida. Entre a locomotiva e o fiel da balança: a transição da mão-de-obra 

no sul de minas (1870-1918). Juiz de Fora: UFJF, 2009, 177 p. Dissertação (mestrado em História) – Programa de 

Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 

2009, p. 40.  
135 Idem, p. 42.  
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agropastoris de subsistência comuns naquela região, como o arroz, o milho e a criação de gados, 

e, outrossim, dispunha de um maior contingente de mão de obra, nesse caso, os escravos. Nesse 

sentido, o arrolamento dos bens de Claudina Pereira da Fonseca é bastante esclarecedor, pois a 

inventariada era dona de uma escravaria bastante expressiva, contendo 39 cativos. Além disso, 

Claudina não se dedicava apenas à lavoura cafeeira, pois entre seus bens de raiz foram listados 

um monjolo, moinho, paiol e uma casa de tropas. Ou seja, ainda que não tenham sido descritos 

outros gêneros agrícolas em sua posse, é provável que, realmente, o café não fosse a única 

cultura desenvolvida por ela. Aliás, a criação de muares da inventariada merece destaque –  uma 

vez que ela possuía 36 animais, é crível que o comércio de tropas também era uma das 

atividades econômicas desenvolvidas por Claudina136.   

Se, por um lado, entender a dimensão da cafeicultura em Pouso Alegre requer um número 

maior de fontes e, de certo modo, extrapola o escopo deste estudo, por outro lado, é plausível 

que o perfil dos produtores percussores da cafeicultura na localidade seja, de fato, aquele 

anteriormente delineado. O exemplo exposto a partir das posses de Claudina Pereira da Fonseca 

é bastante semelhante ao dos cafeicultores da freguesia de Nossa Senhora da Conceição dos 

Ouros, dissertados pela historiadora Viviane Tamíris Pereira137. Em ambos os casos, as 

primeiras lavouras de café foram tocadas por proprietários de grandes e médias fortunas, sempre 

havendo também o consórcio a demais atividades econômicas. Mais do que isso, esse modelo 

vem ao encontro de um padrão mais amplo, que caracterizou o cultivo da rubiácea no sul de 

Minas, chegando, até mesmo, a transpor os limites daquela região. Segundo Rodrigo Fontanari, 

tal perfil era conhecido no interior de São Paulo e, nas palavras do autor, ele compunha uma 

espécie de tradição, que possibilitou aos integrantes do médio capital cafeeiro do oeste paulista 

uma segurança econômica relativa, ao diversificar seus investimentos também no mercado de 

abastecimento e na criação de gado138.  

Semelhantemente à cafeicultura, o plantio e beneficiamento da cana-de-açúcar também 

eram realizados em Pouso Alegre por grandes e médios proprietários, listados nos inventários 

post-mortem. Nesse caso, possivelmente os gastos com as instalações de engenhos e alambiques 

deveriam ser onerosos, o que limitava essas atividades àquele grupo social. Além, é claro, da 

                                                 
136 MHMTT. Inventário post-mortem de Claudina Pereira da Fonseca, 1871.  
137 Cf. PEREIRA, Viviane Tamíris. Memórias, vestígios e trajetórias que compõem as experiências de famílias 

escravas em Conceição dos Ouros sul de Minas Gerais. Pouso Alegre: UNIVÁS, 2013, 115 p. Monografia 

(licenciatura plena em História) – Faculdade de Filosofia Ciências e Letras Eugênio Pacelli, Universidade do Vale 

do Sapucaí, Pouso Alegre, 2013, p. 48. 
138 FONTANARI, Rodrigo. Entrantes mineiros e a cafeicultura paulista: a trajetória da família Villas Boas. Anais 

do XVIII Encontro Regional – ANPUH-MG, Mariana: ANPUH-MG, 2012, p. 3-4. Disponível em 

<<http://goo.gl/A8DAwb>>. Acesso em 8 jun. 2016. 
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aquisição da mão de obra escrava, que deveria ser um empecilho aos proprietários menos 

abastados, afinal, havia em média doze escravos em cada uma das unidades produtoras, em que 

foi registrado o cultivo de cana e/ou a existência de engenhos e alambiques. Entre as posses dos 

inventariados pouso-alegrenses, foram arroladas seis lavouras e elas representavam o quarto 

maior valor das plantações da localidade. Além delas, foram também identificadas unidades 

produtoras em que, apesar de não se ter o registro do plantio da cana em si, há o arrolamento 

de benfeitorias como engenhos e alambiques. Tais unidades somavam mais sete propriedades 

que se dedicavam ao gênero.  

Por outro lado, não é redundante frisar que os inventários não abrangem toda a população 

de uma determinada localidade, mas sim uma parcela bastante reduzida dela. Isso significa que 

as atividades agropastoris praticadas em Pouso Alegre possuíam uma dimensão maior que os 

esboços aqui traçados. Com isso, a cultura canavieira certamente era bastante expressiva 

naquela localidade, não se restringindo, obviamente, ao universo demonstrado pelos 

inventários. A este ponto, também é importante destacar que a produção da cana-de-açúcar e 

de seus derivados era amplamente difundida em Minas Gerais e, segundo o pesquisador 

Marcelo Magalhães Godoy, em um artigo ensaístico acerca da produção mineira desses gêneros 

nos oitocentos, o número de unidades produtivas, o contingente de mão de obra livre e escrava 

e o tamanho da produção daquela província superavam os demais espaços canavieiros do Brasil 

no século XIX139. Godoy também afirma, com base nas estimativas de produção, aferidas dos 

impostos provinciais e de algumas municipalidades, e nos números do comércio interprovincial 

de exportação e importação, que a lavoura canavieira mineira se destinava, principalmente, ao 

autoconsumo. Sendo assim, para o autor supracitado, a ampla produção canavieira e o caráter 

intraprovincial de sua mercantilização estavam associados a uma taxa per capita de consumo 

bastante elevada para a população de Minas Gerais, que se manteve até a primeira metade do 

século XX140.  

A produção e consumo dos gêneros canavieiros em Minas Gerais fomentaram a criação 

de um sistema tributário desses produtos, tanto em âmbito municipal quanto provincial, não 

obstante um sistema de fiscalização incipiente e, por isso, a recorrente prática do contrabando. 

Nos munícipios, os impostos eram cobrados sobre a aguardente ali mercantilizada, enquanto a 

tributação da província era cobrada sobre a circulação comercial dos derivados da cana-de-

açúcar nas recebedorias fronteiriças.  

                                                 
139 GODOY, Marcelo Magalhães. O doce e o azedo. Revista do Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, v. 48, 

n. 1, 2012, p. 116-133, dezembro/janeiro, 2012, p. 119.  
140 Idem, p. 124-127.  
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De acordo com Marcelo Magalhães Godoy, em 26 de março de 1846, por meio da 

resolução número 298, o Governo mineiro autorizou a Câmara Municipal de Diamantina a 

coletar o imposto de 320 réis sobre cada barril de aguardente comercializado no município. Tal 

tributação também foi cobrada em outras localidades e, conforme considera o autor, talvez 

tenha sido coletada ao longo de toda a província de Minas Gerais141. Nesse sentido, pela 

resolução número 476, de 29 de março de 1850142, ficou permitido o recolhimento da mesma 

taxa na cidade de Pouso Alegre.   

Os primeiros impostos sobre a comercialização pouso-alegrense de aguardente foram 

datados entre os anos de 1855 a 1857, segundo os livros de receita da Câmara Municipal143. 

Durante esse período, os tributos arrecadados por Pouso Alegre somaram 1:942$420 contos de 

réis, e a circulação da cachaça representava 264$000 réis daquele montante, ou seja, 

aproximadamente 13,5% das receitas da cidade. Levando em conta o fato de que para cada 

barril de aguardente comercializado era cobrado o imposto de 320 réis, durante os dois 

primeiros anos de taxação do gênero circularam pelo comércio pouso-alegrense 825 barris da 

bebida. Os principais negociantes de cachaça em Pouso Alegre eram respectivamente: 

Juventino Moreira de Souza (115 barris), Feliciano José Alves (60 barris) e José Zacarias do 

Amaral (59 barris). Juntos eles eram responsáveis por 29,25% da cachaça negociada naquela 

localidade. 

Após esse primeiro período de tributação da circulação mercantil de aguardente em Pouso 

Alegre, identifica-se o registro da cobrança do imposto entre os anos de 1861 a 1865. Durante 

esse período, foram tributados em todo o munícipio de Pouso Alegre 1387 barris de cachaça. 

Ou seja, houve uma diminuição de 8,6% da média anual de barris do gênero comercializados. 

Além disso, o imposto sobre aguardente representou apenas 1,8% das receitas da Câmara 

                                                 
141 GODOY, Marcelo Magalhães. O doce e o azedo. Revista do Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, v. 48, 

n. 1, 2012, p. 116-133, dezembro/janeiro, 2012 p. 119.  
142 APM. Resolução nº 476 de 29 de maio de 1850. Disponível em <<http://goo.gl/jc40Ls>>. Acesso em 22 jun. 

2016.  
143 Ao todo, para o período de 1835 a 1888, foram treze livros de receitas da Câmara Municipal consultados pelo 

presente estudo. Em um primeiro momento, esse material foi digitalizado e, posteriormente, catalogado em um 

banco de dados com o auxílio do software Windows Office Excel. As informações inseridas nesse banco de dados 

foram as seguintes: identificação do livro, contendo seu número de registro no acervo do MHMTT, o seu ano de 

abertura e fechamento e coletor municipal responsável pelos lançamentos; identificação do contribuinte, contendo 

a data do pagamento, seu nome completo, seu sexo, sua condição social e ocupação – quando discriminadas – e, 

por fim, o detalhamento da contribuição contendo: a natureza do pagamento, ou seja, se se tratava do recolhimento 

de um tributo municipal específico ou de uma multa – por infração aos códigos de postura da cidade, por exemplo 

–, o valor pago, a origem do contribuinte e a lei consonante ao pagamento – quando descritas.  

Além dessa base documental, conta-se também com um livro de receitas públicas da Câmara Municipal pouso-

alegrense, que se refere apenas à cobrança do imposto sobre a venda de aguardente no munícipio durante os anos 

de 1855 a 1857. Não há informação acerca do motivo pelo qual esse imposto tenha sido isolado dos demais, apenas 

nesse período específico.   
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pouso-alegrense. Dentre os principais comerciantes de cachaça da localidade, nessa ocasião, 

estavam: Francisco Gonçalves Mendes (151 barris), Rafael Barbosa Pinto (122 barris) e 

Estêvão Vaz de Lima (99 barris).  

Curiosamente, apesar de o segundo período ser maior que o primeiro, houve uma 

diminuição acentuada no número de contribuintes que quitaram o imposto sobre os barris de 

aguardente. Quando a isso é possível fazer duas especulações: o comércio de aguardente em 

Pouso Alegre poderia estar sendo monopolizado por um número mais restrito de pessoas ou a 

diminuição do número de negociantes de aguardente seria justificada por um aumento das 

evasões fiscais. Se, por um lado, não há como verificar a dimensão de uma suposta 

comercialização de cachaça sem pagamento de tributos, por outro lado, não há indícios nos 

inventários post-mortem, ou em outras documentações coevas, se havia unidades produtivas ou 

negociantes especializados exclusivamente na cultura canavieira. Pelo contrário, a 

diversificação era a principal característica da economia pouso-alegrense, senão de todo o sul 

de Minas Gerais.  

A este passo, é importante retomar que a produção da cana-de-açúcar, além de 

amplamente difundida em toda província mineira, possivelmente era, de fato, praticada por 

médios e grandes proprietários no sul de Minas Gerais, como citado anteriormente, e 

consorciada a outras atividades. Em meio ao acervo de inventários utilizados neste estudo, por 

exemplo, encontra-se o arrolamento dos bens de José Alves Fagundes, falecido em 1870, que 

entre o período de 1855 a 1857 comercializou 10 barris de aguardente144. Apesar de não haver 

nenhuma indicação na documentação consultada se o inventariado estava envolvido com a 

comercialização e/ou a produção de aguardente ou outros derivados da cana-de-açúcar até o 

ano de sua morte, José possuía uma fortuna significativa para os padrões pouso-alegrenses de 

riqueza, avaliada em 21:433$180 contos de réis, e uma escravaria bastante expressiva, contendo 

21 cativos145. 

Nesse sentido, o caso da dona Claudina Francisca Mendes é ainda mais elucidativo146, 

pois a inventariada possuía um monte-mor de 99:595$180 contos de réis e a maior escravaria 

listada nos inventários consultados neste estudo, contendo 56 cativos. Apesar de não haver 

registros de que dona Claudina ou seu marido, o alferes Antonio Mendes da Silva, tenham 

pagado algum tributo sobre a comercialização de aguardente ou congênere, havia em sua posse 

uma plantação de cana, avaliada em 1:200$000 contos de réis, um engenho, com formas de 

                                                 
144 MHMTT. Livro de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – código 23, 1850-1861.  
145 MHMTT. Inventário post-mortem de José Alves Fagundes, 1873.  
146 MHMTT. Inventário post-mortem de Claudina Francisca Mendes, 1859.  
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madeira para o fabrico de açúcar, uma pipa com arcos de ferro e dois alambiques de cobre. A 

inventariada também cultivava mandioca e se dedicava à criação de gados, bovinos, suínos, 

ovinos, muares e equinos. Apesar de os rebanhos das duas últimas espécies serem pequenos, é 

possível que dona Claudina e sua família estivessem, de algum modo, ligados ao comércio de 

tropas, pois em suas fazendas foi arrolada uma casa de tropas, ademais, dois de seus filhos, 

Dionísio Mendes da Silva e Joaquim Mendes da Silva, foram listados como negociantes com 

casas comerciais instaladas na cidade de Pouso Alegre – segundo as receitas públicas da Câmara 

Municipal147 – e, principalmente, seu marido foi listado entre os tropeiros pouso-alegrenses, de 

acordo com as Listas Nominativas de 1838.  

Suas posses não se limitavam ao “universo rural”, Claudina Francisca também possuía 

uma chácara na rua Boa Vista e uma “morada de casas” no largo da matriz, local mais central 

da urbe de Pouso Alegre, avaliada em 1:600$000 contos de réis. Além disso, a inventariada 

também possuía uma morada de casas, avaliada em 3:500$000, na cidade de São Paulo.  Isto 

possibilita postular que, de certo modo, ela poderia estar envolvida em algum tipo de atividade 

econômica interprovincial.  

O perfil aqui esboçado, que associa a produção canavieira a indivíduos mais abastados, 

com atividades econômicas diversificadas, é semelhante, por exemplo, ao demonstrado por 

Marcos Ferreira de Andrade, em seu texto sobre a freguesia de Campanha. De acordo com 

Andrade, a cultura canavieira ocupava um espaço significativo na dinâmica econômica 

campanhense, tanto que, para o período de 1799 a 1850, o pesquisador conseguir identificar 74 

proprietários da localidade associados a ela148. O autor supracitado destaca que a cultura 

canavieira estava ligada, principalmente, aos médios e grandes proprietários e que, 

semelhantemente a outras atividades agropastoris do município, a cana-de-açúcar sempre 

esteve consorciada a outras práticas, especialmente ao comércio149. De tal sorte, é provável que 

tal modelo seja válido para o todo o sul de Minas Gerais.  

Enfim, nenhuma das culturas abordadas anteriormente era tão comum quanto o milho. 

Aliás, o cultivo cerealífero e a produção de farinhas eram igualmente significativos para a 

economia sul-mineira. Como citado anteriormente na tabela treze, 34% das exportações 

provinciais desses gêneros eram realizadas via fronteira de Campanha. Em Pouso Alegre, o 

                                                 
147 MHMTT. Livro de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – código 23, 1850-1861. 
148 Como bem ressalta o próprio autor Marcos Ferreira de Andrade, na verdade, a saliência da produção da cana-

de-açúcar e seus derivados na dinâmica econômica de Campanha já havia sido constatada por Clotilde Paiva e 

Herbert Klein, em um estudo preterido (Cf. PAIVA, Clotilde; KLEIN, Herbert. Escravos e livre nas Minas Gerais 

do século XIX: Campanha 1831. Estudos Econômicos, São Paulo, v.22, n.1, janeiro/abril, 1992, p. 133).  
149 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 48-49.  
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milho era o produto agrícola mais presente nos inventários post-mortem, angariando 55,27% 

do total de lavouras arroladas. 

Na verdade, a esse passo é preciso destacar que o milho era um dos itens básicos da dieta 

alimentar brasileira. Como destaca Darcy Ribeiro, esse gênero, assim como a mandioca, era um 

dos alimentos mais consumidos pelos povos pré-cabralianos. Mesmo com a colonização 

europeia, o milho era consumido do norte ao sul do Brasil, sendo prestado desde a alimentação 

dos grandes proprietários de terras e escravos a ceva de porcos e outras criações150.   

Levando em consideração que o milho era um dos gêneros agrícolas mais produzidos no 

Brasil, embora Alcir Lenharo tenha considerado que São João del Rei era a civilização do 

milho, pelo fato de a comarca do Rio das Mortes ter se tornado um dos principais centros de 

abastecimento do Rio do Janeiro – devido ao estabelecimento da Corte em  1808151 –, é 

plausível a constatação da pesquisadora Cláudia Chaves de que a as exportações mineiras do 

gênero em questão era bastante reduzidas152. Certamente, os milharais de Minas Gerais se 

prestavam mais ao sustento de sua população, livre ou escrava, e ao fomento das atividades 

pecuárias da província, essas, sim, mais expressivas no comércio interprovincial.     

Em Pouso Alegre, a associação da produção de milho a outras atividades agropastoris, 

especialmente a criação de animais, é uma constante nos inventários post-mortem, como, por 

exemplo, no arrolamento dos bens de José Jacinto de Araújo, realizado no ano de 1861153. O 

inventariado possuía uma das maiores lavouras de milho listadas na documentação consultada 

pelo presente estudo, avaliada em 460$000 réis. Além desse gênero, ele cultivava tabaco e 

mandioca, havendo também na sua propriedade um paiol, um monjolo e uma casa de fumo, 

disponíveis, certamente, para o beneficiamento e a armazenagem da sua produção. Contudo, 

são os semoventes que concentravam a maior parcela da riqueza de José Jacinto, 67,23% dela.  

Os animais criados pelo inventariado somavam 6:822$000 contos de réis. Desse montante 

os equídeos correspondiam a 47,26%, sendo compostos por 2 jumentos, 24 cavalares e 28 

muares. As 28 cabeças de gado bovino inventariadas representavam 31,74% da somatória dos 

animais. Já os 74 suínos concentravam 20,77% daquele total. Havia ainda 8 ovinos, que 

representavam apenas 0,23%. Por sua vez, os escravos angariavam 28:290$000 contos de réis 

                                                 
150 RIBEIRO, Darcy. O povo brasileiro: a formação e o sentido do Brasil. 2ª ed. São Paulo: Companhia das Letras, 

1995.   
151 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p. 75-91.  
152 CHAVES, Cláudia Maria das Graças. Melhoramentos no Brazil: integração e mercado na América Portuguesa 

(1780-1822). UFF: Niterói, 2001, 357 p. Tese (doutorado em História) – Departamento de História, Universidade 

Federal Fluminense, Niterói, 2001, p. 325-341. 
153 MHMTT. Inventário post-mortem de José Jacinto do Araújo, 1861.  
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dentre os semoventes. Entre os 22 cativos que compunham a escravaria de José Jacinto, estava 

o crioulo e tropeiro Quintiliano.   

Considerando esses bens arrolados, é possível postular que o inventariado estava 

envolvido no comércio de tropas. Por ser natural da cidade de São José de Mogi-Mirim, pode-

se supor que ele tinha contatos com praças mercantis paulistas, apesar dos autos do inventário 

não possibilitarem uma afirmação mais contundente nesse sentido. Caso realmente estivesse 

envolvido no comércio interprovincial, as produções de bovinos e suínos possivelmente se 

constituíam como os principais itens por ele exportados, ao lado do tabaco.  

Dessa forma, o inventário de José Jacinto pode elucidar o que o pesquisador Robert Slenes 

chamou de exportação indireta do milho em lombo de porco154. Ou seja, as amplas exportações 

mineiras de suínos eram subsidiadas pelo cultivo do gênero na província.  

Conforme o pesquisador Angelo Alves Carrara constatou, assim como a agricultura de 

abastecimento, a pecuária era proeminente em Minas Gerais e, durante o século XVIII, havia 

se consolidado ao longo do rio São Francisco um complexo pecuarista que interligava diferentes 

sertões brasileiros155. Contudo, ao fim daquele século e início dos oitocentos, os rebanhos 

mineiros ganharam novos espaços e, nas palavras de Carrara, “a pecuária avançou 

consideravelmente no antigo termo da vila de Campanha, em especial na freguesia de Pouso 

Alegre [...]”156. Ainda de acordo com o mesmo autor, ao longo de XIX, o gado bovino se 

consolidou como a principal remessa da pecuária mineira no comércio interprovincial, em 

detrimento dos suínos, como se observa no gráfico a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
154 SLENES, Robert Wayne Andrew. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escrava de Minas Gerais 

no século XIX. Estudos Econômicos, vol. 18 nº 3, 1988, 481.  
155 CARRARA, Angelo Alves. Minas e currais: produção rural e mercado interno em Minas Gerais 1674-1807. 

Juiz de Fora: UFJF, 2007, 199-206.  
156 Idem. A pecuária: rebanhos e distribuição geográfica. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, 

Luiz Carlos (org.). Província de Minas Gerais, 1. Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do Tempo, 2013, p. 319. 
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Gráfico 6: 

Exportações de reses  

Minas Gerais, 1842-1907. 

 
Fonte: adaptado de CARRARA, Angelo Alves. A pecuária: rebanhos e distribuição geográfica. In: 

RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos (org.). Província de Minas Gerais, 1. 

Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do Tempo, 2013, p. 322.  

 

Segundo Angelo Alves Carrara, as elevadas exportações de bovinos, em detrimento da 

de suínos, podem ser interpretadas por um viés inverso: apesar das altas taxas de consumo e do 

aumento exponencial da população mineira, que não podem ser desconsiderados, a suinocultura 

em Minas Gerais era suficientemente pujante, ao ponto de abastecer o mercado provincial 

interno e fornecer excedentes consideráveis à exportação – cerca de 32.178 cabeças por ano, 

em média. Com efeito, deve-se ter em vista que essa cifra é significativamente inferior às 

remessas de reses ao comércio interprovincial, que em média recebia 112.000 cabeças 

anualmente157.  

Em contrapartida, se consideradas as exportações sul-mineiras feitas pela fronteira de 

Campanha, via segmento de Pouso Alegre, é possível constatar que, na verdade, nessa região 

as remessas de suínos eram superiores, especialmente, ao cabo da década de 1850, como 

demonstra o pesquisador Cristiano Corte Restitutti158. Embora o próprio autor supracitado 

                                                 
157 CARRARA, Angelo Alves. A pecuária: rebanhos e distribuição geográfica. In: RESENDE, Maria Efigênia 

Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos (org.). Província de Minas Gerais, 1. Belo Horizonte: Autêntica; Companhia 

do Tempo, 2013, p. 322. 
158 RESTITUTTI, Cristiano Corte. As fronteiras da província: rotas do comércio interprovincial, Minas Gerais 

1839-1884. UNESP: Araraquara, 2006, 334 p. Dissertação (mestrado em Economia) – Programa de Pós-
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assevere que nem sempre as cabeças de gados que passavam pelas fronteiras mineiras eram, 

necessariamente, criadas naquelas regiões, especialmente no que se refere ao gado bovino que, 

em muitos casos, advinha de outras províncias159, os dados referentes à criação pecuária pouso-

alegrense aferidos a partir dos inventários post-mortem, vêm a calhar nesse sentido, pois, a 

partir dos anos de 1860 os rebanhos de reses se tornaram superiores. Ou seja, é possível que, 

após esse período, diversas varas partissem de seus criadouros em Pouso Alegre rumo ao 

comércio interprovincial.   

Gráfico 7: 
Rebanhos de reses. 

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
Fonte: MHMTT. Inventários post-mortem de Pouso Alegre, 1835-188.  

 

Paralelamente a um possível incremento das exportações de porcos criados em Pouso 

Alegre, também poderia estar ocorrendo um aumento no consumo de carne bovina na localidade 

que, outrossim, justificasse a ampliação dos rebanhos vacuns. Isso em vista do aumento da 

média anual de recebimento, feito pela Câmara Municipal, do imposto sobre cada cabeça de rês 

abatida160.  

 

                                                 
Graduação em Economia, Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara, Universidade Estadual Paulista, 

Araraquara, 2006, p. 222. 
159 Idem, p. 213.  
160 O §16 do artigo 231 do código de postura da cidade de Pouso Alegre impunha o imposto de 1$200 réis por 

reses abatidas e, de acordo com as receitas municipais, na década de 1860 foram 1.374 cabeças abatidas, dando a 

esse período a maior média de abatimentos de abatimentos anuais. Todavia, as séries de dados que se referem a 

esse tributo não estão completas em décadas anteriores e posteriores, não sendo possível fazer comparações mais 

contundentes entre elas.    
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Tabela 14: 

Corte de rês 

Pouso Alegre, 1834-1885.  

 
Fonte: MHMTT. Livros de receitas públicas da Câmara Municipal de Pouso Alegre, 1834-1885. 

 

Joaquim Albino de Souza, Joaquim Simões de Lima e Manoel Pinto Soares eram os 

maiores fornecedores de carne bovina em Pouso Alegre, pagantes do imposto sobre corte de 

rês. Juntos eles abateram 865 cabeças de gado, entre 1840-1875. Todavia, seus inventários não 

foram localizados entre o acervo documental do MHMTT, por isso, não é possível apresentar 

maiores informações acerca de suas fortunas e da representatividade delas frente ao cenário 

socioeconômico pouso-alegrense. Por outro lado, dentre os contribuintes do referido imposto 

que foram inventariados, encontra-se Américo Marques Teixeira de Mello161 que, somente no 

ano de 1867, abateu 25 bovinos162. 

Em 1887, ano de sua morte, Américo possuía uma fortuna bastante expressiva, avaliada 

em 21:698$132 – da qual os animais representavam apenas 1,15% daquele montante e, das seis 

cabeças de gado listadas, nenhuma delas era de bovinos, sendo três cavalares, dois suínos e um 

muar. Apesar da documentação consultada não apresentar com precisão a idade do 

inventariado, é possível que, pelo fato de ser idoso – tendo em vista que um de seus filhos mais 

velhos tinha 25 anos de idade –, Américo Marques já havia se desligado das atividades de 

comércio de carne bovina, que praticara nos anos de 1860. Os bens de raiz e as dívidas ativas, 

no entanto, representavam 81,86% das riquezas do inventariado e, talvez, estes fossem 

procedentes do período em que ele estava envolvido com a pecuária. Aliás, entre os imóveis de 

Américo foram arroladas: sua casa de morada, localizada na Rua da Princesa Imperial na cidade 

de Pouso Alegre, uma fazenda com três mil pés de café, também no município pouso-alegrense, 

e uma sorte de terras na freguesia de Araraquara, no oeste de São Paulo. Isso permite endossar 

a hipótese, anteriormente postulada, que os primeiros cafeicultores pouso-alegrense eram 

proprietários de médios e grandes cabedais e escravarias – principalmente no caso de Américo 

                                                 
161 MHMTT. Inventário post-mortem de Américo Marques Teixeira de Mello, 1887.  
162 MHMTT. Livro de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – código 38, 1861-1868.  

Período Σ % Média anual

1834 29 1,45 29

1840-1841 109 5,47 54,5

1860-1869 1374 68,91 137,4

1870-1874 337 16,90 84,25

1884-1885 145 7,27 72,5

TOTAL 1994 100 104,95

Pouso Alegre,1834-1885. 

Corte de rês.

Tabela 14:
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que, mesmo às vésperas da abolição da escravatura no país, possuía sete escravos. Mais do que 

isso, o inventário em questão permite supor que tais fortunas possivelmente eram provenientes 

de atividades mercantis e agropastoris que, além de terem sido aplicadas nas lavouras de 

rubiácea da localidade, foram também reinvestidas em outras regiões agrícolas em expansão 

naquela época, como no chamado “novo oeste paulista”.  

Além do imposto cobrado sobre os vacuns destinados ao corte, a Câmara Municipal 

pouso-alegrense também taxava cada cabeça de rês leiteira criada na cidade – ou seja, nas 

chácaras que circundavam a urbe do município. Entre os principais contribuintes desse imposto 

estava o major Custódio José Dias, que no ano de 1875 pagou o tributo sobre seis vacas. Com 

efeito, segundo os mesmos livros de receitas públicas de Pouso Alegre, o major também possuía 

uma casa de negócios, onde se vendia “fazendas secas, gêneros secos, molhados importados, 

molhados e mais gêneros do país”163. Ademais, o inventário de sua esposa, dona Guilhermina 

de Barros Dias, permite postular que Custódio José estivesse envolvido com outras atividades 

agropastoris no sítio da Água Limpa, onde havia instalados monjolos, moinhos e demais 

benfeitorias164. Dessa forma, esse caso nos permite observar que as atividades mercantis e 

agropastoris eram fortemente interligadas. Dito em outras palavras, mesmo os negociantes, 

possuidores de casas comerciais na cidade de Pouso Alegre, não estavam dissociados das 

atividades de cultivo e criação. 

Com efeito, Alcir Lenharo já destacava em sua pesquisa a relação existente entre as 

atividades agropastoris e o comércio interprovincial no sul de Minas Gerais, durante a primeira 

metade do século XIX. Nas palavras de Lenharo: “o tropeiro aparece como um prolongamento 

da categoria social matriz – proprietário de terras – já que, frequentemente, além de dar conta 

da produção, o proprietário é ele mesmo o comercializador dos seus próprios produtos”165. 

Ainda de acordo com o supracitado autor, existiam propriedades sul-mineiras que se 

comportavam como uma espécie de estância, ou seja, “fazendas intermediárias que, além de se 

dedicarem à produção, especializavam-se na busca do excedente regional para revendê-lo nos 

mercados consumidores”166. Para elucidar essa tese, Lenharo demonstra como alguns 

proprietários mais abastados do sul de Minas Gerais conseguiam controlar o mercado regional 

e penetrar na praça mercantil carioca, como os irmãos padre José Custódio Dias e Custódio 

                                                 
163 MHMTT. Livro de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – código 50a, 1869-1879. 
164 MHMTT. Inventário post-mortem de dona Guilhermina de Barros Dias, 1875.  
165 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p.26.  
166 Idem, p. 29.  
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José Dias, possuidores da fazenda do Centro, localizada no atual município de Alfenas. Juntos, 

eles possuíam uma capacidade ímpar de operacionalizar invernadas, chegando a reunir reses 

advindas de outras províncias do país, especialmente de Goiás, em sua propriedade, e remetê-

las ao Rio de Janeiro, juntamente com os demais produtos agrícolas sul-mineiros167. O caso do 

proprietário e negociante sul-mineiro Francisco José de Melo e Sousa é ainda mais exemplar 

nesse sentido, como explica o historiador supracitado, pois Melo e Sousa foi um dos poucos a 

se instalar e controlar o mercado de carne na Corte – para tanto, ele contava com uma 

representação local de consignatários ou comissários, que lhe possibilitava o envio de cerca de 

cinco mil cabeças de reses, mensalmente, às feiras das periferias da capital do Império168.  

Embora tenha sido possível verificar o envolvimento, de algum modo, de proprietários 

de grande porte com o comércio, não foi possível constatar a existência de agentes estancieiros 

em Pouso Alegre, como proposto por Alcir Lenharo. A este passo, pode-se citar novamente o 

arrolamento dos bens de Claudina Francisca Mendes, que além de ser dona da maior escravaria 

aferida nos inventários post-mortem, também possuía o maior montante de bens de raiz. Como 

demonstrado anteriormente, Claudina Francisca, juntamente com seus familiares, estava ligada 

à produção canavieira, ao mercado local e, possivelmente, ao comércio interprovincial de 

tropas, contudo, não é possível afirmar que ela fosse realmente capaz de centralizar os 

excedentes regionais, para os redistribuir em outras praças mercantis. Afonso de Alencastro 

Graça Filho, por sua vez, demonstra que a tese de Lenharo deve ser relativizada, pois, mesmo 

em São João del Rei, que ocupava um importante posto no escoamento da produção agropastoril 

mineira, os maiores negociantes não poderiam ser considerados também como grandes 

fazendeiros. Afirma Graça Filho que, por outro lado, havia produtores sanjoanenses que, 

mesmo não possuindo casas comerciais, possuíam esquemas próprios para se inserirem no 

mercado, “como o fazendeiro [sanjoanense] Joaquim da Silva Paes, que justifica a ausência de 

seu filho Joaquim da Silva Paes Jr. durante os autos do inventário de sua esposa, em 1860, por 

este ter descido para o Rio de Janeiro com a tropa do seu sogro [...]”169.  

Nesse sentido, a posse de animais de carga, como equinos e muares, pode desvelar a 

existência de proprietários, em Pouso Alegre, que possuíam meios próprios para a 

comercialização de seus produtos, sem necessariamente possuírem estabelecimentos 

                                                 
167 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p. 82.  
168 Idem, p. 87. 
169 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002, p. 108.  
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comerciais naquela localidade, assim como no caso sanjoanense supracitado. Francisco de 

Borja e Silva, cujo auto de inventário foi iniciado em 1856, é um exemplo disso. Segundo consta 

no arrolamento de seus bens, ele possuía uma tropa expressiva de equídeos, contendo 28 

animais, porém, a maior parte de sua fortun concentrava-se entre os bens de raiz e os escravos, 

compreendendo, respectivamente, 49,79% e 34,18% de seu monte-mor. Em suas terras nas 

fazendas do Ribeirão do Barreiro, São Jacinto e Mascate, localizadas às margens do rio Cervo, 

Francisco de Borja se dedicava ao cultivo cerealista e à criação extensiva de suínos170. Dessa 

forma, é provável que ele, de fato, conseguia, com seus próprios recursos, comercializar sua 

produção agropastoril.  

Em Pouso Alegre havia uma tributação específica para mascates de fazendas secas e 

gêneros do país que não possuíssem casa comercial aberta. Tal imposto possibilita ampliar um 

pouco mais a compreensão acerca das atividades comerciais e agropastoris no munícipio. 

Dentre os contribuintes desse imposto estava Maria Joaquina do Espírito Santo, viúva de 

Raphael Pinto de Souza, falecido em 1845. Segundo consta no arrolamento de bens, seu cônjuge 

havia deixado de herança terras de cultivo na fazenda da Barra, duas juntas de bois-de-carro, 

um carro de boi arreado, doze cavalos, uma mula e oito escravos171. Ou seja, mesmo com a 

morte de seu marido, é possível que Maria Joaquina e seus filhos tenham conseguindo manter 

os negócios da família durante as décadas de 1850 a 1860, período que seu nome é mencionado 

entre os mascates pouso-alegrenses172. Certamente as mercadorias por ela comercializadas eram 

produzidas em suas próprias terras. 

Aliás, esse imposto para mascatear em Pouso Alegre havia sido tema de discussão na 

Câmara Municipal, juntamente com outros tributos sobre atividades comerciais e infrações às 

posturas da cidade, antes mesmos das contribuições de Maria Joaquina de Espírito Santo. Isso 

porque, de acordo com o Código de Posturas da cidade, os mascates que não pertenciam ao 

termo pouso-alegrense deveriam pagar um tributo de 12$000 réis – fazendo com que, no ano 

de 1833, alguns negociantes de Resende, Rio de Janeiro, enviassem uma carta ao Governo 

provincial solicitando a revisão dos impostos que oneravam suas atividades, conforme abaixo 

descrito:  

Os negociantes moradores da Villa [sic.] de Resende da Província do Rio de 

Janeiro queixaram a esta Augusta Câmara [Provincial] das imposições, com 

que os sobrecarregou a Câmara Municipal [de Pouso Alegre] por via das 

                                                 
170 MHMTT. Inventário post-mortem de Francisco de Borja e Silva, 1856. 
171 MHMTT. Inventário post-mortem de Raphael Pinto de Souza, 1845.  
172 MHMTT. Livros de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – códigos 23 e 45, 1850-1861 e 1864-1865.  
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Posturas e consistem, [...] a de doze mil contos de reis [sic.] para os Mascates 

Nacionaes [sic.] e Estrangeiros173. 

 

Aparentemente, em um primeiro momento, a carta dos negociantes cariocas surtiu efeito, 

pois entre as décadas de 1830 a 1850 não foi verificado, nas receitas públicas pouso-alegrenses, 

o recolhimento do referido imposto, tanto de mascates moradores do termo, quanto daqueles 

que adivinham de outras localidades. Todavia, a partir da segunda metade do século XIX, a 

tributação se tornou recorrente nas finanças da cidade, e aos não moradores do termo era 

imposto o mesmo valor de 12$000 réis para mascatear, que correspondia a metade da quantia 

cobrada aos moradores de Pouso Alegre. Dessa forma, é possível afirmar que havia um número 

expressivo de mascates pouso-alegrenses, afinal, entre os anos de 1850 a 1885, cerca de 40 

indivíduos tinham essa autorização. Não obstante tenha sido possível localizar apenas um 

inventário, é ao menos plausível inferir que tais mascates produziam suas próprias mercadorias 

naquele termo, ou seja, estavam ligados tanto às atividades agropastoris quanto à 

comercialização.  

Enfim, comércio, agricultura e criação estavam fortemente ligados no cenário 

socioeconômico pouso-alegrense. De modo que, de um lado, não foi possível localizar, entre 

os grandes fazendeiros inventariados, agentes estanceiros que conseguissem centralizar a 

produção local e a remeter a outras praças mercantis, como proposto por Alcir Lenharo. Por 

outro lado, igualmente não se verificava comerciantes que possuíam certo distanciamento das 

atividades agropastoris, como identificado por Afonso de Alencastro Graça Filho, em São João 

del Rei. Certamente, por não se tratar de um centro comercial tão pujante como a praça 

sanjoanense, em Pouso Alegre a figura do negociante e a do produtor agropastoril eram mais 

imbricadas e, por isso, de difícil distinção entre elas. 

Os boticários, por sua vez, eram os negociantes que mais se distanciavam, por assim dizer, 

das atividades agropastoris. Entre os inventários pouso-alegrenses, foi possível localizar três 

donos de boticas. Dois deles eram proprietários somente de imóveis dentro do espaço urbano 

de Pouso Alegre: o capitão Modesto Antonio Meyer174 e o alferes Severiano Dias Ferraz da 

Luz175. Mais do que isso, a maior parte de suas fortunas concentrava-se entre suas dívidas ativas, 

ou seja, nas operações mercantis de seus comércios. Cerca de 57% do cabedal de 12:238$633 

contos de réis, arrolado em 1864, de Modesto Antonio, por exemplo, era composto por suas 

dívidas ativas. Já na fortuna de 21:450$250 contos de réis, inventariada em 1874, pertencente 

                                                 
173 MHMTT. Carta dos negociantes da vila de Resende, Rio de Janeiro, enviada à Câmara Municipal de Pouso 

Alegre – documentos avulsos do acervo, 1833.  
174 MHMTT. Inventário post- mortem do capitão Modesto Antonio Meyer, 1864. 
175 MHMTT. Inventário post-mortem do alferes Severiano Dias Ferraz da Luz, 1874.  
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a Severiano, as dívidas ativas representavam apenas 33%. Mas esse era também proprietário de 

nove escravos. Caso não se desconsidere o valor dos cativos, afinal, eles eram 

significativamente valiosos, as dívidas ativas passariam a corresponder a 58% da fortuna do 

alferes. José Feliciano de Paiva176, um dos três boticários cujo inventário post-mortem foi 

localizado, no entanto, não era apenas um negociante de fármacos, na verdade, ele dono de uma 

casa comercial chamada Paiva & Oliveira, que, além dos remédios, comercializava diversas 

fazendas, como armarinhos e toda a sorte de víveres. Ademais, ele também era proprietário de 

pastagens e terras de cultivo, embora não seja possível mensurar em que medida os próprios 

itens por ele produzidos, ou aqueles derivados da produção regional, eram negociados em seu 

estabelecimento.  

Com efeito, o consórcio do comércio de fazendas e remédios não era, de modo algum, 

uma exclusividade da casa Paiva & Oliveira. Como demonstra Mafalda Zamella, esse tipo de 

atividade já era bastante comum nas Gerais setecentista, em que, especialmente em arraiais 

onde não havia a presença de boticários, as Câmaras e a Fisicatura-Mor cedia autorização para 

venda de fármacos às lojas de miúdos e ferragens177. Durante o século XIX, a associação dessas 

atividades provavelmente foi bastante comum. Nesse sentido, é possível citar, a título de 

exemplo, o caso do atacadista major Francisco José Alves de Santiago, descrito por Afonso de 

Alencastro Graça Filho, que possuía uma botica, um armazém de fazendas e molhados e uma 

das maiores fortunas da praça mercantil de São João del Rei nos oitocentos178.  

Sobretudo, as boticas representavam um vívido comércio que se estabeleceu, 

especialmente, a partir da segunda metade do século XVIII entre Minas Gerais, Rio de Janeiro 

e o mercado transatlântico. Conforme explica a pesquisadora Danielle Sanches de Almeida, “a 

expansão da colonização a partir da valorização de áreas no interior da colônia, as medidas 

empreendidas por Marquês de Pombal que priorizava um incremento do comércio e a expulsão 

dos jesuítas do império português”179, em linhas gerais, foram os principais elementos 

responsáveis pelo aumento significativo das importações e pelo estabelecimento do comércio 

de fármacos na América portuguesa. No que se refere ao crescimento das importações feitas 

especificamente por Minas Gerais, a supracitada autora afirma que “a fundação da Santa Casa 

                                                 
176 MHMTT. Inventário post-mortem de José Feliciano de Paiva, 1868.  
177 ZEMELLA, Mafalda P. O abastecimento da capitania de Minas Gerais no século XVIII. 2ª ed. São Paulo: 

HUCITEC/Edusp, 1990, p. 161-165.   
178 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002, p.73-74.  
179 ALMEIDA, Danielle Sanches de. Entre lojas e boticas: o comércio de remédios entre o Rio de Janeiro e Minas 

Gerais (1750-1808). São Paulo: USP, 2008, 146 p. Dissertação (mestrado em História) – Programa de Pós-

Graduação em História Social, Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2008, p. 58.   
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da Misericórdia de Vila Rica [...], a fundação do hospital militar de Vila Rica [...], a construção 

de diversos presídios e destacamentos militares nos sertões da capitania” eram os fatores mais 

importantes que as justificava a partir daquele período180. 

Almeida acentua que na praça mercantil carioca – principal centro de distribuição de 

fármacos para Minas Gerais – existia dois tipos básicos de agentes envolvidos no mercado de 

remédios: os mercadores, ou comissários, e os homens de negócio. Ao passo que os primeiros, 

mesmo não possuindo embarcações para o recebimento de mercadorias advindas do mercado 

transatlântico, eram mais especializados e regulares nesse mister, os segundos também 

abasteciam o mercado interno de remédios, porém de maneira mais eventual, pois atuavam em 

diversos segmentos comerciais e, em geral, pertenciam a uma elite mercantil que controlava a 

circulação de crédito na praça mercantil do Rio de Janeiro, além do fato de serem donos de 

embarcações181. Os fármacos, por sua vez, chegavam a Minas Gerais através de outros dois 

modos, ora por compra feita diretamente junto aos fornecedores estabelecidos no Rio, ora por 

meio de condutores, que por conta própria adquiriam esses produtos e os revendiam, juntamente 

com outras mercadorias, em Minas182.  

Nesse sentido, os inventários post-mortem do capitão Modesto Antonio Meyer e José 

Feliciano de Paiva, realizados, respectivamente, nos anos de 1864 e 1868, podem, de certo 

modo, elucidar o caso de boticários que compravam seus produtos diretamente junto a 

negociantes na Corte, pois, em ambos os casos, encontram-se, anexadas aos arrolamentos dos 

bens dos inventariados, as dívidas passivas que eles tinham com casas comerciais cariocas. O 

capitão Modesto Antonio, por exemplo, possuía um débito de 734$700 réis em sua conta 

corrente junto à casa comercial Pinto & Moreira, situada no Rio de Janeiro, referente a juros de 

compras feitas para o abastecimento de sua botica183. Já José Feliciano possuía dívidas em duas 

contas correntes distintas. Um desses débitos era com a casa Carvalho, Fontes & Pimenta, no 

valor de 1:174$240 contos de réis. Outro era com a firma Soares & Companhia, cujo montante 

correspondia a 735:910 réis184.  

Levando em consideração a baixa circulação de moedas características das operações 

mercantis do século XIX, é, ao menos, plausível que o capitão Modesto Antonio e José 

                                                 
180 ALMEIDA, Danielle Sanches de. Entre lojas e boticas: o comércio de remédios entre o Rio de Janeiro e Minas 

Gerais (1750-1808). São Paulo: USP, 2008, 146 p. Dissertação (mestrado em História) – Programa de Pós-

Graduação em História Social, Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 

Universidade de São Paulo, São Paulo, 2008, p. 89.  
181 Idem, p. 70.  
182 Idem, p. 90.  
183 MHMTT. Inventário post-mortem do capitão Modesto Antonio Meyer, 1864. 
184 MHMTT. Inventário post-mortem de José Feliciano de Paiva, 1868.  
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Feliciano se utilizassem da produção pouso-alegrense para obter crédito nas casas comerciais 

em que eram devedores. Por outro lado, nenhum deles possuía um número significativo de 

animais de tropa, para que, de fato, formassem comboios que pudessem levar ou trazer 

mercadorias de Pouso Alegre ao Rio de Janeiro.  

Aliás, como mencionado anteriormente, José Feliciano de Paiva não era apenas um 

boticário, na verdade, ele e seu cunhado e sócio José Carlos de Oliveira eram donos da casa 

comercial Paiva & Oliveira, localizada na Rua da Pimenta, na cidade de Pouso Alegre – que, 

além dos fármacos, negociava diversos gêneros, como armarinhos, bebidas e toda a sorte de 

víveres. Destarte, as contas correntes de José Feliciano, demonstram que ele era um dos 

negociantes pouso-alegrenses que, de certo modo, gozava de crédito na Corte, e permitem 

também elucidar quais eram os produtos por ele trazidos do Rio de Janeiro. Dentre eles, 

destacam-se os próprios itens de botica, como pílulas, pomadas, bicarbonatos e elixires, 

condimentos, como canela, pimenta, sal e erva-doce, gêneros alimentícios, como barricas de 

farinha de trigo e garrafas de vinho português, e itens de vestuários, como tamancos e tecidos 

de algodão.   

 

2.2 Retomando os aspectos demográficos: as ocupações em Pouso Alegre 

 

 

A análise das ocupações arroladas nas Listas Nominativas de 1838 e no Recenseamento 

de 1872 pode ampliar a compreensão das dinâmicas econômica e do trabalho em Pouso Alegre 

aqui delineadas. Contudo, tal pretensão não é uma tarefa de fácil execução, pois, como salienta 

o pesquisador Ivan de Andrade Vellasco, os dados ocupacionais constituem um grande labirinto 

metodológico ao estudioso que, a partir deles, propõe-se à reconstrução de uma estrutura 

socioeconômica oitocentista; afinal, os termos que designam as ocupações assumem múltiplos 

significados nas mais diversas fontes e ocasiões pesquisadas185. Por isso, em um primeiro 

momento, os dados demográficos foram confrontados com outras três documentações distintas, 

sendo elas: os registros das receitas públicas, em que são descritos os ofícios de seus 

contribuintes, os almanaques da época e algumas indicações prosopográficas, obtidas através 

dos inventários post-mortem. Mais adiante, no terceiro capítulo, buscar-se-á compreender a 

relação de determinadas ocupações com a formação das fortunas patrimoniais e com a 

composição da estrutura socioeconômica pouso-alegrense. 

                                                 
185 VELLASCO, Ivan de Andrade. O labirinto das ocupações: uma proposta de reconstrução da estrutura social a 

partir de dados ocupacionais. Varia Historia, Belo Horizonte, v. 20, n. 32, p. 190-209, julho, 2004.  
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Tabela 15: 

Ocupações da população livre. 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

  Tabela 16: 

Ocupações da população livre. 

Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre,1872.  

 
Fonte: Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. Cedeplar/UFMG. 

 

Como esperado para uma sociedade agrária oitocentista, entre os ofícios declarados, as 

atividades agropastoris ocupavam a maioria da população. Contudo, nas Listas Nominativas, o 

subgrupo de atividades, criado pelos pesquisadores do Cedeplar/UFMG, intitulado 

“agropecuária” e os chamados “lavradores”, recenseados em 1872, não compõem um grupo 

social, por assim dizer, homogêneo.  

Primeiramente, no que se refere à ocupação específica de cada indivíduo listado em 1838, 

o grupo dos chamados agropecuaristas pouso-alegrenses era composto por 1923 lavradores, 3 

Σ % Σ % Σ %

S/ inf. 1114 22,37 1404 28,20 2518 50,57

Agropecuária 1016 20,41 907 18,22 1923 38,62

Mineração 1 0,02 0 - 1 0,02

Atividades manuais e mecânicas 119 2,39 87 1,75 206 4,14

Comerciante fixo 66 1,33 32 0,64 98 1,97

Comerciante tropeiro 18 0,36 5 0,10 23 0,46

Serviço doméstico 0 - 2 0,04 2 0,04

Funionário público 15 0,30 0 - 15 0,30

Associações ocupacionais/outras 144 2,89 45 0,90 189 3,80

Desocupado 2 0,04 2 0,04 4 0,08

TOTAL 2495 50,11 2484 49,89 4979 100

Tabela 15:

Ocupações da população livre.

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838.

Homens Mulheres Total
Ocupações

Σ % Σ % Σ %

Profissões liberais 44 0,73 3 0,05 47 0,78

Militares 1 0,02 0 - 1 0,02

Pescadores 1 0,02 0 - 1 0,02

Capitalista e proprietários 43 0,72 6 0,10 49 0,82

Criados e jornaleiros 145 2,42 179 2,99 324 5,41

Serviço domésticos 132 2,20 1194 19,93 1326 22,13

Comerciantes, guarda-livros e caixeiros 64 1,07 11 0,18 75 1,25

Costureiras 0 - 521 8,69 521 8,69

Profissões manuais e mecânicas 103 1,72 0 - 103 1,72

Lavradores 1792 29,91 172 2,87 1964 32,78

Sem profissão 632 10,55 949 15,84 1581 26,39

TOTAL 2957 49,35 3035 50,65 5992 100

Homens Mulheres Total

Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre, 1872.

Ocupações da população livre.

Tabela 16:

Ocupações
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criadores, 2 peões e 2 valeiros. Com efeito, o termo lavrador, por exemplo, poderia designar 

um amplo número de atividades. Segundo Vellasco, os dicionários da época apresentam para 

essa palavra os seguintes significados: “’pessoa que manda lavrar por sua conta prédios rústicos, 

seus, ou arrendados, que vivem de seu produto e não usa de mister ou ofício mecânico (...) 

pessoa que lavra, que se dá ao exercício da lavoura’”186 ou também poderia significar “’pessoa 

de agricultura, trabalhador de enxada’”187. Sendo assim, os lavradores poderiam corresponder 

a diversos extratos da sociedade pouso-alegrense que estavam de algum modo envolvidos com 

atividades de cultivo e de criação, mas não somente com elas. Entre eles [os lavradores] 

poderiam estar tanto homens e mulheres menos abastados, que quiçá fossem meeiros ou 

agregados de pessoas mais ricas e sequer tinham bens de valor para serem inventariados ao 

ocaso de suas vidas, quanto grandes proprietários, que possuíam uma produção agropastoril 

diversificada e algum envolvimento com comércio local ou de tropas, como também citado 

anteriormente.   

Aliás, a esse passo, é válido frisar que a figura do tropeiro, conforme afirma Alcir 

Lenharo, era, na sociedade oitocentista, bastante complexa, pois as fontes coevas “primam 

exatamente por esconder a realidade do trabalho de tropas enquanto prolongamento da vida 

econômica da propriedade rural, subentendendo o tropear como uma prática exterior às famílias 

proprietárias [...]”188, afinal essa era uma ocupação que, em geral, não gozava de prestígio 

naquela sociedade: 

De fato, uma atividade desempenhada por um número significativo de 

escravos e homens pobres poderia constituir-se num embaraço para biógrafos 

e historiadores preocupados em configurar para suas personagens os traços 

específicos de sua condição social, paramentada pela propriedade de terra189.  

 

Dos 1923 lavradores recenseados em Pouso Alegre, 1203 habitavam em fogos sem 

escravos e 720 em domicílios escravistas. Entre os últimos, por exemplo, estava Domingos 

Pereira dos Santos. Falecido no ano de 1840, ele era dono do maior monte-mor arrolado entre 

as décadas de 1830 e 1840 em Pouso Alegre, sendo avaliado em 30:691$378 contos de réis. No 

inventário de seus bens de raiz foram listados uma fazenda denominada Boa Vista – com suas 

respectivas benfeitorias, “partes terras diversas” – localizadas nos sítios do “Pantano [sic]”, 

“Botecario [sic]” e Sertãozinho –, e um terreno de cinquenta palmos na vila de Pouso Alegre. 

                                                 
186 VELLASCO, Ivan de Andrade. O labirinto das ocupações: uma proposta de reconstrução da estrutura social a 

partir de dados ocupacionais. Varia Historia, Belo Horizonte, v. 20, n. 32, p. 190-209, julho, 2004, p. 200.  
187 Idem. Ibidem. 
188 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p. 95. 
189 Idem. Ibidem. 
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Além desses imóveis, Domingos também possuía uma criação de animais bastante significativa, 

contendo 165 bovinos, 50 ovinos, 37 suínos, 3 equinos e 4 muares. Sobretudo, ele também 

detinha a maior escravaria dos inventariados daquele período, sendo composta por 26 cativos190. 

Destarte, certamente os meios materiais de vida desse indivíduo, cujo inventário foi localizado, 

diferiam-se consideravelmente daqueles que não residiam em fogos escravistas e dos quais não 

se tem registros documentais acerca de suas posses.  

Outro exemplo que pode ser citado nesse sentido é o caso do capitão José Maria de 

Freitas, listado entre os lavradores pouso-alegrenses em 1838 e falecido no ano de 1845. De 

acordo com seu inventário, ele era proprietário de uma casa na Rua da Matriz e de uma fazenda 

chamada Limeira, onde estavam instalados uma casa de vivenda, um paiol, uma senzala, dois 

monjolos e mais benfeitorias. Nas terras dessa fazenda eram criados 34 cavalares, 31 reses, 30 

porcos e 2 muares. Ao passo que sua escravaria era composta por 20 indivíduos191. Contudo, 

não obstante ter sido considerado um lavrador nas Listas Nominativas, José Maria também 

aparece entre os negociantes que possuíam licença comercial da Câmara Municipal de Pouso 

Alegre na década de 1830192. Ao se considerar o número de equídeos por ele criado, é ao menos 

plausível que esse capitão dispunha de recursos suficientes para tropear as mercadorias do seu 

comércio. Em outras palavras, José Maria de Freitas poderia exercer ao menos três ocupações, 

por assim dizer, distintas: lavrador, comerciante e tropeiro.  

Logo, assim como os agropecuaristas, arrolados nas Listas Nominativas, e os lavradores, 

descritos nos 

 Recenseamento de 1872, poderiam estar envolvidos no ramo comercial, não é demasiada 

redundância frisar que a recíproca também poderia ser válida, ou seja, os negociantes listados 

nessas documentações poderiam estar ligados às atividades agropastoris. Algo que, por um 

lado, ressalta as limitações dos dados ocupacionais das fontes demográficas e, por outro lado, 

corrobora, de certo modo, para elucidar a estreita relação entre as atividades agropastoris e o 

comércio em Pouso Alegre, demonstrada anteriormente. 

Os negociantes recenseados nas Listas Nominativas foram basicamente distribuídos em 

dois grupos de atividades pelos pesquisadores do Cedeplar/UFMG, sedo eles os comerciantes 

fixos e os tropeiros. Entre os primeiros, foram listados em Pouso Alegre homens e mulheres 

que poderiam ser caixeiros, carniceiros, negociantes, padeiros, quitandeiras ou doceiras e 

taberneiros. Os segundos, por sua vez, designavam apenas camaradas. De acordo com os dados 

                                                 
190 MHMTT. Inventário post-mortem de Domingos Pereira dos Santos, 1840.  
191 MHMTT. Inventário post-mortem de José Maria de Freitas, 1845. 
192 MHMTT. Livro de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – código 13, 1834-1835.  
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referentes à cor e à relação dos indivíduos com os chefes dos seus fogos, é possível inferir que 

os caixeiros, os carniceiros, os padeiros, as quitandeiras ou doceiras e os taberneiros eram 

pertencentes a grupos sociais intermediários da sociedade pouso-alegrense, afinal, apenas um 

terço deles eram chefes dos seus domicílios e, também, aproximadamente um terço desses 

comerciantes não eram brancos, conforme demonstra a tabela a seguir:  

Tabela 17: 

Caixeiros, carniceiros, padeiros, quitandeiras ou doceiras e taberneiros pouso-alegrenses, 

segundo cor e relação com o chefe do fogo. 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838.  

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

Já os ditos negociantes, por outro lado, aparentemente representavam um grupo social 

mais abastado, pois aproximadamente 73,17% deles eram chefes de fogo. Entre os 26,83% 

restantes, 17,07% eram cônjuges dos chefes, 8,53% eram filhos dos chefes e apenas para um 

indivíduo não constava informação. Dentre os negociantes chefes de fogo estava, por exemplo, 

coronel José Antonio de Freitas Lisboa, cujo inventário de bens foi realizado no ano de 1857, 

poucos meses após a sua morte193. De acordo os autos de partilha, ele era dono do segundo 

maior monte-mor abordado neste estudo, sendo avaliado em 222:750$678 contos de réis194. Por 

                                                 
193 MHMTT. Inventário post-mortem do coronel José Antonio de Freitas Lisboa, 1857.  
194 A riqueza do coronel José Antonio de Freitas Lisboa também é, de certo modo, aludida pelo Almanach Sul-

Mineiro para 1874. Nas palavras daquele documento, esse coronel havia doado um imóvel e empreendido piedosos 

intentos para a fundação de uma Casa de Misericórdia, destinada ao atendimento médico em Pouso Alegre. 

Todavia, no ano de publicação do almanaque, essa instituição estava fechada, restando “somente o edifício 

Nome Cor Relação com chefe do fogo Ocupação

Quirino Gonçalves Branco Agregado Caixeiro

Feliciano José Teixeira Branco Agregado Caixeiro

Aleixo Moreira Lobo Mestiço (Cabra, Caboclo) Chefe do fogo Caixeiro

Matias Gonçalves Braga Branco Agregado Caixeiro

Gertrudes Maria de Oliveira Branco Chefe do fogo Quitandeira ou Doceira

Carolina Branco Filho do chefe Quitandeira ou Doceira

Maria do Carmo Pardo Agregado Quitandeira ou Doceira

Cirino Marques Teixeira Branco Agregado Caixeiro

Antônio Cândido Branco Agregado Caixeiro

Francisco de Paula Xavier Branco Ind. livre s/ inf. Caixeiro

Paulino Branco Agregado Caixeiro

Ana Barbosa Preto Chefe do fogo Padeiro

Caetano José de Oliveira Branco Filho do chefe Caixeiro

Daniel Branco Filho do chefe Caixeiro

Joaquim Simão Pardo Chefe do fogo Carniceiro

Manoel dos Santos S/ inf. Chefe do fogo Taberneiro

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838.
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um lado, apesar de ser um negociante de acordo com as Listas Nominativas e as receitas 

municipais da Câmara pouso-alegrense195, 42,64% da fortuna de José Antonio era composta 

por seus bens de raiz, escravos e animais. Entre seus imóveis, sobretudo, havia cinco partes de 

terras de cultivo em diversas localidades e uma fazenda denominada Itaim, com suas respectivas 

benfeitorias. Ademais, ele também era proprietário de dois terrenos e uma casa, situada na Rua 

da Direita, na cidade de Pouso Alegre. Por outro lado, não obstante as fazendas do seu negócio 

não terem sido arroladas no inventário, as dívidas ativas e o dinheiro – em espécie – 

contabilizados, representavam 56,29% do patrimônio de José Antonio. Além disso, dos 24 

escravos que a ele pertenciam, dois exerciam ocupações especializadas que, de certo modo, 

estavam mais ligadas ao ambiente citadino comercial, sendo eles Manoel, de 24 anos de idade, 

alfaiate e o sapateiro Caetano, de 32 anos de idade. 

Semelhantemente a esse caso, Francisco de Paula Duarte, também perfilava entre os 

comerciantes pouso-alegrenses descritos pelas Listas Nominativas, e tinha sua fortuna – 

avaliada em 44:903$003 – relativamente dividia entre, aproximadamente, 51,55% de bens que 

eram ligados às atividades agropastoris, como animais, escravos e terras de cultivo, e 45,47% 

em bens voltados às atividades mercantis, que eram suas dívidas ativas196. Todavia, levando em 

consideração a longevidade de Francisco de Paula Duarte, que faleceu no ano de 1875 – mas 

que teve seu inventário post-mortem iniciado somente em 1877, e o não arrolamento das 

fazendas do seu negócio, não é possível desvendar quais eram as principais atividades 

comerciais por ele praticadas e se ainda continuava atuando na praça mercantil de Pouso Alegre.  

Entre os 23 comerciantes tropeiros pouso-alegrenses recenseados nas Listas Nominativas, 

no entanto, é mais difícil esboçar um perfil socioeconômico, pois, embora 14 deles fossem 

chefes de seus domicílios, havia também entre eles um número elevado de indivíduos não 

brancos, composto por 11 sujeitos pretos, pardos e mestiços (cabra, caboclo), dos quais não foi 

possível localizar nenhum inventário. Em meio a 12 tropeiros brancos, todavia, estava o alferes 

Antonio Mendes da Silva, sendo que o inventário post-mortem de sua esposa, dona Claudina 

Francisca Mendes, foi realizado em 1859, conforme citado anteriormente197. Na verdade, 

possivelmente esse documento dava conta de grande parte dos bens angariados pelo casal 

conjuntamente, dado a envergadura da riqueza nele arrolado. Fortuna essa que, principalmente, 

                                                 
completamente despido dos diversos utensílios que já teve” (VEIGA, Bernardo Saturnino da. Almanach Sul-

Mineiro para 1874. Campanha: Typographia do Monitor Sul-Mineiro, 1874, p. 223).  
195 MHMTT. Livros de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – códigos 15, 23, 33, 38 e 40, 1837-1868.  
196 MHMTT. Inventário post-mortem de Francisco de Paula Duarte, 1877.  
197 MHMTT. Inventário post-mortem de dona Claudina Francisca Mendes, 1859.  
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como supracitado, permite inferir que a família do alferes Antonio e de dona Claudina 

consorciasse as atividades de produção canavieiras e de comércio, em âmbito local e de tropas.  

Aliás, a documentação existente dessa família permite corroborar a tese de Alcir Lenharo 

que, embasada em relatos do viajante Saint-Hilaire e em outros documentos coevos, afirma que 

as atividades de tropas em Minas Gerais eram executadas, na maioria das vezes, por núcleos 

familiares, que se utilizavam tanto de mão de obra livre quanto escrava. Nas palavras do autor 

supracitado:  

Essas empresas [de tropas] constituíam, portanto, uma extensão de suas bases 

familiares, fundamentadas no trabalho dos filhos. 'Numa fazenda - relata o 

autor [Saint-Hilaire] - um dos filhos torna-se o condutor da tropa, outro se 

encarrega de cuidar desta, outro das plantações, e todos, indiferentemente, 

ordenham as vacas e fazem queijos'. Complementavam a força de trabalhos 

os agregados, geralmente ligados ao proprietário por vínculos de compadrio 

ou parentesco mais afastado198.  

 

Para elucidar essa argumentação, Lenharo cita alguns casos referentes aos movimentos 

de tropas que rumavam de Minas Gerais ao Rio de Janeiro em 1829, como o do tropeiro João 

Ferreira Pessoa, que chegara a Itaguaí, cidade fluminense, acompanhado de seu filho Estêvão 

Ferreira e oito escravos. Ou o caso de Martinho Pereira de Carvalho, que chegou à província 

do Rio acompanhado de sua esposa, oito camaradas livres e um escravo199.  

Com efeito, além de destacar o aspecto familiar da atividade tropeira, Cristiano Corte 

Restitutti, ao estudar os movimentos de tropas existentes entre o extremo sul de Minas Gerais 

e a Corte entre os anos de 1800 e 1830, enfatiza de modo minucioso como se compunha a mão 

de obra aplicada nas tropas sul-mineiras e como o tropear poderia ser um meio de projeção 

social naquela sociedade200. Para Restitutti, existiam, basicamente, três níveis de tropeiros, 

eram eles os escravos, os camaradas (ou tropeiros de profissão) e, por fim, os tropeiros-

proprietários propriamente ditos201.  

Obviamente, o nível mais elementar que compunha as tropas era formado pelos escravos. 

No entanto, esses cativos gozavam de confiança junto aos seus senhores, havendo alguns deles 

que, até mesmo, capitaneavam os comboios de seus proprietários. Os camaradas, por sua vez, 

constituíam um nível intermediário. Eles eram aqueles que, em geral, eram contratados para 

                                                 
198 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 1808-

1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral de 

Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993, p. 79.  
199 Idem. Ibidem. 
200 RESTITUTTI, Cristiano Corte. A circulação entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, c.1800-1830. In: Anais do 

XVI Encontro Nacional de Estudos Populacionais. Caxambu – MG, 2008. Disponível em 

<<http://goo.gl/BiE7we>>. Acesso em 1 ago. 2016.   
201 Idem, p. 14-18.  
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compor ou liderar as tropas de outros produtores, como cita Restitutti, o caso de Antonio 

Joaquim Mendes que, a partir da década de 1820, fez inúmeras viagens a Resende, no Rio de 

Janeiro, contratado pelo sargento-mor sul-mineiro Antonio José de Carvalho, e nunca importou 

para si escravos202. Havia também, entre os camaradas, pequenos proprietários que possuíam 

suas próprias tropas e módicas escravarias, que por vezes eram contratos por outrem e 

raramente galgavam patentes militares. Esse era o caso, assinala o autor supracitado, do pardo 

Jerônimo de Alcântara, que permaneceu como tropeiro até o fim de sua vida e inúmeras vezes 

transitou com tropas da família Nogueira de Baependi203 – ao passo que os tropeiros-

proprietários tropeavam em sua juventude, no intuito de mobilizar a produção de suas famílias 

ou da conta de outros proprietários e, no entanto, paulatinamente, conseguiam patentes 

militares, compunham escravarias extensas e adquiriam, por heranças ou outros meios, bens de 

raiz. Ao atingirem idades mais avançadas, suas viagens ao Rio se tornavam mais esporádicas, 

de modo que suas produções passavam a ser tropeadas por cativos, camaradas e familiares204.   

Dessa forma, apesar de ter sido recenseado como um camarada pelas Listas Nominativas 

de 1838, certamente o perfil ocupacional do alferes pouso-alegrense Antonio Mendes da Silva 

se assemelha mais aos dos tropeiros-negociantes. Afinal, além de um título militar, ele, em 

conjunto com sua esposa, era proprietário de 56 escravos, dentre eles dois descritos como 

tropeiros, além disso, ele possuía extensas produções agrícolas e ao menos dois de seus filhos 

poderiam estar, de algum modo, ligados aos “negócios da família”.  

A figura dos produtores agropastoris, dos comerciantes e dos tropeiros permaneceu dúbia 

no levantamento censitário de 1872. Contudo, por não se ter acesso aos dados individuais de 

cada sujeito descrito no censo, a lista de ocupações publicada no Almanach Sul-Mineiro para 

1874 nos auxilia no sentido de localizar indivíduos que, assim como os casos anteriormente 

citados, realizavam atividades agropastoris e mercantis durante aquele período. Eram os casos 

dos já citados capitão Américo Marques Teixeira e major Custódio José Dias, que perfilavam 

entre os pecuaristas segundo as receitas públicas da Câmara de Pouso Alegre e estavam listados 

entre os negociantes de fazendas, armarinho e ferragens daquele almanaque205. Ou, por 

exemplo, o caso de Manoel Bento de Souza que, segundo aquele almanaque, atuava tanto como 

                                                 
202 RESTITUTTI, Cristiano Corte. A circulação entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais, c.1800-1830. In: Anais do 

XVI Encontro Nacional de Estudos Populacionais. Caxambu – MG, 2008, p. 16. Disponível em 

<<http://goo.gl/BiE7we>>. Acesso em 1 ago. 2016.   
203 Idem, p. 17. 
204 Idem. Ibidem.  
205 VEIGA, Bernardo Saturnino da.  Almanach Sul-Mineiro para 1874. Campanha: Typographia do Monitor Sul-

Mineiro, 1874, p. 232.  
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negociante de molhados, louças e gêneros da terra, quanto no comércio de tropas206. Todavia, 

é possível que o inventário de Manoel Bento tenha arrolado uma parte bastante reduzida de sua 

fortuna, pois o monte-mor nele descrito era de apenas 398$000 réis. Considerando que o 

inventariado possuía apenas três herdeiros e o mais velho deles tinha somente três anos de idade, 

é plausível que sua esposa, Bárbara Maria de Jesus, tenha assumido os negócios da família e, 

por isso, eles não tenham sido contabilizados nesses autos de partilha iniciados em 1884, cerca 

de dez meses após a morte de Manoel Bento207, especialmente levando-se em conta que Bárbara 

Maria é mencionada algumas vezes entre os negociantes que pagavam os impostos de licença 

comercial à Câmara de Pouso Alegre208.  

Outro exemplo a ser citado nesse sentido é o do capitão Joaquim Pereira de Alcântara, 

que, de acordo com o Almanach Sul-Mineiro para 1874, consorciava duas atividades comerciais 

distintas: a de padeiro e a de tropeiro. Em seu inventário post-mortem, realizado no ano de 1879, 

meses após a sua morte, no entanto, não foi possível mensurar como as atividades mercantis 

desenvolvidas pelo capitão Joaquim Pedro contribuíram para a formação de sua fortuna, pois 

não há registros de possíveis dívidas ativas, fazendas de negócios e, até mesmo, animais de 

carga, que ele pudesse possuir. Dito em outras palavras, é possível que o monte-mor de 

9:324$000 contos de réis tenha sido, por algum motivo, subestimado. Quiçá pelo fato de se 

tratar de um sujeito em idade avançada, afinal o dito capitão tinha dez filhos adultos, os bens 

relacionados ao comércio já haviam sido repartidos entre sua família e, por isso, não foram 

descritos nos autos de partilha. Por outro lado, em seu inventário foi arrolado a quantia de 

200$000 réis aplicados em apólices do Theatro União, da cidade de Pouso Alegre. Apesar de 

que, em geral, as aquisições de apólices fossem raras entre os inventariados pouso-alegrenses, 

ela pode, de certo modo, sugerir uma tendência entre os comerciantes, a partir da segunda 

metade do século XIX, de aplicarem parte de suas fortunas em títulos que lhes dessem mais 

segurança, em detrimento, por exemplo, ao fornecimento de crédito, que em muitas ocasiões 

poderiam se converter em dívidas insolváveis209, hipótese essa verificada entre a elite mercantil 

sanjoanense estudada por Afonso de Alencastro Graça Filho210. Contudo, esse tema específico 

será retomado novamente no próximo capítulo, em que se analisará meticulosamente a 

composição das fortunas pouso-alegrenses.  

                                                 
206 VEIGA, Bernardo Saturnino da.  Almanach Sul-Mineiro para 1874. Campanha: Typographia do Monitor Sul-

Mineiro, 1874, p. 232. 
207 MHMTT. Inventário post-mortem de Manoel Bento de Souza, 1884.  
208 MHMTT. Livro de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – código 64, 1885-1888.  
209 MHMTT. Inventário post-mortem do capitão Joaquim Pereira de Alcântara, 1879.  
210 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002, p. 147.  
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Assim como os ofícios agropastoris e comerciais eram exercidos por grupos bastante 

heterogêneos da sociedade pouso-alegrense, os trabalhadores de ofícios mecânicos também 

eram bastante diversificados entre si e, além disso, formavam a segunda maior parcela da 

população livre, com ocupação declarada nas Listas Nominativas da década de 1830, conforme 

demonstra a tabela 15. Esse grupo de trabalhadores era formado por quatorze ocupações 

distintas, das quais os carpinteiros, sapateiros e costureiras eram os mais numerosos. Com 

efeito, muitos desses possivelmente faziam parte de estratos sociais menos abastados da 

sociedade pouso-alegrense, sobretudo, pelo fato de que a maioria deles era composta por 

indivíduos pardos e mestiços, o que sugere também que eles poderiam ser egressos de cativeiros 

ou descendentes próximos desses.  

Esse era caso, por exemplo, do caldeireiro pardo Silvério Pereira Lagos. Segundo seu 

inventário post-mortem, realizado no ano de 1860, ele acumulava, ao ocaso de sua vida, o 

monte-mor de 1:044$110 réis, o que fazia dele um inventariado com posses mais módicas. 

Sobretudo, o translado de seu testamento, anexo aos autos de partilha, traz algumas informações 

bastante significativas para a compreensão da dinâmica socioeconômica pouso-alegrense 

daquele período. Silvério, assim como sua esposa, a parda Florenciana Maria da Conceição, era 

natural de São José del Rei e, apesar de não terem sido contabilizados em seu arrolamento de 

bens, ele possuiu, ao menos, três escravos, que foram libertos em decorrência de sua morte211. 

Logo, isso permite ampliar um pouco mais a compreensão acerca dos trabalhadores de ofícios 

mecânicos aqui abordados e dos proprietários de fortunas menos expressivas, que serão 

demonstrados no próximo capítulo, pois eles não só poderiam ser forros, ou descendentes 

desses, como também, ao menos na primeira metade do século XIX, serem migrantes de outras 

regiões, já que Pouso Alegre era uma fronteira agrícola em expansão. Aliás, o fato de ser uma 

área de ocupação mais recente poderia, até mesmo, favorecer a ascensão econômica desses 

grupos sociais menos abastados.  Ademais, a posse de cativos, como, outrossim, será 

demonstrada mais adiante, abrangia mais setores da sociedade pouso-alegrense durante as 

primeiras décadas dos oitocentos, afinal, com os avanços do cerceamento do tráfico negreiro e 

das políticas abolicionistas, os escravos tornam-se cada vez mais caros e detidos por 

proprietários mais abastados.   

Em contrapartida, em 1872 o percentual de trabalhadores de ofícios mecânicos frente à 

população livre foi, aparentemente, reduzido, segundo a tabela 16. Com efeito, ao passo que 

nos dados de 1838 as costureiras foram inseridas naquele grupo de trabalhadores, nos dados do 

                                                 
211 MHMTT. Inventário post-mortem de Silvério Pereira Lagos, 1860. 
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Recenseamento Geral elas foram propositalmente destacadas separadamente, tendo em vista o 

crescimento do número de mulheres recenseadas como tal, já que elas representavam 

aproximadamente 8,69% da população livre naquele período. Todavia, por um lado, é difícil 

mensurar se, de fato, ocorreu um crescimento no número de costureiras pouso-alegrenses, 

verificável entre as Listas Nominativas e o censo de 1872, pois especialmente na primeira 

documentação o número pode estar significativamente subestimado. Por outro lado, os 

inventários post-mortem demonstram, através de um número bastante expressivo de rodas de 

fiar, descaroçadores de algodão, teares e congêneres, arrolados entre os bens móveis, o quanto 

não só a prática da costura era bastante difundida na sociedade pouso-alegrense, como, 

principalmente, as atividades de fiação e tecelagem, algo também sugerido pela extensa criação 

de gado lanígero.  

Com efeito, ao analisar os dados demográficos de toda a província de Minas Gerais 

durante os anos de 1831 a 1840, Douglas Cole Libby afirma que a disseminação por toda a 

sociedade da rotina cotidiana da produção caseira de fios e tecidos tinha tal dimensão que, em 

termos de absorção da mão de obra, esse setor era a atividade de transformação mais importante 

em Minas durante boa parte dos oitocentos212. De tal sorte que tanto as autoridades províncias 

quanto os viajantes que visitaram o território mineiro naquela época, entre eles Saint-Hilaire, 

relataram a preponderância da produção artesanal de tecidos213. Sobretudo, ao menos no tocante 

a população feminina, as atividades têxtis eram o grande nivelador da sociedade mineira na 

primeira metade dos oitocentos, pois elas abrangiam mulheres de todos os estratos sociais e, 

geralmente, em menor escala, as cativas. Nas palavras de Libby: “[a produção têxtil] não se 

tratava de uma atividade reservada apenas à pobreza mineira da época. Tanto as senhoras de 

fazenda quanto as damas das cidades, cujos os maridos eram proprietários de numerosa 

escravaria, se dedicam à produção de fios e tecidos [...]”214. Ademais, assinala o supracitado 

autor, que a produção de tecidos de algodão mineira, tanto para suprir as demandas internas 

quanto para abastecer o comércio interprovincial, foi pujante ao menos até o início da segunda 

metade do século XIX, quando tecidos importados e, até mesmo, aqueles produzidos por 

manufaturas da própria província, tornaram-se mais atrativos no mercado consumidor. 

Levando em conta que as Listas Nominativas descrevem que havia em Pouso Alegre 

apenas uma tecedeira, oito fiadeiras e cinquenta e quatro costureiras entre toda a população 

                                                 
212 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988, 

p. 186. 
213 Idem, p. 187-195.  
214 Idem, p. 198.  
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livre, seria aquela localidade avessa aos dados empíricos demonstrados por Douglas Cole 

Libby? Considerando ainda que entre essas profissões as costureiras formavam maioria, algo 

que também difere das estimativas provinciais verificadas por aquele pesquisador, haveria, na 

verdade, uma especialização entre as mulheres livres pouso-alegrense no fabrico de roupas com 

tecidos advindos de outras regiões da província?  

Quanto à primeira questão, certamente os dados censitários de 1838, por algum motivo 

obtuso, subestimou o número de fiadeiras e tecedeiras que habitavam Pouso Alegre, ao ponto 

que, enquanto a base de dados do censo de 1872 demonstrava que a atividade artesanal têxtil 

decrescia em toda a província de Minas Gerais, em Pouso Alegre, ao contrário, estaria 

ocorrendo uma suposta ampliação do setor. Entretanto, somente nos 23 inventários post-mortem 

realizados na década de 1830 havia seis teares e dez rodas de fiar, algo que sugere que haveria 

ao menos mais que uma tecedeira em Pouso Alegre. Se se considerar todos os 210 inventários 

utilizados nesse estudo, constam em 36 deles, ou seja, em 17,14%, algum tipo de ferramenta 

utilizada para fiar ou tecer. Entre esses instrumentos havia 140 rodas de fiar, 40 teares e 13 

descaroçadores de algodão. Em suma, apesar de não se ter fontes mais precisas acerca das 

atividades têxtis pouso-alegrense, é plausível que essas fossem bastante disseminadas na 

localidade, assim como era, em geral, em toda a província de Minas Gerais. Tanto que o fabrico 

de fios, por exemplo, poderia ser realizado por fiandeiras como Floriana Maria de Jesus que, 

apesar de não ter sido recenseada nas Listas Nominativas pouso-alegrenses, segundo seu 

inventário realizado no ano de 1840, possuía fortuna avaliada em 9:622$935 contos de reis, na 

qual, entre os bens de móveis, foram arrolados um tear e quatro rodas de fiar, além de 15 

escravos215, ou como Constantina Gonçalves que, embora descrita como lavradora pelas Listas 

Nominativas, possuía entre seus bens de móveis, também inventariados em 1840, duas rodas 

de fiar. Entretanto, sua fortuna era mais modesta, avaliada em 922$640 réis e não possuía 

escravos216. Sobretudo, é provável que a fiação fosse mais comum em Pouso Alegre, em 

detrimento a tecelagem – algo que permite supor que a produção de fios poderia ser de certo 

modo mais especializada na localidade, aproximando-se do perfil de distritos mineiros como 

Carmo da Mata, Nossa Senhora das Dores, Nossa Senhora dos Remédios e Nossa Senhora do 

Porto, em que havia centenas de fiandeiras, em detrimento das tecedeiras, conforme salienta 

Libby217.  

                                                 
215 MHMTT. Inventário post-mortem de Floriana Maria de Jesus, 1840. 
216 MHMTT. Inventário post-mortem de Constantina Gonçalves, 1840.  
217 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988, 

p. 201.  



112 

 

A segunda questão, todavia, não é verificável nas fontes de estudo utilizadas nesta 

pesquisa. Contudo, a subestimação dos dados referentes às tecedeiras e às fiadeiras pode, de 

certo modo, elucidar a questão, porque contrasta a superioridade das costureiras sobre as 

demais. Além disso, não se encontra nenhuma indicação nos relatos memorialísticos ou nos 

almanaques de época que sugiram a existência de um setor especializado na confecção de 

roupas em Pouso Alegre.  

Não menos diversificados socialmente eram os livres classificados entre os ofícios das 

associações ocupacionais, que representavam a terceira maior parcela da população com 

ocupação declarada nas Listas Nominativas pouso-alegrenses de 1838. Esse grupo ocupacional 

se compunha por onze ofícios distintos, nos quais os jornaleiros, estudantes e carreiros eram, 

respectivamente, majoritários, e, ademais, ele era formado por 94 brancos e 95 não brancos, ou 

seja, pretos, pardos e mestiços. Contudo, apesar desse equilíbrio relativo entre as cores ou 

condições sociais, havia ocupações majoritariamente compostas por brancos. Era o caso, por 

exemplo, das ocupações de estudantes, advogados e boticários que, por tratarem-se de espaços 

que requeriam maior qualificação, eram compostos preponderantemente por brancos. Por outro 

lado, entre os jornaleiros, que, como dito, configuravam a maioria dos profissionais das 

associações ocupacionais, os indivíduos não brancos eram prevalecentes, representando 

aproximadamente 68,61% deles, apesar da expressividade dos brancos entre eles, estimada em 

31,39%. Nesse caso, é possível que as limitações materiais a que estavam sujeitos, como as 

restrições de acesso à terra, justificassem a maioria de mestiços, pardos e pretos dentre os 

jornaleiros.  

No Recenseamento de 1872, por sua vez, os jornaleiros foram arrolados conjuntamente 

com os criados e tais ofícios eram responsáveis pela quarta maior parcela da população com 

profissões declaradas naquele documento. Se, por um lado, o censo não fornece a relação de 

ocupações versus cores da população, inviabilizando assim algumas aferições acerca do perfil 

social de cada grupo ocupacional, por outro lado, levando em conta a hipótese anterior, é 

possível que especialmente a maior restrição de acesso à terra fosse responsável pelo aumento 

da expressividade dos jornaleiros frente à população livre geral de Pouso Alegre. Com efeito, 

cabe reiterar que a ausência de uniformidade dos critérios para a contagem populacional 

certamente pode distorcer as comparações entre os indicativos das Listas Nominativas da 

década de 1830 e os do Censo Imperial de 1872. Ainda assim é possível supor um maior rigor 

no arrolamento das profissões da população no referido Censo Imperial em comparação com 

os indicativos das Listas Nominativas da década de 1830, afinal, em 1838, os sujeitos sem 

profissão representavam 50,57% da população pouso-alegrense, ao passo que, em 1872, eles 
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representavam apenas 26,39% dela, o que pode justificar o crescimento de alguns ofícios no 

segundo documento, em detrimento ao primeiro. Destarte, o aumento da representatividade dos 

jornaleiros na população de Pouso Alegre deve ser matizado, assim como o caso, anteriormente 

abordado, da ampliação do número de costureiras ou dos serviçais domésticos, ainda não 

analisados. 

De acordo com o Recenseamento Geral, os serviços domésticos ocupavam 22,13% da 

população livre pouso-alegrense em 1872. Sendo eles, preponderantemente, exercidos pelas 

mulheres, que representavam, aproximadamente, 90% daquele percentual. Todavia, segundo as 

Listas Nominativas, em 1838 havia apenas duas mulheres, entre toda a população livre, 

classificadas como serviçais domésticas. De modo que a subestimação de dados, associada à 

ausência de critérios uniformes para o levantamento populacional, altera a análise também 

desse caso.  

Aliás, o serviço doméstico era também o ofício que mais ocupava a população escrava, 

de acordo com o censo de 1872. Superando, até mesmo, as atividades agrícolas, como 

demonstra a tabela a seguir:  

Tabela 18: 

Ocupações da população escrava. 

Paróquia do Senhor Bom de Jesus dos Mártires de Pouso Alegre, 1872. 

 
Fonte: Recenseamento Geral do Império do Brasil, 1872. Cedeplar/UFMG. 

 

De tal sorte, os lavradores e os serviços domésticos eram, respectivamente, os ofícios que 

mais ocupavam a população absoluta de Pouso Alegre em 1872, seguindo assim os padrões 

populacionais nacionais. Particularmente, a segunda ocupação era exercida 

preponderantemente pelas mulheres livres, que representavam, aproximadamente, 71,36% dos 

1673 serviçais domésticos pouso-alegrenses recenseados naquele período. Todavia, a 

abrangência conceitual dos serviços domésticos certamente contribui para dificultar um 

delineamento do perfil social dos sujeitos neles enquadrados. 

Σ % Σ % Σ %

Criados e jornaleiros 101 7,50 2 0,15 103 7,65

Serviço domésticos 133 9,87 214 15,89 347 25,76

Costureiras 0 - 155 11,51 155 11,51

Profissões manuais e mecânicas 11 0,82 0 - 11 0,82

Lavradores 243 18,04 6 0,45 249 18,49

Sem profissão 181 13,44 301 22,35 482 35,78

TOTAL 669 49,67 678 50,33 1347 100

Ocupações

Tabela 18:

Ocupações da população escrava.

Paróquia do Senhor Bom Jesus dos Mártires de Pouso Alegre, 1872.

Homens Mulheres Total
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A propósito, as fontes censitárias oitocentistas pouso-alegrenses, assim como os 

inventários post-mortem218, pouco desvelam acerca das ocupações dos cativos. Afinal, em 

geral, os ofícios dos escravos raramente são descritos nessas documentações. Conquanto, o 

recenseamento de 1872 é a fonte que melhor elucida o panorama ocupacional da população 

cativa de Pouso Alegre, apesar de não haver informações a respeito de 35,78% dela. 

Conforme demonstrado na tabela anterior, entre os ofícios declarados, os serviçais 

domésticos, os lavradores e as costureiras compunham as profissões mais numerosas da 

localidade. Todavia, mesmo entre essas ocupações, a abrangência conceitual dos termos, 

associada às limitações técnicas para a contagem populacional, certamente distorcem os dados 

a ela referentes. É pouco provável, por exemplo, que as atividades agrícolas não concentrassem 

a maior parcela da população escrava, especialmente se considerado o reduzido espaço citadino 

pouso-alegrense, o que reduzia as possibilidades de um cativo estar ligado às atividades mais 

voltadas ao comércio, como a alfaiataria ou sapataria, por exemplo. Além disso, como eram 

recenseados aqueles escravos que se prestavam a mais de um ofício, como era o caso Ananias, 

arrolado com carreiro e sapateiro, que estava listado na escravaria da inventariada Mariana 

Albina de Abreu, em 1873219? Ou como no caso do supracitado tropeiro e carreiro Quintiliano, 

descrito, em 1861, entre os cativos de Jacinto José Araújo220? Considerando que os termos 

tropeiro e carreiro sequer aparecem nos quadros ocupacionais do recenseamento de 1872, seria 

Quintiliano um lavrador, por seu ofício estar indiretamente ligado às práticas agrícolas, ou um 

indivíduo sem profissão? Nesse sentido, mesmo exercendo também a profissão de carreiro, 

seria Ananias listado apenas como sapateiro?  

Essas indagações se tornam ainda maiores quando considerados os dados das Listas 

Nominativas da década de 1830, pois apesar de essa documentação fornecer um quadro 

ocupacional mais amplo, incluindo carreiros e tropeiros, por exemplo, apenas 28 escravos 

pouso-alegrense são declarados com alguma ocupação específica, conforme demonstra a tabela 

a seguir:  

 

 

 

 

                                                 
218 Foram registrados 1193 escravos nos 210 inventários post-mortem analisados nesta pesquisa, contudo, somente 

em 18 registros há alguma indicação referente ao ofício do respectivo cativo.  
219 MHMTT. Inventário post-mortem de Mariana Albina de Abreu, 1873.  
220 MHMTT. Inventário post-mortem de Jacinto José de Araújo, 1861. 
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Tabela 19: 

Ocupações da população escrava 

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838/1841. 

Cedeplar/UFMG. 

 

Por um lado, as fontes utilizadas neste estudo, de fato, inviabilizam uma análise mais 

acurada acerca dos ofícios escravos e de seu impacto para a composição da mão de obra em 

Pouso Alegre, dada a ausência de informações. Nesse sentido, os processos de crimes em que 

havia o envolvimento de cativos, por exemplo, poderiam fornecer um quadro ocupacional mais 

amplo da população escrava. Mas, infelizmente, para este estudo não foi possível contar com 

tais fontes judiciais.  Por outro lado, o perfil da posse de escravos, a ser demonstrado no capítulo 

seguinte, pode fornecer ao menos uma hipótese plausível a respeito dos empregos designados 

aos braços cativos. Isso porque, considerando que em Pouso Alegre, assim como em toda 

província de Minas Gerais, as pequenas escravarias eram, em geral, mais comuns que o 

contrário, é possível que os cativos a elas ligados estivessem aptos a diversas funções. Ou seja, 

em outras palavras, um senhor de poucos escravos, que possuía até cinco mancípios, poderia 

designar ao mesmo cativo as funções de lavrar a terra e de cuidar de seu domicílio. A 

versatilidade desse escravo, entretanto, seria omitida nos dados censitários, em que os quadros 

ocupacionais eram mais sintéticos, ou nos inventários post-mortem.  

  

Σ % Σ % Σ %

S/ inf. 1134 59,22 767 40,05 1901 99,27

Agropecuária 6 0,31 1 0,05 7 0,37

Atividades manuais e mecânicas 7 0,37 0 - 7 0,37

TOTAL 1147 59,90 768 40,10 1915 100

Ocupações
Homens Mulheres Total

Tabela 19:

Ocupações da população escrava.

Distrito de paz de Pouso Alegre, 1838.



116 

 

CAPÍTULO 3 – A RIQUEZA PATRIMONIAL INVENTARIADA EM 

POUSO ALEGRE  

 

 

 

Propor-se a analisar a composição de fortunas brasileiras oitocentistas certamente implica 

sopesar, atentamente, as escravarias que faziam parte de muitas delas. Afinal, os braços cativos 

eram substanciais à economia do país e, além disso, fomentavam as mais diversas relações de 

poder no âmago da sociedade daquele período. Nesse sentido, em Minas Gerais, sobretudo, a 

análise da escravidão é imprescindível ao estudo socioeconômico, pois essa província era um 

dos principais centros escravagistas do Brasil ao longo do século XIX, mantendo, até mesmo, 

um alto número de cativos à revelia da intensificação das políticas abolicionistas, iniciada, 

especialmente, a partir da década de 1850. Ademais, conforme assinala Douglas Cole Libby, o 

escravismo mineiro nos oitocentos ainda se diferenciava de outras regiões do país no tocante 

ao seu aspecto “democrático”; dito em outras palavras, aos amplos padrões de distribuição de 

posse de escravos e, também, à larga composição social da camada proprietária221.  

Se, por um lado, a escravidão tinha amplas bases na sociedade mineira, que remontava 

aos setecentos222, por outro lado, inúmeros debates acadêmicos, iniciados a partir de 1980, 

ocuparam-se em destacar a origem do que convencionalmente chamaram de “grande plantel” 

de Minas Gerais; ou seja, o grande montante da população cativa daquela província. Cabe a 

este passo reiterar as pesquisas supracitadas de Roberto Borges Martins223 e Robert Slenes224, 

por exemplo, que defendiam, cada um a seu modo, que a grande população escrava de Minas 

Gerais era mantida por altas taxas de importações de africanos realizadas por aquela capitania. 

Ao passo que, para outros pesquisadores, como Wilson Cano e Francisco Vidal Luna, o que 

justificava a grande presença negra em Minas era o processo de reprodução natural dos cativos.  

                                                 
221 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988, 

p. 73. 
222 “Como se sabe, um importante legado do século do ouro às Minas oitocentistas foi a dispersão da propriedade 

de escravos por amplos setores da sociedade e a relativa ausência de grandes posses. O que mais impressiona na 

paisagem mineira, no despertar do século XIX, é a existência de inúmeras pequenas posses de cativos – no caso, 

definidas como aquelas com até dez escravos – e a origem variada dos proprietários” (Idem. O “grande plantel 

mineiro” do século XIX: origens e posses. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos 

(org.). Província de Minas Gerais, 1. Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do Tempo, 2013, p. 186-187). 
223 MARTINS, Roberto Borges. Minas Gerais, século XIX: tráfico escravo e apego à escravidão numa economia 

não-exportadora. Estudos Econômicos vol. 13, nº 1, 1983.    
224 SLENES, Robert Wayne Andrew. Os múltiplos de porcos e diamantes: a economia escrava de Minas Gerais 

no século XIX. Estudos Econômicos, vol. 18 nº 3, 1988. 
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Entretanto, como citado anteriormente, para além de intepretações dicotômicas entre a 

reprodução natural e a importação de cativos, os estudos mais recentes acerca do escravismo 

em Minas Gerais, na verdade, tem demonstrado um consórcio desses dois processos no cenário 

mineiro. Algo proposto ainda nos anos de 1980, por Douglas Cole Libby225. Sobre essa 

perspectiva, os indicativos demográficos da população mancípia pouso-alegrense, abordados 

no primeiro capítulo deste estudo, corroboram, de certa maneira, a tese de atuação conjunta 

desses dois fatores, em que, possivelmente, a reprodução natural tenha tido maior relevância ao 

avançar das décadas do século XIX.   

Ademais, muitos dos pesquisadores que versaram sobre essa temática defendiam que 

Minas Gerais era o principal pilar do escravismo no Brasil oitocentista, algo que, por sua vez, 

também deve ser relativizado. Isso porque uma análise mais acurada dos dados demográficos 

brasileiros aponta que a Corte, associada à província fluminense, era, na verdade, a principal 

detentora dos braços cativos em parte do século XIX. Tais indicativos também demonstram 

que, embora Minas tendo um crescimento sólido e regular da sua população escrava, em São 

Paulo, os setores açucareiro e cafeeiro foram responsáveis por um aumento mais vertiginoso 

daquele estrato social. Outrossim, demostram que muitas províncias brasileiras, como Goiás, 

Espírito Santo e Maranhão, tiveram, em determinados períodos dos oitocentos, um percentual 

de escravos maior na composição total de suas populações do que a província mineira226.  

Não obstante seja difícil situar qual o real papel do escravismo mineiro frente aos dados 

nacionais no século XIX – devido aos incipientes indicativos demográficos – certamente a 

análise da escravidão é imprescindível ao estudo socioeconômico, pois ela matizava a sociedade 

daquele período, em que as discriminações mais simples eram: os cativos e os livres; e, dentre 

os últimos: senhores de escravos e não possuidores. De modo que, para além de sua relevância 

econômica, deter braços cativos significava, também, possuir uma posição social diferenciada 

naquele contexto.  

                                                 
225 “[...] na década de 1870, de um modo geral, a população escrava mineira estava tão teoricamente capacitada 

para reproduzir-se quanto seria possível, ou seja, como sugerem Luna e Cano, poderia haver uma ‘produção de 

escravos’ em quantidade suficiente para efetuar algo mais que a simples reprodução do estoque existente. Embora 

Martins tenha demonstrado muito convincentemente que Minas não era uma região exportadora líquida de 

escravos, não nos parece que o balanço da evidência permita supor que a Província fosse uma das maiores 

importadoras de cativos do mundo no século XIX. [...] Gostaríamos de sugerir tão somente que a tarefa que se 

apresenta aos estudiosos da questão não é a determinar se as importações ou a ‘produção doméstica’ são 

responsáveis pela enorme população escrava de Minas Gerais do século XIX, e sim, procurar aproximar-se da 

importância de ambas [grifo do autor] as tendências demográficas na composição do contingente mancípio”. 

(LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988, p. 

60-61).  
226 Cf. Idem. O “grande plantel mineiro” do século XIX: origens e posses. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage 

de; VILLALTA, Luiz Carlos (org.). Província de Minas Gerais, 1. Belo Horizonte: Autêntica; Companhia do 

Tempo, 2013, p. 173-174. 
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3.1 O escravismo em Pouso Alegre 

 

 

Conforme avaliado anteriormente, segundo as Listas Nominativas de 1830, Pouso Alegre 

era o distrito de paz mais populoso da região Sul Central de Minas Gerais, contendo uma 

população absoluta de 6904 pessoas, seguido de Campanha do Rio Verde e Itajubá, que 

possuíam, respectivamente, 5500 e 5215 habitantes.  Não obstante, os escravos pouso-

alegrenses eram menos expressivos frente à população total do distrito quando comparados aos 

seus pares campanhenses e itajubenses. Isso porque, na primeira localidade, eles representavam 

27% da população, percentual menor, até mesmo, que a média da Região Sul Central, em que 

os cativos representavam 29%; ao passo que, nas duas outras localidades, os mancípios 

representavam 34% e 31% dos habitantes campanhenses e itajubenses, nessa ordem.  Ainda de 

acordo com a mesma documentação, no tocante à posse de escravo, havia um relativo equilíbrio 

do percentual de fogos escravagistas presentes nas respectivas localidades, conforme demonstra 

a tabela a seguir.  

Tabela 20: 

Fogos dos maiores distritos de paz da região Sul Central, segundo posse de escravos. 

Minas Gerais, 1831/1832-1838. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838. Cedeplar/UFMG. 

 

Embora em todos os distritos de paz analisados a presença de escravos fosse privilégio 

de apenas – aproximadamente – um quarto dos fogos, havia, entre essas localidades, uma 

diferença na estrutura da posse de cativos, que pode, por sua vez, indicar aspectos 

socioeconômicos específicos de cada uma delas. Isso porque, em Pouso Alegre e em Itajubá, 

as escravarias de pequeno porte, que possuíam até cinco mancípios, representavam, em média, 

67,29% das propriedades escravagistas; enquanto, em Campanha da Princesa, esse percentual 

era relativamente menor, avaliado em 57,60%. Destarte, é possível postular que as unidades 

escravistas campanhenses eram ligeiramente maiores devido à centralidade econômica-

administrativa que o distrito ocupava na região Sul Central de Minas Gerais, o que permitia a 

obtenção de mais escravarias de maior porte. 

Total

Σ % Σ % Σ

Pouso Alegre 1159 75,60 374 24,40 1533

Campanha da Princesa 865 75,35 283 24,65 1148

Itajubá 795 75,71 255 24,29 1050

Região Sul Central de Minas Gerais, 1831/1832-1838. 

Fogos dos maiores distritos de paz da região Sul Central, segundo posse de escravos.

Fogos não escravagistas Fogos escravagistas
Distrito de paz

Tabela 20: 
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Tabela 21: 

Estrutura da posse de escravos, segundo maiores distritos de paz, somatória de proprietários e 

escravos. 

Região Sul Central de Minas Gerais, 1831/1832-1838. 

 
Fonte: Listas Nominativas dos distritos mineiros por município, 1831/1832 - 1838. Cedeplar/UFMG. 

* Para fins comparativos, foram tomados como padrão de estruturação da posse de escravos os valores 

indicados pelo pesquisador Marcos Ferreira de Andrade, em seu estudo sobre toda a freguesia de 

Campanha da Princesa (Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado 

imperial brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo 

Nacional, 2008, p. 37-38).  

 

O número de pequenos proprietários de cativos em Pouso Alegre e em Itajubá se 

aproximava da média provincial mineira, observada pelo pesquisador Douglas Cole Libby227. 

Nesses dois casos, é plausível que o fato de serem zonas de povoamento relativamente mais 

recentes que Campanha da Princesa e, consonante a isso, serem áreas de expansão agrícola, a 

dinâmica socioeconômica dessas localidades poderia possibilitar um sistema escravista 

ligeiramente menos concentrado em escravarias de maior porte. Ainda em caráter propositivo, 

é possível supor que aspectos relacionados ao uso das terras poderiam refletir, de algum modo, 

na maior concentração da posse de cativos campanhenses. Pois, talvez nessa localidade, as 

unidades agrícolas fossem, de modo geral, maiores e, por isso, demandavam mais mão de obra. 

Como exposto adiante, por exemplo, as propriedades agropastoris pouso-alegrenses tendiam a 

ser menos extensas ou compartilhadas por diversos proprietários, algo que poderia reduzir a 

utilização dos braços cativos.  

                                                 
227 “Mais de dois terços dessa camada [de proprietários escravistas] possuíam cinco escravos ou menos. Apesar 

das diminutas posses, a exploração do braço cativo proporcionava aos pequenos proprietários uma produção 

ampliada, bem como o título de senhor de escravos, símbolo da plena participação no regime escravista. Os 

pequenos proprietários de escravos se encontram tanto no campo quanto nos núcleos urbanos” (LIBBY, Douglas 

Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988, p. 82).  

Distrito de paz Estrutura da posse de escravos* Σ de proprietários % Σ de escravos %

1 - 5 254 67,91 588 30,70

6 - 19 111 29,68 1067 55,72

> 20 9 2,41 260 13,58

Total 374 100 1915 100

1 - 5 163 57,60 392 20,90

6 - 19 104 36,75 1029 54,85

> 20 16 5,65 455 24,25

Total 283 100 1876 100

1 - 5 170 66,67 376 23,12

6 - 19 73 28,63 731 44,96

> 20 12 4,71 519 31,92

Total 255 100 1626 100

Estrutura da posse de escravos, segundo maiores distritos de paz, somatória de proprietários e escravos.

Região Sul Central de Minas Gerais, 1831/1832-1838. 

Tabela 21:

Pouso Alegre

Campanha da 

Princesa do Rio 

Verde

Itajubá
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Todavia, apesar das maiores faixas de posse de cativos concentrarem um número maior 

de proprietários em Campanha da Princesa, era nesse distrito que havia um número maior de 

senhores de escravos não brancos, segundo as Listas Nominativas de 1830. Tais indivíduos, 

pretos, pardos e mestiços, somavam 49 proprietários, o que correspondia a, aproximadamente, 

17,31% das posses escravistas. Dito em outras palavras, é possível afirmar que, de certo modo, 

o sistema escravista campanhense conseguia assimilar grupos sociais mais amplos.  

Em Pouso Alegre, havia 48 senhores de escravos não brancos, ou seja, o equivalente a 

12,83%, das propriedades escravistas. Dentre esses, estavam o pardo Silvério Pereira Lagos228, 

citado no capítulo anterior, e o mestiço João Vaz de Lima229. A propósito, especialmente o 

segundo caso é bastante elucidativo acerca da proposição anterior. Isso porque João, como 

descrito pelas Listas Nominativas, era um camarada, ou seja, um homem que vivia dos mais 

diversos acordos sazonais de trabalho para prestação de serviço a outrem. Ao ocaso de sua vida, 

no ano de 1851, ele possuía entre seus bens duas partes de terras, avaliadas em 2:140$000 

contos de reis, e Joaquim, seu único escravo – também recenseado em 1838. Apesar de seu 

inventário post-mortem não descrever com maiores detalhes as caraterísticas de suas 

propriedades, em 1856, Ana Luiza da Silva, esposa de João, fez o assento das terras a ela 

conferidas por meação dos bens de seu marido e um dado peculiar foi apresentado: na verdade, 

aqueles imóveis rurais eram partilhados em sociedade com mais 15 pessoas, dentre elas, além 

de seus filhos e genros, estavam os irmãos de seu finado cônjuge; em outras palavras, os seus 

cunhados. Dessa forma, o caso de João Vaz de Lima pode ilustrar um perfil social bastante 

recorrente em Pouso Alegre: homens livres que eram pequenos senhores de escravos e de terras 

– muitas dessas divididas com seus familiares, que, por vezes, também poderiam se oferecer à 

prestação de serviço, por exemplo, como roceiros e tropeiros, a outrem. 

Em Itajubá, no entanto, os dados relativos aos senhores de escravos não brancos são 

pouco congruentes. Pois, nessa localidade, segundo as Listas Nominativas, existiam apenas 

doze indivíduos nessa condição. Mesmo considerando que pudesse haver, de fato, óbices a uma 

assimilação de grupos sociais itajubenses mais amplos à propriedade escravista, a abrupta 

diferença existente em relação aos dados campanhenses e pouso-alegrenses põe em xeque a 

confiabilidade dos indicativos de Itajubá. 

Em contrapartida, quando considerados todos os senhores de escravos em Itajubá, 83% 

estavam, de algum modo, ligados a ocupações agropastoris. Em Pouso Alegre, esse indicador 

era menor, avaliado em aproximadamente 61%. Já Campanha da Princesa apresentava o 

                                                 
228 MHMTT. Inventário post-mortem de Silvério Pereira Lagos, 1860.  
229 Idem. Inventário post-mortem de João Vaz de Lima, 1851.  
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percentual mais diminuto nesse quesito, cerca de 32%. Isso corrobora a proposição de que na 

última localidade poderia haver unidades agropastoris mais extensas, afinal a maioria dos 

pequenos proprietários exercia algum tipo de atividade econômica mais ligada ao ambiente 

citadino, como a ourivesaria, a alfaiataria e o comércio fixo, por exemplo. Por outro lado, há de 

se ressalvar que, dada a longevidade da povoação campanhense em detrimento das demais, é 

bastante possível que o espaço urbano de Campanha fosse, à época, mais desenvolvido e, por 

isso, capaz de compreender um maior número de senhores de escravos.  

Quando avaliado o número de escravos que cada uma das faixas de posse concentrava, 

os indicadores de Pouso Alegre endossam a ideia de que nessa localidade os senhores de 

pequenas propriedades agrárias escravistas poderiam, de fato, ocupar uma posição mais 

evidente no cenário socioeconômico do distrito de paz. Isso porque os proprietários que 

possuíam até cinco cativos concentravam, aproximadamente, 30,7% de toda mão de obra 

escrava pouso-alegrense. Aliás, esse era o maior percentual dentre os mais populosos distritos 

da região Sul Central de Minas Gerais. Em Itajubá, por exemplo, apesar dos senhores de 

escravos de menor porte representarem 66,67% de todas as unidades escravistas, eles detinham 

apenas 23,12% dos braços cativos da localidade. Enquanto as pequenas propriedades 

escravistas compreendiam apenas 20,9% dos escravos campanhenses.  

Todavia, embora apenas 4,71% dos senhores escravagistas itajubenses pudessem ser 

qualificados como possuidores de grandes propriedades, por possuírem vinte escravos ou mais, 

eles eram capazes de absorver 31,92% de todos os cativos do distrito. Somente as escravarias 

que possuíam trinta mancípios ou mais acumulavam 19,86% desse percentual. Em Campanha 

da Princesa, essas grandes propriedades angariavam 24,25% da mão de obra cativa. Ao passo 

que em Pouso Alegre apenas 13,58% dos escravos pertenciam a tais escravarias de maior porte.  

Destarte, se é considerado o pressuposto de que a existência de propriedades agropastoris 

menos extensivas em Pouso Alegre contribuía com a ampliação da propriedade escravista em 

detrimento de Campanha, o mesmo não pode ser postulado a Itajubá. Pois, nessa localidade, 

embora as escravarias de menor porte fossem tão expressivas quanto as pouso-alegrenses e a 

ampla maioria de proprietários tivessem algum ofício diretamente ligado ao meio agropastoril, 

as grandes unidades escravagistas itajubenses, na verdade, obtinham maior representatividade 

percentual que as congêneres nas outras duas localidades.  

Infelizmente, a ausência de séries completas de dados censitários impossibilita uma 

análise pormenorizada da composição das posses escravistas em Pouso Alegre e na região Sul 

Central mineira ao longo do século XIX. Mesmo o Recenseamento Geral do Império de 1872 

não pode ser tomado para esse fim, pois ele não apresenta informações a respeito da 
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estruturação da propriedade escravista nas paróquias listadas. Dessa forma, os inventários post-

mortem podem, em certa medida, proporcionar algumas aferições nesse sentido. No entanto, é 

preciso reiterar que essa fonte não abrange toda a população, senão uma pequena amostragem 

aleatória dessa. Ou melhor, ainda que não seja possível estabelecer uma qualificação social 

precisa entre os inventariados ou mensurar quantos desses documentos podem ter se perdido ao 

longo do tempo – pelos mais variados motivos, é, ao menos, plausível que aqueles que tinham 

seus bens partilhados deixavam algo valioso a outrem e, obviamente, reuniam condições 

materiais para tal.  

Dentre os 210 inventários post-mortem utilizados neste estudo, 59 deles (28,09%) eram 

de inventariados que não detinham mancípios, ao passo que os outros 151 (71,91%) possuíam 

ao menos um cativo. O predomínio dos senhores de escravos ressalta, intrinsecamente, a 

natureza seletiva da documentação em questão, isso porque, como dito anteriormente, parte-se 

do pressuposto de que, para que uma partilha de bens pudesse ocorrer, no mínimo, existiriam 

condições materiais para tal; sobretudo, se for considerado que mesmo os indivíduos que não 

tinham cativos arrolados entre seus bens poderiam, de algum modo, gozar do privilégio do 

braço mancípio, já que esse poderia, por exemplo, habitar num domicílio com um senhor de 

escravos ou mesmo ter ele sido esse senhor ao longo de boa parte de sua vida – uma vez que o 

arrolamento dos bens do inventariado ocorre num período específico: após a sua morte.  

Por outro lado, mesmo considerando a seletividade econômica da amostragem da 

documentação, as pequenas propriedades escravagistas, ou seja, aquelas que detinham de um a 

cinco cativos, eram majoritárias em Pouso Alegre durante todo o recorte temporal desta 

pesquisa – tipificando 47,02% dos senhores de escravos da localidade. A faixa de posse mais 

elevada, composta por vinte mancípios ou mais, englobava 7,28% dos proprietários. A 

intermediária, por sua vez, representava 45,7%. Mas, diferentemente dos dados aferidos através 

das Listas Nominativas de 1830, os pequenos proprietários não concentravam a maioria da mão 

de obra cativa listada nos inventários. Na verdade, eles compreendiam apenas 14,6%, seguindo 

das grandes escravarias, que correspondiam a 28,19%, e dos senhores intermediários, que 

angariavam 57,21% dos braços escravos.   
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Tabela 22: 

Estrutura da posse de escravos, segundo somatória de proprietários e escravos. 

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

* Para fins comparativos, foram tomados como padrão de estruturação da posse de escravos os valores 

indicados pelo pesquisador Marcos Ferreira de Andrade, em seu estudo sobre toda a freguesia de 

Campanha da Princesa (Cf. ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado 

imperial brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo 

Nacional, 2008, p. 37-38). 

 

A estrutura da posse de escravos pouso-alegrense, aferida através dos inventários post-

mortem, difere bastante das verificadas pelos pesquisadores Marcos Ferreira de Andrade e 

Juliano Custódio Sobrinho, em documentação congênere, para Campanha da Princesa e Itajubá, 

respectivamente. Contudo, antes de uma aproximação entre os dados aqui demonstrados e os 

evidenciados pelos supracitados autores, ao menos duas ressalvas precisam ser consideradas. 

Primeiramente, no tocante aos recortes espaciais abrangidos pelos trabalhos, enquanto Andrade 

e Custódio Sobrinho consideraram inventários post-mortem de toda a freguesia por eles 

estudadas, neste estudo não são considerados os processos de partilha de inventariados de outros 

distritos ligados à freguesia pouso-alegrense, como Ouro Fino, Nossa Senhora da Conceição 

dos Ouros e São José do Campo das Formigas, por exemplo. Em segundo, ao passo que, neste 

estudo, o recorte temporal se estende das décadas de 1830 a 1880, as outras pesquisas se atêm, 

praticamente, à primeira metade do século XIX.   

Dito isso, quando analisados comparativamente os dados pouso-alegrenses frente aos 

aferidos nos inventários campanhenses por Marcos Ferreira de Andrade, observa-se que as 

escravarias de maior porte eram mais comuns em Campanha, pois elas representavam 13% das 

unidades escravistas, e, principalmente, concentravam o maior percentual de braços cativos da 

localidade, avaliado em 46%230. Entre as maiores posses escravagistas campanhenses, nas 

palavras de Andrade, “[...] havia um número expressivo de senhores com mais de cinquenta 

escravos. Tratava-se de 13 (20%) proprietários os que concentravam 826 (30%) deles”231. Além 

disso, havia uma unidade escravista que detinha mais de cem cativos. Em Pouso Alegre, em 

contrapartida, havia apenas uma propriedade com mais de cinquenta mancípios e essa era a 

                                                 
230 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 38. 
231 Idem, p. 37-38.  

Estrutura da posse de escravos* Σ de proprietários % Σ de escravos %

1 -5 71 47,02 174 14,60

6 - 19 69 45,70 682 57,21

> 20 11 7,28 336 28,19

Total 151 100 1192 100

Pouso Alegre, 1835-1888.

Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888).
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maior escravaria da localidade. Aliás, além dessa, só havia mais três proprietários com posse 

acima de trinta cativos.  

Mesmo considerando apenas os 99 inventários pouso-alegrenses realizados até o ano de 

1865, visto que os dados dos inventariados campanhenses, tabulados por Marcos Ferreira 

Andrade, estendem-se entre os anos de 1802 a 1865, as propriedades intermediárias, em Pouso 

Alegre, que representariam 50,51% das unidades escravistas, ainda concentrariam a maior 

parcela da mão de obra escrava, avaliada em 60,52%. Nessa situação, 42,42% das escravarias 

seriam pequenas e, ao mesmo tempo, passariam a compreender um menor percentual dos braços 

cativos, estimado em 12,17%; enquanto 27,3% dos escravos pertenceriam a apenas 7,07% dos 

proprietários.   

Os inventários, analisados por Juliano Custódio Sobrinho, revelam que, em Itajubá, a 

posse de escravos era ainda mais concentrada, superando tanto os padrões pouso-alegrenses 

quanto os campanhenses. As grandes propriedades, com mais de vinte cativos, representavam 

14,2% de todas as escravarias e compreendiam 46,6% dos cativos. Os senhores intermediários 

somavam 44,2% das posses escravistas e abrangiam 43,4% da mão de obra mancípia. Por fim, 

41,6% dos proprietários tinham escravarias mais módicas e reuniam apenas 10% dos cativos 

itajubenses232. Limitando os dados pouso-alegrenses às 52 partilhas de bens realizadas até o ano 

de 1850, haja vista a análise de Custódio Sobrinho compreender documentos de 1785 até aquele 

ano, as propriedades intermediárias seriam ainda mais representativas em Pouso Alegre, 

angariando 55,77% dos proprietários, e concentrariam 74,31% dos cativos da localidade. 

Haveria apenas duas propriedades que poderiam ser consideradas grandes, o que representaria 

3,85% das escravarias e abarcaria 11,47% da mão de obra escrava, percentual menor que o dos 

pequenos proprietários, que reuniriam 14,21% dos escravos.  

Com efeito, de acordo com Marcos Ferreira de Andrade e Juliano Custódio Sobrinho, as 

estruturas de posse das grandes propriedades escravagistas de Campanha e Itajubá são 

semelhantes às de São João de Rei, aferidas por Afonso de Alencastro Graça Filho233. Nessa 

última localidade, segundo Graça Filho, os 103 maiores fazendeiros possuíam 36 cativos em 

média, como descrevem seus inventários post-mortem. Entre eles, havia 54 senhores que 

possuíam mais que trinta mancípios e outros 22 com posses acima de cinquenta – além de outras 

                                                 
232 SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em História) 

– Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Juiz de Fora, 2009, p. 89.  
233 Cf. Idem, p. 89-91 e ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial 

brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 38. 
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duas escravarias, que reuniam mais de cem cativos234. Desse modo, após comparar os números 

das maiores unidades escravistas sanjoanenses com os indicativos de outras regiões do país, 

como Rio de Janeiro, São Paulo e Recôncavo baiano, assinala o supracitado autor: “[...] algumas 

fazendas escravistas de alimentos de São João del Rei estavam à altura das médias e grandes 

fazendas de agroexportação, em termos de seu padrão de posse de escravos [...]”235.   

Por outro lado, particularmente as grandes posses escravistas pouso-alegrenses podem, 

em linhas gerais, ser comparadas às maiores fazendas analisadas pela pesquisadora Hebe de 

Mattos na cidade de Nossa Senhora da Lapa do Capivary, província do Rio de Janeiro, durante 

a segunda metade do século XIX236. De acordo com a historiadora, os grandes fazendeiros 

locais, listados no Almanack Laemmert e em outros documentos coevos, eram indivíduos com 

escravarias que oscilavam entre vinte e trinta mancípios – mas não menos de quinze e nunca 

superando o patamar de cinquenta cativos. Até meados da década de 1860, suas propriedades 

tinham, em média, 28,6 escravos, estando 50% deles em idade produtiva, dos quinze aos 

quarenta anos de idade. Além disso, havia um equilíbrio bastante significativo no coeficiente 

de razão de sexos da população escrava de Capivary, segundo o Recenseamento Geral de 1872 

e os inventários post-mortem das fazendas inventariadas entre 1855 a 1888, avaliado em 

111,3% e 107,7%, respectivamente. O que revelaria óbices à entrada de cativos e a tendência 

de rejuvenescimento das escravarias a partir da reprodução natural na localidade237.   

Se, por exemplo, tomar-se a posse acima de quinze cativos como patamar indicativo das 

grandes propriedades escravistas, em Pouso Alegre, entre os anos 1835 a 1888, haveria dezoito 

grandes senhores e eles teriam, em média, 24,94 escravos. Juntos, esses proprietários somariam 

449 cativos, o que representaria 37,67% dos 1192 mancípios arrolados nos inventários post-

mortem analisados. Contudo, diferentemente do verificado em Capivary238, o elemento 

masculino seria demasiadamente predominante nas maiores escravarias pouso-alegrenses, 

atingindo o percentual de razão de masculinidade de 140,11%. Algo que contrasta, até mesmo, 

com o relativo equilíbrio entre os sexos da população escrava exposto anteriormente através 

das fontes demográficas de Pouso Alegre. Além disso, 44,32% dos escravos dessas grandes 

propriedades estariam em idade ativa, diferindo, também, da mesma taxa para população 

                                                 
234 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002, p. 111-112. 
235 Idem, p. 112.  
236 MATTOS, Hebe. Ao sul da história: lavradores pobres na crise do trabalho escravo. 2ª ed. Rio de Janeiro: 

Editora FGV, FAPERJ, 2009.  
237 Idem, p. 33-38 
238 Idem, p. 37. 
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escrava daquela cidade fluminense239. Ainda que se atenha aos 11 inventários realizados entre 

1855 e 1888, mesmo recorte temporal utilizado por Hebe Mattos em seu estudo, os escravos 

em idade ativa representariam um número em torno de 44% dos cativos dos grandes 

proprietários, assim como a taxa de masculinidade dessa população também seria bastante 

superior a aferida em Capivary, correspondendo a cerca de 136,77%.  

Quando considerados os 33 fazendeiros notáveis de Pouso Alegre, listados pelo 

Almanach Sul-Mineiro para o ano de 1874240, identifica-se apenas dois inventários post-mortem 

no acervo documental utilizado neste estudo. Porém, em nenhum dos casos as escravarias 

inventariadas são maiores ou iguais a quinze cativos. O fazendeiro José Martins Coelho, 

falecido em 1877, por exemplo, era proprietário de uma fortuna avaliada em 16:144$000 contos 

de réis, na qual seus onze cativos representavam aproximadamente 57,92%, ou seja, 9:350$000 

contos de réis, e o elemento masculino era majoritário em sua senzala, situada na fazenda do 

“Pantano  [sic.]”, cuja composição se dava da seguinte maneira: duas mulheres e nove homens. 

Não obstante, os laços familiares eram imprescindíveis à composição da escravaria do 

inventariado, afinal, ao menos dez de seus mancípios possuíam parentesco. Os escravos 

Antonio, de 57 anos de idade, e Josefa, de 40 anos, eram casados e pais de Severino (10 anos), 

Miguel (12 anos), Justino (15 anos), Benedito (19 anos), Adão (20 anos) e Marcolina (27 anos). 

A última era solteira e mãe de Marçal (7 anos) e Firmino (12 anos). O único escravo que 

aparentemente não era ligado à família de Antonio e Josefa era Sabino (29 anos), também 

solteiro. Porém, apesar de não haver uma indicação matrimonial entre eles no inventário, a 

julgar pela sua idade e a de Marcolina, é possível supor que esse fosse o pai de Marçal e de 

Firmino241. Do mesmo modo, apesar da predominância do elemento masculino entre os oito 

cativos do tenente Manoel Antonio da Costa, listado entre os fazendeiros do referido almanaque 

e inventariado em 1886, a união familiar também se fazia presente em sua escravaria. Os 

mancípios Feliciano e Ludovina eram casados e pais de três ingênuos, Serafim, Faustina, 

Gregório e Jacinta. Já os cônjuges José e Cipriana eram pais dos também ingênuos: Cesarino e 

Florência. Ao passo que os outros escravos: Marciano, Felipe, Joaquim e Maria aparentemente 

não tinham nenhuma relação parental ou conjugal242.  

                                                 
239 Cf. MATTOS, Hebe. Ao sul da história: lavradores pobres na crise do trabalho escravo. 2ª ed. Rio de Janeiro: 

Editora FGV, FAPERJ, 2009, p. 35. 
240 VEIGA, Bernardo Saturnino da. Almanach Sul-Mineiro para 1874. Campanha: Typographia do Monitor Sul 

Mineiro, 1874, p. 231 
241 MHMTT. Inventário post-mortem de José Martins Coelho, 1877.  
242 Idem. Inventário post-mortem do tenente Manoel Antonio da Costa, 1886.  
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Destarte, se por um lado, apesar de a estrutura das maiores posses de escravos em Pouso 

Alegre ter sido relativamente análoga à verificada em Nossa Senhora da Lapa do Capivary, é 

possível que seus proprietários recorressem a métodos distintos para a manutenção das 

escravarias. Os grandes senhores pouso-alegrenses recorriam, talvez, ao comércio negreiro, seja 

em âmbito local ou regional, para manter suas escravarias, dada as altas taxas de masculinidade 

nela presentes. Ao passo que, em Capivary, a reprodução natural, como mencionado 

anteriormente, subsidiava as maiores posses escravistas e, ao mesmo tempo, contribuía com seu 

rejuvenescimento, considerando o equilíbrio entre os sexos da população escrava inventariada 

nessas propriedades. Sob outra perspectiva, quando analisadas todas as unidades escravistas 

pouso-alegrenses, a taxa de masculinidade da população escrava reduz-se para 128,98% para 

todo período de 1835 a 1888, porém, ainda permanece bastante superior ao indicativo aferido 

nas grandes propriedades daquela localidade fluminense, de acordo com Hebe Mattos243. 

Todavia, observa-se, ao longo do recorte temporal utilizado neste estudo, que o número 

escravos frente às suas parceiras de cativeiro tende a se equipar em Pouso Alegre a partir, 

principalmente, do segundo quartel dos oitocentos, após um período de alta entre as décadas de 

1840 e 1850. Além disso, ao menos nas duas décadas finais do escravismo no Brasil, o 

percentual masculino frente à população cativa pouso-alegrense inventariada era comparável 

ao das maiores unidades escravistas de Capivary, como demonstra o gráfico a seguir:  

Gráfico 8: 

Razão de sexo da população escrava inventariada. 

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

                                                 
243 MATTOS, Hebe. Ao sul da história: lavradores pobres na crise do trabalho escravo. 2ª ed. Rio de Janeiro: 

Editora FGV, FAPERJ, 2009, p. 37. 
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Aliás, nesse caso, quando consideradas todas as escravarias inventariadas, a população 

escrava nelas presente apresenta, para década de 1870, uma razão de sexo próxima à indicada 

pelo Recenseamento Geral de 1872, estimada em 98%, como demonstra a tabela 11 deste 

estudo. Além disso, é possível verificar, através dos valores dos escravos arrolados, que o 

percentual de masculinidade da população cativa começou a se retrair a partir da década de 

1860, período em que se verificou o maior preço médio de um mancípio em idade ativa, ou 

seja, entre quinze a quarenta anos de idade e sem nenhuma avaria física relatada, conforme se 

observa no gráfico a seguir:  

Gráfico 9: 

Razão de sexo e preço médio* da população escrava inventariada. 

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
*Para avaliar o preço médio dos escravos foram considerados aqueles que tinham entre quinze a 

quarenta anos de idade e sem nenhuma avaria física descrita. Nessas condições foram elencados 527 

cativos, sendo 56 deles arrolados na década de 1830, 112 em 1840, 111 em 1850, 101 em 1860, 112 em 

1870 e 35 em 1880.  

Em cada década, foi estipulada uma taxa cambial média, baseada no curso do câmbio na Praça do Rio 

de Janeiro publicado pelo Anuário estatístico do Brasil de 1939/1940, utilizada para deflação dos valores 

em Libras Esterlinas (Cf. IBGE. Anuário estatístico do Brasil. Ano V, 1939/1840, p. 1353-1354. 

Disponível em: << https://goo.gl/h5evKV>> Acesso em 13 set. 2016).  

Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Obviamente que os inventários per se são incipientes a uma análise mais acurada acerca 

do fluxo do comércio negreiro pouso-alegrense, no entanto, ao menos algumas especulações 

podem ser propostas a partir da variação do preço médio dos escravos na localidade. 

Primeiramente, é bastante possível que as políticas abolicionistas deflagradas no Brasil a partir 

da segunda metade do século XIX, iniciadas, especialmente, com a Lei Eusébio de Queirós, de 

1850, tenham contribuído diretamente com o aumento do valor médio de um escravo na década 
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de 1860. Ao mesmo tempo, essa alta de preço pode ter limitado a chegada de braços mancípios 

a Pouso Alegre, justificando a retração da taxa de masculinidade da população cativa. Em 

segundo, esse cenário pode ter corroborado o aumento da concentração da mão de obra cativa 

nas escravarias de maior porte – visto que tanto a compra de um mancípio tornava-se mais 

onerosa ao pequeno proprietário quanto, ao mesmo tempo, para ele o cativo poderia ser um 

importante ativo, que poderia se converter em crédito. Por outro lado, embora as grandes 

escravarias, ou seja, aquelas com vinte cativos ou mais, tivessem praticamente dobrado sua 

capacidade de concentrar os braços mancípios pouso-alegrenses, as pequenas propriedades, 

com até cinco escravos, não deixaram de ser significativas na localidade – também registraram 

aumento tanto no que se refere ao percentual de escravos nela englobado como ao percentual 

de proprietários.  

Gráfico 10: 

Distribuição da propriedade de escravos inventariados. 

Pouso Alegre, 1835-1859. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 
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Gráfico 11: 

Distribuição da propriedade de escravos inventariados. 

Pouso Alegre, 1860-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Não obstante as escravarias inventariadas entre 1835 e 1859 serem comparáveis aos dados 

provinciais mineiros relativos à distribuição da propriedade de cativos – aferidos pelo 

pesquisador Douglas Cole Libby, que afirmava ser a pequena propriedade escravista 

amplamente difundida em Minas Gerais ao menos até o segundo quartel do século XIX – , os 

indicativos pouso-alegrenses de 1860 a 1888 não verificam um estreitamento da distribuição da 

posse escravista244. Pelo contrário, ao mesmo tempo em que as escravarias de maior porte 

passavam a compreender um maior percentual de mancípios, as pequenas, outrossim, elevaram 

suas proporções. Com efeito, como postula Libby, a ausência de dados empíricos impossibilita 

afirmações mais contundentes a respeito da distribuição da posse escravista em toda Minas 

Gerais, mas é bastante possível que as vicissitudes regionais distinguissem a formação das 

escravarias na província, nas palavras do autor supracitado:  

[...] podemos apenas especular que a base de sustentação do regime escravista, 

no que diz respeito à participação de pequenos proprietários na posse de 

escravos, teria sofrido um relativo estreitamento após 1850. No caso de Minas 

Gerais, a redução da base teria sido mais acentuada na região da cafeicultura 

[...] e talvez desprezível nas áreas em que tais mudanças na estrutura produtiva 

não se processavam245. 

  

Contudo, ainda que os pequenos proprietários passassem a ser mais representativos, em 

Pouso Alegre, a partir de 1860, a frequência de escravarias arroladas nos inventários post-

mortem diminuiu, já que, entre 1835 e 1859, 79,61% dos inventariados pouso-alegrenses eram 

                                                 
244 LIBBY, Douglas Cole. Transformação e trabalho em uma economia escravista. São Paulo: Brasiliense, 1988, 

p. 97-109. 
245 Idem, p. 105.  
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senhores de escravos, ao passo que, de 1860 a 1888, representavam 64,49%. Sob essa 

perspectiva, pode-se considerar um relativo estreitamento da posse escravista, uma vez que se 

tornava mais rara. Algo que, certamente, está ligado à própria diminuição na população escrava 

absoluta, anteriormente demonstrada através das Listas Nominativas de 1830 e do 

Recenseamento Geral de 1872. 

 

3.2 Mão de obra escrava e riqueza 

 

 

Infelizmente, através dos inventários post-mortem não é possível desvelar com clareza o 

perfil social dos proprietários escravistas, afinal, raramente se tem nesses documentos 

indicações precisas a respeito da ocupação dos inventariados e, principalmente, nem mesmo os 

montes-mor neles descritos podem ser interpretados como um qualificativo preciso do status 

social de cada indivíduo, pois, pelos mais variados motivos, esses valores podem ter sido 

subestimados. Por outro lado, isso não impede o estabelecimento de algumas proposições 

significativas no sentido de melhor entender o escravismo em Pouso Alegre, através das 

atividades econômicas ali desenvolvidas e, de algum modo, registradas nos inventários. Neste 

ponto, por exemplo, pode-se reiterar que os inventariados que possuíam engenhos de cana-de-

açúcar eram, em geral, grandes concentradores de braços cativos e de riquezas patrimoniais. 

Aliás, como anteriormente citado, a maior escravaria arrolada entre aos autos de partilha pouso-

alegrenses continha 56 cativos e pertencia a Claudina Francisca Mendes. Inventariada essa que 

estava não só envolvida na produção canavieira como no cultivo de outras culturas, no comércio 

local e de tropas.  

Com efeito, entre os inventariados pouso-alegrenses, possuir escravarias numerosas e 

grandes fortunas era uma característica bastante comum dos maiores proprietários de terra, em 

geral, independentemente de estarem ou não envolvidos em atividades canavieiras – indivíduos 

esses que talvez fossem reconhecidos como fazendeiros em nosso vocabulário atual. Mas, antes 

de se analisar a composição da riqueza desses sujeitos, é preciso esclarecer quais foram os 

critérios utilizados para elencar cada um deles. Primeiramente, observou-se entre os 

inventariados aqueles que possuíam, no rol de seus bens de raiz, o título de uma ou mais 

fazendas, desde que essas não fossem compartilhadas com outros proprietários. Elencaram-se 

também os indivíduos que registravam a posse integral de fazendas nos assentos das terras 

públicas de 1850 e aqueles que foram qualificados como fazendeiros pelo Almanach Sul-

Mineiro de 1874. Levando em conta esses critérios, foram identificados 25 fazendeiros em 
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Pouso Alegre, dos quais nenhum enquadrava-se como produtor especializado na produção de 

quaisquer gêneros agropastoris específicos. Em média, cada um deles possuía cerca de 19 

escravos e um monte-mor estimado em 31:779$657 contos de réis. Esses valores, por sua vez, 

também sofreram influência direta do aumento do preço médio dos escravos, anteriormente 

abordado. Considerando-se os fazendeiros inventariados entre 1835 e 1859, obtém-se as médias 

de 21:755$344 contos de réis de monte-mor e dezessete cativos por escravaria; ao passo que, 

entre os anos de 1860 a 1888, elas representavam, respectivamente, 42:639$331 contos de réis 

e vinte escravos.  

Diferentemente dos grandes proprietários de terras ou fazendeiros, os negociantes pouso-

alegrenses, em geral, conseguiram angariam fortunas maiores, no entanto, suas escravarias 

eram significativamente menores. Novamente, contudo, é preciso estabelecer os critérios 

considerados para que estes fossem elencados. Levou-se em conta, primeiramente, os 

inventários que traziam o arrolamento de casas mercantis. Em segundo, buscou-se nos livros 

de receita da Câmara Municipal de Pouso Alegre aqueles indivíduos que tinham licenças 

comerciais para atuar na cidade com estabelecimentos fixos ou não, desde que não fossem 

mascates – afinal, ver-se-á adiante que estes possuíam posses mais módicas. Também foram 

considerados os negociantes assim descritos nas Listas Nominativas e no Almanach Sul-

Mineiro. Ou seja, dito em outras palavras, adotou-se critérios análogos aos utilizados na 

identificação dos fazendeiros.   

Destarte, foram localizados treze inventários de negociantes, estando entre eles boticários 

e comerciantes de toda sorte de víveres. Em média, eles possuíam um monte-mor estimado em 

41:879$000 contos de réis e uma escravaria com oito cativos. Pelo fato de apenas três 

inventários terem sido realizados entre 1835 a 1859, é difícil avaliar em que medida a elevação 

do preço dos cativos, ocorrida a partir de 1860, contribuiu para a formação das fortunas desses 

negociantes, como observado no caso dos grandes proprietários de terra. Contudo, é válido 

retomar que muitos desses não se distanciavam das atividades agropastoris. Aliás, dentre eles, 

apenas dois inventariados possuíam o maior montante de suas riquezas representado por suas 

dívidas ativas e bens de negócio, ao passo que todos possuíam algum tipo de propriedade de 

pastagens e culturas. O inventário de José Antonio de Freitas Lisboa, por exemplo, demonstra 

como os agentes mercantis pouso-alegrenses não se distanciavam muito das atividades 

agropastoris, pois possuía uma fazenda de culturas – além de outras seis propriedades agrícolas 

em comum – e uma escravaria com 34 cativos, o que fazia dele o maior senhor de escravos 

dentre os negociantes.  
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Não é novidade que o envolvimento em atividades mercantis tenha sido uma das 

principais, senão a principal, estratégias de enriquecimento no Brasil oitocentista. Conforme 

afirma Sheila de Castro Faria, em estudo sobre a formação das fortunas de famílias 

bananalenses da província de São Paulo no século XIX:  

[...] o comércio era o caminho mais seguro para o enriquecimento, situação 

que só se abandonava em troca de muitas terras e escravos. Muitas vezes, não 

era abandonada como um todo[...] Estudos demonstram que enriquecer muito 

pela própria atividade agrária, no mundo escravista, era praticamente 

impossível. Verifica-se, inclusive, que as mais bem sucedidas unidades 

agrárias escravistas [...] tiveram origem no capital mercantil246. 

   

João Luís Ribeiro Fragoso e Ana Maria Lugão Rios demonstram, em sua pesquisa sobre 

a mesma cidade paulista, que esses agentes, que uniam atividades mercantis e agropastoris, 

foram capazes de acumular as maiores fortunas daquela localidade, quiçá, em alguns casos, as 

maiores riquezas do país; como a de comendador Manoel de Aguiar Vallim, por eles estudado, 

avaliada em nada menos que 2:847:169$362 contos de réis247. Os pesquisadores supracitados 

classificam tais sujeitos como “fazendeiros-capitalistas”, cujos “inventários desse tipo de 

fazendeiro apresentavam invariavelmente cerca de oitenta por cento do valor total da riqueza 

deixada em terras e escravos”248. A propósito, não por acaso o termo “fazendeiro” precede o 

“capitalista”, visto que mesmo que a atividade mercantil lhes fosse mais rentável, a primeira, 

fazendeiro, era mais bem quista aos olhos da sociedade brasileira oitocentista, como explica 

Sheila de Castro Faria:  

Comerciantes e usuários eram menos prestigiados, no meio social e político, 

do que donos de terras, lavouras e escravos, independente do tipo de produção 

rural escolhida. É certo, também, que mesmo os que se dedicavam a alguma 

atividade mercantil e eram, ao mesmo tempo, donos de produções agrárias, 

omitiam, em suas qualificações, a prática do comércio. Prevalecia sua 

condição de lavrador249. 

 

De modo relativamente análogo aos chamados “fazendeiros-capitalistas”, Marcos 

Ferreira de Andrade verifica que as principais fortunas de Campanha da Princesa também eram 

compostas pelas mais variadas formas de consórcio das atividades agropastoris e comerciais. 

Bem como os estudos acerca de Bananal supracitados, Andrade igualmente ressalta que tais 

riquezas, em muitos casos, também estiveram associadas a arranjos matrimoniais e ao 

                                                 
246 FARIA, Sheila de Castro. Família e fortuna em Bananal no século XIX, p. 71-72. In: CASTRO, Hebe Maria 

Mattos de; SCHNOOR, Eduardo. Resgate: uma janela para oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995.  
247 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um empresário brasileiro nos oitocentos, p.199. In: 

Ibidem.   
248 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um empresário brasileiro nos oitocentos, p. 200. In: 

CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo. Resgate: uma janela para oitocentos. Rio de Janeiro: 

Topbooks, 1995. 
249 FARIA, Sheila de Castro. Família e fortuna em Bananal no século XIX, p. 71 In: Idem. 
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recebimento de heranças; dito em suas palavras: “[...] a origem das fortunas esteve, quase 

sempre, ligada a fatores como investimentos diversificados, os casamentos com dotes, o 

recebimento de heranças e a participação em empreendimentos comerciais250”.  

Nesse sentido, o grupo de inventariados que, em média, possuía as maiores fortunas em 

Pouso Alegre, de certo modo, corrobora a tese de que a associação de atividades mercantis às 

agropastoris era uma das principais estratégias de enriquecimento durante o século XIX, ainda 

que os montes-mor pouso-alegrenses arrolados tenham sido infinitamente inferiores ao do 

comendador bananalense Manoel Aguiar Vallim – dono de uma das principais fortunas do país. 

Além disso, esses negociantes pouso-alegrenses – que se mantinham fortemente ligados ao 

“universo” agropastoril – possivelmente eram os principais credores daquela praça mercantil, 

ao menos é isso que se infere através de suas respectivas dívidas ativas, arroladas nos 

inventários post-mortem. Isso, por sua vez, aproxima-os de seus pares, se assim podem ser 

chamados, de Bananal.  

Como explicam João Luís Ribeiro Fragoso e Ana Maria Lugão Rios, a baixa circulação 

de moedas característica do século XIX permitia aos “fazendeiros-capitalistas” bananalenses a 

possibilidade de atuarem como os principais credores da circulação de crédito naquela 

localidade. De modo que, através das concessões de empréstimos, esses tinham acesso a mais 

terras e escravos, aumentando, assim, sua abastança econômica e social. Nas palavras dos 

autores supracitados: 

Foi principalmente pelo mecanismo da usura, acionado especialmente em 

momentos de crise, que os nobres barões [fazendeiros-capitalistas] [...] 

conseguiam multiplicar sua fortuna em escravos e terras, aprofundando a 

desigualdade entre os produtores e concentrando ainda mais os fatores da 

produção na agricultura251.  

 

 

Embora não houvesse uma profunda diferença entre as atividades de produção e comércio 

em Pouso Alegre – assim como no caso bananalense, os homens ligados às atividades mercantis 

eram os principais credores da praça pouso-alegrense. Enquanto, em Pouso Alegre, as dívidas 

ativas representavam, em média, apenas 4% dos montes-mor dos fazendeiros, para os 

comerciantes, esse ativo representava 32%. Ou seja, as operações de crédito oriundas de 

atividades mercantis ou de empréstimos eram fundamentais para as fortunas dos negociantes.  

                                                 
250 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 86. 
251 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um empresário brasileiro nos oitocentos, p. 213. In: 

CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo. Resgate: uma janela para oitocentos. Rio de Janeiro: 

Topbooks, 1995. 
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Em geral, o rol de dívidas ativas dos comerciantes pouso-alegrenses era composto por 

inúmeros empréstimos com valores relativamente pequenos. Havia listagens com 100, 200 ou, 

até mesmo, mais de 400 devedores. Contudo, raramente foram descritas as origens desses 

créditos e em nenhum dos casos havia possíveis condições de juros a eles atrelados. Não 

obstante a isso, a este passo pode-se estabelecer uma aproximação entre os negociantes pouso-

alegrenses e sanjoanenses. Conforme afirma Afonso de Alencastro Graça Filho: “O modelo 

paradigmático do crédito mercantil sanjoanense foi o da concessão de pequenos valores a 

inúmeras pessoas”252.  

Em Pouso Alegre, nos nove inventários post-mortem de negociantes possuidores de 

dívidas ativas, foram arroladas 1653 concessões de créditos, logo, em média, cerca de 183 por 

documentos. Se for considerado o valor de 983$089, equivalente ao preço médio de um escravo 

adulto arrolado nos autos pouso-alegrenses253, como um patamar para discriminar os altos 

empréstimos dos baixos, têm-se apenas 25 dívidas que ultrapassam esse indicativo. Ou seja, 

cerca de 98% dos créditos cedidos eram, relativamente, mais módicos.  

Em suma, os maiores cabedais pouso-alegrenses eram detidos por comerciantes que 

investiam montantes significativos de seus capitais em atividades agropastoris. O que os 

assemelha, de certo modo, aos chamados “fazendeiros-capitalistas” de Bananal, apesar de suas 

posses agrárias e suas escravarias serem inferiores àquelas do Vale do Paraíba paulista. Por 

outro lado, ainda que os negociantes de grosso trato sanjoanenses se distanciassem mais das 

atividades agropastoris, os comerciantes de Pouso Alegre também o faziam, visto que a prática 

de cessão de pequenos créditos a inúmeras pessoas era comum entre eles.  

A maior fortuna inventariada em Pouso Alegre no século XIX, que pertencia ao capitão 

Manoel Moreira da Costa, tem sua origem em atividades mercantis e agropastoris. É importante 

destacar que, devido à sua tamanha discrepância em relação às demais, a fortuna de Costa não 

foi contabilizada junto aos cabedais dos outros comerciantes ou fazendeiros citados 

anteriormente, a fim de não incorrer em distorções acerca da análise das características gerais 

das fortunas pouso-alegrenses; isso porque ela era avaliada em nada menos que 611:498$974 

réis – valor superior a quaisquer outros verificados em Campanha da Princesa, por Marcos 

                                                 
252 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002, p. 73.  
253 Foram retomados aqui os mesmos critérios analíticos do gráfico nove deste capítulo, segundo os quais, para se 

avaliar o preço médio dos escravos, foram considerados aqueles que tinham entre quinze a quarenta anos de idade 

e sem nenhuma avaria física descrita. Nessas condições, foram elencados 527 cativos.  



136 

 

Ferreira de Andrade254; em Itajubá, por Juliano Custódio Sobrinho255; em São João del Rei, por 

Afonso de Alencastro Graça Filho256.  

Infelizmente, o acervo do Museu Histórico Municipal Tuany Toledo oferece poucas 

fontes a respeito do capitão Manoel Moreira da Costa e, curiosamente, mesmo os relatos dos 

memorialistas locais não o mencionam. Através dos autos de partilha do dito capitão, no 

entanto, é possível constatar que, apesar de sua residência ter sido estabelecida na Rua da 

Direita em Pouso Alegre, Manoel Moreira da Costa, em sociedade com José Alves de Barros, 

possuía a casa comercial “Barros, Moreira e Filhos” na cidade Ouro Fino, que, segundo algumas 

contas anexas ao inventário post-mortem, atuava no mercado de secos, molhados e armarinhos 

e gozava de crédito na praça mercantil do Rio de Janeiro.   

Conforme demonstra o gráfico a seguir, as operações de crédito compreendiam a maior 

parte dos ativos do capitão Manoel Moreira da Costa:  

Gráfico 12: 

Composição da fortuna (%) do capitão Manoel Moreira da Costa 

Pouso Alegre, 1870. 

 

 
Fonte: MHMTT. Inventário post-mortem do capitão Manoel Moreira da Costa, 1870.  

 

                                                 
254 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 
255 SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em História) 

– Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Juiz de Fora, 2009. 
256 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002.  
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Aparentemente, a composição da fortuna do capitão poderia sugerir que ele estivesse bem 

afastado das atividades agropastoris, visto que os bens de raiz e os escravos representavam 

apenas 9,2% do seu monte-mor, enquanto as dívidas ativas compreendiam 72,96% daquele 

valor, o que inviabilizaria uma comparação entre Manoel Moreira da Costa e os supracitados 

fazendeiros-capitalistas de Bananal257. Por um lado, como destaca João Luís Ribeiro Fragoso e 

Ana Maria Lugão Rios: “A partir dos 1860 os fazendeiros-capitalistas [bananalenses] passaram 

a investir seus lucros em atividades não agrícolas, algumas vezes de caráter rentista e menos 

lucrativas”258.  Desse modo, seria possível que o capitão Manoel Moreira da Costa estivesse 

acompanhando a tendência de não investimento no sistema escravista agrário, principalmente 

se levando em conta que suas dívidas ativas e suas apólices somavam 88,57% de seus bens 

inventariados no ano de 1870. Por outro lado, embora os bens de raiz representassem apenas 

6,65% do total de ativos arrolados no inventário, o valor absoluto das posses rurais do capitão 

Manoel Moreira da Costa não era irrisório. Pelo contrário, as pastagens, as terras de cultura, as 

benfeitorias e a fazenda – denominada Canta Galo, descritas na louvação dos bens –, somavam 

32:645$000 contos réis – valor esse que correspondia a, aproximadamente, 80% de seus 

imóveis inventariados e era superior a boa parte dos 210 montes-mor tabulados por este estudo. 

Mas a dispersão geográfica dessas propriedades rurais deixa dúvidas se o capitão estava, 

de fato, abandonando as atividades agropastoris em detrimento das rentistas ou se realmente o 

agropastoreio não era uma área de atuação de Manoel Moreira da Costa, pelo menos ao ocaso 

de sua vida. Isso porque, entre as quinze propriedades agropastoris inventariadas, duas delas 

estavam situadas no distrito pouso-alegrense de Estiva e outras quatro em três freguesias: duas 

em Capivari, atual munícipio mineiro de Consolação; as demais em Jaguari, atualmente 

Camanducaia; e São José do Paraíso, hoje Paraisópolis. Não obstante a condição limítrofe 

dessas três freguesias, não seria muito lógico lidar com sete propriedades que estavam 

localizadas a mais de sessenta quilômetros a leste de Pouso Alegre. Especialmente, se levando 

em conta que o capitão ainda possuía outras oito propriedades, dentre elas uma fazenda, em 

Pouso Alegre, uma casa comercial em Ouro Fino, também a aproximadamente sessenta 

quilômetros daquela freguesia, porém a oeste, e apenas vinte escravos.  

                                                 
257 “[...] os inventários desse tipo de fazendeiro apresentavam invariavelmente cerca de oitenta por cento do valor 

total da riqueza deixada em escravos e terras” (FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um 

empresário brasileiro nos oitocentos, p. 213. In: CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo. Resgate: 

uma janela para oitocentos. Rio de Janeiro: Topbooks, 1995, p. 200).  
258 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um empresário brasileiro nos oitocentos, p. 213. In: 

CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo. Resgate: uma janela para oitocentos. Rio de Janeiro: 

Topbooks, 1995, p. 200-201.  
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Aliás, na escravaria inventariada do capitão Manoel, apenas oito cativos se encontravam 

entre 15 e 45 anos de idade, sendo eles três homens e cinco mulheres. O grupo etário de 0 a 14 

anos compreendia sete escravos, quatro do sexo masculino e três do feminino. Enquanto aqueles 

de idade mais avançada, com 46 anos de idade ou mais, somavam cinco mancípios, sendo uma 

mulher e quatro homens. Isso significa que, além da escravaria ser numericamente reduzida, 

frente às amplas posses agropastoris e comerciais do capitão, somente dois quintos dela se 

encontravam no que seria o auge da aptidão física ao trabalho, ou seja, de 15 a 45 anos de idade. 

Mesmo nesse grupo etário, no entanto, o pequeno número de cativos do sexo masculino 

restringiu ainda mais a capacidade da mão de obra cativa arrolada dar conta de todas as 

demandas que as propriedades de Manoel Moreira da Cunha pudessem supor.  

Diante disso, pode-se postular que, na verdade, algumas das propriedades agropastoris do 

capitão eram oriundas de pagamentos de seus devedores ou de heranças. Nesse sentido, ao 

menos duas partes de terras, que se localizavam em Capivari e foram arroladas no inventário 

post-mortem, foram herdadas em virtude do falecimento de sua sogra dona Fabiana Maria de 

Oliveira, conforme descrito nos autos de partilha. Mesmo assim, independentemente da origem 

dessas propriedades, pode-se afirmar que Manoel Moreira da Costa não era indiferente às 

atividades de agropastoreio, pois seus imóveis rurais, ainda que estivessem dispersos, 

representavam o terceiro maior ativo de sua fortuna, sendo inferior, respectivamente, às dívidas 

ativas e as apólices, e, ademais, os rebanhos relativamente expressivos de gado bovino e 

equídeo, que contabilizavam, por essa ordem, 93 e 33 cabeças, podem sugerir: tanto que o 

pastoreio fosse uma das áreas de atuação do capitão na praça mercantil sul-mineira, quanto 

justificar sua escravaria reduzida, já que as atividades pecuárias demandam menos mão de obra 

que as agrícolas.  

Embora tenha sido afirmado anteriormente que os comerciantes pouso-alegrenses eram, 

em geral, donos das maiores fortunas da localidade e que eles não se distanciavam das 

atividades agropastoris, o caso especifico do capitão Manoel Moreira da Costa assemelha-se 

mais aos dos comerciantes de grosso trato da praça mercantil de São João del Rei – estudados 

por Afonso de Alencastro Graça Filho –, que,  como supracitado, dedicavam-se menos a esse 

setor econômico259. Além disso, não obstante as atividades mercantis, em consórcio com o 

agropastoreio, terem sido responsáveis pelos maiores cabedais de Pouso Alegre; quando 

correlacionados todos os montes-mor às dívidas ativas, aos bens de raiz e às escravarias 

                                                 
259 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002.  
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inventariados se observa, através do coeficiente de Person260, que a maior posse de cativos ou 

o valor absoluto desses possuía um grau de correlação menor, comparado aos outros dois ativos. 

Dito em outras palavras, esse indicativo também sugere, assim como a distribuição da posse 

escravista abordada anteriormente, que possuir um maior contingente de escravos não refletia 

necessariamente na obtenção das maiores riquezas patrimoniais em Pouso Alegre.  

Tabela 23:  

Correlação de Pearson entre ativos inventariados e monte-mor. 

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
 

Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-

1888). 

 

Como obviamente esperado, todos os ativos inventariados, considerados na tabela 

anterior, apresentam uma correlação positiva com o monte-mor. Ou seja, quanto maior seus 

valores, maior o monte bruto dos bens partilhados. Contudo, há diferentes graus de correlação 

entre eles. Nesse sentido, o valor e número total de escravos apresentam uma correlação franca 

com o monte-mor dos inventariados pouso-alegrenses. Já os bens de raiz se inserem num nível 

de correlação moderado com a constante. Enquanto, por fim, as dívidas ativas apresentam uma 

forte correlação com a grandeza dos montes-mor, eles são, com efeito, quase diretamente 

proporcionais.   

Para melhor ilustrar a forte ligação entre os totais de dívidas ativas, bens móveis e monte-

mor, são apresentados os diagramas a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
260 Em geral, um coeficiente de correlação avalia o grau pelo qual duas ou mais variáveis tendem a mudar juntas, 

descrevendo sua intensidade e sua direção. Nesse sentido, o coeficiente de correlação de Pearson analisa a relação 

linear entre duas ou mais variáveis, de modo que uma relação é linear quando a mudança em uma variável é 

associada à mudança direta, caso o coeficiente seja positivo, ou inversa, em caso negativo.  

Contudo, é preciso destacar que o coeficiente de correlação não expressa, a rigor, uma relação de causalidade entre 

variáveis, senão o grau de correspondência entre elas.  

Ativos inventariados Monte-mor

Dívidas ativas 0,95

Bens de raiz 0,73

Valor total de escravos 0,43

Número total de escravos 0,42
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Diagrama 1: 
Dispersão das dívidas ativas, segundo montes-mor. 

Pouso Alegre, 1831-1888.  

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Diagrama 2: 

Dispersão dos bens de raiz, segundo montes-mor. 

Pouso Alegre, 1831-1888.  

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 
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As correlações entre as dívidas ativas, os bens de raiz e os montes-mor possibilitam 

corroborar algumas hipóteses estabelecidas neste capítulo. A primeira delas no que se refere à 

formação das maiores fortunas pouso-alegrenses, visto que os dados anteriores podem reforçar 

que o consórcio entre as atividades agropastoris e mercantis era responsável pela formação dos 

maiores cabedais da localidade. Já ao correlacionar o número e o valor total de escravos 

inventariados aos montes-mor, endossa-se outra conjectura anterior: as maiores unidades 

escravagistas de Pouso Alegre – que em geral concentravam menos mão de obra cativa quando 

relacionadas às congêneres de Itajubá e Campanha, estudadas, respectivamente, por Juliano 

Custódio Sobrinho261 e Marcos Ferreira de Andrade262 –, não compreendiam, em média, os 

maiores cabedais da localidade, uma vez que não estavam diretamente ligadas às atividades 

mercantis. Acrescenta-se a esse quadro que mesmo os agentes envolvidos com o agropastoreio 

e o comércio quiçá não reinvestissem acentuadamente seus capitais no setor escravista, fosse 

por conta das caraterísticas peculiares do uso das terras agrícolas em Pouso Alegre – pois, como 

detalhado adiante, grande parte delas era cultivada em sociedade, o que permitia que seus sócios 

também partilhassem os braços cativos –, fosse porque, à medida que avançava o cerceamento 

da escravidão no Brasil, esse grupo social específico optava por não investir na compra de 

escravos para a ampliação ou manutenção de suas escravarias, algo que pode ser, de certo modo, 

ilustrado pela retração, a partir de 1860, das unidades escravagistas intermediárias – ou seja, 

aquelas que tinham entre seis a dezenove mancípios, verificada, anteriormente, através da 

análise feita sobre a distribuição da posse de escravos inventariados. No último caso, aliás, o 

inventário post-mortem do capitão Manoel Moreira da Costa, realizado no ano de 1870, pode 

ser elucidativo, pois, apesar de não se ter informações acerca de sua escravaria antes do 

arrolamento dos seus bens, o pequeno número de escravos em idade produtiva frente aos bens 

de raiz permite postular que aquele capitão não estivesse investindo capitais para ampliação de 

sua escravaria, ao menos ao ocaso de sua vida.  

Contudo, é importante destacar que esse quadro de análise de correlações só é possível se 

compreendermos os 210 inventários. Caso seja retirado desse conjunto o auto de partilha dos 

bens pertencentes ao capitão Manoel Moreira da Costa, tendo em vista que esse assento 

compreendia sozinho cerca de 21% de todos os montes-mor tabulados por esse estudo, o 

                                                 
261 SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em História) 

– Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Juiz de Fora, 2009. 
262 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 
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número de escravos e valor desses passariam a ter um maior peso na formação das riquezas 

locais, ao mesmo tempo que se reduziria o grau de correlação entre as dívidas ativas e os 

montes-mor; e os bens de raiz, por sua vez, seriam o ativo com mais correlação aos valores 

brutos dos cabedais arrolados em Pouso Alegre.    

Tabela 24: 

Correlação de Pearson entre ativos inventariados e monte-mor, excetuando os bens do capitão 

Manoel Moreira da Costa. 

Pouso Alegre, 1835-1888.  

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Com efeito, mesmo sob essa perspectiva, a importância das dívidas ativas para a formação 

das fortunas pouso-alegrenses ainda merece um especial destaque. Isso porque, dentre os ativos 

considerados na análise, elas eram aquele de menor frequência, estando presente em 114 

inventários, ou seja, 54% dos 209 inventários tabulados – enquanto os bens de raiz e os escravos 

se encontram, respectivamente, listados em 94% e 72% dos inventários estudados.    

 

3.3 Composição da riqueza patrimonial inventariada 

 

  

A fim de melhor entender como as riquezas inventariadas em Pouso Alegre eram 

compostas e distribuídas, os 210 inventários utilizados neste estudo foram dispostos em seis 

patamares de fortuna, abalizados a partir dos seus montes-mor. Para tanto, tomaram-se como 

referências as pesquisas sul-mineiras supracitadas de Juliano Custódio Sobrinho263 e Marcos 

Ferreira de Andrade264, outrossim, considerou-se também parâmetros análogos aos utilizados 

por Afonso de Alencastro Graça Filho265 em seu estudo sobre a praça mercantil de São João del 

Rei. Ressalta-se, ainda, que todos esses trabalhos, de algum modo, nortearam-se pela pesquisa 

                                                 
263 SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em História) 

– Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Juiz de Fora, 2009. 
264 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 
265 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002. 

Ativos inventariados Monte-mor

Bens de raiz 0,91

Valor total de escravos 0,78

Dívidas ativas 0,73

Número total de escravos 0,71
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de Kátia Mytilineou de Queirós Mattoso sobre as fortunas soteropolitanas oitocentistas266. De 

tal sorte, a disposição das fortunas pouso-alegrenses, segundo esses critérios, possibilita uma 

análise local e, ao mesmo tempo, comparativa das fortunas aqui estudadas.  

Tabela 25: 

Distribuição dos montes-mor, por patamares de riqueza (em contos de réis). 

Pouso Alegre 1835-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Em linhas gerais, de acordo com Kátia Mattoso, para a sociedade soteropolitana dos 

oitocentos, “Quem tinha mais de 10:000 de réis em bens de todos os tipos era, tanto no início 

como no final do século, ‘rico’”267. Obviamente, o cenário socioeconômico de Salvador 

apresentava profundas diferenças se comparado ao pouso-alegrense. Seja em seus aspectos 

demográficos, seja na circulação mercantil ou nas relações de poder em geral; enfim, as 

distinções entre essas duas cidades eram inúmeras. No entanto, o patamar de dez contos de réis 

é utilizado por inúmeros pesquisadores, que versam sobre as diversas regiões da província de 

Minas Gerais, como uma espécie de dimorfismo, que discrimina os homens mais abonados dos 

demais, quando analisadas suas fortunas através dos inventários post-mortem. Entre tais 

estudiosos, pode-se citar novamente os trabalhos de Custódio Sobrinho, Andrade e Graça Filho.  

Desse modo, levando em consideração esse patamar, 73,33% dos inventariados pouso-

alegrenses possuíam fortunas mais módicas e concentravam 18,56% de toda riqueza avaliada 

através dos montes-mor; ao passo que os outros 26,67% representavam os inventariados mais 

afortunados e compreendiam 81,44% da riqueza local. Sob esse prisma, aliás, tais índices são 

relativamente semelhantes aos verificados por Graça Filho nos 803 processos de partilha 

sanjoanenses realizados ao longo dos anos de 1831 a 1885, embora também haja profundas 

diferenças entre São João del Rei e Pouso Alegre, já que a primeira localidade era uma das 

principais praças da província de Minas Gerais no que se refere ao comércio agropastoril de 

                                                 
266 MATTOSO, Kátia M. de Queirós. Bahia, século XIX: uma província no Império. 2ª ed. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 1992.  
267 MATTOSO, Kátia M. de Queirós. Bahia, século XIX: uma província no Império. 2ª ed. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 1992, p. 615.  

Patamares de riqueza (em contos de réis) Frequência % Ʃ dos montes-mor %

327$000 a 2:000$000 56 26,67 62.026.797 2,18

2:000$001 a 5:000$000 58 27,62 193.087.510 6,80

5:000$001 a 10:000$000 40 19,05 271.995.693 9,58

10:000$001 a 50:000$000 48 22,86 971.687.895 34,21

50:000$001 a 100:000$000 4 1,90 274.530.552 9,67

> 100:000$001 4 1,90 1.066.756.597 37,56

Total 210 100 2.840.085.044 100
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abastecimento. Segundo o supracitado autor, os inventários que detinham até dez contos de réis 

representavam 71,2% do total de documentos abordados e abarcavam cerca de 15,46% da 

riqueza sanjoanense, enquanto aqueles que superavam tal valor davam conta de 28,8% dos 

inventariados e correspondiam a 84,54% dos montes-mor daquela localidade268.  

Por outro lado, à medida que se analisa mais atentamente as demais faixas de riquezas, 

encontra-se diferenças bastante significativas entre os inventariados pouso-alegrenses e 

sanjoanenses. Primeiramente, embora compreendessem percentuais relativamente análogos da 

riqueza total de suas localidades, sendo eles, respectivamente, 2,18% e 2,43%, os inventários 

que possuíam as menores cifras, ou seja, montes-mor avaliados em até dois contos de réis, eram, 

significativamente, menos expressivos em Pouso Alegre do que em São João del Rei. Na 

primeira localidade, eles representavam 26,67%, ao passo que, na segunda, esse percentual era 

de 36,11%. Nesse caso especificamente, a diferença demográfica e, principalmente, o maior 

volume de inventários post-mortem sanjoanenses analisados talvez justificassem a discrepância 

entre as localidades. No entanto, o mesmo não explicaria as divergências na capacidade das 

fortunas, classificadas no mais alto patamar, de absorver a maior parcela das riquezas pouso-

alegrenses inventariadas – visto que apenas quatro inventariados, que possuíam fortunas acima 

de cem contos de réis e representavam 1,9% do montante total de processos de partilha 

abordados, eram responsáveis por 37,56% dos bens arrolados naquele local. Em São João del 

Rei, por outro lado, o maior percentual das somatórias dos montes-mor, avaliado em 42,75%, 

era controlado por 24,28% dos inventariados, que possuíam fortunas entre dez e cinquenta 

contos de réis. Ou seja, não obstante ao fato de que a riqueza e a pobreza tinham sentidos muito 

amplos e que a simples observação dos montes-mor não é suficiente para distingui-las, é 

provável que a capacidade de formar cabedais mais expressivos fosse mais restrita em Pouso 

Alegre que em São João del Rei, sugerindo, na primeira localidade, uma sociedade em que os 

patamares de riquezas de maior valor eram mais acentuadamente restritos. Ademais, esse maior 

óbice às composições de fortunas mais abonadas, no caso pouso-alegrense, fica mais latente ao 

constatar que apenas um inventariado, o capitão Manoel Moreira da Costa, conseguia controlar 

21,53% de todos os montes-mor arrolados na localidade durante todo o período estudado. Afinal 

sua fortuna bruta, descrita nos autos de partilha, foi avaliada em 611:498$974 contos de réis. 

Sendo essa cifra superior, até mesmo, a qualquer uma das 803 sanjoanenses tabuladas por 

Afonso de Alencastro Graça Filho. 

                                                 
268 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002, p. 144. 
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Nesse sentido, a pujança econômica da circulação mercantil de São João del Rei, em 

detrimento de Pouso Alegre, pode justificar, em partes, o maior percentual de inventariados que 

atingiam os mais altos patamares de riqueza na primeira localidade – tendo em vista que a 

dinâmica daquela praça mercantil poderia possibilitar maiores oportunidades de 

enriquecimento. Concomitantemente, esse mesmo argumento endossa indagações acerca das 

estratégias de formação da fortuna do capitão Manoel Moreira da Costa. Pois, como ele 

conseguiu tamanha riqueza, estando estabelecido numa região que não era necessariamente um 

dos maiores polos mercantis da província de Minas Gerais?  

Caso se secione a distribuição dos montes-mor por patamares de riqueza em dois períodos 

distintos, sendo o primeiro de 1835 a 1849 e o segundo de 1850 a 1888, obtém-se um quadro 

adverso nos dados pouso-alegrenses em decorrência, especialmente, do aumento do preço 

médio dos escravos, por exemplo, guinado pelo fim do tráfico negreiro – haja vista sua grande 

influência na formação das fortunas, não só locais, mas em todo país. Além disso, nesse sentido, 

certamente a instabilidade econômica brasileira e sua decorrente inflação, que, em geral, atingia 

todos os bens arrolados nos inventário post-mortem, devem ser consideradas. Por exemplo, um 

boi carreiro sem nenhuma avaria física, que era um item comum a 62 arrolamentos de bens, ou 

seja, cerca de 29,52% do montante total de processos, tinha o preço médio de 20$549 de réis 

até o ano de 1849; de 1850 a 1888, seu valor médio passou a ser estimado em 39$294 de réis; 

logo, tem-se um aumento de 31,32% em seu valor269. Obviamente, o caso citado é uma mera 

ilustração, porque, na verdade, o estudo histórico sobre os preços requer procedimentos 

metodológicos bem mais rigorosos, no entanto, esse breve esboço não é desprezível no sentido 

de galgar algumas balizas à secção do recorte temporal histórico específico abordado por este 

estudo.  

Dito isso, enquanto no primeiro período selecionado as fortunas classificadas em até dez 

contos de réis compreendiam 51,51% das riquezas pouso-alegrenses inventariadas, no segundo 

momento elas representavam apenas 14,30% daquele valor, conforme demonstra a tabela a 

seguir:  

 

 

 

 

 

 

                                                 
269 Ao todo foram contabilizados 396 bois-de-carro, que juntos somavam a quantia de 13:273$500 contos de réis. 

Durante o período que se estende de 1835 a 1849 foram arrolados 122 animais, cuja somatória total era de 

2:507$000, ao passo que de 1850 a 1888 foram 274 bois carreiros listados, todos eles avaliados em 10:766$500.  
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Tabela 26:  

Distribuição dos montes-mor, por períodos e patamares de riqueza. 

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Quando analisados comparativamente os dados pouso-alegrenses da primeira metade do 

século XIX frente aos tabulados por Juliano Custódio Sobrinho, entre os anos de 1785 e 1850 

sobre a cidade sul-mineira de Itajubá, observa-se que, enquanto na última localidade as fortunas 

que tinham até dez contos de réis eram responsáveis por 42,42% das riquezas inventariadas 

durante aquele período, em Pouso Alegre, elas representavam 51,51%. Ao passo que, 

consecutivamente, os homens ricos, segundo o patamar proposto por Kátia Mattoso, 

compreendiam apenas 48,49% dos cabedais arrolados em Pouso Alegre – sendo que nenhum 

desses montes-mor ultrapassava o valor de cinquenta contos de réis –, em Itajubá, frente ao 

mesmo critério, eles compreendiam 57,58% dos ativos arrolados na localidade, cujas fortunas 

acima de cinquenta contos de réis representavam 30,19% daquele valor. Em linhas gerais, esses 

indicativos talvez refletissem as especificidades de cada localidade, isso porque o povoamento 

mais remoto e, principalmente, a maior proximidade com rotas mercantis interprovinciais via 

serra da Mantiqueira, possivelmente contribuíam para uma maior dinâmica econômica em 

Itajubá e, consecutivamente, a maior incidência de fortunas de patamares mais elevados, ao 

menos durante o ocaso dos setecentos até a primeira metade do século XIX. Por outro lado, é 

preciso afirmar que o maior volume de inventários post-mortem (125), e o maior recorte 

temporal (65 anos ao todo), além, é claro, das oscilações de preços durante esse período, 

Período Patamares de riqueza (em contos de réis) Frequência % Ʃ dos montes-mor %

327$000 a 2:000$000 24 38,10 28.556.322 8,72

2:000$001 a 5:000$000 17 26,98 60.752.286 18,56

5:000$001 a 10:000$000 12 19,05 79.333.478 24,23

10:000$001 a 50:000$000 10 15,87 158.735.438 48,49

50:000$001 a 100:000$000 0 0 0 0

> 100:000$001 0 0 0 0

Total 63 100 327.377.524 100

Período Patamares de riqueza (em contos de réis) Frequência % Ʃ dos montes-mor %

327$000 a 2:000$000 32 21,77 33.470.475 1,34

2:000$001 a 5:000$000 41 27,89 132.335.224 5,28

5:000$001 a 10:000$000 28 19,05 192.662.215 7,69

10:000$001 a 50:000$000 38 25,85 812.952.459 32,43

50:000$001 a 100:000$000 4 2,72 274.530.552 10,95

> 100:000$001 4 2,72 1.060.756.597 42,32

Total 147 100 2.506.707.522 100

1830-1849

1850-1888
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particulares à praça mercantil – analisados por Custódio Sobrinho –, certamente influenciaram 

essa comparação entre as distribuições dos montes-mor em Pouso Alegre e Itajubá270.   

A classificação das fortunas campanhenses realizadas por Marcos Ferreira de Andrade, 

por sua vez, compreendeu apenas os inventariados que possuíam escravarias superiores a vinte 

cativos, entre os anos de 1803 e 1865, dado as especificidades analíticas do estudo por ele 

desenvolvido. Partindo desse pressuposto, Andrade selecionou 64 inventários post-mortem, que 

correspondem a cerca de 11,47% do acervo de partilha de bens por ele utilizado271. De tal sorte, 

a comparação entre os dados campanhenses, tabulados pelo autor supracitado, com os dados 

pouso-alegrenses pode ser claudicante, já que, além das especificidades gerais de cada 

localidade e da abordagem temporal de cada estudo, o padrão da posse de cativos em Pouso 

Alegre, abordado nesta pesquisa, demonstra que as unidades escravagistas com mais de vinte 

cativos eram extremamente raras ali. Não obstante, selecionando os inventários pouso-

alegrenses segundo esse critério, a fim de estabelecer algumas especulações comparativas entre 

ambas as cidades, tem-se um total de apenas onze assentos, algo que corresponde a 5,24% dos 

processos de partilha utilizados neste estudo, cuja distribuição dos montes-mor se dá a seguir:  

Tabela 27:  

Distribuição dos montes-mor dos inventários com vinte ou mais escravos, segundo patamares 

de riqueza. 

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

*Dos onze inventários computados nessa tabela, sete foram realizados até o ano de 1865, ano final do 

recorte analítico utilizado por Marcos Ferreira de Andrade, que se inicia em 1803 (cf. ANDRADE, 

Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 72).  

 

Conforme demonstrado, entre os inventariados que possuíam vinte escravos ou mais, as 

fortunas superiores a cem contos de réis eram majoritárias na concentração das riquezas, 

avaliadas através dos montes-mor. Cabe aqui destacar que, mesmo que se desconsidere o 

processo de partilha dos bens do capitão Manoel Moreira da Costa, visto a grande expressão de 

                                                 
270 Cf. SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em História) 

– Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Juiz de Fora, 2009, p. 118. 
271 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 72.  

Patamares de riqueza (em contos de réis) Frequência % Σ dos montes-mor %

10:000$001 a 50:000$000 5 45,45 158.330.838 11,80

50:000$001 a 100:000$000 3 27,27 219.087.788 16,33

> 100:000$001 3 27,27 964.243.852 71,87

Total 11 100 1.341.662.478 100

Distribuição dos montes-mor dos inventários com vinte escravos ou mais, segundo patamares de riqueza.

Pouso Alegre,1835-1888.

Tabela 25:
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sua fortuna, aquele patamar ainda absorveria maior parcela dos cabedais arrolados. Algo que 

difere Pouso Alegre de Campanha da Princesa. Segundo Marcos Ferreira de Andrade, as 

fortunas dos maiores senhores escravistas campanhenses distribuíam-se de modo praticamente 

análogo, sendo que, entre os anos de 1831 e 1865, as riquezas avaliadas entre dez e cinquenta 

contos de réis eram capazes de concentrar 31,92% dos montes-mor selecionados, ao passo que 

aquelas estimadas entre cinquenta e cem contos de réis e todas as superiores a esse patamar 

compreendiam, respectivamente, 36,96% e 31,12%272. Tal distinção, por sua vez, pode, em 

certa medida, endossar a hipótese de que o maior fluxo econômico, dado as especificidades 

locais, possibilitaria maiores oportunidades de enriquecimento, atrelado ao escravismo, em 

Campanha, em detrimento de Pouso Alegre.  

Contudo, é importante salientar que, na verdade, quando analisados todos os 

inventariados, as maiores propriedades escravagistas pouso-alegrenses não eram, a rigor, as 

possuidoras dos maiores cabedais inventariados, em média. Afinal, como demonstrado, os 

negociantes, que embora não se distanciassem das atividades agropastoris, eram, em geral, 

capazes de compreender os maiores montes-mor arrolados na localidade e possuíam, em média, 

apenas oito escravos. Mesmo no caso do capitão Manoel Moreira da Costa, que talvez pudesse 

ser considerado um grande senhor de escravos por deter vinte mancípios, os aspectos 

específicos de seus patrimônios desvendam que ele pouco se dedicava ao setor escravista, ao 

menos ao ocaso de sua vida.  

Sem esquecer as distinções metodológicas existentes entre este estudo e o trabalho 

desenvolvido por Marcos Ferreira de Andrade que matiza as comparações feitas a respeito dos 

montes-mor inventariados em Pouso Alegre e Campanha da Princesa, o modo com que eles 

eram compostos também pode sugerir algumas particularidades de cada localidade, para além 

das divergências na forma de distribuição dos cabedais segundo patamares de riqueza. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
272 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, p. 72.  
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Tabela 28: 

Composição da riqueza (em contos de réis), nos inventários com vinte escravos ou mais. 

Pouso Alegre e Campanha da Princesa, 1835-1888 e 1803-1865. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888) e 

adaptação de: ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial 

brasileiro: Minas Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008, 

p. 73. 

* Pouso Alegre: dados coletados entre os anos de 1835 e 1888. 

*² Campanha da Princesa: dados coletados por Marcos Ferreira de Andrade, entre os anos de 1803 e 

1865.  

 

Observa-se, a partir da tabela anterior que, enquanto em Campanha da Princesa, durante 

o período de 1806 a 1865, os escravos, os bens de raiz e as dívidas ativas eram, respectivamente, 

os ativos de maior importância para a composição de suas riquezas, sendo que os dois primeiros 

concentravam mais de 70% dos valores arrolados, em Pouso Alegre, entre 1835 a 1888, no 

entanto, esses três ativos – apesar de também serem os mais relevantes na composição dos 

cabedais locais –, possuíam uma ordem de representatividade distinta, sendo as dívidas ativas 

aquelas que mais compreendiam as riquezas, seguidas, respectivamente, dos escravos e dos 

bens de raiz. Diante disso pode-se afirmar que haveria em Pouso Alegre um sistema econômico-

social mais vocacionado às atividades mercantis, em detrimento do setor agrário-escravista?  A 

rigor, não. Na verdade, o inventário post-mortem do capitão Manoel Moreira da Costa enviesa 

essa análise devido à expressividade de sua riqueza. De modo que, se excetuado seu auto de 

partilha de bens, ter-se-ia, entre os senhores pouso-alegrenses de vinte ou mais escravos, um 

padrão de composição das fortunas relativamente análogo ao campanhense, em que os cativos 

representariam 43,39% dos ativos arrolados, os bens de raiz 29,63% deles e as dívidas ativas 

apenas 9,38%. Destarte, é possível endossar a hipótese anterior de que entre os maiores 

senhores de terra e escravos, o setor mercantil não era necessariamente uma área de grande 

investimento. 

Σ % Σ %

Bens Móveis 14.511.382 1,07% 80.456.283 2,19%

Animais 41.113.600 3,03% 171.933.280 4,69%

Escravos 339.700.000 25,01% 1.385.930.456 37,79%

Bens de Raiz 261.937.800 19,28% 1.266.497.162 34,53%

Dívidas Ativas 516.186.256 38% 484.111.074 13,20%

Apólices 95.449.000 7,03% 60.560.000 1,65%

Total em dinheiro 72.760.000 5,36% 78.737.682 2,15%

Valor dos dotes 16.760.400 1,23% 139.346.684 3,80%

Total 1.358.418.438 100% 3.667.572.621 100%

Pouso Alegre*
Ativos

Campanha da Princesa*²
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Mesmo que se considerem todos os 210 inventariados compreendidos neste estudo, a 

forma de composição de suas riquezas tem os escravos, os bens de raiz e as dívidas ativas, 

respectivamente, como os ativos mais importantes para a composição dos seus cabedais, assim 

como os maiores escravistas de Campanha analisados por Marcos Ferreira de Andrade. No 

entanto, os valores percentuais desses bens apresentam um relativo equilíbrio, conforme se 

observa a seguir:  

Tabela 29: 

Composição da riqueza (em contos de réis) nos inventários pouso-alegrenses. 

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

*Monte-mor incluso o valor total dos dotes inventariados.  

 

De modo que a esse passo se pode cogitar que, de fato, o escravismo, apesar de ser o ativo 

que percentualmente concentrava a maior parte dos cabedais pouso-alegrenses, tenha sido 

menos importante para a formação das fortunas locais, algo que, de alguma maneira, poderia 

diferenciar o perfil econômico de Pouso Alegre e da cidade de Campanha. Nesse sentido, 

corroboram os dados itajubenses analisados por Juliano Custódio Sobrinho para a cidade de 

Itajubá273. Segundo Sobrinho, os três ativos que mais compreendiam as fortunas itajubenses – 

por ele estudadas durante dos anos de 1785 a 1850, eram, respectivamente: os escravos, 

responsáveis por 41,6% dos montes-mor; os bens de raiz, com 33,7% dos bens partilhados; as 

dívidas ativas, com 10,7%274. Ou seja, em outras palavras, não é descabido postular que existia 

em Pouso Alegre um perfil econômico-social menos ligado ao escravismo, no mínimo, em 

detrimento das cidades sul-mineiras de Campanha da Princesa e Itajubá. 

                                                 
273 Em sua pesquisa, Juliano Custódio Sobrinho analisou a composição da fortuna de 124 inventários post-mortem 

itajubenses (cf. SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social 

em uma freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em 

História) – Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz 

de Fora, Juiz de Fora, 2009).  
274 Idem, p. 113-114.  

Ativos Σ %

Bens Móveis 90.078.330 3,12%

Animais 126.863.280 4,40%

Escravos 860.561.165 29,84%

Bens de Raiz 830.323.224 28,79%

Dívidas Ativas 731.326.447 25,36%

Apólices 101.002.880 3,50%

Total em dinheiro 99.929.720 3,46%

Valor dos dotes 44.048.255 1,53%

Total* 2.884.133.301 100%
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É importante lembrar que os enfoques temporais distintos utilizados por Marcos Ferreira 

de Andrade275 e por Juliano Custódio Sobrinho276 não possibilitam uma análise comparativa 

mais acurada entre as fortunas campanhenses, itajubenses e pouso-alegrenses – que são 

abordadas por este estudo. Todavia, a avaliação dos indicativos de Pouso Alegre frente aos de 

São João del Rei, tabulados por Afonso de Alencastro Graça Filho277, permite a insistência na 

hipótese da existência de um sistema econômico-social menos ancorado no escravismo. Isso 

porque o padrão de composição das fortunas pouso-alegrenses se assemelha, relativamente, ao 

da praça sanjoanense, um dos principais polos mercantis da província de Minas Gerais ao longo 

do século XIX. Segundo Graça Filho, os bens de raiz representavam 22,56% dos ativos 

inventariados em São João del Rei entre os anos de 1831 a 1885, ao passo que os escravos 

compreendiam 21,81% daquele valor; as dívidas ativas, no entanto, se dissociadas das passivas, 

representavam apenas 8,07% e, por fim, as dívidas passivas eram o ativo que angariava o maior 

montante das fortunas arroladas, sendo estimada em 24,58%278. Sobre essa perspectiva, pode-

se afirmar que, apesar dos passivos serem contabilizados junto ao montante das riquezas locais, 

por Graça Filho, e serem o elemento de maior valor nos inventários sanjoanenses, o relativo 

equilíbrio entre as formas de composição das fortunas pode sugerir que em ambas as cidades, 

guardadas suas especificidades, existia um sistema social-econômico inclinado às atividades 

mercantis, não excluídas as atividades agropastoris e escravistas.   

Com efeito, excluindo os passivos do montante de riquezas listadas por Afonso de 

Alencastro Graça, tem-se um quadro ainda mais peculiar no que se refere à análise da 

composição das fortunas sanjoanenses e pouso-alegrenses. Já que os bens de raiz passariam a 

compreender 29,91% dos bens inventariados em São João del Rei, enquanto os escravos e as 

dívidas ativas representariam, respectivamente, 28,92% e 10,70% daquele valor279. Destarte, 

sobre esse prisma, pode-se, até mesmo, postular que para os inventariados de Pouso Alegre as 

dívidas ativas eram ainda mais importantes.  

No entanto, se levando em conta as faixas de fortuna utilizadas na tabela 25 deste capítulo, 

a composição dos montes-mor pouso-alegrenses apresenta algumas variações, em que nem 

                                                 
275 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas Gerais – 

Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 
276 SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em História) 

– Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal de Juiz de Fora, 

Juiz de Fora, 2009.  
277 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002. 
278 Idem, p. 148. 
279 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002, p. 148.  
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sempre os escravos, os bens de raiz e as dívidas ativas são, respectivamente, os itens 

inventariados de maior concentração das riquezas locais. Por sua vez, essas distinções podem 

elucidar certas particularidades de cada grupo social, identificadas a partir da somatória de todos 

seus patrimônios. Os inventariados que possuíam até cinco contos de réis, por exemplo, tinham 

a maior parte de seus bens concentrada, respectivamente, em bens de raiz, escravos e animais; 

de modo que suas dívidas ativas eram apenas o quarto mais importante ativo, sendo inferior, 

até mesmo, aos bens móveis, conforme demonstra o gráfico a seguir:  

Gráfico 13: 

Composição dos montes-mor avaliados em até cinco contos de réis.  

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 

Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Por se tratar de um grupo de inventariados com montes-mor mais módicos, era esperado 

que os escravos não representassem o maior percentual de seus patrimônios inventariados, 

assim como as dívidas ativas, uma vez que os cativos eram um item relativamente oneroso e  

que o maior número de devedores, provavelmente, estivesse nesse grupo de inventariados, não 

o contrário. Não obstante, ressalva-se que a somatória bruta dos bens arrolados pode não 

condizer diretamente com a condição social de um indivíduo e assim estabelecer óbices à 

categorização deste em algum grupo social mais genérico. Por exemplo, foram contabilizados 

114 inventários que possuíam até cinco contos de réis de monte-mor, junto a eles se encontram 

63 processos com ao menos um cativo listado e ao todo se tem 219 escravos arrolados, ou seja, 

uma média geral de 1,92 mancípio por processo de partilha. Há nesse conjunto de assentos o 

inventário de Francisca de Oliveira Leite, cuja escravaria possuía 14 indivíduos e era avaliada 

em 3:360$000 réis. Certamente, a inventariada Francisca não estava sujeita às mesmas 
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condições sociais que estavam os 51 inventariados que, assim como ela, possuíam até cinco 

contos de réis, mas não tinham nenhum escravo. Outro aspecto que deve ser pormenorizado, 

especialmente no tocante à posse de escravos desse grupo de inventariados, está relacionada ao 

aumento do preço médio dos cativos, motivado tanto pelas flutuações cambiais brasileiras 

oitocentistas quanto, principalmente, pelo avanço das leis de cerceamento do comércio negreiro 

no país.  Isso porque, na década de 1860, conforme demonstrado anteriormente, o preço médio 

de um escravo inventariado em Pouso Alegre teve a sua maior cotação e é bastante possível que 

isso tenha refletido de alguma maneira no modo de composição das fortunas desse grupo. 

Gráfico 14:       Gráfico15: 

Composição dos montes-mor avaliados em 

até cinco contos de réis. 

Pouso Alegre 1835-1859.  

Composição dos montes-mor avaliados em 

até cinco contos de réis.  

Pouso Alegre, 1860-1888.

 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Até o ano de 1859 foram realizados 63 inventários post-mortem em Pouso Alegre e 

arrolados 184 cativos, ou seja, em média foram listados 2,92 escravos em cada processo de 

partilha – com até cinco contos de réis de monte-mor. De tal sorte, até aquele período, as 

escravarias eram o ativo que mais concentrava as riquezas locais inventariadas. Esse quadro, 

no entanto, sofre uma mudança significativa a partir da segunda metade do século XIX, 

caracterizada pela abrupta diminuição no contingente escravo listado nos assentos de partilha. 

Nos 51 inventários restantes, realizados entre os anos de 1860 e 1888, foram arrolados apenas 

35 cativos, o que corresponde a uma média de 0,68 mancípio por documento. Apesar das 

escravarias serem o segundo ativo mais valoroso nos inventários desse último período, elas 

perderam, de certa maneira, aproximadamente metade da sua capacidade de angariar os 

cabedais do grupo de inventariados em questão. Por sua vez, essa retração possivelmente deve 

estar atrelada ao aumento do preço dos cativos, motivado, sobretudo, pelas políticas de 

cerceamento do tráfico negreiro no Brasil, que refletiam na localidade, como demonstrado 
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anteriormente. A título de exemplo, entre os mancípios listados no conjunto de inventários em 

questão, até 1859, o preço médio era de 379:382 de réis, já no período seguinte, entre 1860 a 

1888, esse valor se elevou a 700:651 de réis, o que certamente fez com que os escravos fossem 

cada vez mais raros nos processos de partilha menos abastados.  

Além da diferenciação entre as médias de preço, cada um dos períodos apresenta também 

características distintas na composição de suas escravarias. Isso porque, entre 1835 a 1859, a 

população escrava arrolada nesses inventários era predominantemente masculina e jovem. Mais 

especificamente, foram listados 101 homens cativos e 83 mulheres. Já dentre os 173 escravos 

que tiveram suas idades descritas, 44% eram crianças, ou seja, tinham de zero a quatorze anos 

de idade, 44,57% eram adultos, dos quinze aos quarenta e quatro anos, e os demais 11,43% 

eram idosos, de quarenta e cinco anos ou mais. Enquanto, no segundo período, havia um 

equilíbrio quase perfeito da população cativa e essa também era mais velha, pois foram 

arrolados dezessete homens e dezoito mulheres e, dentre os 30 mancípios com informação 

etária, 20% eram crianças, 50% eram adultos e 30% eram velhos. Destarte, tanto o equilíbrio 

da taxa de masculinidade quanto o envelhecimento dessa população cativa podem, em certa 

medida, endossar os óbices encontrados pelos inventariados que possuíam até cinco contos de 

réis para a manutenção e reprodução de suas escravarias, tanto através do mercado negreiro, já 

que, em geral, os escravos eram mais visados que suas parceiras nesse setor, quanto por meio 

da reprodução natural, tendo em vista a queda do percentual de crianças dessa população; 

embora seja preciso ressaltar que, quanto a esse último fator, a Lei do Ventre Livre foi um 

agente muito influente, vez que foi responsável pela libertação de um número significativo de 

crianças do cativeiro após ter entrado em vigor no ano de 1871. 

Os bens de raiz desses inventariados, por sua vez, eram predominantemente rurais em seu 

conjunto total. Isso porque, dos 341 registros, apenas 38, ou seja, pouco mais de 11%, referiam-

se à imóveis no espaço citadino pouso-alegrense. Entre esses últimos louvados foram descritos 

pequenas casas de morada, casebres mal conservados e também algumas armações comerciais, 

como a do caldeireiro pardo Silvério Pereira Lagos, que se situava na Rua da Direita da cidade 

de Pouso Alegre. Como relatado no testamento transladado no auto de partilha e mencionado 

anteriormente, esse inventariado, bem como sua esposa, a também parda Florenciana Maria da 

Conceição, eram naturais de São José del Rei e, além de seu envolvimento com as atividades 

artesanais e comerciais na praça mercantil pouso-alegrense, ele outrossim esteve, de algum 

modo, ligado ao sistema escravista daquela localidade, pois, Silvério possuiu ao menos três 

escravos ao longo de sua vida, sendo eles: o jovem Bernardino, de 14 anos de idade, Luís de 
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Nação, de 35 anos de idade, e Rosa de Nação, de 50 anos280, embora eles tenham sido libertos 

após a morte do testador. De tal sorte, esse caso específico pode elucidar determinadas 

características mais gerais da dinâmica social e econômica pouso-alegrense, permitindo ao 

menos postular que alguns daqueles inventariados que possuíam fortunas mais módicas – 

porém, suficientemente passíveis da partilha por meio de um inventário formal –, eram egressos 

da escravidão, ou descendentes diretos, e que poderiam advir de outras localidades, uma vez 

que Pouso Alegre se inseria em uma área de expansão agrícola da província de Minas Gerais, 

e as atividades mais voltadas ao setor urbano poderiam absorver essa parcela da população 

local, não obstante a possível limitação do espaço citadino pouso-alegrense, se comparado ao 

campanhense.  

Outro exemplo que corrobora a ideia de que entre os processos de partilha avaliados em 

até cinco contos de réis de monte-mor poderia haver inventariados egressos do cativeiro é o 

inventário do forro Eleutério Borges de Almeida, realizado em 1855281, citado neste estudo 

anteriormente. De acordo com esse assento, os bens louvados do outrora escravo do capitão 

José Maria de Freitas somavam a quantia de 3:077$400 contos de réis, sendo que os animais, 

os bens móveis e o escravo Abel, eram, respectivamente, os ativos que mais concentravam 

aquele valor. Aliás, a partir dos semoventes arrolados, que compreendiam 43,93% dos bens 

listados, é possível supor que Eleutério estivesse de algum modo envolvido no comércio de 

tropas, isso porque, embora não exista uma descrição direta nos documentos consultados para 

elaboração desta pesquisa, os onze muares e os equídeos sugerem que o forro possuía ao menos 

condições materiais para tropear, tanto pelas mercadorias de outrem quanto pelos bens que ele 

poderia cultivar em sua pequena propriedade de terras, avaliada em 80$000 réis – que se 

estabelecia na fazenda da Limeira e foi recebida como herança, juntamente com alforria, em 

virtude da morte de seu antigo senhor, o capitão José Maria.   

A pequena propriedade agropastoril do forro Eleutério também elucida a característica 

geral dos imóveis rurais louvados nos inventários que possuíam até cinco contos de réis de 

monte-mor, que era: pequenos lotes de terras com descrição ou não das culturas neles 

estabelecidas. Cultivos esses de sobremodo diversos, como, por exemplo, roças de milho, arroz, 

feijão, fumo e cana. Além das plantações, foram avaliadas moradias e demais benfeitorias, 

como: paios, engenhocas e monjolos; como também áreas de pastagens. Com efeito, cabe 

destacar que, apesar de existirem entre as áreas de cultivo e pastagens propriedades que eram 

relativamente extensivas – como a parte de terras na Fazenda do Ribeirão que o inventariado 

                                                 
280 MHMTT. Inventário post-mortem de Silvério Pereira Lagos, 1860. 
281 Ibidem. Inventário post-mortem de Eleutério Borges de Almeida, 1855. 
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José Antonio do Reis possuía, avaliada em quatro contos de réis, juntamente com suas 

benfeitorias, no ano de 1875282 –, os títulos de posse sempre aparecem com uma alusão a algum 

sistema de sociedade. Dito em outras palavras, nesse conjunto de inventariados não foi possível 

localizar, tanto através de seus próprios autos de partilha quanto por meio dos registros públicos 

de terra, nenhum indivíduo que talvez pudesse ser considerado fazendeiro, donatário único de 

uma grande quantidade de terras.  

Assim como no caso de Eleutério, atividade mercantil de gêneros agropastoris pode ser 

observada em outros inventários post-mortem desse conjunto, que se limita aos processos 

avaliados em até cinco contos de reis. Tratando-se especificamente das atividades pastoris, os 

rebanhos suínos eram preponderantes, visto que foram listados 1086 porcos – varas que 

poderiam se prestar ao sustento familiar e ao comércio, como sugere a descrita entre os bens da 

inventariada Ignácia Rufina de São José, no ano de 1850, avaliada em cinquenta cabeças283. 

Entre os rebanhos bovinos, havia também criações consideravelmente grandes, que talvez 

fossem direcionadas ao mercado – como os 31 bezerros, “de pouco mais de um ano”, conforme 

descrição do louvador, em 1835, pertencentes à Graciana Flávia do Carmo284. De igual modo, 

entre os rebanhos de ovinos nota-se algumas criações relativamente grandes, o que sugere o 

envolvimento de seus proprietários com algum tipo de atividade mercantil. Esse era o caso, por 

exemplo, de João Vaz de Lima, que, segundo seu inventário post-mortem, realizado em 1851, 

possuía um rebanho de 35 carneiros e ovelhas. Além desses animais, dentre os bens móveis do 

inventariado também foram arroladas duas rodas de fia e um tear285. Ou seja, João, juntamente 

com seu núcleo familiar, poderia ser inserir na produção e no mercado de fios e tecidos na praça 

mercantil de Pouso Alegre. 

Aliás, como destacado no segundo capítulo deste estudo, a fiação e a tecelagem eram 

atividades muito difundidas na província de Minas Gerais. Em Pouso Alegre não era diferente, 

não obstante as fontes censitárias da época, especificamente as Listas Nominativas de 1830 e o 

Recenseamento de 1872, impossibilitem uma análise demográfica mais precisa dessa atividade 

para a localidade devido à ausência de informação. Através da análise dos louvados descritos 

nos inventários post-mortem, por sua vez, é possível inferir que, de fato, o fabrico de fios e 

tecidos era disseminado entre os pouso-alegrenses. Mais do que a contagem expressiva de 

instrumentos destinados a esse mister, como rodas de fiar e teares, ou dos rebanhos de ovinos, 

                                                 
282 MHMTT. Inventário post-mortem de José Antonio dos Reis, 1875. 
283 Idem. Inventário post-mortem de Ignácia Rufina de São José, 1850. 
284 Idem. Inventário post-mortem de Graciana Flávia do Carmo, 1835. 
285 Idem. Inventário post-mortem de João Vaz de Lima, 1851. 
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a observação desses itens associada à análise dos montes-mor, aos quais estavam relacionadas, 

também indica que a atividade era praticada pelos mais diversos grupos sociais; dito em outras 

palavras, a atividade têxtil aparece registrada, direta ou indiretamente, em autos de partilha com 

diversos patamares de fortunas – que aqui foram estabelecidos. Esses são os casos, por exemplo, 

das inventariadas Floriana Maria de Jesus286, citada anteriormente, Ana Teresa de Jesus287 e 

Maria Cândida da Silveira288, que possuíam extensos rebanhos de carneiros e ovelhas, avaliados 

em 49 cabeças no primeiro caso e trinta nos dois últimos. Elas também possuíam instrumentos 

de trabalho têxtil e suas fortunas se enquadravam entre 5:000$001 e 10:000$000 réis, grupo 

esse em que, conforme se analisa a seguir, o valor dos animais era percentualmente menos 

expressivo se comparado ao modo de composição das fortunas daqueles que possuíam até cinco 

contos de réis:  

Gráfico 16: 

Composição dos montes-mor avaliados entre 5:000$001 a 10:000$000 contos de réis.  

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-

1888). 
 

O fato de os animais perderem a capacidade de concentrar os cabedais nesse grupo de 

inventariados, se comparado ao primeiro, cujo patamar máximo de cada processo de partilha 

era de cinco contos de réis, não indica que, para esses indivíduos, as atividades de pastoreio 

eram de pouca relevância. Na verdade, o que se tem nesse caso é um aumento considerável no 

número médio de escravos arrolados em cada inventário post-mortem e, levando em 

                                                 
286 MHMTT. Inventário post-mortem de Floriana Maria de Jesus, 1840. 
287 Idem. Inventário post-mortem de Ana Teresa de Jesus, 1872. 
288 Idem. Inventário post-mortem de Maria Cândida da Silveira, 1868. 
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consideração que os cativos eram, em geral, um dos itens mais valiosos daquela sociedade, é 

plausível que os demais bens inventariados sofressem alguma retração na sua capacidade de 

compreender a riqueza local. Sendo mais específico, enquanto nos 114 inventários que 

possuíam até cinco contos de réis de monte-mor a média de cativo era de 1,92 cativo por assento, 

nos 40 processos de partilha que possuíam entre 5:000$001 e 10:000$000 réis essa média era 

de 5,72.  

Por outro lado, é importante destacar que o número médio de cativos por processo de 

partilha sofreu uma grande variação entre os períodos de 1835 a 1859 e 1860 a 1888 devido ao 

já comentando aumento no preço desse ativo. Se, no primeiro período, constata-se 155 escravos 

listados em 17 inventários post-mortem, o que significa uma média de, aproximadamente, nove 

cativos por auto, no último nota-se apenas 74 mancípios distribuídos nos 23 assentos restantes, 

ou seja, aproximadamente três escravos por processo de partilha. 

Sendo assim, quando analisados comparativamente cada um desses dois períodos, a 

forma de composição dos cabedais dos inventariados que possuíam montes-mor avaliados entre 

5:000$001 e 10:000$001 apresentam algumas dissonâncias em relação ao quadro geral, 

esboçado através do gráfico anterior. No entanto, atividades agropastoris e escravistas são, em 

certa medida, preponderantes em todas as representações desse conjunto de inventários.  

Gráfico 17: 

Composição dos montes-mor avaliados entre 

5:000$001 a 10:000$000 contos de réis. 

Pouso Alegre 1835-1859. 

Gráfico 18: 

Composição dos montes-mor avaliados entre 

5:000$001 a 10:000$000 contos de réis. 

Pouso Alegre 1860-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Nesse sentido, o inventário de Floriana Maria de Jesus289 pode ser, novamente, bastante 

elucidativo para desvelar a importância das atividades agropastoris para a composição da 

                                                 
289 MHMTT. Inventário post-mortem de Floriana Maria de Jesus, 1840. 
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fortuna desses inventariados. Afinal, a inventariada perfilava no conjunto dos 25 maiores 

proprietários agropastoris, abordado anteriormente. Em seu processo de partilha, é possível 

inferir que a mão de obra dos seus quinze cativos, que percentualmente correspondia a 59,97% 

de seu monte-mor, avaliado em 9:622$935 contos de réis, estava direta ou indiretamente 

empregada no sistema agropastoril pouso-alegrense. Isso porque, além dos bens que 

possivelmente eram destinados à produção de tecidos e fios, sendo eles: o rebanho de 49 ovinos, 

um tear, quatro libras de fios de lã e cinco rodas de fiar, Floriana também possuía em sua 

fazenda, denominada Vera Cruz: trinta alqueires de planta de feijão, um fumal, benfeitorias 

diversas – sem especificações dadas pelo louvador – e uma pequena tropa, formada por oito 

equinos e dez muares. Contudo, também é preciso ressalvar que a fortuna dessa inventariada 

estava bastante próxima daquilo que poderia ser considerado um patamar de riqueza mais 

abastado para a sociedade brasileira oitocentista. Já que, como acentuado anteriormente, de 

acordo com Kátia Mytilineou de Queiróz Mattoso290, um indivíduo cuja fortuna era igual ou 

superior a dez contos de réis, poderia ser considerado rico naquele período.  

Floriana Maria de Jesus, não era a única abastada desse conjunto de inventariados, que 

possuía de 5:000$001 a 10:000$000 réis. Nesse conjunto de quarenta inventários post-mortem, 

estava o arrolamento dos bens de Joaquim Pedro de Alcântara, cuja somatória bruta era de 

9:324$000 contos de réis; valor esse, diga-se de passagem, bastante próximo ao monte-mor do 

patrimônio de Floriana. Contudo, além da riqueza patrimonial, que, de certa maneira, per se 

distinguia esses dois indivíduos na sociedade pouso-alegrense, Joaquim Pedro contava ao 

menos com mais um elemento que o diferenciava naquela localidade: o título de capitão da 

Guarda Nacional291. 

Uma análise pormenorizada da criação da Guarda Nacional, realizada no ano de 1831, e 

suas implicações na sociedade brasileira oitocentista, especialmente na província de Minas 

Gerais, a esse passo, extrapolariam os objetivos deste estudo. Contudo, sobre o risco de incorrer 

em generalizações apressadas, assinalar algumas pontuações sobre a relevância dessa 

instituição para a Constituição do Estado imperial brasileiro e, principalmente, como ela 

favoreceu a formação de complexas tessituras de relações sociais, é necessário para entender 

como possuir um oficialato poderia de alguma forma projetar um indivíduo em detrimento dos 

demais. Cabe ainda pontuar que, se por um lado, a Guarda Nacional representava mais uma das 

                                                 
290 MATTOSO, Kátia M. de Queirós. Bahia, século XIX: uma província no Império. 2ª ed. Rio de Janeiro: Nova 

Fronteira, 1992, p. 615. 
291 MHMTT. Inventário post-mortem do capitão Joaquim Pedro de Alcântara, 1879. 
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formas de afirmação e extensão do Estado imperial no Brasil, por outro lado, ela também 

representava, de certo modo, sua descentralização e reforçava o clientelismo292.  

Criada em 1831, num cenário de agitação social, motivada pela abdicação de Dom Pedro 

I – e a desconfiança de uma possível ação restauradora por parte do exército, que ainda tinha 

boa parte de seus altos cargos compostos por portugueses –, a Guarda Nacional, resumidamente, 

tinha como objetivo salvaguardar a segurança, a Constituição, a independência e a integridade 

do Império. Seu quadro de oficiais até 1850, ano em que a Guarda passou por uma 

reformulação, era composto por meio de eleições realizadas em cada munícipio do país e a sua 

atuação ficava sob a subordinação dos juízes de paz, que também possuíam cargos eletivos à 

época, e das Câmaras Municipais293. A partir daquela data, contudo, dentre outras atribuições 

acerca do regimento da Guarda Nacional, os títulos de oficiais passaram a ser chancelados pelos 

presidentes de província, além disso, a instituição ficava não só subordinada ao governo 

provincial, mas também ao Ministro da Justiça294. Disso se pode inferir que, se em um primeiro 

momento os oficiais da Guarda Nacional eram homens que gozavam de prestígio em sua 

localidade – sendo eles garantidos, por exemplo, por sua abastança econômica ou pelo 

pertencimento a grupos sociais de grande influência, como confrarias políticas e descendências 

familiares notáveis –, em um segundo momento pode-se dizer que esses indivíduos também 

                                                 
292 Em linhas gerais, o termo clientelismo está inserido em inúmeros estudos sociológicos e históricos que 

objetivam a analisar o processo de formação do “povo” e do Estado brasileiro. Conforme assinala o pesquisador 

Ivan de Andrade Vellasco, é consensual a muitas obras, tanto naquelas consideradas seminais ao debate acerca 

desse tema, como, por exemplo, os trabalhos de Oliveira Vianna e Nestor Duarte, quanto as mais recentes, que a 

presença e permanência da lógica privada no interior do espaço público, a rigor, sejam os elementos que definem 

a esfera pública brasileira. Nesse contexto, o clientelismo é um dos elementos que confundem as delimitações de 

público e privado na construção do Estado no Brasil.  

Contudo, ainda pontua Vellasco, muitos desses modelos explicativos oferecem uma perspectiva a-histórica das 

práticas clientelistas e, por isso, não conseguem reconhecer sua complexidade. Desse modo, à maneira de uma 

definição conceitual, o autor endossa a concepção defendida por António Emanuel Hespanha e Ângelo Barreto 

Xavier que, ao abordarem as práticas clientelistas durante o Antigo Regime, consideram dois aspectos-chaves para 

compreensão das redes de clientelismo: sua condescendência em torno de uma “Economia do Dom” e a sua não 

limitação a relações de dominação e submissão, de modo que tais redes não eram pautadas apenas no interesse e 

no controle unilateral dos dominantes, senão numa perspectiva ordenadora, que estava naturalizada no cotidiano e 

que estabelecia respectivas de reciprocidades.  

Por sua vez, iniciado o processo de independência, as implicações dessa definição ao longo dos Oitocentos no 

Brasil passariam a atender as demandas que estavam por redefinir as relações de autoridade e obediência. 

Desse modo, embora a presente dissertação, de certa maneira, atenha-se, devido aos seus objetivos particulares de 

análise, às nuances econômicas de certos potentados pouso-alegrenses, as redes de clientelismo não são reduzidas 

aqui a esse aspecto da vida social. 

(VELLASCO, Ivan de Andrade. Clientelismo, ordem privada e Estado no Brasil oitocentista: notas para um 

debate. In: CARVALHO, José Murilo de; NEVES, Lúcia Maria Bastos Pereira das (org.). Repensando o Brasil do 

Oitocentos: cidadania, política e liberdade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2009, p. 71-100).  
293 Cf. CÂMARA DOS DEPUTADOS. Lei de 18 de agosto de 1831 – publicação original. Disponível em << 

https://goo.gl/ATSUcN>>. Acesso em 27 de jul. de 2017.  
294 Cf. SENADO FEDERAL. Lei nº602 – de 19 de setembro de 1850. Disponível em << https://goo.gl/ggnc2e>>. 

Acesso em 27 de jul. 2017.  
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necessitavam que a sua notoriedade local, especialmente política, também fosse, de algum 

modo, correligionária aos interesses da administração provincial ou mesmo imperial. 

De tal sorte, mais do que sua distinção econômica, aferida pela expressividade de seu 

monte-mor, essa breve consideração acerca da Guarda Nacional possibilita atentar também à 

representatividade político-social que o capitão Joaquim Pedro de Alcântara e todos aqueles 

que possuíam algum título da Guarda Nacional tinham em Pouso Alegre. 

Porém, retomando os aspectos específicos da atuação econômica do capitão Joaquim 

Pedro na praça pouso-alegrense, ele, ao contrário de Floriana Maria de Jesus, era um dos treze 

comerciantes identificados entre os inventariados abordados neste estudo. Como já mencionado 

no capítulo anterior, o capitão estava listado entre os padeiros e tropeiros de Pouso Alegre, 

segundo o Almanach Sul-Mineiro para 1874, e a somatória bruta de seus bens foi estimada em 

9:324$000. Os principais ativos que compunham esse monte-mor eram, respectivamente, os 

bens de raiz, que compreendiam 71,86% daquele valor, os escravos, responsáveis por 16,09%, 

e os bens móveis, que correspondiam a 9,91%. Apesar de o inventário post-mortem não dar 

conta de possíveis dívidas ativas oriundas da atuação mercantil do capitão, o contraste entre as 

formas de composição das fortunas dos inventariados em questão – Joaquim Pedro e Floriana 

Maria – permite ilustrar, em certa medida, como eram distintas as maneiras de constituição 

patrimonial tanto devido às áreas de atuação, no caso, atividades mercantis ou agropastoris, 

quanto devido às vicissitudes em que cada arrolamento de bens foi realizado.  

Levando em conta particularmente as escravarias dos inventariados, o capitão negociante 

possuía apenas dois cativos, não obstante esses representassem 16,09% de sua fortuna bruta. 

Todavia, é preciso levar em consideração que o arrolamento dos bens de Joaquim Pedro foi 

realizado no ano de 1879, período em que, como demonstrado anteriormente pelo gráfico 9, o 

valor médio de um escravo era aproximadamente o dobro do verificado em 1840, à época da 

partilha dos bens de Floriana Maria, que, por sua vez, possuía 15 mancípios. Dito em outras 

palavras, se por um lado as atividades mercantis exercidas pelo capitão pudessem demandar 

pouca mão de obra escrava, em detrimento das atividades agropastoris, por outro lado é possível 

que a posse de escravos fosse mais acessível quando realizada a louvação dos bens de Floriana.  

Outro elemento que diferencia a composição dos patrimônios do capitão Joaquim Pedro 

e de Floriana Maria é o capital de duzentos réis aplicado em uma apólice do “Theatro da União” 

da cidade de Pouso Alegre pelo primeiro inventariado. Embora o valor representasse apenas 

um pouco mais de 2% do seu monte-mor, a presença desse ativo entre os bens louvados do 

capitão indica uma tendência que possivelmente era mais ampla não só naquela localidade 

como em outras regiões do Brasil, ao menos a partir da segunda metade dos oitocentos: a 



162 

 

aquisição de ações e títulos de dívida pública, por parte, especialmente, daqueles indivíduos 

que pertenciam a um grupo econômico mais abastado, uma elite econômica, por assim dizer, 

que tinha certo controle do capital mercantil de suas regiões, enquanto alternativa às incertezas 

que o fornecimento de crédito e mesmo as atividades escravistas poderiam oferecer. Ou seja, 

em outras palavras, para alguns inventariados de Pouso Alegre, que desenvolviam atividades 

econômicas com maior vínculo mercantil ou que demandavam, em certa medida, menos mão 

de obra cativa, o investimento em apólices poderia ser uma aposta, assertiva ou não, na obtenção 

de maior estabilidade – e por que não lucro – em detrimento, principalmente, do escravagismo, 

que tinha seu fim iminente à época. Ao menos, é isso que sugerem os inventários post-mortem 

que possuíam algum ativo dessa natureza.  

A esse passo cabe reiterar dois exemplos supracitados, em que o investimento em apólices 

também foi verificado como uma alternativa às incertezas oferecidas pelo fornecimento de 

crédito mercantil e pelo sistema agrário-escravista a partir da segunda metade do século XIX: 

os comerciantes de grosso trato de São João del Rei, estudados por Afonso de Alencastro Graça 

Filho295, e os chamados “fazendeiros-capitalistas” de Bananal, abordados por João Luís Ribeiro 

Fragoso e Ana Maria Lugão Rios296. No primeiro caso, a conversão de ativos em apólices e 

ações era um procedimento mais característico dos negociantes em detrimento dos fazendeiros, 

nas palavras de Graça Filho: 

Até 1845 a compra de ações e apólices foi praticamente inexistente. Mas, a 

partir da década de 1870 estão cada vez mais presentes nos inventários. O fato 

indica a conversão das dívidas mercantis, que embutiam uma taxa de risco 

considerável, em títulos públicos e, em menor escala, nas ações de companhias 

anônimas e de fias férreas.  

Os inventários de 1881/85 mostram uma sociedade temerosa dos efeitos da 

crise do escravismo, com uma elite pressionada a diversificar os seus ativos 

em novos empreendimentos ou ancorá-los em títulos do governo. É bom 

lembrar, [...] este não foi um procedimento comum entre os grandes 

fazendeiros, mas da elite mercantil297.  

 

Ainda que a elite mercantil sanjoanense fosse um grupo econômico bastante distinto dos 

chamados “fazendeiro-capitalistas” de Bananal, afinal, os últimos, como próprio termo sugere, 

possuíam grandes empreendimentos agrários e escravistas; conforme informam João Luís 

Ribeiro Fragoso e Ana Maria Lugão Rios, os investimentos em ações e apólices atendiam as 

mesmas expectativas de encontrar formas de investimentos que fossem alternativas ao uso da 

                                                 
295 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João del 

Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002. 
296 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um empresário brasileiro nos oitocentos. In: 

CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo. Resgate: uma janela para oitocentos. Rio de Janeiro: 

Topbooks, 1995. 
297 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro, op. cit., p. 147-149. 
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mão de obra cativa e, ainda assim, pudessem gerar algum lucro a parte dos grandes proprietários 

paulistas. Para elucidar essa afirmação, Fragoso e Rios fizeram uma análise meticulosa das 

opções de empreendimento de capital tomadas pelo comendador Manoel Aguiar Vallim, que 

não só era o fazendeiro-capitalista de maior ventura daquela localidade, como era o dono de 

uma das maiores fortunas do Brasil oitocentista298.  

Falecido no ano de 1878, o dito comendador, cerca de dez anos antes de sua morte, iniciou 

um processo de não ampliação de sua escravaria – que possuía nada menos que mais de 

seiscentos cativos. Ao menos, não por meio do mercado. Ao invés de aplicar seu capital na 

compra de mais terras e escravos e, com isso, ampliar sua produção cafeeira, Vallim, a partir 

da segunda metade da década de 1860, optou por investi-lo em apólices que, diga-se de 

passagem, ofereciam taxas de lucro mais módicas. O que motivava essa opção por ele adotada? 

Segundo Fragoso e Rios, o comendador estava muito atendo aos novos rumos que o escravismo 

tomava, tanto dentro do país, em virtude dos avanços das políticas abolicionistas, quanto, 

principalmente, fora dele, por conta da guerra civil e da posterior abolição definitiva da 

escravidão nos Estados Unidos, que acentuaria ainda mais o fim do escravismo em todo 

continente americano, já que a nação estadunidense era maior possuidora de cativos seguida do 

Brasil. Embora não seja possível mensurar com precisão em que medida tais acontecimentos 

influenciavam as decisões de Vallim, afirmam Fragoso e Rios:  

[...] a maior prova de que [o comendador] acompanhava de perto os 

acontecimentos naquele país é o fato de que [ele] inicia sua compra de títulos 

exatamente pelos da dívida do governo norte-americano, títulos esses 

lançados no ano de 1865, ou seja, quando os resultados da guerra civil já eram 

irreversíveis299.    

 

Não só as apólices estadunidenses se encontravam disponíveis naquele período. Ainda 

assinalam Fragoso e Rios que, entre os anos de 1864 e 1869, a dívida interna brasileira 

aumentou em 300% em decorrência, principalmente, dos gastos da Guerra do Paraguai. De tal 

sorte que, nesse período e na década posterior, a procura por tais títulos aumentou, embora eles 

fossem, nas palavras dos autores, “[...] a princípio menos lucrativos (6% ao ano), eram, nas 

condições do mercado financeiro, de longe os mais seguros”300. 

                                                 
298 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um empresário brasileiro nos oitocentos. In: 

CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo. Resgate: uma janela para oitocentos. Rio de Janeiro: 

Topbooks, 1995. 
299 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão, op.cit, p. 213. 
300 FRAGOSO, João Luís Ribeiro; RIOS, Ana Maria Lugão. Um empresário brasileiro nos oitocentos. In: 

CASTRO, Hebe Maria Mattos de; SCHNOOR, Eduardo. Resgate: uma janela para oitocentos. Rio de Janeiro: 

Topbooks, 1995, p. 221. 
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Desse modo, não se trata de uma mera coincidência a procura de ações e apólices nos 

casos bananalense, sanjoanense e pouso-alegrense. Mesmo que houvesse profundas diferenças 

entre os indivíduos que optavam por investimentos dessa natureza em cada uma dessas 

localidades, é bastante provável, ao mesmo tempo, que eles buscassem cada um a seu modo, 

reduzir os prejuízos que a iminente abolição da escravidão poderia lhes causar.  

Em Pouso Alegre, todos os inventariados que possuíam apólices não poderiam ser 

considerados grandes senhores escravistas e tiveram seus bens partilhados entre os anos de 1870 

e 1880, são eles: o capitão Manoel Moreira da Costa, cujo arrolamento patrimonial foi feito 

exatamente no ano de 1870, Maximiano Cyrillo de Paiva Pena e o próprio capitão Joaquim 

Pedro de Alcântara, em 1879, e, por fim, Joaquim José dos Reis e Oliveira, em 1886. Os capitães 

Manoel e Joaquim Pedro, como já mencionado exaustivamente, eram homens ligados ao 

comércio na praça mercantil de Pouso Alegre; ao passo que Maximiano Cyrillo e Joaquim José 

desenvolviam ofícios liberais, por assim dizer, naquela localidade. Por exemplo, ao que se 

infere segundo seus bens inventariados, o primeiro deles possivelmente exercia os misteres das 

artes e das letras, pois, dentre seus bens móveis foram listados instrumentos musicais, mais 

precisamente um violão e um violoncelo, uma estante para músico, globo e mapa geográficos 

e uma coleção de livros contendo várias obras – itens esses que eram sui generis à maioria dos 

inventários. Já o segundo, de acordo com os livros de receita da Câmara Municipal301, era 

proprietário de um cartório de 2º tabelionato. Maximiano, aliás, em números absolutos era o 

segundo inventariado pouso-alegrense com maior capital aplicado em apólices, ficando atrás 

apenas do capitão Manoel Moreira da Costa – que era dono também do maior monte-mor da 

localidade. Todavia, percentualmente em nenhum outro inventário post-mortem, senão no de 

Maximiano, esse ativo era tão representativo frente aos demais bens listados, compreendendo 

nada menos que 53,14% do seu patrimônio. Mais do que isso, a descrição das apólices do 

capitão Manoel e de Maximiano podem sugerir que esses homens tinham, em alguma medida, 

suas atenções voltadas a um contexto econômico mais amplo do Brasil oitocentista. Isso porque 

eles possuíam títulos das dívidas do Império e da Província de Minas Gerias, além de ações da 

Companhia União e Indústria, da Sociedade Popular Fluminense, da Companhia de Gás e da 

Companha de Refinação.  

Contudo, a fortuna de Maximiano Cyrillo de Paiva Pena, na verdade, enquadra-se em um 

rol um pouco mais elevado em relação a do capitão Joaquim Pedro de Alcântara, por ser 

                                                 
301 Registros feitos nos anos de 1875 e 1880, de acordo, respectivamente, com a documentação a seguir indicada:  

MHMTT. Livro de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – código 52a, 1869-1879. 

Ibidem, código 61, 1879-1880.  
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avaliada em 10:348$136 contos de réis. De modo que, em geral, a composição de todos os 

cabedais que foram avaliados entre 10:000$001 e 50:000$000 apresentava distinções 

significativas em detrimento do conjunto de inventariados que Joaquim Pedro estava inserido, 

conforme pode ser observado a seguir:  

Gráfico 19: 

Composição dos montes-mor avaliados entre 10:000$001 e 50:000$000 contos de réis.  

Pouso Alegre, 1835-1888.  

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Assim como nos casos anteriores, os escravos e os bens de raiz também são os ativos 

mais representativos para a constituição das fortunas dos inventariados que possuíam entre 

10:000$001 e 50:000$000 contos de réis de monte-mor. Mais do que isso, nesse conjunto 

composto por 48 inventários post-mortem foram arrolados 514 mancípios, o que implica em 

uma média de aproximadamente 10,7 cativos por processo de partilha. Tal média era bastante 

superior às constatadas nos outros patamares de riqueza abordados anteriormente e pode ser 

justificada, em partes, pela presença de nada menos que 21 grandes proprietários escravistas e 

agropastoris nesse grupo de inventariados. 

Contudo, apesar do aumento significativo do número médio de escravos arrolados em 

cada processo de partilha, o valor do elemento cativo frente aos montes-mor não era 

percentualmente tão superior ao verificado para os outros dois casos. Isso porque, enquanto ele 

representava 39,23% da riqueza absoluta dos inventariados que possuíam fortunas estimadas 

entre 10:000$001 a 50:000$000 réis; àqueles que possuíam cabedais em até cinco contos de 

réis, os cativos representavam 32,67% de seus cabedais e aos que tinham sua riqueza avaliada 

entre 5:000$001 e 10:000$000 réis, as escravarias compreendiam 48,39% dos bens totais. Na 
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verdade, visualiza-se nas dívidas ativas o maior aumento percentual da capacidade de captação 

do patrimônio dos inventariados pouso-alegrense. 

Por um lado, a presença de oito negociantes junto ao conjunto de inventariados que 

possuíam fortunas estimadas entre 10:000$001 e 50:000$000 pode justificar o aumento da 

representatividade das dívidas ativas, já que, como demonstrado anteriormente, para os 

indivíduos ligados a esse ofício, a concessão de crédito, em virtude, principalmente, das 

operações mercantis, era uma prática bastante recorrente. Outrossim, conforme já assinalado 

neste estudo, apesar de não terem sido descritas pelos louvadores as condições específicas 

desses empréstimos, como as taxas de juros ou os destinos de aplicação desses capitais, em 

geral, o rol de dívidas ativas desses credores era composto por uma gama extensa de devedores, 

praxe verificada em outras localidades, como, por exemplo, na praça mercantil de São João del 

Rei. Por outro lado, mesmo considerando que os negociantes eram os principais credores pouso-

alegrenses, eles não eram os únicos a possuir dívidas ativas. Os grandes proprietários 

agropastoris e escravistas, por exemplo, também detinham alguma sorte de capitais aplicadas 

nesse ativo, assim como outros inventariados que não tiveram seus ofícios definidos através do 

material empírico utilizado nesta pesquisa.  

O que é importante destacar, com efeito, é que, nos inventários com riquezas superiores 

a 10:000$001 réis, em geral, as dívidas ativas são mais representativas frente aos seus 

respectivos montes-mor; ao mesmo tempo, as dívidas passivas se tornam menos significativas 

a partir de tal indicativo. Para melhor elucidar esse argumento, o gráfico a seguir demonstra a 

expressividade das dívidas ativas e passivas de cada um dos patamares de riquezas, em que os 

inventariados pouso-alegrenses foram classificados: 
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Gráfico 20:  

Representatividade percentual das dívidas ativas e passivas frente aos montes-mor, segundo 

patamares de riqueza302.  

Pouso Alegre, 1835-1888. 

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Destarte, pode-se considerar que as fortunas superiores a dez contos de réis pertenciam a 

inventariados que compunham um grupo social realmente mais abastado, ou seja, uma elite 

econômica, por assim dizer. Afinal, esses cabedais não só se qualificavam em um patamar de 

riqueza opulento para o cenário do Brasil oitocentista, conforme demonstrado por outros 

trabalhos supracitados, mas também estavam menos comprometidos com possíveis débitos e, 

especialmente, os donos dessas fortunas ainda poderiam ser considerados os principais credores 

entre a população de Pouso Alegre que foi inventariada. Crédito esse oriundo, em maior escala, 

das atividades mercantis e, em menor, das atividades agropastoris escravistas.  

Particularmente, nos 48 inventários post-mortem que possuíam montes-mor avaliados 

entre 10:000$001 e 50:000$000 réis, as dívidas ativas só se tornaram mais significativamente 

representativas, em relação à somatória bruta dos bens arrolados, a partir da década de 1860. 

Até aquela data, no entanto, o terceiro ativo que mais compreendia os cabedais desses 

inventariados eram os animais arrolados.  

 

 

 

                                                 
302 Excetuado o inventário do capitão Manoel Moreira da Costa, haja vista a expressividade do seu monte-mor, 

avaliado em 611:498$974 contos de réis. 
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Gráfico 21: 

Composição dos montes-mor avaliados entre 

10:000$001 a 50:000$000 contos de réis.  

Pouso Alegre, 1835-1859. 

Gráfico 22: 

Composição dos montes-mor avaliados entre 

10:000$001 a 50:000$000 contos de réis.  

Pouso Alegre, 1860-1888.   

 

Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

Postula-se que exista certa relação entre o aumento da capacidade de as dívidas ativas 

angariarem as fortunas pouso-alegrenses inventariadas e a própria história de formação da 

localidade. Visto que, considerando o povoamento relativamente recente da região e que a 

cidade obteve a sua emancipação no ano de 1831, é possível que tanto o comércio quanto, até 

mesmo, as maiores propriedades agropastoris e escravistas locais ainda estivessem em um 

processo de constituição e desenvolvimento ao longo da primeira metade do século XIX. Isso 

não significa que, entre os anos de 1830 e 1850, inexistissem atividades agropastoris, 

escravistas e ou mercantis de relativa representatividade. Pelo contrário, é plausível que essas 

se desenvolveram ao longo das primeiras décadas dos oitocentos e que só foram inventariadas 

a partir da segunda metade daquele século, levando em conta, obviamente, a morte dos agentes 

que tocavam esses empreendimentos. Nesse sentido, o inventário post-mortem do major 

Francisco de Paula Duarte, mencionado no capítulo anterior, pode ser elucidativo, pois o 

inventariado perfilava entre os comerciantes de Pouso Alegre, descritos pelas Listas 

Nominativas de 1830, da província de Minas Gerais. Sua fortuna, arrolada em 1877, foi avaliada 

em 44$903:003 contos de réis e, ao passo que os bens agropastoris e escravistas, ou seja, 

imóveis rurais, semoventes e escravos, representavam 51,55% daquele valor, as dívidas ativas 

compreendiam 45,47%347. Não obstante as incipientes informações acerca da atuação mercantil 

do major e a suposição de que o valor de sua fortuna, devido à longevidade do inventariado, 

                                                 
347 MHMTT. Inventário post-mortem de Francisco de Paula Duarte, 1877. 
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esteja de algum modo subestimado, há de se ressaltar que é provável que grande parte desse 

patrimônio tenha sido constituído ainda no correr da primeira metade do século XIX. 

Pode-se se inferir a partir do supracitado inventário post-mortem de Claudina Francisca 

Mendes, realizado no ano de 1859348, outro exemplo que ilustra as atividades agropastoris, 

escravistas e comerciais praticadas em Pouso Alegre ao longo das cinco primeiras décadas dos 

oitocentos – reitera-se que Claudina Francisca era proprietária da maior escravaria arrolada nos 

processos de partilha que foram analisados neste estudo. Parte significativa da mão de obra dos 

seus 56 escravos certamente deveria ser empregada em cultivo e beneficiamento de cana-de-

açúcar, atividades elencadas no arrolamento de seus bens. Além disso, segundo os livros de 

receitas públicas da Câmara Municipal pouso-alegrense349 e as Lista Nominativas de 1830, 

respectivamente, dois de seus filhos, Dionísio Mendes da Silva e Joaquim Mendes da Silva, 

eram negociantes, e seu marido, o alferes Antonio Mendes da Silva, era tropeiro.   

Contudo, os 195$000 réis em as dívidas ativas arrolados no inventário de Claudina 

Francisca eram irrisórios frente ao seu monte-mor, que foi avaliado em 99$595:180. Ou seja, 

eles sequer representavam 1% de todo o seu patrimônio. De modo que, particularmente, esse 

auto de partilha não pode ser tomado como um indicativo confiável das operações de crédito 

realizadas pelo núcleo familiar da inventariada. É bastante possível que ao menos o capital 

mercantil de sua família estivesse diluído entre o patrimônio particular de seus filhos 

comerciantes e do seu marido tropeiro.  

Por sua vez, ainda levando em consideração os patamares de riqueza preestabelecidos por 

meio da tabela 25 deste estudo, Francisco de Paula Duarte e Claudina Francisca Mendes faziam 

parte de grupos socioeconômicos distintos. Isso porque a riqueza patrimonial da última situava-

se entre os cabedais avaliados entre 50:000$001 e 100:000$000 réis.  

Na verdade, os montes-mor superiores a cinquenta contos de réis eram relativamente raros 

em meio aos 210 inventários post-mortem que foram analisados ao longo desta dissertação. 

Apenas oito deles alcançavam tal cifra e entre eles ainda estava o de partilha do capital Manoel 

Moreira da Costa, que, como dito, possuía uma fortuna demasiadamente alta para os padrões 

locais – ou mesmo, sem grande rigor, para os padrões do século XIX.  

Dessa forma, excetuando o inventário do capital Manoel, os indicativos a seguir se 

referem à forma de composição das sete fortunas avaliadas em mais de cinquenta contos de 

réis.   

 

                                                 
348 MHMTT. Inventário post-mortem de Claudina Francisca Mendes, 1859. 
349 MHMTT. Livro de receitas da Câmara Municipal de Pouso Alegre – código 23, 1850-1861. 
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Gráfico 23: 

Composição dos montes-mor superiores a 50:000$001 contos de réis350.  

Pouso Alegre, 1835-1888.  

 
Fonte: Inventários post-mortem da cidade de Pouso Alegre. MHMTT, Pouso Alegre (1835-1888). 

 

As fortunas superiores ao patamar de cinquenta contos de réis, embora menos frequentes, 

eram, contudo, aquelas que possuíam o maior percentual de capital em dívidas ativas. Tratava-

se, portanto, dos principais credores entre a população de Pouso Alegre inventariada. Já entre 

esses processos de partilha, todos os três inventariados que possuíam montes-mor superiores a 

cem contos de réis estavam envolvidos em alguma prática comercial na localidade. Isso sem 

considerar os bens do também negociante capitão Manoel Moreira da Costa.  

Desse modo, embora o número de inventários com cabedais mais expressivos fosse 

bastante reduzido frente ao conjunto total de assentos abordados neste estudo, é ao menos 

plausível que eles indiquem algumas tendências mais amplas não só em Pouso Alegre como 

em outras localidades ao longo dos oitocentos no Brasil. Em síntese, esses padrões, explanados 

anteriormente, podem ser sintetizados da seguinte maneira: as maiores fortunas pouso-

alegrenses do século XIX pertenciam a indivíduos ligados a alguma atividade comercial. Muito 

por conta disso, as dívidas ativas eram um dos ativos mais importantes para a composição de 

seus cabedais, ademais, esses inventariados não eram necessariamente grandes senhores 

escravistas, apesar de muitos deles também se dedicarem à produção agropastoril. 

 

                                                 
350 Excetuado o inventário do capitão Manoel Moreira da Costa, haja vista a expressividade do seu monte-mor, 

avaliado em 611:498$974 contos de réis. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

Depois da chegada vem sempre a partida307 

(Toquinho e Vinicius de Moraes) 

 

 

Assim como as chegadas e as partidas, versadas pelos cancioneiros populares 

Toquinho e Vinicius de Moraes, a escrita da história é um constante fazer-se e, por isso, 

não finda em si mesma. Dito em outras palavras, se a história corresponde à experiência 

vivida pelo ser humano no passado e o ofício do historiador é acessar, de alguma maneira, 

uma pequena dimensão dessa experiência, a partir de inquietações do tempo presente, à 

medida que novas abordagens historiográficas são desvendadas novas inquietações 

também são suscitadas.  

Levando isso em conta, a grande indagação que conduz este estudo é identificar o 

perfil socioeconômico da cidade Pouso Alegre ao longo dos anos de 1831 a 1888 frente 

ao cenário sul mineiro, tento em vista que, atualmente, o município ocupa um posto de 

destaque na região. Quanto a isso, pode-se “chegar” a algumas conclusões, adiante 

sintetizadas.   

A cidade de Pouso Alegre foi formada em meio a um complexo de rotas mercantis 

que interligava as capitanias de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. Embora a 

atividade minerária tenha, de modo geral, sido incipiente em todo o sul de Minas, a 

produção agropastoril de subsistência foi suficientemente capaz de estabelecer nessa 

região um mercado vivido, capaz de produzir capitais relativamente robustos e formar 

elites econômicas e políticas que tiveram certa notoriedade até mesmo em âmbito 

nacional, durante, principalmente, as primeiras décadas do século XIX. Inclusive, entre 

essa elite, chamada por Alcir Lenharo de “tropas da moderação” – nome que alude às 

atividades econômicas e à orientação política desse grupo social308 –, estava o padre e 

senador José Bento Ferreira de Mello, um dos principais articuladores da emancipação 

                                                 
307 CORO. Sei lá... A vida tem sempre razão. Toquinho e Vinicius de Moraes. In: Vinicius de Moraes. 

Nossa filha Gabriela. Direção artística e produção: Cayon J. Gadia. São Paulo: Polydor e Estúdios Reunidos 

LDTA, p 1972. Lado A, faixa 1 (221).   
308 LENHARO, Alcir. As tropas da moderação: o abastecimento da Corte na formação política do Brasil 

1808-1842. 2ª ed. Rio de Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Turismo e Esportes, Departamento Geral 

de Documentação e Informação, Divisão de Editoração, 1993. 
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do munícipio pouso-alegrense e cujo inventário post-mortem, infelizmente, não pode ser 

localizado no acervo do MHMTT309. 

Entre os anos 1830 e 1840, o distrito de paz de Pouso Alegre era o mais populoso 

do sul de Minas, ao lado de Campanha e Itajubá. Contudo, diferentemente do que foi 

verificado nos outros dois casos, o escravismo pouso-alegrense era relativamente menos 

expressivo já nas primeiras décadas dos oitocentos – o que permite matizar o “apego” da 

localidade à escravidão, ao menos frente aos padrões de constituição e posse de mão de 

obra cativa na região. A retração do escravagismo em Pouso Alegre se tornou ainda mais 

latente ao se aproximar a abolição da escravidão no Brasil, segundo os indicativos 

demonstrados através do Recenseamento de 1872 e os inventários post-mortem da 

localidade. 

Além das divergências no que se refere ao escravismo, Pouso Alegre aparentemente 

apresentava padrões distintos de uso de terras para as atividades agropastoris, no mínimo, 

quando comparados aos dados divulgados por Marcos Ferreira de Andrade310 e Juliano 

Custódio Sobrinho311 em suas pesquisas sobre as cidades de Campanha e Itajubá, 

respectivamente. Pois, enquanto nas últimas localidades foram arroladas unidades 

agropastoris e escravagistas de porte expressivo – comparável ao modelo identificado por 

Afonso de Alencastro Graça Filho para São João del Rei, que era uma das principais 

praças mercantis da província de Minas Gerais ancorada no comércio de víveres312 –, as 

propriedades pouso-alegrenses eram significativamente menores. Na verdade, conforme 

demonstrado por meio dos registros de terras realizados na década de 1850 e dos próprios 

inventários post-mortem, predominavam em Pouso Alegre unidades agropastoris dividas 

em sociedades, constituídas, muitas vezes, através de laços familiares. Em algum grau, 

tal característica outrossim ajuda a entender os motivos pelos quais o escravismo pouso-

alegrense apresentava índices diferentes dos números de Campanha e de Itajubá, pois, 

levando em conta que muitos proprietários de terra compartilhavam suas posses, por que 

não compartilhariam a mão de obra?    

                                                 
309 Museu Histórico Municipal Tuany Toledo.  
310 ANDRADE, Marcos Ferreira de. Elites regionais e a formação do Estado imperial brasileiro: Minas 

Gerais – Campanha da Princesa (1799-1850). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 2008. 
311 SOBRINHO. Juliano Custódio. Negócios internos: estrutura produtiva, mercado e padrão social em uma 

freguesia sul mineira: Itajubá – 1785-1850. Juiz de Fora: UFJF, 2009, 204 p. Dissertação (mestrado em 

História) – Programa de Pós-Graduação em História, Instituto de Ciências Humanas, Universidade Federal 

de Juiz de Fora, Juiz de Fora, 2009. 
312 GRAÇA FILHO, Afonso de Alencastro. A princesa de oeste e o mito da decadência de Minas: São João 

del Rei 1831-1888. São Paulo: Annablume, 2002. 
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Por outro lado, não obstante as suas extensões distintas, as unidades agropastoris e 

escravistas de Pouso Alegre, Campanha e Itajubá apresentavam uma grande diversidade 

de gêneros produzidos. Em outras palavras, em nenhuma dessas localidades pode-se 

observar, a rigor, uma especialização produtiva no século XIX. No caso pouso-alegrense, 

especificamente, as lavouras mais frequentemente louvadas nos autos de partilha eram os 

milharais e os arrozais, cujo cultivo era praticado pelos mais diversos grupos sociais de 

inventariados, distinguidos através dos patamares de suas riquezas verificáveis em seus 

respectivos montes-mor. Em contrapartida, os fumais e as atividades canavieira e cafeeira 

– sendo a última verificada apenas nos anos finais do recorte temporal deste estudo – 

eram tocados, em geral, por médios e grandes proprietários, embora essas culturas fossem 

pouco frequentes no rol dos bens de raiz dos inventários post-mortem.  

Os grandes cabedais pouso-alegrenses, em contrapartida, não estavam 

exclusivamente aplicados nas atividades agrícolas e pecuaristas. Na verdade, ainda que 

não houvesse uma distinção drástica entre as duas searas, o comércio, em média, era capaz 

de angariar a maior parte do capital local. Tanto que a maior fortuna listada na localidade, 

cuja cifra ultrapassava qualquer outra averiguada nas cidades de Campanha, Itajubá ou 

São João del Rei pelas pesquisas supracitadas, estava em sua maior parte aplicada em 

dívidas ativas e apólices, sendo ela pertencente ao inventariado capitão Manoel Moreira 

da Costa, homem que atuava principalmente no comércio de secos, molhados e 

armarinhos313.  

Em resumo, essas são algumas das principais conclusões desse estudo a respeito 

dos aspectos demográficos, econômicos e sociais pouso-alegrenses ao longo de grande 

parte dos oitocentos. Mas como, à luz dessas conclusões, podem “partir” novos debates 

acerca de Pouso Alegre e do sul de Minas? 

O fim do escravismo e o advento da república são um dos temas mais visitados 

pelos historiadores que estudam o sul de Minas Gerais. Não por menos, à época, inúmeras 

transformações se colocavam em curso na região, como, por exemplo, o reordenamento 

das elites políticas e econômicas regionais, a introdução da mão de obra imigrante 

europeia – ainda que incipiente se comparada ao caso paulista –, e a construção de redes 

ferroviárias. Desse modo, no que lhe concerne, a presente pesquisa pode ampliar o 

horizonte desses debates.    

                                                 
313 MHMTT. Inventário post-mortem do capitão Manoel Moreira da Costa, 1870. 
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Como citado anteriormente, um dos primeiros estudos que abordam as décadas 

finais do oitocentos na região é a tese de doutoramento desenvolvida por Isaías Pascoal, 

intitulada “Reprodução da força de trabalho no contexto de uma formação econômica não 

exportadora”314. Pascoal, nessa pesquisa, procurou compreender como as elites 

econômicas e políticas sul mineiras se adaptaram ao ocaso da escravidão. Mas, para isso, 

ele optou por uma abordagem mais generalizada da região ou, de outro modo, as 

especificidades locais não necessariamente eram seu enfoque. Sendo assim, ao cabo do 

presente estudo foi possível observar que, embora e as atividades econômicas de 

subsistência, ou seja, não voltadas diretamente ao mercado exportador, fossem, de fato, 

predominantes no sul de Minas Gerais, a forma como se estruturavam era bastante distinta 

ao longo da região. De tal sorte, essas distinções possivelmente contribuíram para os 

destinos, por assim dizer, de cada localidade ao término dos oitocentos e início do século 

XX.  

Diga-se de passagem, a observação da existência de particularidades locais ao longo 

do sul de Minas Gerais não é uma exclusividade deste estudo. Na verdade, ela está 

presente em diversas análises sobre a região, inclusive em pesquisas que possuem escopos 

semelhantes aos de Isaías Pascoal. Um desses trabalhos, por exemplo, foi desenvolvido 

por Alexandre Macchione Saes e Fábio Francisco de Almeida Castilho e leva o seguinte 

título: “Cortando a Mantiqueira: entre café e abastecimento no Sul de Minas (1880-

1920)”315. Nesse artigo, os autores consideram que a chegada das linhas férreas 

dinamizou as atividades econômicas praticadas na região e foi responsável por ressaltar 

algumas particularidades locais316. Para os autores, segundo os dados do Recenseamento 

Agrícola de 1920, ao passo que as ferrovias contribuíram para a dinamização da produção 

cafeeira nas cidades de Varginha, Alfenas e Machado, em Pouso Alegre e em Paraisópolis 

elas possibilitaram certa especialização na produção de gêneros para mercado interno317.  

Enfim, atendo-se ao processo de transição do século XIX para o XX, o presente 

estudo contribui para demonstrar as particularidades socioeconômicas de Pouso Alegre e 

                                                 
314 PASCOAL, Isaías. Reprodução da força de trabalho no sul de minas – século XIX – no contexto de uma 

formação econômica não exportadora. Campinas: UNICAMP, 2005, 255 p. Tese (doutorado em Ciências 

Sociais) – Departamento de Sociologia do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 

Estadual de Campinas, Campinas, 2005. 
315 SAES, Alexandre Macchione; CASTILHO, Fábio Francisco de Almeida. Cortando a Mantiqueira: entre 

café e abastecimento no Sul de Minas (1880-1820). In: SAES, Alexandre Macchione; MARTINS, Marcos 

Lobato; GAMBI, Thiago Fontelas Rosado (orgs.). Sul de Minas em urbanização: modernização urbana no 

início do século XX. São Paulo: Alameda, 2016, v. 1, p. 87-113.  
316 Ver também: CAMPOS, Bruno Nascimento. Tropas de aço: abastecimento, comércio e estradas de ferro 

no sul de Minas (1875-1902). Jundiaí: Paco Editorial, 2016.  
317 SAES, Alexandre Macchione; CASTILHO, Fábio Francisco de Almeida, op. cit., p. 80-85.  
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sua grande importância nesse contexto. Além disso, pode ajudar na proposição de novas 

abordagens dessa temática, tais como: a ação das elites econômicas e políticas pouso-

alegrenses nesse período transitório ou o papel dos grupos menos abastados no referido 

cenário.  
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